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RESUMO 

 

Existem alguns assuntos que mesmo tendo relevância do ponto de vista jornalístico 
muitas vezes não fazem parte dos noticiários. Por interesses ideológicos, econômicos ou 
políticos ocorre um processo de silenciamento sobre temas que passam a não figurar em 
reportagens ou mesmo em pequenos textos noticiosos nas páginas dos jornais. Por meio 
desta pesquisa de dissertação, procurou-se investigar especificamente os conteúdos 
relacionados ao sistema prisional brasileiro publicados nas primeiras páginas dos jornais 
Folha de S. Paulo e O Globo. Durante um período de três anos consecutivos, todas as 
capas foram analisadas, bem como suas respectivas matérias jornalísticas das páginas 
internas que faziam referência ao esse sistema. A partir daí foi possível identificar 
ausências, lacunas ou omissões de tópicos importantes para a compreensão e 
contextualização da complexidade do universo que compõe os procedimentos legais de 
investigação, julgamento e execução penal, tanto quanto as condições em que isso é 
realizado. Tal identificação se deu através do cruzamento das informações contidas nas 
matérias analisadas com as informações, na íntegra, das fontes de domínio público que 
eventualmente fizeram parte desses textos.        

 

Palavras-chave: Silenciamento; Liberdade de Expressão; Interdição; Jornalismo. 
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ABSTRACT 
 

 
There are some issues that even having a journalistic relevance are often not part of 

the news. By ideological, economic or political interests, a process of silencing takes 
place on subjects that do not appear in reports or even in small news texts on the pages 
of newspapers. Through this dissertation research, we sought to investigate specifically 
the contents related to the Brazilian prison system published in the first pages of the 
newspapers Folha de S. Paulo and O Globo. During a period of three consecutive years, 
all the covers were analyzed, as well as their respective journalistic articles of the 
internal pages that made reference to this system. From that point on, it was possible to 
identify absences, or omissions of important topics for understanding and 
contextualizing the complexity of the universe that makes up the legal procedures for 
investigation, prosecution and criminal execution, as well as the conditions in which 
this is done. Such identification took place through the crossing of the information 
contained in the analyzed material with the information of the sources of public domain 
that occasionally became part of these journalistic texts. 

 
Keywords: Silencing; Freedom of expression; Interdiction; Journalism. 
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INTRODUÇÃO 

*** 

A imprensa de massa nasceu com o propósito inicial de auxiliar prósperos 

comerciantes que experimentavam a emergente expansão de seus negócios. Informações 

confiáveis distribuídas no tempo certo se tornaram tão importantes quanto as 

mercadorias em circulação. Inegavelmente, o dinamismo de ambas propiciou o aumento 

de renda e do lucro da burguesia em ascensão. A Europa atravessava um momento em 

que deixava para trás as restrições comerciais típicas da Idade Média e seguia célere 

rumo ao crescimento de um mercado que conquistava novas fronteiras. A função 

estratégica adquirida pela imprensa não se limitou às trocas comerciais, entretanto. 

Também serviu para finalidades políticas e ideológicas, difundindo ideias a um público 

leitor, embora ainda restrito, sedento pelos novos horizontes do conhecimento.  

Da prensa móvel de Gutenberg criada em meados do século XV aos atuais meios de 

comunicação, a circulação de dados em bases tecnológicas cada vez mais sofisticadas 

parece não conhecer limites de tempo e de espaço. Desde a era das Grandes Navegações 

e da Revolução Comercial, sobretudo na Europa, a disponibilização de informações dos 

mais variados campos do conhecimento se tornou fundamental para ancorar o 

desenvolvimento econômico, político, social e cultural das Nações. Nesse aspecto, o 

jornalismo cumpre papel destacado nas exigências crescentes por notícias que precisam 

reportar a realidade dos fatos e ajudar a situar o cidadão crítico no complexo contexto 

onde vive, no seio de uma sociedade dinâmica e permanentemente em transformação.  

Ocorre, contudo, que ao mesmo tempo em que se consolida a importância da 

imprensa nos dois últimos séculos, norteada pelos princípios econômico-liberais 

conceitualmente sustentados pelo Iluminismo do século XVIII, a livre circulação de 

ideias e informações choca-se de maneira invariável com interesses de classe, 

ideológicos, econômicos, religiosos ou políticos. Não por acaso, o crescimento da 

imprensa de massa traça caminho interconectado com a luta pela liberdade de expressão 

e contra a censura, exercida das mais variadas formas. 

No jornalismo diário em particular esse embate ainda ocorre com força na atualidade, 

mesmo havendo princípios universais previstos e aceitos pelos países, como os contidos 

na Declaração dos Direitos Humanos, de 1948, ou na Constituição brasileira, de 1988, 

garantindo a liberdade de expressão e de pensamento. No Brasil, oficialmente, não 

existe censura desde a promulgação da última Constituição. No entanto, interdições 
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promovidas por pressões de grupos sociais ou religiosos, por lobbies empresariais, por 

interferências de proprietários da própria empresa jornalística, por ações judiciais, além 

de outros gêneros de intervenções, em conteúdos noticiosos são rotina no dia a dia das 

redações. 

No objeto essencial que abarca o princípio da plena liberdade de investigação e de 

publicação no jornalismo, é impossível imaginar que deliberados temas, fatos, 

informações, e tudo que venha a ser considerada ―pauta‖ jornalística, não possam ser 

tratados nos periódicos noticiosos. 

Esta pesquisa de mestrado investiga um aspecto bastante corrente durante o processo 

de produção de notícias nos grandes jornais impressos. O que diz respeito ao 

silenciamento sobre assuntos ou parte de assuntos que simplesmente deixam de ser 

publicados, ou que recebem tratamento excessivamente discreto na sua apresentação, 

apesar de possuírem enorme relevância jornalística. Seria possível enumerar uma série 

considerável de questões presentes e que repercutem na vida cotidiana das pessoas no 

contexto da realidade brasileira que não figuram nas páginas dos grandes jornais. Fatos 

e temas do meio econômico ou político, por exemplo, com potencial para se tornarem 

públicos ficam ausentes do noticiário. Tal constatação tem ficado ainda mais evidente 

depois que jornalistas independentes (autônomos e desvinculados aos grandes meios de 

comunicação) passaram a utilizar alguns instrumentos das mídias digitais, como blogs, 

para difundir informações e análises de conjuntura, o que comumente se tornaram 

importantes contrapontos aos casos omissos dos grandes meios de comunicação. 

As mídias digitais, por sinal, bem como as novas tecnologias de informação têm 

causado profundas transformações no modelo de negócio no qual se assentam as 

empresas jornalísticas, assim como no modo de se produzir notícia. Instantaneidade, 

interação,  acesso a tecnologias para produção de conteúdo e capacidade para difundi-lo 

exponencialmente são características inerentes a essas mídias. Por isso atraem um 

contingente de pessoas que cresce na mesma medida em que diminui a audiência dos 

meios analógicos (jornais e revistas impressos, rádio e TV). Nos últimos anos, a 

chamada grande imprensa vive uma profunda crise, tanto no aspecto econômico-

empresarial quanto no de qualidade de sua produção jornalística. Ao mesmo tempo em 

que tenta se diferenciar do mundo engendrado nos meios digitais, vê-se obrigada a 

imitar um modelo de produção que lhe é conceitualmente estranho.  O primeiro capítulo 

desta dissertação aborda essa problemática contextualizando-a no seu tempo histórico, 
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desde o surgimento da imprensa de caráter puramente ideológico, e posteriormente 

empresarial, até os dias atuais. 

 Com efeito, se é possível constatar a priori que há silenciamento nos mais diversos 

quadrantes das coberturas jornalísticas, optamos nesta dissertação de mestrado por 

escolher alguns temas gerais1 que tivessem amplo interesse público, a fim de 

posteriormente elegermos um deles para aprofundar nossa pesquisa. Foi definido então, 

dentro do tema ―violência urbana‖, os assuntos que se referem ao sistema prisional 

brasileiro, a partir das coberturas dos jornais Folha de S. Paulo e O Globo. Um tema 

complexo e potencialmente rico a ser ―explorado‖ jornalisticamente pelos dois 

periódicos impressos mais destacados do país, considerando o número de exemplares 

distribuídos diariamente, a história quase centenária de ambos, a capacidade de ―pautar‖ 

os outros veículos de comunicação, entre outras características, que os fazem se tornar 

referências no meio. 

O Brasil já é o país que ocupa a quarta posição mundial em número de presos, 

ficando atrás dos EUA, China e Rússia. Aprisionar em massa é a resposta que o poder 

público tem dado ao combate à violência nas cidades, que ceifa a vida de milhares de 

pessoas, conforme o relato diário da imprensa. Mas olhando de perto as estatísticas 

juntamente com os procedimentos policiais e judiciais desse sistema, constata-se que as 

prisões mantêm encarcerados predominantemente aqueles que cometeram crimes contra 

o patrimônio (furtos, roubos, assaltos etc) e os que são indiciados por tráfico ou porte de 

entorpecentes. Portanto, homicidas, assassinos e facínoras de toda espécie, 

repetidamente explorados pela ―mídia‖, estão muito longe do perfil do presidiário 

comum brasileiro. 

É possível, aliás, que a população carcerária seja a que mais sofra as consequências 

de um silenciamento explícito e escorado por parte importante da sociedade, a quem os 

grandes meios de comunicação se arvoram em ser seus legítimos porta-vozes. Das 

condições degradantes presentes na quase totalidade das penitenciárias brasileiras aos 

atos de selvageria a que são submetidos por quem deveria protegê-los (ou ainda pelas 

atrocidades cometidas por facções criminosas que dominam os ambientes carcerários), 

não há voz de presos que possa ecoar nos espaços da imprensa. É também desse tipo de 

processo de silenciar que trata esta dissertação. Das vozes de milhões de cidadãos que 

                                                           
1
 Entre eles figuraram ―corrupção‖, ―educação‖, ―desemprego‖, ―violência urbana‖, entre outros. 
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não reverberam porque suas condições socioeconômicas estão aquém dos padrões 

aceitáveis do status social defendido pelas classes mais abastadas. 

Assim, foram inspecionadas todas as notícias contidas em mais de 2.000 capas 

diárias da Folha de S. Paulo e de O Globo, a fim de procurar indícios que pudessem 

configurar em ações de silêncio na cobertura relativa ao sistema prisional brasileiro. E 

esses indícios foram encontrados em casos como a completa ausência de temas de 

absoluta relevância como a problemática da reincidência de condenados, e os resultados 

pífios obtidos para efetivação da reintegração social de presos. O método indiciário 

usado também identificou zonas de silêncios igualmente insidiosas ao levantar 

informações que foram omitidas em grandes matérias a partir da consulta às mesmas 

fontes, de acesso público, utilizada pela equipe de reportagem dos periódicos 

pesquisados. 

Procurar reconstituir parte do processo de apuração e da produção da notícia 

utilizando as mesmas bases de dados dos jornalistas foi um exercício bastante revelador, 

uma vez que deixou ainda mais evidente a presença de vícios e preconceitos por parte 

dos jornalistas e das empresas jornalísticas, assim como se verificou também em 

algumas reportagens abordagens de grande qualidade técnica, bem apuradas, 

abrangentes e visivelmente comprometidas com os preceitos básicos do jornalismo. 

Enfim, tratamos acima de tudo de um campo profissional onde as disputas por 

espaços, ideias, pontos de vista e busca de consensos são a tônica que movem o 

dinâmico universo do jornalismo.  
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Capítulo 1 

Os periódicos informativos 
*** 

 
Origens do Jornalismo - Sua formação na transição do capitalismo Comercial 

para o Industrial 
 
O surgimento do jornalismo está relacionado ao processo de formação da democracia 

moderna, assim como no momento da transição entre o capitalismo comercial e o 

industrial, compreendendo inicialmente, em maior ou menor grau, os países da Europa 

ocidental. Também é desse período a cristalização de valores como cidadania, liberdade, 

Estado de Direito, opondo-se aos antigos ideais do Ancien Regime, ao Absolutismo dos 

governos monárquicos, sobretudo na Europa a partir do século XVI, em que a figura do 

Rei tinha poderes absolutos. Ciro Marcondes Filho assinala que o jornalismo é 

considerado como tal quando há a produção empresarial de notícias, ―que se caracteriza 

pelo uso do veículo impresso para fins – além de econômicos – políticos e 

ideológicos‖
2. Antes de aprofundarmos mais sobre esse assunto, convém voltarmos um 

pouco no tempo e abordar o início da circulação de notícias em meios impressos. 

Na fase Mercantil, em que as raízes do sistema capitalista se estabelecem, há uma 

transformação na dinâmica das trocas comerciais, capitaneada pela classe emergente de 

comerciantes nas florescentes cidades europeias. Germinava o espírito ―público‖ 

embalado pela circulação das ideias e opiniões a irrigar a sociedade, que por sua vez 

acompanhava o fluxo das mercadorias e do dinheiro. A economia deixava de ser uma 

atividade de administração de parcos bens circunscrita aos limites estabelecidos pelos 

costumes dos feudos da Idade Média. Passava, então, a adquirir importância à medida 

que o comércio se ampliava junto com o crescimento das cidades, constituindo grandes 

mercados abastecidos, inclusive, por produtos vindos de locais longínquos fora da 

Europa. Além das grandes cidades, as estradas e os meios de transportes ganhavam 

interesse estratégico a fim de melhorar a circulação de mercadores, de seus produtos e 

consequentemente, do dinheiro, que definitivamente se efetiva como elemento 

facilitador nas transações comerciais. 

Acrescente-se ao fato histórico de que no período pré-capitalista a relação entre 

servos e senhores feudais, do ponto de vista econômico, também já havia deixado de ter 

como característica principal o trabalho obrigatório sem remuneração. O florescimento 
                                                           
2 MARCONDES FILHO, Ciro. Notícias e atividade mercantil. In MARCONDES Filho, Ciro (org.). 
Imprensa e Capitalismo. São Paulo: Kairos, 1984, p. 16. 
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do comércio e da circulação de moeda propiciam ainda a possibilidade de pagamentos 

em dinheiro pelo trabalho executado. Aos poucos deixa-se para trás um sistema baseado 

no arredamento e no escambo, na baixa produção agrícola e dependência total do 

suserano da ocasião. Sobre esse contexto, Leo Huberman assinala que ―em meados do 

século XV, na maior parte da Europa ocidental, os arrendamentos pagos em dinheiro 

haviam substituído o trabalho servil, e, além disso, muitos camponeses tinham 

conquistado a emancipação completa‖
3. 

Essas transformações foram fundamentais para que se pudessem ter as condições de 

desenvolvimento da fase mercantilista, e com ela a necessidade da circulação de 

informações de auxílio à nova dinâmica econômica.  
Dentro dessa ordem politica e social, reestruturada durante a 

fase mercantilista do capitalismo (...), agora também o segundo 
elemento do sistema de trocas pré-capitalista desenvolve uma 
peculiar força explosiva: a imprensa.4 

 
 

1.1 As informações que importavam 

 

Os jornais diários começam a aparecer na Europa em meados do século XVII, 

inicialmente mais identificados por tratar de assuntos triviais, voltados aos fatos 

corriqueiros do cotidiano. Mas nas correspondências privadas, em um primeiro 

momento, circulavam as informações que tinham relevância para os grandes 

comerciantes, os protagonistas do capitalismo comercial. Notícias sobre guerras, 

resultados de colheitas, impostos, transporte de metais preciosos e sobre o comércio 

internacional constituíam a tônica dessa comunicação restrita entre pares, organizados, 

àquela altura, em associações cuidando dos interesses do grupo. 

Logo essas informações se tornariam muito valiosas para ficarem limitadas às 

correspondências corporativas. Aos jornais, como já foi dito, sobravam assuntos de 

pouca relevância do ponto de vista dos comerciantes: epidemias, assassinatos, curas 

milagrosas, incêndios etc. Porém, ―a troca de informações desenvolve-se não só em 

relação às necessidades de intercâmbio de mercadorias: as próprias notícias se tornam 

mercadorias‖
5. E tornando-se mercadoria, isto é, dotada de valor de troca, a notícia 

passa a estar sujeita às leis de mercado.  

                                                           
3
 HUBERMAN, Leo. História da riqueza do homem. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1983, p. 61.  

4 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma categoria da 
sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984, p. 34. 
5Ibidem, p. 35. 
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Na concepção marxista, mercadoria é o trabalho humano concentrado e não pago. 

Mais do que um produto com valor de troca (que tem um preço e é comercializado no 

mercado) e valor de uso (utilidade), a mercadoria é o resultado das condições de 

produção no sistema capitalista, em que separa o trabalhador dos meios, instrumentos e 

condições da produção. Ocorre que as condições desse trabalho não dependem de quem 

o produz. Depende do proprietário dos meios de produção para o qual o trabalhador 

―vende‖ sua força de trabalho. Só que este não é remunerado pela totalidade de horas e 

esforços que dedica à manufatura, recebe apenas por uma parte deles. Essas horas 

trabalhadas e não pagas, mas cujo valor está contido no preço final da mercadoria, 

constituem a mais-valia. 

A mercadoria é, dessa forma, uma realidade social, resultado de relações de 

produção, constituída a partir da exploração do trabalhador pelo dono dos meios de 

produção. Grosso modo, é por meio desse trabalho não pago ao trabalhador, mas 

concentrado na mercadoria vendida, que o capitalista acumula a riqueza. Portanto, 

quando a notícia se torna mercadoria é ela também elemento de venda e circulação em 

grandes quantidades para fins de maximização dos lucros e de acumulação de riqueza. 

Por conseguinte, a informação, agora valiosa, é precificada. Portanto, a busca do lucro 

se dá com a ampliação de sua venda. 
Toda informação epistolar tem o seu preço: está, portanto, 

muito próximo querer aumentar o lucro mediante o aumento de 
tiragem. Já por isso, uma parte do material noticioso disponível é 
periodicamente impresso e vendido anonimamente – passando a 
ter, assim, caráter público6. 

 
Esse caráter público angariado no seio da imprensa a partir da nova lógica de um 

mercado prenhe de circulação de mercadorias e de informações - cujo âmbito ultrapassa 

as fronteiras europeias e propicia extraordinário acúmulo de riqueza – começa a atrair 

também o interesse do poder administrativo de então. A corte das monarquias 

Absolutistas vê nos jornais desse período uma utilidade até então muito pouco 

explorada: a de transmitir à população, ou pelo menos a uma parte interessada desta, 

letrada, sobretudo, informações sobre decretos, portarias, impostos, taxas, critérios de 

preços e outras resoluções oficiais. Resoluções que também podiam interferir nas regras 

do mercado, feitas a pedido, ou sob pressão, da burguesia ascendente, preocupada com a 

ampliação dos seus negócios. Ou ainda, ao contrário, resoluções da corte que eram 

tomadas à revelia da nova classe emergente, ou seja, o retrato característico de um 
                                                           
6Ibidem, p. 35. 
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ambiente de disputa entre o Absolutismo decadente e o poder econômico emergente 

pelo controle dos instrumentos dos aparelhos de Estado. 

De notícias de interesse geral até as de caráter oficial e relativas ao incremento dos 

negócios de grandes comerciantes, a imprensa dos séculos XVII e XVIII é composta 

pelos jornais, complementados por revistas. Estas dedicavam parte de seu conteúdo a 

artigos ―eruditos‖, resenhas de livros, bem como de textos críticos, elaborados por 

homens da academia da Filosofia, Medicina ou Direito levando ao público leitor o 

―exercício da reflexão‖, como descreve Habermas. ―Os burgueses, aqui ainda sob 

encomenda dos senhores feudais, formulam as ideias que logo viriam a ser as suas 

próprias ideias e dirigidas contra aqueles que antes a encomendavam‖
7. 

Trata-se de um período em que o jornalismo tinha conotações de literatura ou de 

ativismo político. Ciro Marcondes Filho retrata aquele momento (também com base na 

obra de Habermas) da seguinte maneira: 

A passagem da imprensa informativa, dos ‗vendedores de 
notícias‘ para a imprensa de opinião, dos ‗portadores de opinião 
pública‘ (Habermas) marca a revolução empreendida a partir do 
final do século XVIII, caracterizando o início da segunda fase na 
imprensa, a do jornalismo literário e político. É nessa fase que 
jornais eruditos, das revistas moralistas, época em que escritores e 
políticos escrevem em suas páginas.8 

 

Por meio das páginas da imprensa desse período, não mais com simples informações 

de pouca relevância ou eminentemente de interesse econômico, mas com função 

opinativa e de crítica política, os leitores de então, os ―homens cultos‖ constituídos por 

médicos, advogados, pastores, oficiais, professores, funcionários da burocracia etc., 

formam ―um público que julga‖. ―O que é submetido ao julgamento do público ganha 

‗publicidade‘‖9. Não se trata aqui da chamada publicidade comercial, da venda de 

anúncios em espaços ocupados nos jornais, esta só será explorada depois, quando os 

jornais se tornam empresas lucrativas, como veremos em seguida. 

O autor se refere ao fato de tornar público aquilo que é de interesse público, isto é, 

tudo que afeta a vida dos cidadãos vindos de atos ou resoluções tanto da esfera pública 

quanto da privada. Ao resgatar as raízes do termo, Habermas afirma que este aparece na 

Inglaterra (publicity), por sua vez emprestado do francês (publicité), no final do século 

                                                           
7Ibidem, p. 40. 
8MARCONDES FILHO, Ciro. O Capital da Notícia. Jornalismo como produção social de segunda 
natureza. São Paulo: Ática, 1986, p. 61. 
9HABERMAS, op. cit., p. 41. 
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XVII. Estamos falando de um conceito tratado no bojo da crítica que passava a se 

apresentar na forma de ―opinião pública‖, expressão esta cunhada na segunda metade do 

século XVIII tanto na Alemanha, quanto na Inglaterra e na França. 

As transformações causadas então na esfera pública se devem, portanto, ao papel da 

imprensa. Esfera pública aqui entendida, segundo a concepção de Habermas, como 

reunião de privados a discutirem temas de interesses comuns em um espaço público, 

levando à formação de opinião sobre o que foi debatido. É da imprensa que a burguesia 

se utiliza para agitar a esfera pública criando o arcabouço ideológico rumo às 

transformações para uma nova sociedade. Nessa fase, verifica-se a disseminação de 

ideias influenciadas pelos valores Iluministas, movimento sobre o qual se assentou as 

bases epistemológicas da própria sociedade burguesa. As luzes da razão dos novos 

tempos combatiam as ―trevas‖ dos antigos regimes Absolutistas pregando liberdade 

econômica e política (por extensão, a de imprensa), incentivando o cidadão a decidir 

com sua própria vontade e autonomia, sem a doutrinação da Igreja Católica e a 

submissão aos déspotas da realeza.  Por conseguinte, manifestam-se também as 

mudanças no que se refere aos limites entre o público e o privado diante dos espaços de 

atuação conquistados pela burguesia. Habermas, em outro texto, resume esse ponto com 

as seguintes palavras:  
A transformação dos fundamentos da esfera pública baseia-se 

na reestruturação dessa esfera como uma dimensão que só pode ser 
apreendida por meio da mudança de sua instituição principal, a 
imprensa. Por um lado, as diferenças entre circulação de 
mercadorias e movimentação de indivíduos que formam o público 
são suprimidas na medida em que ela se comercializa; no interior 
da esfera privada desaparecem as claras delimitações entre âmbito 
público e privado. Por outro lado, a esfera pública deixa de ser 
parte da dimensão exclusivamente privada, na medida que a 
independência de suas instituições só pode ser assegurada por meio 
de determinadas garantias políticas10. 

 

Para Habermas, portanto, publicidade e opinião pública, forjadas historicamente 

durante a ascensão da burguesia e da constituição do mercado de princípios liberais, 

precisam ser entendidas em termos ideais como grandezas que possibilitam o 

julgamento crítico do público diante de governos e de corporações privadas nas 

sociedades democráticas. Um público devidamente informado através de uma imprensa 

livre, plural e independente, com capacidade e instrumentos de participação no 

                                                           
10HABERMAS, Jürgen. Do Jornalismo literário aos meios de comunicação de massa. In: MARCONDES 
FILHO (org.). Imprensa e Capitalismo. São Paulo: Kairos, 1984, p. 141. 
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exercício do poder político e social. Na argumentação apresentada pelo sociólogo 

Siegfried Landshut, citado por Habermas: 
O Estado moderno pressupõe como princípio de sua própria 

verdade a soberania popular, e esta, por sua vez, deve ser a opinião 
pública. Sem esse adicional, sem a substituição da opinião pública 
como origem de toda a autoridade das decisões obrigatórias para a 
totalidade, falta à democracia moderna a substância da sua própria 
verdade11. 

 
À medida que as bases do capitalismo passam a se fixar nos modos de produção 

industrial e a burguesia se consolida como classe dirigente, a imprensa opinativa e de 

debates tem sua atuação enfraquecida. É como se sua antiga função agitadora não 

tivesse mais serventia nos novos tempos, cujos poderes econômico e político mudaram 

de mãos. Quando os valores de liberdade, igualdade e fraternidade, apropriados segundo 

os interesses da burguesia, passam a ser ―universais‖ na sociedade de domínio burguês, 

já não há necessidade da mesma virulência de periódicos insuflando as classes a 

marcharem juntas para derrubar a monarquia e construir uma nova sociedade. Marilena 

Chauí lembra na sua obra ―O que é ideologia‖ (a partir das concepções de Marx e 

Engels) que cada nova classe social em ascensão precisa formular seus interesses 

particulares de maneira sistemática fazendo parecer que estes sejam os mesmos para 

toda a sociedade. ―Assim, por exemplo, a burguesia, ao elaborar as ideias de igualdade e 

de liberdade como essência do homem faz com que se coloquem de seu lado como 

aliados todos os membros da sociedade feudal submetido ao poder da nobreza, que 

encarnava o princípio da desigualdade e da servidão‖
12. 

No início desse processo de ascensão, a nova classe representa de fato o interesse 

coletivo, isto é, o mesmo de todas as classes não dominantes. Contudo, uma vez 

alcançada a vitória, ao obter os controles dos meios de produção e do Estado, seus 

interesses passam a ser particulares, mas com o adendo de que precisam ser mantidos 

como aparência de universais. O mais importante para a classe no topo do poder é 

legitimar o domínio que exerce sobre o restante da sociedade, mascarando que há uma 

luta de classes estrutural, e inerente ao sistema, em curso. Para entender melhor essa 

relação desigual, lembremo-nos que no sistema capitalista, a acumulação de riqueza se 

dá com a apropriação do trabalho não pago (mais-valia) pelos que detêm os meios de 

produção. Para sobreviver, o trabalhador não tem escolha, a não ser vender sua força de 

trabalho. Uma das maneiras de mascarar essa desigualdade é justamente através da ideia 
                                                           
11Ibidem, p. 276. 
12CHAUÍ, Marilena. O que é ideologia. São Paulo: Brasiliense, 2008, p.90. 
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aparente de que todos são iguais e livres, embora exercendo funções diferentes (uns tem 

a propriedade e outros têm a liberdade de escolher onde trabalhar). Essa é uma das 

principais faces da ideologia, assim colocadas por Chauí: 

Em uma palavra: as ideias universais da ideologia não são uma 
invenção arbitrária ou diabólica, mas são a conservação de uma 
universalidade que já foi real num certo momento (quando a classe 
ascendente realmente representava os interesses de todos os não 
dominantes), mas agora é uma universalidade ilusória (pois a 
classe dominante tornou-se representante apenas de seus interesses 
particulares)13. 

 
 

Outra face da ideologia que dialoga diretamente com o objeto deste trabalho é a de 

que trata de um conjunto lógico, sistemático e coerente de ideias, valores, normas e 

condutas indicando aos membros da sociedade como e o que devem pensar, sentir, fazer 

ou valorizar. É um corpo de regras e preceitos de caráter regulador para fornecer aos 

indivíduos de uma sociedade, que é dividida em classes desiguais, uma explicação 

racional para as diferenças sociais, políticas, econômicas e culturais. Porém, tal 

explicação jamais vai atribuir essas diferenças à divisão da sociedade em classes, 

consequência direta do modo de produção capitalista. A função da ideologia é, ao 

contrário, justamente ―apagar‖ essas diferenças remetendo às pessoas o sentimento de 

que todos pertencem à mesma identidade social, muitas vezes expressas em noções de 

Patriotismo, Nacionalismo, Liberdade e Igualdade. 

Contudo, essa coerência de discurso da ideologia só pode se manter por meio da 

existência de lacunas e ―silêncios‖ que nunca podem ser preenchidos, caso contrário 

toda a explicação fornecida se desmoronaria. 
(...) a ideologia possui uma coerência racional pela qual precisa 

pagar um preço. Esse preço é a existência de ―brancos‖, de 
―lacunas‖ ou de ―silêncios‖ que nunca poderão ser preenchidos sob 
pena de destruir a coerência ideológica. O discurso ideológico é 
coerente e racional porque entre suas ―partes‖ ou entre suas 
―frases‖ há ―brancos‖ ou ―vazios‖ responsáveis pela coerência. 
Assim, ela é coerente não apesar das lacunas, mas por causa ou 
graças às lacunas. Ela é coerente como ciência, como moral, como 
tecnologia, como filosofia, como religião, como pedagogia, como 
explicação e como ação apenas porque não diz tudo e não pode 
dizer tudo. Se dissesse tudo, se quebraria por dentro14.     

 

As formas ideológicas que se apresentam a todo momento nas relações sociais não 

são apenas simples representações que tomam forma de conteúdos manifestos ou 
                                                           
13Ibidem, p. 91. 
14Ibidem, p. 109. 
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latentes, ―mas práticas, formas de exercício dos antagonismos de classes que até podem 

ser discursos, mas são também qualquer outro tipo de realidades significativas 

conduzidas dentro ou por aparelhos institucionais‖
15. 

E entre esses aparelhos institucionais, os relacionados à mídia exercem papel 

fundamental na estrutura de poder da sociedade. ―Seria então imprescindível examinar 

preliminarmente a posição de classe (social) que afeta o comportamento da mídia e 

identificar os interesses incorporados na organização dos processos de decisão editorial 

que operam na organização‖
16. 

Mencionar aqui a ideologia e a maneira de como ela se fundamenta no sistema 

capitalista e nas instituições se fazem necessário para ajudar a entender que a presença 

desse componente no fazer jornalístico é parte integrante de sua essência, não só, mas, 

sobretudo, quando se aborda o jornalismo formado em bases empresariais. Desse modo, 

as condições de produção de bens culturais têm fortes implicações na circulação, no 

consumo e, principalmente, no próprio produto, conforme assinala Gabriel Cohn, no 

Prefácio do livro ―Tio Patinhas e os mitos da comunicação‖. 

(...) o exame da produção do material informativo na imprensa 
mostra como o produto final – a notícia – é uma entidade suscetível 
de leituras diversas, contraditórias mesmo, mas não infinitas nem 
arbitrárias. O produto é carregado de ambiguidades porque 
incorpora os conflitos que marcam as relações sociais da sua 
produção17. 

 

Com a expansão da industrialização trazendo consigo novas técnicas de fabricação, 

bem como processos administrativos mais adequados à comercialização e circulação de 

mercadorias para um mercado de massa, o jornalismo também muda seu padrão de 

produção. Alguns autores dividem em fases esses períodos pelos quais a imprensa 

atravessou: a primeira, no Mercantilismo, em publicações com notícias de pouca 

relevância e posteriormente na distribuição de informações econômicas de interesse dos 

comerciantes; a segunda, com ênfase em assuntos políticos e ideológicos (ou eruditos) 

na veiculação de ideias revolucionárias de combate ao Absolutismo e críticas ao poder 

da Igreja; e a terceira fase, quando se torna empresa comercial e objetiva o lucro. 

                                                           
15

 MOTTA, Luiz Gonzaga. Ideologia e processo de seleção de notícias. In MOTTA, Luiz Gonzaga (org.). 
Imprensa e Poder. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2002, p. 141. 
16

 Ibidem, p. 142. 
17MIRANDA, Orlando. Tio Patinhas e os mitos da comunicação. São Paulo: Summus Editorial, 1978, p. 
11. 
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Podemos dizer que a imprensa da primeira e da segunda fase mantinha-se pelo 

financiamento de certos abnegados em expressar suas ideias ou a de seu grupo de 

atuação, ou ainda por políticos e homens públicos com condições de arcar com jornais 

feitos de maneira artesanal, cujo capital investido não traria retorno financeiro. 

Habermas18 assinala que na Inglaterra, França e nos EUA o caminho para o 

desenvolvimento da imprensa de opinião para o de negócio acontece mais ou menos ao 

mesmo tempo, durante os anos 30 do século XIX. 

Com número maior de exemplares produzidos graças aos maquinários industriais, 

como as impressoras rotativas, e o quantitativo de leitores crescentes, o comércio de 

anúncios passa a ter importância fundamental: ampliam-se os espaços publicitários e 

aumentam-se as vendas dando ao jornal um caráter de empresa lucrativa e privada. Os 

periódicos tinham se tornados meios onde se produziam espaços para preenchimento de 

anúncios pagos, embalados por conteúdo jornalístico. É de se esperar que a atividade 

jornalística muda com a nova lógica de produção nas redações. Não mais textos 

literários, agora a escolha dos dados, o tratamento da notícia e sua distribuição nas 

páginas dão o tom das matérias. A autonomia do jornalista, antes quase total, fica 

substancialmente limitada diante da submissão da empresa-jornal às leis de mercado. 

A partir do momento que a venda da parte noticiosa fica em 
relação de reciprocidade com a venda de anúncios, a imprensa, que 
era até então uma instituição de indivíduos particulares como 
sendo o do público, torna-se instituição de uma determinada parte 
do público, dos indivíduos particulares, a saber, como ponto 
avançado dos interesses privilegiados privados, voltados para a 
opinião pública19. 

 
 

A tendência de concentração nos grandes conglomerados empresariais verificada no 

final do século XIX e início do XX, na Europa e nos EUA, a exemplo de setores como o 

de petróleo, siderurgia ou química, também atinge as empresas jornalísticas. Além das 

novas técnicas de impressão, métodos administrativos e comerciais condizentes com as 

leis de mercado, outros avanços tecnológicos como o telégrafo, a telegrafia sem fio e o 

telefone ajudaram a expandir os negócios e a centralizar organizações empresariais 

ligadas à imprensa. Nos EUA, William Hearst, dono de um gigantesco conglomerado de 

jornais e até de estúdio de cinema; na Inglaterra, Lorde Northcliffe, fundador do Daily 

Mail e do Daily Mirror, elevando tremendamente o número de leitores cobrando preços 
                                                           
18HABERMAS, Jürgen. Do Jornalismo literário aos meios de comunicação de massa. In: MARCONDES 
FILHO (org.). Imprensa e Capitalismo. São Paulo: Kairos, 1984. 
19Ibidem, p. 146. 



25 
 

baixos; na Alemanha, Leopold Ullstein, também dono de vários jornais e tabloides 

(estes tradicionalmente conhecidos por publicar assuntos de interesse mais popular) são 

alguns desses exemplos. 

Os chamados ―barões da imprensa‖ tendo a figura de William Hearst como uma das 

mais famosas e polêmicas mudam a maneira de se produzir notícias. Hearst criou uma 

enorme rede de jornais espalhada pelos EUA. Começou como empresário da imprensa 

em 1887 depois de assumir o controle do jornal The San Francisco Examiner, que era 

do seu pai. Ao mudar-se para Nova Iorque, comprou o The New York Journal e entrou 

numa guerra de negócios com o New York World, de Joseph Pulitzer, outro notório 

―barão‖ da imprensa de massa. Na compra sistemática de empresas jornalísticas, Hearst 

acabou criando uma cadeia de mais de 30 periódicos, incluindo revistas, tornando-se um 

dos maiores conglomerados de jornalismo do mundo. 

 Para os jornais atingirem as massas, ganha dimensão um tipo de tratamento e 

enfoque da informação que obedecem a critérios novos. Com isso, os barões da 

imprensa norte-americana vendiam milhões de jornais de apelo popular, obtendo 

dinheiro e poder. Era a fase do ―jornalismo amarelo‖ e também do surgimento da 

―objetividade jornalística‖. O exemplo do que ocorre nos EUA exerce posteriormente 

grande influência no jornalismo praticado em muitos países ocidentais, incluindo o 

Brasil. Vivia-se ainda o momento de um crescente letramento da população sem o qual 

não haveria possibilidades de imprensa de massa, e o surgimento, inicialmente na 

França, de um tipo de narrativa ficcional literária, publicada pelos jornais em capítulos 

sequenciais. O romance-folhetim certamente era um dos motivos de sucesso e de 

alavancagem da imprensa de massa, ombreando lado a lado com o jornalismo amarelo. 

Numa definição sucinta, segundo Márcia Amaral20, o jornalismo amarelo está ligado 

―à valorização da emoção; à exploração do extraordinário, à valorização de conteúdos 

descontextualizados; à troca do essencial pelo supérfluo ou pitoresco e inversão de 

conteúdo pela forma‖. Tal estilo de produzir notícia tem relação com o contexto 

socioeconômico dos assalariados nos EUA daquela época, vivendo em massa nas 

cidades e com certo poder de compra. Os assuntos políticos e econômicos que 

predominavam nos jornais até então, direcionados à elite dirigente, dão lugar a dramas 

pessoais, mortes, crimes, curiosidades e toda gama de bizarrices. Uma fórmula apelativa 

de se vender jornais aos milhões, com lucro garantido. 

                                                           
20AMARAL, Márcia. Jornalismo Popular. São Paulo: Contexto, 2006, p.21.  
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1.2 A objetividade – A maneira de se reportar “fatos” nas páginas escritas da 

imprensa 

 

A objetividade jornalística é uma reconstrução da realidade na maneira de se reportar 

fatos. Liriam Sponholz lembra que a separação absoluta entre objetividade e 

subjetividade é impossível, e mais do que isso, é ―indesejável‖. ―A subjetividade é uma 

condição para alcançar a objetividade‖
21. Não há como o jornalista se abstrair de toda 

sua vivência, influências, carga cultural ou formação humana a fim de tornar seu olhar 

totalmente neutro diante do acontecimento. De acordo com Felipe Pena22, a objetividade 

jornalística leva em conta um método de trabalho que é capaz de assegurar algum rigor 

científico ao jornalismo, procurando reduzir a influência da subjetividade no relato dos 

acontecimentos, mas sem a pretensão ingênua de eliminá-la completamente. 

É importante ressaltar que a objetividade não é exclusividade do jornalismo, pois faz 

parte da história da epistemologia. Primeiro aparece nas ciências exatas, depois, 

aplicada às ciências humanas. No jornalismo, a objetividade está relacionada à 

modernização da imprensa e com a ―invenção‖ da notícia. Nos EUA, tornou-se uma 

espécie de instituição, como marco fundamental no exercício da função, influenciando 

outras escolas jornalísticas pelo mundo.  

As primeiras noções de objetividade aplicada na maneira de se reportar fatos nos 

jornais surgem justamente nos EUA ainda no século XIX, no contexto socioeconômico, 

político e cultural denominado ―Era do Igualitarismo‖ (1830), ou ―Jacksonian era‖. 

Uma época de crescente industrialização e de maior participação das classes subalternas 

na vida política do país. 

Igualitarismo significa nesse contexto o acesso do homem 
comum à profissionalização, a uma participação do 
desenvolvimento econômico e na política. Estas mudanças 
contribuíram para uma propagação e impregnação de ideias 
democráticas na sociedade norte-americana23. 

 
 

Para então atender a essa nova ―clientela‖ surgem os jornais populares, os 

pennypress, de baixo custo e com muitas histórias de ―interesse humano‖.  

                                                           
21 SPONHOLZ, Liriam. Jornalismo, Conhecimento e Objetividade: Além do espelho e das construções. 
Florianópolis: Editora Insular, 2009, p.28. 
22PENA, Felipe. Teoria do jornalismo. São Paulo: Contexto, 2007, p. 50. 
23SPONHOLZ, op. Cit,. p. 55. 
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Com a industrialização, a sociedade norte-americana vive uma transformação 

tecnológica e científica.  Era um momento histórico de êxodo rural em que hordas de 

famílias deixavam a vida no campo para se estabelecerem nas cidades em busca do 

sustento nos empregos industriais, ainda predominantemente precários, mal 

remunerados e insalubres. Por outro lado, a ideia do progresso e o uso do conhecimento 

científico e das tecnologias existentes graças às possibilidades abertas pela Revolução 

Industrial convenciam a sociedade de que a ciência poderia trazer a solução para os 

problemas humanos. O conhecimento e a apreensão da realidade viriam através de 

métodos científicos. 

A partir daí, a objetividade tem ―foco em fatos‖. Os fatos observados passaram a ser 

a chave para a produção de uma correspondência com a realidade através do jornalismo. 

Havia até então uma crença por parte dos jornalistas de que os acontecimentos eram 

imparciais. Ocorre que depois das experiências vivenciadas na Primeira Guerra 

Mundial, em que a propaganda e as relações públicas de organizações capitalistas e do 

governo construíam relatos afeitos aos seus próprios interesses para serem 

disponibilizados à imprensa, os jornalistas perceberam que o simples empirismo 

(denominado ―ingênuo‖) não poderia dar conta de se fazer um jornalismo objetivo, 

plural e independente. É justamente nessa fase que a palavra ―objetividade‖ passou a ser 

utilizada com mais apelo crítico. 

Cabe acrescentar aqui a contribuição de Patrick Charaudeau24 ao assunto, ao analisar 

o texto jornalístico sob o ponto de vista da linguística. Ele trata a questão da 

subjetividade e, principalmente, do papel que o jornalismo exerce nas sociedades 

contemporâneas, como uma busca por credibilidade, mais do que pela objetividade. 

Segundo ele, a narrativa jornalística procura construir seu discurso a partir de ―efeitos 

de verdade‖, que não se baseia em evidência, mas na convicção. No jornalismo, 

continua o autor, a questão principal não é a busca de uma verdade em si, mas uma 

corrida para atrair a audiência com narrativas que transmitam confiabilidade. Efeito de 

verdade é uma noção epistemológica apresentada por Charaudeau que se refere à 

subjetividade do indivíduo, reconhecendo o mundo a partir dos seus valores, crenças e 

opiniões. Diferente dos ―valores da verdade‖, que se utilizam da ajuda de uma 

instrumentação científica e metodológica para fazer a intermediação entre a realidade e 

a reportagem dos fatos, por exemplo.  

                                                           
24 CHARAUDEAU, Patrick. Discurso das mídias. São Paulo: Contexto, 2006. 
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No Brasil o conceito de objetividade só chegaria nos anos de 1950, importado da 

prática norte-americana. Aqui como lá, décadas antes, o contexto socioeconômico 

também permitiu tal guinada na imprensa nacional, ainda que em menor grau de 

abrangência: parte do Brasil, principalmente na região Sudeste, consolidava sua 

urbanização e a formação de uma massa de assalariados. Antes disso, nos jornais ainda 

predominavam os assuntos políticos, geralmente sob a forte influência, inclusive 

econômica, de partidos e lideranças políticas ligadas ao poder. Inevitavelmente, a 

imprensa brasileira também teve de buscar seu desenvolvimento como empresa 

lucrativa, processo que ocorreu bem mais tarde, quando comparado aos EUA e aos 

países da Europa Ocidental, sobretudo Inglaterra, França e Alemanha. Até por volta dos 

anos 1920, eram raros os jornais brasileiros que haviam incorporados equipamentos 

industriais nas composições gráficas e nas impressoras para aumento do número de 

exemplares e ampliação das vendas. Com algumas exceções, os linotipos, que 

substituem os tipos móveis, e as rotativas, que permitiam aumentar as tiragens e 

melhorar a qualidade da impressão, passaram a entrar na rotina das empresas 

jornalísticas só depois da segunda década do século XX. 

 

1.3 As mudanças no final do século XX – A linha editorial em tempos de 

neoliberalismo 

 

Ao acompanhar as transformações do sistema capitalista ao longo do século XX e 

início do XXI, os grandes jornais do Brasil e do mundo continuam a apregoar os 

preceitos liberais da economia de mercado e da livre iniciativa, como condições 

indispensáveis para o desenvolvimento econômico-social de uma nação. No entanto, há 

nas últimas décadas a repetição de um discurso de desqualificação do papel do Estado 

na sociedade, sobretudo na Economia. Um discurso que enaltece o chamado Estado 

mínimo, fazendo eco com os defensores da doutrina do neoliberalismo, atacando 

veementemente experiências vivenciadas a partir de políticas públicas voltadas à 

garantia de direitos básicos. 

Antes de entrar nessa questão, é necessário discorrer sobre alguns momentos 

referenciais da história recente. Desse modo, o século XX pode ser dividido em dois 

momentos importantes. 

O primeiro ocorre na primeira metade do século, marcado pelo autoritarismo nazi-

fascista e suas consequências na Europa Ocidental, bem como na existência da utopia de 
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um tipo de capitalismo de liberdade e igualdade preconizado desde a Revolução 

Francesa. Opondo-se a esse sistema, havia o ideal comunista presente nos 

desdobramentos práticos postos em evidência pela Revolução Russa, de 1917. Do 

resultado dessa oposição, surge a experiência do Estado de Bem-Estar Social, ou 

welfare state. 

Vamos detalhar um pouco mais como se dá esse contexto antes de entrarmos no 

segundo momento do século XX. Passados os percalços iniciais internos vividos pelos 

revolucionários russos contra as forças que queriam restaurar o antigo regime, a Rússia, 

tornada União Soviética, conseguia se desenvolver rapidamente até o final da Segunda 

Guerra Mundial, enquanto o capitalismo atravessava diversas crises que pareciam 

anunciar a sua inviabilidade histórica, como ressalta Celso Frederico25. Nesse aspecto, o 

―socialismo real‖ causava interesse e inspirava líderes políticos, sindicais e 

trabalhadores pelo mundo. Partidos e movimentos socialistas se espalhavam pela 

Europa exigindo o que o capitalismo em crise era incapaz de prover: melhores 

condições de vida e de trabalho. Embora essas manifestações tenham sido 

violentamente reprimidas e o ideal comunista não tenha se instalado na Europa, os 

efeitos desses movimentos permaneceram e mudaram o papel do Estado durante 

algumas décadas. O regime político-econômico no Estado de Bem-Estar Social garantia 

direitos como saúde, emprego, educação, moradia e previdência social com o objetivo 

de proporcionar ao conjunto de cidadãos padrões de vida mínimos. Esse sistema 

começou logo depois do fim da Segunda Guerra, perdurou na Europa Ocidental e, em 

vários momentos, seus preceitos fizeram parte de políticas adotadas nos EUA e em 

outros países, com menor ou maior intensidade. A partir da década de 1970, contudo, 

esse modelo entra em crise. 

O segundo momento importante do século XX vai da Segunda Guerra Mundial até o 

esfacelamento da União Soviética, quando o neoliberalismo é alçado à condição de 

projeto político universal. A nova ordem econômica de cunho estritamente capitalista é 

apoiada na globalização e no capitalismo pós-industrial. Terminada a grande Guerra, o 

capitalismo superou as crises e passou a ter um desenvolvimento extraordinário, sob a 

hegemonia dos EUA. 

No bojo desse crescimento pós-guerra, gestaram-se as 
condições para o advento da terceira Revolução Industrial, a 

                                                           
25FREDERICO, Celso. A desintegração de um modelo e a permanência do marxismo. In: SOBRINHO, 
Pedro Vivente (org.). Reflexões sobre a desintegração do comunismo soviético. São Paulo: Editor Alfa-
Omega, 1995, p. 54. 
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chamada Revolução Técnico-Científica, com a criação da 
informática, o desenvolvimento da química fina, biotecnologia e 
exploração de novos materiais. (...) Juntamente com esse processo 
revolucionário, iniciou-se a globalização da economia: a 
implantação das empresas multinacionais, permitindo um aumento 
da lucratividade e uma racionalização da expansão do capital 
liberto, até certo ponto, das fronteiras nacionais26. 

 

Na doutrina político-econômica do neoliberalismo há como pontos centrais a defesa 

intransigente da livre atuação das forças de mercado, do término do intervencionismo 

do Estado (característica do Estado de Bem-Estar), privatização das empresas estatais e 

até mesmo de alguns serviços públicos essenciais, bem como da abertura da economia e 

sua participação mais intensa no mercado mundial.  

Nessa nova ordem econômica mundial, está a empresa jornalística e demais 

iniciativas da produção simbólica, submetidas às leis de mercado, à privatização e à 

informatização dos processos produtivos e administrativos. É com a informatização, 

aliada à rede mundial de computadores (internet), que a expansão do capitalismo 

encontra sua maior aliada. As novas tecnologias de informação encurtaram ainda mais 

as distâncias permitindo realizar troca de dados, transações bancárias, remessa de 

recursos e ativos financeiros entre outras transferências, de modo instantâneo. Nos 

últimos anos, esse processo de conexões digitais online tem fortalecido a concentração 

de riquezas pelas grandes corporações transacionais e pelas instituições financeiras, 

incluindo os conglomerados de comunicação.   

Os termos ditados pelo neoliberalismo ganham as manchetes da imprensa com maior 

intensidade a partir dos anos 1980. Colocou-se para o projeto neoliberal a necessidade 

objetiva de desestruturar os principais pilares do Estado de Bem-Estar. Bernardo 

Kucinski assinala que no caso da Inglaterra, um dos países da Europa onde o welfare 

state ganhou mais projeção, o poder sindical, o sistema produtivo estatal e a propriedade 

pública dos serviços públicos são particularmente objetos de ataques a fim de se destruir 

uma ordem simbólica representativa desse modelo, que possui ―conteúdos éticos‖
27. 

Kucinski se refere basicamente a conquistas obtidas logo depois da Segunda Guerra 

Mundial pelos trabalhadores organizados que garantiam benefícios proporcionando 

níveis melhores de igualdade social. 

                                                           
26Ibidem, p. 59. 
27KUCISKI, Bernardo. A Síndrome da antena parabólica: ética no jornalismo brasileiro. São Paulo: 
Editora Fundação Perseu Abramo, 2002, p. 40. 
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O projeto neoliberal iniciado mais ostensivamente na Grã-Bretanha e nos EUA, e que 

já vinha se configurando alguns anos antes também em outros países ocidentais, 

espalha-se pelo mundo. Trata-se de ―uma postura intrinsecamente destrutiva que exigia 

um discurso agressivo‖
28. Na avaliação de Kucinski, que neste caso em particular 

evidencia o discurso do jornalismo econômico, o objetivo é ―despertar e conectar novos 

sentidos no espaço simbólico‖
29. 

A ética dessa nova ordem de sentidos é dada pelas teorias de 
Milton Friedman e Friedrich Hayek, os pais do neoliberalismo. 
Seguindo a tradição de Hobbes e Maquiavel na política, 
proclamaram que a ética e a solidariedade social eram perniciosas 
ao bom resultado econômico. (...) Assim, o discurso articulador dos 
sentidos e das ações do neoliberalismo desumanizou não apenas a 
economia, mas, principalmente, a visão de mundo das pessoas e 
dos jornalistas. O jornalismo econômico, como discurso 
articulador, tornou-se naturalmente amoral30. 

 

A maneira de os jornais registrarem os fatos dentro dessa nova ordem de sentidos, 

como se refere Kucinski, encontra eco na corriqueira técnica redacional trabalhada nas 

redações para ―enquadrar‖ a notícia em padrões e normas exigidas pela empresa 

jornalística, como ressalta Marcondes Filho. Mais do que realizar esse enquadramento, 

―há uma padronização do pensamento e da redação para a submissão dessas do ‗modo 

de exposição, ao estilo do jornal‘‖31. Dessa maneira, o noticiário jornalístico organiza o 

real montando uma ―segunda natureza dos fatos‖ conforme a natureza ideológica de 

seus produtores.  
Fazer jornalismo não é só divulgar notícias ideologicamente 

orientadas, mas também, e principalmente, redimensionar o 
conjunto dos fatos que o jornalismo recria e, portanto, um outro 
mundo, com outros fatos e outra atribuição de importância, que já 
não tem muito a ver com a realidade. É um mundo forçado, 
cristalização ideológica da realidade que seus produtores almejam 
e situam como ótima.32 

 
1.4 O newsmaking – O modo de produzir a notícia 

 

A maneira como o ―fato‖, o acontecimento de interesse público que atinge direta ou 

indiretamente um grande número de pessoas, é tratado dentro das redações dos jornais 

                                                           
28 Ibidem, p. 39. 
29Ibidem, p. 40.  
30Ibidem, p. 40. 
31MARCONDES FILHO, Ciro. O Capital da Notícia. Jornalismo como produção social de segunda 
natureza. São Paulo: Ática, 1986, p. 49. 
32Ibidem , p.51 
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tem sido assunto de vários estudos, acadêmicos ou não. Há na Teoria da Comunicação 

algumas correntes de pesquisas que se dedicam aos processos de produção nas 

comunicações de massa, uma vez que a organização do trabalho no interior das 

empresas jornalísticas é um dos principais fatores que determinam o tipo de mensagem 

que se colocará à disposição do público, ou da audiência. Esses estudos são 

denominados newsmaking. 

A manipulação da notícia pode ser vista em um primeiro momento como o resultado 

prático de um procedimento de caráter industrial pelo qual o texto jornalístico recebe 

vários tratamentos no seu conteúdo e na sua forma, passando necessariamente ―por 

muitas mãos‖ antes de ser publicado. Contudo, os processos de manipulação são mais 

complexos, às vezes sutis, outras, quase explícitos quando se trata de distorção da 

realidade. Em Padrões de Manipulação na grande imprensa, Perseu Abramo33 afirma 

que a relação entre a imprensa e a realidade é indireta, pois, embora tenha algum tipo de 

correspondência, esta se dá de maneira distorcida. A analogia que o autor utiliza é a do 

espelho deformado e o objeto que ele aparentemente reflete. A imagem refletida tem 

alguma coisa a ver com o objeto, mas não é o objeto, nem tampouco é sua imagem. Ou 

seja, é a imagem de outro objeto que não corresponde ao objeto real. Aquilo que é 

publicado na imprensa diz respeito a apenas alguns indícios da realidade, que é retratada 

como fato jornalístico. E uma série de fatores contribui decisivamente para distorcer tal 

realidade, a começar pela visão e bagagem cultural do repórter que apurou o fato e pela 

linha editorial e interesses econômicos ou políticos do órgão de imprensa que tratou a 

notícia, para ficarmos só em alguns deles. 

Para efeitos metodológicos, existem algumas maneiras de se identificar o que é 

notícia e o que não é. Nos jargões das redações é chamada de pauta, ou seja, o 

acontecimento que merece figurar como notícia por conter critérios que precisam ser 

reconhecidos pelo jornalista. Na Teoria do Jornalismo isso é designado de ―valor-

notícia‖. 

Segundo Mauro Wolf, o valor/notícia é o que contém componentes de 

―noticiabilidade‖, que pode ser representado por meio de resposta obtida a partir da 

seguinte pergunta: ―quais acontecimentos são considerados suficientemente 

interessantes, significativos, relevantes, para serem transformados em notícias‖?34 

                                                           
33ABRAMO. Perseu. Padrões de manipulação na grande imprensa. São Paulo: Editora Fundação Perseu 
Abramo, 2016.  
34 WOLF, Mauro. Teorias das comunicações de massa. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 202. 
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Entende-se por noticiabilidade, ainda segundo Wolf, ―o conjunto de elementos por 

meio dos quais o aparato informativo controla e administra a quantidade e o tipo de 

acontecimentos que servirão de base para a seleção da notícia‖
35. 

Voltando à pergunta-base de identificação de uma notícia, formulada pelo autor, 

Wolf apresenta como complemento o que ele denomina ―critérios substantivos‖
36, a 

saber: ―grau e nível hierárquico dos indivíduos envolvidos no acontecimento 

noticiável‖; ―impacto sobre a nação e sobre o interesse nacional‖; ―quantidade de 

pessoas que o acontecimento envolve‖ e ―relevância e significatividade do 

acontecimento em relação aos desenvolvimentos futuros de uma determinada situação‖. 

 

O rigor dos valores/notícia não é, portanto, o de uma 
classificação abstrata, teoricamente coerente e articulada: 
trata-se, preferencialmente, da lógica de uma tipificação, 
destinada à realização programada de objetivos práticos 
e, em primeiro lugar, a tornar possível a repetitividade de 
certos procedimentos. Sendo assim, os valores/notícia 
devem permitir uma seleção do material, feita 
apressadamente, de modo quase ―automático‖, 
caracterizada por um certo grau de flexibilidade e de 
comparação, que seja defensável post-mortem e, 
sobretudo, que não seja suscetível de muitos obstáculos.37 

 

Trata-se, portanto, de critérios que são utilizados como padrão por qualquer redação, 

fruto da influência do jornalismo praticado nos EUA e de boa parte dos países da 

Europa e da América Latina. No entanto, por se tratar de um processo de identificação e 

escolha que envolve inúmeros fatores, muitos já mencionados, a produção da notícia 

atravessa um longo e tortuoso caminho que envolve interesses diversos, visão de 

mundo, além da sistematização imposta pelo próprio processo industrial de produção. 

Retomando a análise de Perseu Abramo, há basicamente quatro ―padrões de 

manipulação‖ presentes cotidianamente na imprensa: ocultação; fragmentação; inversão 

e indução38. O autor ressalta, porém, que esses padrões não estão presentes 

                                                           
35Ibidem, p. 202. 
36Ibidem, p. 208. 
37Ibidem, p. 204. 
38

 Em linhas gerais, o autor considera fragmentação os fatos apresentados ao público de maneira que não 
ficam evidentes as causas e seus efeitos, na maioria das vezes os acontecimentos são publicados aos 
pedaços, fragmentado em inúmeros minúsculos fatos, sem dar a ideia do todo; no padrão da inversão há 
um reordenamento das partes da noticia, frequentemente invertendo a ordem de importância dos fatos em 
que o secundário passa a ser o principal, a forma mais destacada que o conteúdo, a opinião pela 
informação, ou a versão tomando mais relevância que o fato em si; e na indução, trata-se do resultado de 
todas as distorções da realidade que são realizadas e sua consequência direta, isto é, o leitor ser ―induzido 
a ver o mundo como ele não é, mas sim como querem que ele o veja‖ (ABRAMO, op. cit. p.49).  
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necessariamente em todas as matérias publicadas, caso isso acontecesse ficaria por 

demais nítido o grau de manipulação no processo de edição da notícia. O que significa 

dizer também que grande parte das matérias jornalísticas é elaborada com o empenho e 

a responsabilidades éticas e morais dos profissionais envolvidos procurando fornecer à 

opinião pública informações de qualidade, ainda que muitas vezes estas vão de encontro 

aos interesses da empresa ou do dono da publicação. 

Para efeito desta pesquisa, vamos nos ater ao ―padrão de ocultação‖, que é o que nos 

serve melhor neste momento. O autor se refere à ausência e à presença dos fatos reais na 

produção da imprensa. ―Não se trata, evidentemente, de fruto do desconhecimento e 

nem mesmo de mera omissão diante do real. É, ao contrário, um deliberado silêncio 

militante sobre determinados fatos da realidade‖
39. Segundo Abramo, a concepção 

dominante na imprensa é a de que existe ―fato jornalístico‖ e ―fato não jornalístico‖. O 

primeiro é coberto e publicado, o segundo, desconsiderado.  

(...) o (fato) jornalístico não é uma característica intrínseca do real 
em si, mas da relação que o jornalista, ou melhor, o órgão do 
jornalismo, a imprensa decide estabelecer com a realidade. Neste 
sentido, todos os fatos, toda a realidade pode ser jornalística, e o 
que vai tornar jornalístico um fato independe das suas 
características reais intrínsecas, mas depende, sim, das 
características do órgão de imprensa, da sua visão do mundo, da 
sua linha editorial, do seu ―projeto‖

40. 
 

Desse modo, o mundo real, continua Abramo, não se divide em fatos jornalísticos e 

não jornalísticos pela simples razão de os critérios do mundo da notícia não residirem 

no objeto da observação (no fato), mas no sujeito observador e na relação que se 

estabelece entre este e o objeto observado. Na escolha do que é assunto para ser 

publicado no jornal e do que não é muita informação simplesmente deixa de se tornar 

pública. Fatos relevantes são omitidos, pois não estão de acordo com os critérios 

daqueles que ―produzem‖ a notícia.  

 

 

 

 

 

                                                           
39ABRAMO. Perseu. Padrões de manipulação na grande imprensa. São Paulo: Editora Fundação Perseu 
Abramo, 2016, p. 40. 
40Ibidem, p. 41. 
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1.5 A produção de notícias - Por dentro de dois jornais paulistas 

 

No final dos anos 1989 e início dos anos 1990 o jornalista Manuel Carlos Chaparro41 

realizou ampla pesquisa acadêmica tomando como ponto de partida algumas 

reportagens publicadas nos jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo. Com a 

ajuda de uma pesquisadora bolsista, ele registrou os principais momentos da produção 

de nove reportagens com base na observação direta ou utilizando a ―disseção‖ e 

reconstituição por meio da obtenção e comparação de depoimentos dos principais 

intervenientes (entrevistados, jornalistas etc.). Assim, em quatro reportagens, Chaparro 

reconstituiu a teia narrativa do texto publicado por intermédio de entrevistas com 

editores, pauteiros, repórteres e fontes protagonistas. E em cinco matérias publicadas,  

houve um rastreamento em cada uma delas, começando pela observação direta já na 

primeira reunião de pauta, com posterior acompanhamento do repórter no trabalho de 

coleta de dados. O pesquisador também fazia seus próprios registros a fim de serem 

comparados com o material publicado no dia seguinte.  

Usando a linha filosófica da Pragmática como referencial teórico básico, o autor 

levantou na sua pesquisa ―poucos princípios e muitos propósitos‖ no decorrer do 

acompanhamento da produção das referidas reportagens. Participando, na medida do 

possível, do dia a dia das redações de ambos os jornais foi possível presenciar o making 

of de um lado do jornalismo que fica muito longe da observação do leitor comum. 

Segundo Chaparro, a pesquisa exigiu ―paciência, persistência, diplomacia e cuidado 

extremo‖ diante da natural resistência dos profissionais observados e expostos a esse 

tipo de avaliação. E como o próprio autor constatou, muitos princípios são deixados de 

lado durante o fazer jornalístico. 

O acompanhamento da produção de uma das reportagens da pesquisa sobre falta de 

água na cidade de São Paulo, publicada em O Estado de S. Paulo no dia 9 de novembro 

de 1989, revela componentes surpreendentes da prática cotidiana jornalística, mostrando 

como acontecem as interferências realizadas pelos profissionais em consequência dos 

seus interesses envolvidos. O título da reportagem dizia que a Sabesp (Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo) ―mente‖ sobre o rodízio. Na abertura, 

dizia-se que embora a Sabesp anunciasse ter planejado o racionamento de água para 

todas as regiões de São Paulo, moradores de bairros como Perdizes e Pompéia foram 

                                                           
41CHAPARRO, Manuel Carlos. Pragmática do jornalismo: buscas práticas para uma teoria da ação 
jornalística. São Paulo: Summus, 2007. 
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pegos de surpresa pela falta d‘água no dia 8 de novembro, na véspera da publicação. 

Segundo a Sabesp, ainda de acordo com a reportagem, o racionamento estava previsto 

para acontecer no dia 7 do mesmo mês, mas foi mudado. O texto continua afirmando 

que esse tipo de alteração aconteceu outras vezes apesar de a Companhia de 

Saneamento sustentar que o rodízio vem sendo cumprido como o previsto.  

A reportagem segue com o depoimento de três pessoas, todas reclamando dos 

transtornos com a falta d‘água. Uma delas, a cirurgiã-dentista Alda Costa Pereira 

Cardoso, moradora em Perdizes, relatou que havia armazenado na segunda-feira (a 

reportagem foi publicada na quinta) uma dezena de baldes de água e galões a fim de se 

preparar para o racionamento que haveria na terça-feira, como anunciado pela Sabesp. 

Mas para a surpresa da dentista, prossegue o texto, não faltou água na terça. Porém, na 

quarta-feira as torneiras ficaram secas. Por fim, o jornal publica a seguinte declaração 

de Alda: ―A Sabesp precisa se organizar melhor, assim como o país‖. 

Depois da reportagem publicada, a pesquisadora bolsista, como parte do 

rastreamento proposto na metodologia da pesquisa, telefonou para a cirurgiã-dentista 

para a devida checagem das informações e ouviu um completo desmentido de tudo o 

que saiu no jornal a respeito dela, incluindo sua suposta declaração: 

Não falei isso. Pelo contrário: são tão poucos os dias 
que falta água que não faz diferença. Deu-se muito alarde 
para uma notícia que não tinha razão de sair. A repórter 
não estava ouvindo. Queria fazer uma reportagem com 
todo mundo dizendo que faltava água. Ficou ridículo sair 
publicado que eu armazenei água em baldes. Isso é anti-
higiênico, sou uma dentista, moro num bairro bom, tenho 
caixa d‘água e não guardo água em balde e panela. Achei 
absurdo o que fizeram com meu depoimento. A única 
coisa verdadeira que colocaram sobre mim foi meu nome 
e minha profissão.42 

 

 O assessor de imprensa da Sabesp à época, o jornalista Márcio Riscala, também foi 

ouvido na pesquisa e afirmou que a reportagem foi feita sem que a Sabesp pudesse 

esclarecer o assunto. Segundo ele, a repórter do jornal ligou perguntando porquê estava 

faltando água, e a resposta foi a existência do rodízio, mas, ressaltou Riscala, foi dito 

também que nos bairros Perdizes e Pompéia o abastecimento estava normal. O assessor 

da Sabesp disse ainda que a cada 15 dias distribuía para a imprensa a informação sobre 

as datas e os locais do rodízio, e que este não obedece uma lógica geográfica, pois a 

divisão da cidade para o racionamento não se dá por bairros e sim por setores de 
                                                           
42Ibidem, p. 57. 
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abastecimento. O assessor afirmou que houve alteração nos dias do rodízio e o jornal, 

assim como os demais veículos de comunicação, foram devidamente comunicados. 

O assessor da Sabesp aproveitou para fazer uma queixa quanto ao tipo de cobertura 

que a imprensa faz sobre o assunto. Para ele, os jornais discutem as consequências, os 

efeitos e não menciona as causas. São Paulo cresce desordenadamente, continua 

Riscala, mas não há discussão sobre o Plano Diretor ou sobre a ausência de uma política 

nacional de desenvolvimento urbano, por exemplo. O que tinha de ser destacado, ainda 

de acordo com o assessor, é a falta de infraestrutura dos bairros distantes, os que mais 

sofrem com o rodízio. 

Mas o mais curioso na pesquisa de Chaparro vem em seguida. Durante o 

rastreamento, um detalhe pareceu significativo aos pesquisadores: o então diretor de 

redação de O Estado de S. Paulo, Augusto Nunes, morava em Perdizes, exatamente em 

um setor onde, por causa do rodízio, ocorreu corte de água no dia em que a repórter do 

jornal foi escalada para fazer a matéria. A suspeita de a falta de água na casa do diretor 

ter motivado a furiosa reportagem, escreve Chaparro, não se desfez nos depoimentos 

colhidos dos jornalistas Moacyr Castro, então chefe de reportagem, e Eduardo Lopes 

Martins Filho, então editor. Castro chegou a admitir que se tratava de uma pauta 

direcionada, pois só seria publicada se atendesse ao propósito de provar que a Sabesp 

mentia. O editor também admitiu que ele e o diretor de redação igualmente já haviam 

passado pelo problema do rodízio em dias que não se esperavam a falta de água. 

Martins Filho admitiu ainda que a Sabesp mandava comunicados (releases) informando 

que havia alterações, mas que o jornal não era obrigado a publicar, e questionou: ―por 

que eles (Sabesp) não compram um espaço?‖ 

Ao ouvir a versão da repórter que apurou as informações e redigiu a primeira versão 

da reportagem (que foi reescrita pelo editor Martins Filho e ainda pelo copydesk43), 

ficou ainda mais claro que o assunto da falta de água foi escolhido por exigência de 

Augusto Nunes. Sobre a reportagem, a jornalista disse que realmente encontrou alguns 

casos de falta d‘água, mas não todos, como deu a entender no texto reescrito pelo editor. 

A repórter afirmou também que o cuidado na elaboração dessa matéria (reescrita duas 

vezes) se dava por conta de o pedido ter ―vindo de cima‖, e desabafou: ―eu não queria 

                                                           
43Função que era exercida nas redações e que foi extinta depois das sucessivas reestruturações das 
empresas jornalísticas. O copy, ou copydesk, era o jornalista que reescrevia ou finalizava os textos dos 
repórteres conferindo a esses um ―estilo‖ mais afeito ao padrão formal do jornal.  
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fazer esse tipo de coisa. Mas se a gente não fizer, outro vem e faz. Somos perfeitamente 

substituíveis‖.44 

Assim como a reportagem publicada em O Estado de S. Paulo, as outras levantadas 

pela pesquisa de Carlos Chaparro identificaram problemas da mesma ordem, 

interferências indevidas por parte de algum profissional envolvido na produção da 

notícia em prejuízo da informação de interesse público, além de outros relacionados a  

erros graves de apuração. Como o do tamanho de um tubarão capturado por pescadores 

em Cananéia, litoral Sul de São Paulo, que para O Estado de S. Paulo tinha sete metros, 

mas para a Folha de S. Paulo, cinco, fora outras incorreções como o peso e um suposto 

estado de gravidez (totalmente falso, segundo os especialistas da Divisão de Pesca 

Marítima do Instituto de Pesca, ouvidos pelos pesquisadores).  Da mesma forma, a 

manipulação de títulos para adulterar o significado das informações do texto ou atribuir 

uma condição criminal a um determinado agente público fiando-se apenas na palavra de 

um delegado de polícia fizeram parte dos levantamentos da pesquisa.  

Mais adiante na sua obra, Chaparro se debruçou sobre os conteúdos dos manuais de 

redação tanto da Folha quanto do Estado, onde são evidenciadas a importância do rigor 

na apuração dos fatos, a exatidão, a ética, ou a responsabilidade moral pelas 

informações que se coleta e transmite, entre outras coisas. Preceitos que efetivamente 

não foram seguidos durante o processo de produção das reportagens analisadas. Os 

manuais de estilo são tentativas de se estabelecer padrões de qualidade por um lado, 

mas, como constata o autor, de impor também uma camisa de força aos profissionais, 

uma vez que alguns deles determinam até que tipo de palavras se deve usar, ou, ainda 

mais grave, concede aos editores a capacidade de cortar, refazer, fundir, recusar e 

modificar o texto apurado por um outro profissional que supostamente tem sua 

responsabilidade moral pela informações.  

Na realidade, existem dois discursos: o discurso da fisionomia 
institucional, configurado nos manuais e na metalinguagem de 
cada veículo; e o discurso-produto que resulta da prática, 
desenvolvida no contexto complexo das relações sociais, 
culturais, políticas e econômicas, de múltiplos intervenientes e 
conflitantes interesses, e do qual o próprio jornalista faz parte – 
tanto o repórter, que investiga e escreve a notícia, quanto o editor, 
que, direta ou indiretamente, pauta, reescreve e decide o que, o 
porquê e o como do que vai ser publicado. E, pelo que vimos, os 
manuais pouco servem para acrescentar qualidade aos 
conteúdos.45 

                                                           
44Ibidem, p. 70.  
45Ibidem, p. 125.  
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1.6 Construção de Consenso – O discurso único nas editorias dos periódicos 

 

Em conjunto com esse processo de confecção da notícia em que há um 

redimensionamento dos fatos por razões pessoais, institucionais ou de conjuntura 

intrínseca à organização empresarial do jornal, outro fenômeno característico na 

imprensa brasileira é a produção de consenso. A ausência de pluralismo na cobertura de 

jornais, rádios e TVs no Brasil é verificada com bastante intensidade no jornalismo 

econômico, que trata sobre os mesmos assuntos, ouvindo sempre as mesmas fontes: 

autoridades oficiais e economistas do mercado, geralmente a serviço de grandes 

instituições financeiras. Kucinski46 compara o processo de ―construção de consenso‖ no 

Brasil e nos EUA. No caso norte-americano, descrito pelo linguista Noam Chomsky, 

esse fenômeno é realizado pela mídia de maneira sutil, nunca admitida, e só obtém êxito 

em momentos excepcionais, quase sempre restritos à política externa. Na Guerra do 

Golfo (1990-1991), por exemplo, o ―patriotismo‖ predominava na cobertura da mídia 

com pouquíssimas contestações, ante um conflito cujo objetivo do governo estava longe 

de qualquer sentimento patriótico, senão o de manter o domínio das reservas de petróleo 

do país invadido: o Kuwait. 

No Brasil, continua Kucinski, a produção de consenso é um processo político que se 

realiza primeiro nas esferas do poder e, por meio da atuação da imprensa, chega à esfera 

pública, não raro de maneira grosseira, ―por editores autoritários, subservientes aos 

donos de jornais‖
47. 

Dessa instância superior, o consenso é imposto à mídia e parece 
determinar o próprio padrão de cobertura jornalística. Por isso, 
mostra-se mais agressivo nos momentos decisivos da política 
doméstica e naqueles em que os privilégios das oligarquias estão 
em jogo, como é o caso dos conflitos de terra e da reforma 
agrária48. 

 
 

A construção do consenso, ainda segundo o autor, só se realiza diante de certas 

precondições para que a mídia alcance esta ―unanimidade‖ no tratamento e na ampla 

veiculação de assuntos considerados estratégicos pelas altas esferas do poder. A 

principal condição nesse processo está diretamente relacionada ao alto grau de 

                                                           
46KUCISKI, Bernardo. A Síndrome da antena parabólica: ética no jornalismo brasileiro. São Paulo: 
Editora Fundação Perseu Abramo, 2002, p. 21. 
47Ibidem, p. 22. 
48Ibidem, p. 21. 
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concentração da propriedade dos meios de comunicação no Brasil49. Outra condição é 

também reflexo da primeira, ou seja, o sinergismo entre os vários veículos de 

comunicação (mídia impressa, rádio e TVs) cujas pautas e visões na abordagem dos 

assuntos são frequentemente convergentes. 

Diante do que foi exposto, do surgimento do jornalismo na Modernidade e suas 

condições e limitações de noticiar os fatos relevantes para a sociedade, muitos 

estudiosos têm procurado enfrentar o desafio de interpretar o papel da imprensa em um 

mundo globalizado, com novos problemas, carências e limitações. Uma realidade com 

excesso de informações ancoradas em plataformas digitais exigindo constantes 

atualizações.  

O jornalismo praticado no século XXI é uma atividade em transformação como 

tantas outras que lidam com as mudanças tecnológicas, culturais, sociais ou 

econômicas. Tais mudanças também afetam diretamente as atividades empresariais, 

administrativas e financeiras sobre as quais os grandes jornais estão lastreados como 

toda empresa que precisa ser viabilizada economicamente. Há uma crise financeira em 

curso que contaminou todo o mundo, cuja data referencial se situa em 15 de setembro 

de 2008 quando foi decretada a falência do banco de investimento Lehman Brothers por 

conta de um brutal desarranjo no mercado especulativo imobiliário nos EUA. Muitos 

estudiosos, como István Mészáros50 e Immanuel Wallerstein51atribuem essa crise no 

capitalismo como forte indício de que não se trata mais de um problema conjuntural, 

como ocorreu em vários momentos da história, mas de uma questão estrutural do 

sistema. Para Mészáros, o capitalismo, pela primeira vez na história, está em confronto 

com seus próprios problemas, sem que possam ser adiados por muito tempo. A crise 

estrutural está destinada a piorar consideravelmente, invadindo não apenas o mundo 

financeiro global, mas todos os domínios da vida social, cultural e econômica.  

As empresas jornalísticas também passam por graves crises econômicas, no Brasil e 

em vários países. Em meio a um cenário de incertezas, o jornalismo encontra-se diante 

de desafios característicos dos novos tempos. O principal deles é justamente o de tentar 

se sustentar com credibilidade e qualidade sem as costumeiras fontes robustas de 

                                                           
49

 No capítulo 5 desta dissertação, esse assunto é mais aprofundado. 
50MÉSZÁROS, István. A crise estrutural do capital. São Paulo: Boitempo, 2011. 
51WALLERSTEIN, Immanuel. Structural Crisis, or why capitalism may no longer find capitalism 
rewarding. In: Does capitalism have a future? Org.: Wallerstein, I. ;Collins, R.; Mann, M.; Derluguian, 
G.; Calhoun, C. New York: Oxford University Press, 2013. 
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financiamento, públicas ou privadas na venda de espaços publicitários. Mas esse é um 

tema que trataremos mais adiante. 

 

1.7 A Crise no Jornalismo – O modelo de negócios e a qualidade da notícia 

 

O que comumente se coloca como crise no jornalismo diz respeito ao modelo de 

negócios das empresas jornalística, que está em cheque pelas contínuas quedas de 

receitas publicitárias e assinaturas (no caso da mídia impressa), e à precarização do 

trabalho dos profissionais, mal remunerados e com sobrecarga de trabalho e de funções. 

E primeiro lugar, os tradicionais jornais impressos brasileiros de distribuição 

nacional vêm passando por profundas transformações, em grande parte por conta dos 

impactos causados pelas novas tecnologias da informação (NTI), com consequente 

perda acentuada de leitores nos últimos anos. No seu relatório anual de 2015, a 

Associação Nacional de Jornais (ANJ) informou que em 2014 ―as edições impressas 

dos jornais brasileiros não mantiveram a tendência de crescimento da circulação média 

paga diária registrada ao longo de quase toda a década anterior‖. O relatório aponta uma 

queda de 7,6% nas vendas avulsas de exemplares em relação a 2013 (4.393.434 em 

2013 para 4.392.567, em 2014). Contudo, no mesmo período, as edições digitais mais 

que dobraram, pois registraram uma expansão de 118% (500.370), ante 228.944 no ano 

anterior. No relatório mais recente disponível, de agosto de 2016, em pesquisa realizada 

com 40 executivos de empresas jornalísticas associadas, a ANJ informa que estas 

apresentaram queda de faturamento segundo resposta da maioria dos pesquisados 

(77%), ao mesmo tempo em que 88% dos jornais reportaram redução do número de 

funcionários entre 2014 e 201552. 
Diante desse cenário, os jornais indicaram que suas prioridades 

para os próximos anos consistem em reduzir custos e despesas 
(gráfica: 85%; distribuição: 67%). Paralelamente, os executivos 
voltados para as atividades de distribuição apresentam maior 
preocupação em relação a melhorar a percepção do cliente quanto à 
qualidade (18%) e em relação ao desenvolvimento de equipes de 
alta performance (15%)53. 
 

A reação das empresas jornalísticas a essas mudanças tem impactado fortemente a 

qualidade de conteúdo do noticiário ofertado, preocupação inclusive manifestada por 

                                                           
52ANJ. Relatório de Atividades. Agosto de 2014 a agosto de 2016. Brasília. Disponível em: 
http://www.anj.org.br/relatorios-2/. Acesso em 20/05/2017. 
53 Ibidem, p.3. 

http://www.anj.org.br/relatorios-2/
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editores-executivos, publishers e diretores da imprensa brasileira, segundo pesquisa 

realizada por Rogério Cristofoletti para a publicação ―Série Debates – Comunicação e 

Informação‖, patrocinada pela Unesco.  Nessa publicação, 22 entrevistados de jornais e 

revistas de todo o país afirmaram que consideram a qualidade da informação jornalística 

muito importante. Ocorre, contudo, que não há consenso entre eles do que seja 

―qualidade‖ no produto final que são responsáveis. Muitas empresas nem sequer 

possuem políticas ou instrumentos metodológicos que tratam do assunto. Segundo o 

autor, ―reforça-se uma contradição reinante no imaginário das redações: os meios 

oferecem um noticiário que se sustenta pelos critérios de noticiabilidade, mas também 

dão o que os leitores querem e precisam. Esta contradição parece ser constituinte do 

jornalismo, e o conceito de qualidade na área se alimenta dela, pelo que se depreende 

dos depoimentos dos gestores‖
54. 

Antes de aprofundarmos um pouco mais as questões ligadas à qualidade no conteúdo 

jornalístico devemos mencionar a influência das novas tecnologias da informação na 

chamada ―sociedade em rede‖, como denomina Manuel Castells em seu livro do mesmo 

nome55, o primeiro de três volumes da série ―A Era da Informação‖. Segundo o autor, 

estamos vivendo a terceira revolução industrial, a da tecnologia da informação, depois 

da invenção do computador, nos anos 1940, e posteriormente do seu componente 

principal: o microprocessador, em 1971. Este com capacidade de armazenar e processar 

dados com velocidades até então inimagináveis em aparelhos que puderam ter suas 

dimensões bastante reduzidas. Surge daí o computador pessoal, com preços mais 

acessíveis e comercialização massificada. 

Entre as décadas de 1960 e 1990, desenvolve-se outro elemento fundamental para a 

viabilização das comunicações online: a internet. Nos seus primórdios, como pesquisa 

militar e envolvimento direto de universidades dos EUA, criou-se a possibilidade de 

estabelecer conexões instantâneas entre computadores formados em rede. A ideia era ter 

um sistema de comunicações descentralizado em caso de um eventual ataque da rival 

União Soviética, de modo que esse sistema pudesse continuar funcionando mesmo que 

um ou outro elo da rede fosse atingido. Era o período da Guerra Fria e da corrida 

armamentista, exigindo pesados investimentos de ambos os lados da chamada cortina de 

                                                           
54CRISTOFOLETTI, Rogério. Indicadores da Qualidade no Jornalismo: políticas, padrões e 
preocupações de jornais e revistas brasileiros. SÉRIE Debates CI Nº3 - Novembro de 2010. Brasília: 
Unesco, p. 30. 
55CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. A era da informação: economia, sociedade e cultura; v1. 
São Paulo: Paz e Terra, 1999. 
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ferro. O passo seguinte para o desenvolvimento quase pleno da internet foi a 

possibilidade de conexões não apenas dos computadores entre si, mas das diversas redes 

que os compunham, graças à tecnologia dos protocolos de comunicação padronizados 

(TCP/IPs).  

A partir da década de 1990, com a massificação dos PCs (personal computers) já 

consolidada e a expansão da internet como produto tecnológico e comercial, reforça-se, 

nas palavras de Pierre Lévy56, a cultura de se experimentar avidamente um novo espaço 

de comunicação de maneira coletiva e diferente daquelas que as mídias clássicas 

propõem. Trata-se da cibercultura. Já na introdução de sua obra, Lévy afirma que ―cabe 

apenas a nós explorar as potencialidades mais positivas deste espaço nos planos 

econômico, político, cultural e humano‖
57. 

Eu defino o ciberespaço como o espaço de comunicação aberto 
pela interconexão mundial dos computadores e das memórias dos 
computadores. Essa definição inclui o conjunto dos sistemas de 
comunicação eletrônicos (...) na medida em que transmitem 
informações provenientes de fontes digitais ou destinadas à 
digitalização. Insisto na codificação digital, pois ela condiciona o 
caráter plástico, fluido, calculável com precisão e tratável em 
tempo real, hipertextual, interativo e, resumindo, virtual da 
informação que é, parece-me, a marca distintiva do ciberespaço. 
Esse novo meio tem a vocação de colocar em sinergia e interfacear 
todos os dispositivos de criação de informação, de gravação, de 
comunicação e de simulação. A perspectiva da digitalização geral 
das informações provavelmente tornará o ciberespaço o principal 
canal de comunicação e suporte de memória da humanidade a 
partir do início do próximo século58. 
 

 
Como imaginava Lévy no final do século passado, mesmo de maneira 

excessivamente otimista, a internet acabou se transformando no principal meio de 

comunicação da atualidade, influenciando a economia, a política, a cultura e 

notadamente os hábitos das pessoas. Obviamente aquelas que estão efetivamente 

―conectadas‖, pois ainda há milhões no mundo que não possuem acesso à rede mundial 

de computadores. Com efeito, a divisão social entre ricos e pobres também se expressa 

na sociedade da informação. No Brasil, apesar da gigantesca expansão na última 

década, em que o número de usuários já chegou aos 100 milhões, o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) calcula que ainda há cerca de 30 milhões de 

                                                           
56LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: Editora 34, 1999. 
57Ibidem, p. 11. 
58Ibidem, p. 92. 
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domicílios sem conexão à internet, sobretudo entre as classes D e E, as de menor 

renda59.  

Logo no começo de sua expansão, em meados da década de 1990, não demorou 

muito para as empresas começaram a lucrar com o potencial de negócios contido na 

internet, primeiro por meio da venda de equipamentos (hardware e software), 

posteriormente, através do comércio eletrônico. Nas duas últimas décadas, contudo, 

com o desenvolvimento de novas linguagens digitais e da web 2.0, os negócios 

envolvendo a internet se tornaram fabulosos. Só no Brasil, a estimativa é de que se 

movimente mais de R$ 50 bilhões em iniciativas como e-commerce, custos de acesso às 

redes, publicidade e venda de conteúdo, mesmo não existindo estatísticas precisas para 

uma aferição mais completa60. Não há um conceito definitivo para a web 2.0, expressão 

cunhada em 2004 por Tim O‘Reilly, chefe executivo da empresa O‘Reilly Media, 

produtora de eventos. Em linhas gerais, diz respeito a uma segunda geração de serviços 

e aplicativos da rede e a recursos, tecnologias e conceitos que permitem um maior grau 

de interação entre usuários e no compartilhamento de conteúdos. As mídias sociais 

(Facebook, Instagram, Twiteer etc), por exemplo, são filhas diletas da web 2.0. 

Diante dessa evolução acelerada dos serviços e variadas possibilidades envolvendo a 

internet, há de se constatar profundas transformações não apenas no comportamento dos 

usuários que passam horas interagindo no mundo virtual, mas nos modelos das 

empresas e nos modos de trabalho, proporcionados pelo compartilhamento de dados 

online, aliado à convergência das mídias. Além dos tradicionais PCs, os tablets, 

celulares (smartphones), notebooks e outros equipamentos conectados à internet 

permitem que a qualquer hora e em qualquer lugar seja possível ter acesso ao universo 

de dados digitais e transmitir conteúdo. 

As empresas jornalísticas sentiram muito o impacto da internet nos seus modelos de 

negócios. Em primeiro lugar, por conta da cultura entre os internautas desde o início da 

popularização da internet, segundo a qual o conteúdo disponibilizado deve ser 

―gratuito‖, incluindo o noticiário jornalístico. Embora muitos jornais disponibilizem 

                                                           
59MANS, Matheus. Mais de 100 milhões de brasileiros acessam a internet, diz IBGE. O Estado de S. 
Paulo. São Paulo, 25 nov. 2016. Link. Disponível em: http://link.estadao.com.br/noticias/cultura-
digital,mais-de-100-milhoes-de-brasileiros-ja-acessam-a-internet-diz-ibge,10000090597. Acesso em 
10/08/2017. 
60Época Negocios. Quanto movimenta o mercado de internet no Brasil? Época Negócios. São Paulo, 8 
abr. 2011. Disponível em http://colunas.revistaepocanegocios.globo.com/tecneira/2011/04/08/quanto-
movimenta-o-mercado-de-internet-no-brasil/. Acesso em 10/08/2017. 
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apenas parte de seu material na internet, reservando às páginas impressas as matérias 

com mais densidade informativa, o número de leitores em papel não para de cair, como 

vimos anteriormente. 

Outro fenômeno que tem prejudicado muito a saúde financeira dessas empresas é a 

migração do bolo publicitário das publicações impressas para as páginas virtuais da 

rede. Levantamento feito pelo jornal Meio & Mensagem em julho de 2015 constatava 

que o Brasil havia ―perdido‖ oito jornais em seis anos61. Diários como Gazeta 

Mercantil, Brasil Econômico e Jornal da Tarde simplesmente deixaram de circular por 

problemas financeiros. Outros como Jornal do Brasil, O Estado do Paraná, Diário do 

Comércio e O Sul continuam apenas na versão digital (no dia 25 de fevereiro de 2018, o 

Jornal do Brasil retomou sua versão impressa, depois de oito anos). Ainda na 

reportagem do Meio & Mensagem, a justificativa para o fechamento do Brasil 

Econômico, divulgada pela Ejesa, grupo proprietário, pertencente ao conglomerado 

português Ongoing, foi ―o impacto gerado pela forte desaceleração econômica, 

combinado a uma crescente retração nos investimentos publicitários‖. 

Bernardo Kucinski resume assim as consequências dessas profundas transformações: 
No jornalismo, especificamente, as consequências mais 

dramáticas dessa revolução não são o declínio ou a morte 
inevitável dos jornais impressos. Mesmo porque a maioria 
conseguirá se reconstruir como veículos virtuais, obtendo índices 
de leitura até superiores aos da era impressa. 

O mais importante é que esses jornais nunca voltarão a ser as 
instituições poderosas da sociedade civil, criadas no século XIX 
por burguesias portadoras de projetos nacionais e imperiais, donas 
da comunicação de massa e, através dela, detentoras do monopólio 
da produção de significados e percepções na esfera pública.62 

 

No Brasil e no mundo, dois gigantes virtuais, Google e Facebook, estão absorvendo 

em escala monumental os recursos em publicidades e em outras promoções que 

originalmente eram feitos na mídia tradicional, tanto impressa quanto eletrônica. Dados 

levantados ainda em 2012 já registrava que no primeiro semestre daquele ano o Google 

lucrara mais com a veiculação de anúncios do que todos os jornais e revistas dos 

                                                           
61

 PACETE, Luiz Gustavo.  Brasil perdeu oito jornais em seis anos. Meio & Mensagem. São Paulo, 15 jul. 
2015. Disponível em:  
http://www.meioemensagem.com.br/home/midia/2015/07/15/brasil-perdeu-oito-jornais-em-6-anos.html. 
Acesso em 10/08/2017. 
62KUCINSKI, Bernardo. A nova era da comunicação: reflexões sobre a atual revolução tecnológica e 
seus impactos no jornalismo. Revista Estudos em Jornalismo e Midia. Vol. 9, Nº 1 – janeiro a junho de 
2012, pgs. 4 a 16. Disponível em https://periodicos.ufsc.br/index.php/jornalismo/article/view/1984-
6924.2012v9n1p4/22283. Acesso em 12/08/2017, p. 7. 
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Estados Unidos somados63. No Brasil, o governo federal e suas empresas públicas, 

principais anunciantes na mídia, investiram em publicidade mais no Facebook do que 

nas publicações tradicionais, em 2014. ―As verbas destinadas à rede social ficam acima 

das recebidas por O Globo, jornal que mais teve propaganda estatal em 2014 (R$ 21 

milhões) O Facebook também está à frente da revista Veja, a que mais faturou entre as 

publicações semanais (R$ 19 milhões). Também acumulou 63% a mais do que o UOL 

em publicidade no governo de Dilma Rousseff (PT). O portal recebeu R$ 14 milhões‖.64 

As novas tecnologias de comunicação e informação também influenciam os modos 

de trabalho nas empresas, a começar pela indústria com a adoção crescente da robótica 

(cujos robôs estão cada vez mais conectados a gigantescos bancos de dados e a sistemas 

de transmissão online) na linha de produção e na informática nos setores 

administrativos, assim como nas companhias prestadoras de serviços e naturalmente nos 

órgãos de imprensa. O jornalista tem sido obrigado a se adaptar aos novos processos de 

produção de notícia, sob pena de ficar fora do mercado de trabalho. Isso significa que 

foi preciso adquirir novas habilidades no trato de programas de computadores e 

linguagens digitais que são as bases desses novos processos.  

Alguns autores identificam esses novos sistemas de organização da produção 

capitalista e do trabalho como ―pós-fordista‖, ou regime flexível de acumulação de 

capital. David Harvey65 destaca que o início dos anos 1970 marcou a transição entre o 

modelo fordista, baseado na produção em massa destinada ao consumo de massa, para o 

novo modelo, por conta, entre outras coisas, do esgotamento da capacidade de resposta 

do fordismo à crise de superacumulação da produção, sobretudo nos países de 

capitalismo avançado. Conforme salienta o autor, essa transição implicou para os 

trabalhadores a intensificação dos processos de trabalho, bem como a aceleração da 

desqualificação e requalificação necessárias a fim de atender as necessidades do novo 

modelo de produção de bens e serviços.  

                                                           
63MORENO. João Brunelli. Google ganha mais com publicidade que toda a mídia impressa dos EUA. 
Terra Tecnologia. São Paulo. Disponível em https://tecnoblog.net/118429/google-lucra-com-
publicidade/. Acesso em 10/08/2017. 
64Portal Imprensa. Facebook supera mídia tradicional e fatura R$ 24 milhões de publicidade federal em 
2014. Portal Imprensa. São Paulo, 3 jul. 2015. Disponível em 
http://www.portalimprensa.com.br/noticias/brasil/73103/facebook+supera+midia+tradicional+e+fatura+r
+24+milhoes+de+publicidade+federal+em+2014. Acesso em 10/08/2017. 
65HARVEY, David. Condição Pós-moderna: uma pesquisa sobre as origens da mudança cultural. 10. ed. 
São Paulo: Loyola, 2001. Apud. FONSECA, Virgínia e SOUZA, Paulo H. Rodrigues de. O pós-fordismo 
na produção jornalística. Intexto, Porto Alegre: UFGRS, v. 2, nº 15. p. 1-18, julho/dezembro 2006. 
Disponível em http://www.seer.ufrgs.br/index.php/intexto/article/view/4264/4426.  
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A aceleração do tempo de giro na produção envolve acelerações 
paralelas na troca e no consumo. Sistemas aperfeiçoados de 
comunicação e de fluxo de informações, associados com 
racionalizações nas técnicas de distribuição [...], possibilitaram a 
circulação de mercadorias no mercado a uma velocidade maior.66 

 

De um lado, as NTCI trouxeram agilidade no fazer jornalístico, à medida que a 

portabilidade de equipamentos digitais e sua conexão com a rede mundial de 

computadores pode se estabelecer em praticamente qualquer lugar. O profissional não 

mais precisa, por exemplo, ir necessariamente à redação para produzir seu texto a fim de 

fazê-lo chegar às máquinas rotativas ou ao portal noticioso, assim como o fotógrafo tem 

condições de transmitir instantaneamente sua imagem recém-capitada de onde estiver. 

Contudo, como afirma Sylvia Moretzsohn67, as tecnologias digitais paradoxalmente 

tendem a prender o repórter na redação diante das possibilidades de obter dados pela 

internet e pelos inúmeros aplicativos de celular. Ocorre que isso não é apenas um mero 

detalhe no atual modus operandi da profissão. Zélia Leal Adghirni ressalta que a 

informatização das redações tem contribuído para que o profissional pratique um 

―jornalismo sentado‖
68. Ela cita o trabalho do pesquisador francês Erik Neveu, na sua 

obra ―Sociologia do Jornalismo‖, afirmando que o uso do telefone (e no caso recente, os 

smartphones com Whatsapp, por exemplo) e os vários recursos da internet foram 

determinantes para reduzir a autonomia do jornalista. O ―jornalismo sentado‖, explica 

Adghirni, é um trabalho limitado ao tratamento de notícias de agências e releases 

distribuídos pelas assessorias de imprensa, sem compromisso com os fatos, sem lidar 

necessariamente com a ―notícia quente‖, de abandono quase completo da reportagem e 

do jornalismo investigativo.  

Mas por outro lado, o fato é que, as mídias digitais alargaram a noção de notícia em 

tempo real, fenômeno iniciado pelas mídias eletrônicas, primeiro pelo rádio, depois pela 

televisão. O ritmo frenético na produção de conteúdo jornalístico online alterou 

significativamente os prazos de fechamento (deadline), cada vez mais curtos, e mudou 

substancialmente a organização do próprio trabalho em si. Roseli Figaro, em um amplo 

estudo sobre o perfil do jornalista no mercado de trabalho em São Paulo, assinala: 

                                                           
66Ibidem, apud FONSECA e SOUZA, p. 4. 
67MORETZSOHN, Sylvia. Repórter no volante. São Paulo: Publifolha, 2013, p. 18. 
68ADGHIRNI, Zélia Leal. O Jornalista: do mito ao mercado. Revista Estudos em Jornalismo e Mídia. 
Vol. 2, Nº 1 – 1º semestre 2005, p. 45 a 57. Disponível em 
http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/12442/1/ARTIGO_JornalismoMitoMercado.pdf. Acesso em 
15/08/2017. 
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O jornalista está desafiado pela instantaneidade protagonizada 
pelos novos meios, o que incide nas normas e prescrições da 
atividade e exige mudanças na gestão de si no trabalho – operar 
com novas noções de tempo e espaço. O inédito sempre presente 
na atividade ao regular os elementos tempo e espaço vai 
renormalizando a prescrição do fazer jornalístico, trazendo 
novidades: gêneros, novos elementos no valor notícia, novos 
elementos como fontes, novos elementos organizativos da rotina de 
vida e trabalho, empenho renovado das maneiras de atenção, 
sensibilidade e reconhecimentos69. 

 
Hoje as dimensões tomadas pela circulação de informações em tempo real jamais 

foram vistas na história. A facilidade com que as novas mídias digitais podem ser 

trabalhadas fez surgir um novo e importante ator nesse processo, o cidadão comum, que 

produz seu próprio conteúdo para compartilhar na rede. Ao testemunhar o fato, tem os 

meios ao seu alcance para informar os outros usando seu perfil no Facebook, seu blog 

ou sua conta no Twitter ou Instagram, na maioria das vezes simplesmente lançando mão 

do seu próprio celular. Tal conteúdo produzido, ou obtido de outrem (incluindo os sites 

noticiosos), é repassado para a ―lista‖ dos ―amigos‖ que por sua vez podem repassar 

para outros em um fluxo incessante. Bernardo Kucinski diz achar surpreendente a 

naturalidade e a passividade com que as novas gerações se apropriam das novas 

tecnologias e aponta uma hipótese a partir dessa constatação: ―a comunicação virtual é 

mais natural e adequada à capacidade imaginativa do ser humano do que as formas 

anteriores limitadas pela rigidez da máquina e da matéria‖
70. 

Se por um lado, a agilidade trazida pelas NTCI ao profissional jornalista pode fazer 

crer, em um primeiro momento, que facilitou a vida desses trabalhadores, constata-se, 

no entanto, que as condições de trabalho vêm se tornando piores nos últimos anos. As 

dificuldades financeiras enfrentadas pelas empresas jornalísticas aliadas à reorganização 

de métodos de trabalho em virtude, principalmente, do tempo sempre mais exíguo de 

produção e transmissão de notícias, têm trazido uma intensa precarização do ofício. Os 

principais motivos são o acúmulo de funções (é comum um mesmo profissional exercer 

muitas tarefas que antes eram realizadas por várias pessoas, cujos cargos foram 

                                                           
69FIGARO, Roseli (org.). O perfil do jornalista e os discursos sobre o jornalismo: um estudo de 
mudanças no mundo do trabalho do jornalista profissional em São Paulo. Centro de Pesquisa em 
Comunicação e Trabalho CNPq/ECA-USP. São Paulo: Fapesp (2009-2012). Pesquisa concluída, p. 148. 
Disponível em http://www2.eca.usp.br/comunicacaoetrabalho/wp/wp-
content/uploads/relatorio_final_2012.pdf.  Acesso em 11/08/2017. 
70KUCINSKI, Bernardo. A nova era da comunicação: reflexões sobre a atual revolução tecnológica e 
seus impactos no jornalismo. Revista Estudos em Jornalismo e Mídia. Vol. 9, Nº 1 – janeiro a junho de 
2012, p. 4 a 16. Disponível em https://periodicos.ufsc.br/index.php/jornalismo/article/view/1984-
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eliminados), o aumento do volume de trabalho (como consequência da supressão de 

ocupações dentro da redação e pela própria disponibilidade de dados existentes e 

compartilhados na internet) e o aviltamento dos salários (pelo grande quantidade de 

jornalistas disponíveis no mercado de trabalho e pelo abuso no uso do free-lance, como 

meio de remuneração sem que haja praticamente nenhum vínculo com a empresa 

pagadora).   

Com as redações menores, fragmentadas e em situação precária no que se refere à 

condições de trabalho, delineia-se ainda um outro problema complexo, apontado por 

Kucinski, como o desmantelamento do papel de centros de criação do saber jornalístico. 

Seu questionamento é instigante: se o jornalismo é uma forma social de produção de 

conhecimento, um dos instrumentos que, por sinal, dá lastro à formação da opinião 

pública, de onde nascerá esse conhecimento com o fim das redações tal como se 

conhecia há algumas décadas? Na esfera pública virtual, continua o autor, os jornalistas 

(e por extensão, os jornais) não detêm mais o ―monopólio da fala e da mediação‖, 

perderam o protagonismo para a internet, que mudou as relações de poder. Ou como diz 

Castells, citado por Kucinski, a sociedade civil se manifesta sem ter que pedir licença 

aos meios tradicionais de comunicação de massa71. 

Vivemos, é verdade, a fase de transição entre o antigo e o novo, 
na qual o poder político dos grandes jornais impressos ainda se 
manifesta aqui e acolá, por vezes com virulência. Mas definham 
rapidamente, em proporção à sua debilitação econômica. Como 
animais em extinção, alguns só sobrevivem hoje graças a subsídios 
e proteção do Estado. Não por acaso, formam hoje um bloco 
ideologicamente homogêneo e reacionário de defesa dos interesses 
dominantes e do poder econômico.72 

 
 

Historicamente, manter o funcionamento empresarial assentado principalmente em 

verbas públicas não é novidade do capitalismo à brasileira dos grandes grupos nacionais 

de comunicação, como destaca o autor. As transformações que ainda estão em curso no 

âmbito dessa revolução tecnológica já derrubaram, segundo Kucinski, algumas 

demarcações do jornalismo até então bem definidas. 

Desapareceram, por exemplo, as demarcações entre comunicação simples e de 

massa, como mensagens pessoais de internautas comuns que subitamente alcançam 

acesso e escalas massivas na rede; entre emissor e receptor, com as tecnologias digitais, 

todos são emissores e receptores, pois há uma interação quase sem limites em que a 
                                                           
71Ibidem, p.8. 
72Ibidem, p.8. 
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intervenção de um leitor acaba transformando, ele mesmo, em autor; a distinção clara 

entre produtor e consumidor, qualquer um pode produzir, mesmo comercialmente, no 

mundo digital. Outra demarcação abalada é a periodicidade, principalmente quando 

pensamos na cultura da publicação diária, outro conceito que vai caindo por terra. Como 

falar em periodicidade em um ambiente que funciona 24 horas por dia? Assim como 

suscitam dúvidas quanto a ser jornalista e não ser. ―Quem é na internet o jornalista? E 

quem não é? E o que ele pode fazer e o que não pode? O blog é jornalismo, ou não é? E 

onde é que fica a ética jornalística, um das mais importantes fios condutores nessa teia 

de regras que se chama jornalismo?‖
73. Reduziram-se ainda mais as demarcações entre 

informação, propaganda e entretenimento, com implicações diretas na ética como 

oficio e na forma de gerenciamento das empresas de comunicação. 

Por fim, Kucinski põe em questão o próprio conceito de notícia como mercadoria. 
Mercadoria é conceito-fundador do sistema capitalista e notícia 

como mercadoria é categoria demarcadora do jornalismo de 
mercado assim como da definição de jornalismo como forma de 
conhecimento fundada no singular, fundada no fato recortado 
nitidamente no tempo e no espaço. Na era virtual, ao ser acessada, 
a informação não é consumida, ao contrário, se multiplica, como 
no milagre da multiplicação dos pães. A saga do capitalismo, 
lembra David Harvey, está repleta de paradoxos. Esse é um deles. 
O leitor lê a notícia e em seguida, com um mero apertar de botões, 
a encaminha para uma lista de dez ou cem amigos ou mil membros 
de uma lista. Cada um deles pode fazer o mesmo. Ao consumi-la, 
ele a multiplicou. A notícia, na era virtual, não é mais a mesma 
mercadoria da era material da informação. Daí a dificuldade dos 
jornais virtuais de se autofinanciarem. Mais importante ainda é 
perda de demarcação da notícia também por força do fim da 
periodicidade do produto jornalístico, já que na era virtual 
informação é um fluxo incessante e sempre inacabado. 

 
 
A maneira que Kucinski descreve a circulação da informação no mundo virtual é 

parte integrante de uma nova economia da Sociedade em Rede, em que a produção das 

indústrias culturais envolve os trabalhos de profissionais diretamente relacionados no 

processo, como jornalistas, e da audiência, que coloca à disposição seu tempo, não 

remunerado, frise-se, na participação dos eventos virtuais. O lucro extraído dessa 

relação é denominado por Marcos Dantas de ―mais-valia 2.0‖
74. As redes de relações 

que se cria entre as pessoas a partir de aplicativos e plataformas como Whatsapp, 

                                                           
73Ibidem, p. 14. 
74DANTAS, Marcos. Mais-valia 2.0: Produção e apropriação de valor nas redes do capital. Revista Eptic 
Online Vol.16 n.2 p.89-112 mai-ago 2014. 
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Google, Yahoo, Youtube, Facebook, Instagram, entre outros, transformam a audiência 

interativa e participativa de milhões e até de bilhões de usuários em valor. 

Cada postagem, cada interação, cada um dos bilhões de sinais que os usuários 

emitem ou retransmitem (palavras, imagens em movimentos, fotografias, sons) são 

devidamente registrados e captados por algoritmos em um trabalho incessante de 

composição de perfis, hábitos e até das possíveis intenções dos usuários dessas 

plataformas. ―Cada e qualquer ato – cada e qualquer ato semiótico – deve ser de 

imediato efetuado para a devida captura, classificação, análise pelos algoritmos 

desenvolvidos por essas corporações que, em cada e qualquer ato, querem identificar 

um gesto ‗monetizável‖.75 Dantas faz referência a um artigo do jornalista e professor 

John Batelle76 sobre o Google. Este autor afirma que o site de busca mais utilizado do 

mundo e o Facebook registram ―estados mentais‖ de bilhões de pessoas a partir de seus 

atos de navegação. ―O Google sabe o que a nossa cultura quer!‖77 

São em contextos como esses que o jornalismo tem sido exercido: ambientes virtuais 

cujas possibilidades de produção e compartilhamento de sentido parecem ser infinitas. 

Em outras palavras, estamos falando do envolvimento de uma massa de dados 

mensuráveis apenas por supercomputadores, com objetivos precisos de traçar e prever o 

comportamento de consumidores e, pretensamente, até os seus desejos. Ambientes que 

atraem audiências gigantescas e cujo teor é alimentado e retroalimentado 

predominantemente pelo entretenimento, pelas exposições de cunho pessoal ou pelas 

futilidades que podem fazer menção a celebridades e a gente comum, dependendo do 

grau de interesse que possa despertar. O fato é que esse apelo pela audiência acaba 

mimetizando os conteúdos jornalísticos, estes cada vez mais obrigados a se aferrar à 

quantidade monumental de clicks e acessos, sob risco de sumirem no universo digital de 

expectativas e probabilidades. 

Um dos corolários desse processo veloz e incessante de produção no campo 

jornalístico é, como afirma Marcondes Filho, a desinformação provocada pelo excesso. 

Esse descomunal volume e intensidade de informação ―provoca a redundância, que leva 

ao desinteresse, à apatia, à desinformação em última análise‖
78. 

                                                           
75Ibidem, p. 89. 
76BATELLE, John. A busca (como o Google e seus competidores reinventaram os negócios e estão 
transformando as nossas vidas). São Paulo, SP: Elsevier/Campus, 2006. 
77 DANTAS, op. cit., p. 89. 
78MARCONDES FILHO, Ciro. Ser Jornalista: O desafio das tecnologias e o fim das ilusões. São Paulo: 
Paulus, 2009, p. 176. 
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Mesmo com as notáveis transformações ocasionadas pela sociedade em rede, o 

jornalismo brasileiro, mais precisamente, as grandes empresas jornalísticas, mantêm 

uma das suas peculiaridades quase intocável: sua histórica aproximação com o poder. 

Essa proximidade, muitas vezes promíscua, é mais um elemento crucial para entender o 

papel da imprensa no seio da opinião pública. Uma peculiaridade que a torna 

instrumento fundamental na produção e vocalização de consensos oriundos dos grupos 

sociais dominantes, que no caso brasileiro, sempre estiveram à frente do controle do 

Estado e das principais instituições privadas. 
A imprensa instrumentaliza as informações que colhe, 

recebe ou mesmo fabrica-as, transformando-as em 
notícias para usá-las no jogo político-ideológico, em uma 
palavra, no jogo do poder. É de fato um jogo porque há 
lances, blefes, cartadas, guerras psicológicas e muita 
encenação79. 

 
 

1.8  Jornalismo e Poder – Os donos e suas relações com os governos 

 

Personalidades como os notórios empresários da comunicação, Assis Chateaubriand 

(1892-1968) e Roberto Marinho (1904-2003), figuram entre os mais emblemáticos 

personagens da nossa imprensa. O primeiro, dono da cadeia de jornais Diários 

Associados, precursor da TV no Brasil e de indisfarçável apetite por dinheiro e poder, 

reinou quase absoluto nos anos 40 e 50 entre os barões da imprensa nacional. O 

segundo, responsável pela construção de outro império da comunicação, as 

Organizações Globo, é uma espécie de sucessor de Chateaubriand na arte de usar seu 

amplo aparato de comunicação para pressionar, apoiar e, sobretudo, usufruir dos 

meandros do poder. Recebeu a concessão pública de um canal de televisão em 1965 

diretamente das mãos do regime civil-militar com a controversa participação do grupo 

norte-americano Time Life. Dois personagens que sintetizam as relações existentes entre 

as grandes empresas jornalísticas e os grupos sociais mais privilegiados, sempre 

hegemônicos no controle do Estado e das instituições mais poderosas da sociedade civil. 

Norberto Bobbio classifica o poder, especificamente o exercido nas sociedades 

modernas, a partir de três tipos: o político, o econômico e o ideológico. O primeiro, em 

linhas gerais, é o que utiliza, em última instância, da força para obter os efeitos 

desejados, pois como parte do Estado, detém o monopólio da violência. O segundo, é o 
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que se vale da posse de certos bens em uma situação de escassez para induzir os que não 

os possuem a adotar uma certa conduta, principalmente quando se refere à execução de 

um trabalho útil. E por fim, o ideológico, aquele que se vale do saber, de doutrinas e do 

conhecimento, ou mesmo de informações, para exercer influência sobre o 

comportamento alheio e induzir integrantes de um grupo a realizar ou não alguma ação.  

O que têm em comum  estas três formas de poder é que 
elas contribuem conjuntamente para instituir e para manter 
sociedades de desiguais divididas em fortes e fracos com 
base no poder político, em ricos e pobres com base no 
poder econômico, em sábios e ignorantes com base no 
poder ideológico. Genericamente, em superiores e 
inferiores.80 

 
 

Durante muito tempo, a definição de poder como o exercido quase que 

exclusivamente pela força foi a mais aceita. Em ―Microfísica do Poder‖
81, Michel 

Foucault assinala, contudo, que os efeitos do poder pela repressão é apenas uma 

explicação bastante parcial do fenômeno. Se fosse apenas isso, afirma o filósofo 

francês, o poder certamente não seria obedecido. Ele acrescenta outros elementos por 

meio dos quais o poder se constitui e é aceito como força que permeia toda a sociedade, 

sem estar localizado em um ou outro ponto especificamente. Ao atravessar todo o corpo 

social, essa força produz coisas, induz ao prazer, forma saber, elabora discursos e, 

portanto, revela-se muito mais do que uma noção negativa ao qual é comumente 

associado. O poder é forte porque produz efeitos que agem diretamente no desejo e no 

saber. Segundo Foucault, a produção desse saber tem relação com a maneira como o 

poder cria a verdade, mas não aquela de caráter filosófico, a utopia ou o mito que se 

descoberto leva à libertação do espírito. 

Cada sociedade tem ―seu regime de verdade‖, isto é, os tipos de discursos que são 

acolhidos por ela e faz funcionar como verdadeiros, pois existem mecanismos e 

instâncias ―que permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos‖. O estatuto 

da verdade está naquelas pessoas ou instituições que estão encarregadas de dizer o que 

funciona como verdadeiro. Está no discurso científico, nas declarações feitas através de 

organismos econômicos ou políticos, são os discursos que permeiam as escolas, os 

                                                           
80BOBBIO, Norberto. Estado, Governo, Sociedade: Para uma teoria geral de política. São Paulo: Paz e 
Terra, 2007, p. 83. 
81FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Disponível em 
file:///C:/Users/user/Downloads/Microfisica%20do%20Poder%20-%20Michel%20Foucault.pdf. Acesso 
em 29/08/2017. 
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meios jurídicos e evidentemente a imprensa. Dito de outro modo, o poder circula, é algo 

que funciona em rede. ―O poder não se aplica aos indivíduos, passa por eles‖. 
(...) é bem possível que as grandes máquinas de poder 

tenham sido acompanhadas de produções ideológicas. 
Houve provavelmente, por exemplo, uma ideologia da 
educação; uma ideologia do poder monárquico, uma 
ideologia da democracia parlamentar, etc.; mas não creio 
que aquilo que se forma na base sejam ideologias: é 
muito menos e muito mais do que isso. São instrumentos 
reais de formação e de acumulação do saber: métodos de 
observação, técnicas de registro, procedimentos de 
inquérito e de pesquisa, aparelhos de verificação. Tudo 
isto significa que o poder, para exercer-se nestes 
mecanismos sutis, é obrigado a formar, organizar e por 
em circulação um saber, ou melhor, aparelhos de saber 
que não são construções ideológicas.82 

 
Na manutenção do poder, quer seja feita por um grupo ou por grupos sociais, 

submetendo os demais pelo jugo da força, pela persuasão ou pelo consenso, fica claro, 

tanto para Bobbio quanto para Foucault, que os meios de comunicação cumpre 

destacado papel na difusão de ideias relacionadas a determinada visão de mundo, na 

produção de verdades e saberes, ou como diz Dênis de Morais, quando  ―fixam os 

contornos ideológicos da ordem hegemônica, elevando o mercado e o consumo a 

instâncias máximas de representação de interesses‖.83 O pensador italiano Antonio 

Gramsci forneceu contribuições fundamentais quando analisou o papel da imprensa de 

sua época, a partir de um conceito de hegemonia formulada por ele sob a ótica marxista. 

Conceito apreendido e ampliado, que anteriormente fora utilizado por Vladimir Lênin, 

por ocasião dos estudos deste no contexto que antecederam a Revolução Russa de 1917. 

Para Gramsci, na hegemonia há o domínio de uma classe social sobre as outras, não 

necessariamente pela coerção ou imposição da força, mas pela conquista do consenso e 

pela liderança cultural, política e, principalmente, ideológica. Essa conquista e a sua 

consolidação é obtida em processos historicamente longos com embates entre essas 

classes ou grupos sociais que estão vinculados aos aspectos econômicos, políticos, 

                                                           
82Ibidem, p. 36 
83MORAES, Dênis. Comunicação, hegemonia e contra-hegemonia: a contribuição teórica de Gramsci. 
REVISTA DEBATES, Porto Alegre, v.4, n.1, p. 54-77, jan.-jun. 2010, p. 61. Disponível em 
http://seer.ufrgs.br/index.php/debates/article/view/12420/8298 Acesso em 31/08/2017. 
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envolvendo ainda ―o plano étnico-cultural, a expressão de saberes, práticas, modos de 

representação e modelos de autoridade que querem legitimar-se e universalizar-se‖
84. 

A hegemonia é, portanto, ainda na perspectiva gramsciana, preparada e exercida por 

uma classe que lidera, articula e dá coesão a diferentes grupos sociais. Mas para essa 

classe que lidera se manter nessa condição precisa impedir que o contraste existente 

entre essas forças sociais extrapole e saia de controle, provocando uma crise da 

ideologia dominante, consequentemente levando à sua recusa e à desestabilização das 

forças do poder. 
Portanto, uma direção ético-política eficiente não 

depende somente da força material que o poder confere. 
Deve ser alcançada também através de estratégias de 
argumentação e persuasão, ações concatenadas e 
interpretações convincentes sobre o quadro social. 
Pressupõe modificar mentalidades e valores, abrindo 
caminho a novas premissas éticas e pontos de vista, 
capazes de agregar apoios e consensos e, assim, afirmar-
se perante o conjunto da sociedade85. 

 

Anos mais tarde, Gramsci complementa seu conceito de hegemonia afirmando que 

para ter o fim da dominação sobre as classes subalternas estas devem, antes da 

conquista do poder governamental, obter a hegemonia das ideias. Pois só em uma plena 

condição de força hegemônica será capaz de chegar ao poder e se tornar Estado. O 

pensador italiano era claro a esse respeito: o movimento operário nunca conseguira 

vitórias duradouras nas disputas pelo poder do Estado sem que conquiste primeiro a 

hegemonia no campo das ideias, com o envolvimento de toda a sociedade. 

Nessa permanente relação de embates e formação de consenso no conjunto social, 

Gramsci identificou duas esferas no interior da chamada superestrutura (que na teoria 

marxista inclui a cultura, os rituais, costumes, o grupo de instituições políticas, 

religiosas, jurídicas etc. Sua outra face é a infraestrutura, que diz respeito às forças 

econômicas que dão sustentação ao conjunto da sociedade). 

A primeira esfera identificada por Gramsci é a sociedade política, conjunto de 

mecanismos por meio dos quais a classe dirigente detém o poder e, se for preciso, o 

exerce através da coerção com o auxílio dos aparelhos de repressão do Estado, como 

polícia e exército, para assegurar a ordem e a disciplina, amparadas na aplicação da lei. 

                                                           
84MORAES, Dênis. Comunicação, hegemonia e contra-hegemonia: a contribuição teórica de Gramsci. 
REVISTA DEBATES, Porto Alegre, v.4, n.1, p. 54-77, jan.-jun. 2010, p.55. Disponível em 
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85Ibidem, p. 55.  
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A segunda, Gramsci denomina sociedade civil, reunida nas instituições que elaboram e 

difundem as ideologias enquanto concepções de mundo, como o sistema escolar, Igreja, 

partidos políticos, sindicatos, organizações sociais e profissionais, entidades de caráter 

científico e artístico, meios de comunicação etc. É na sociedade civil que acontece a 

―arena da luta de classes‖, lugar de disputas de sentidos entre forças e grupos sociais na 

luta pelo consenso. E é por óbvio notar que há uma clara inter-relação entre a sociedade 

civil e a sociedade política, pois esta busca consolidar apoio naquela, através dos 

aparelhos hegemônicos, entre os quais, como já foi dito, os meios de comunicação.  Nos 

Cadernos do Cárcere, o pensador italiano destaca a importância da imprensa de sua 

época nesse processo. A estrutura ideológica de uma classe dominante, ou sua 

organização material voltada para ―manter, defender e desenvolver a ‗frente‘ teórica ou 

ideológica‖, nas palavras de Gramsci, é justamente a imprensa, aliada a outros 

aparelhos.  

A imprensa é a parte mais dinâmica dessa estrutura 
ideológica, mas não é a única: tudo o que influi ou pode 
influir sobre a opinião pública, direta ou indiretamente, 
faz parte dessa estrutura. Delas fazem parte as 
bibliotecas, as escolas, os círculos e os clubes de variado 
tipo, até a arquitetura, a disposição e o nome das ruas.86 

 

Moraes ressalta que quando Gramsci analisa a imprensa italiana das primeiras 

décadas do século XX situa os jornais como verdadeiros partidos políticos ao 

interferirem nos modos de assimilação dos acontecimentos, com ênfases e enfoques 

determinados desse ou daquele tema a fim de ingerir na formação da opinião pública em 

favor da hegemonia dominante. Na falta de partidos políticos organizados e 

centralizados, são os jornais que dão a direção política geral, como expressão dos 

grupos do poder87. A analogia à realidade brasileira do século XXI é inevitável. Tome-

se o exemplo da ocasião em que a então presidente da Associação Nacional dos Jornais 

(ANJ), Maria Judith Brito, declarou em 18 de março de 2010, em reunião com outras 

entidades que representam as empresas de comunicação brasileira, que: 

A liberdade de imprensa é um bem maior que não 
deve ser limitado. A esse direito geral, o contraponto é 
sempre a questão da responsabilidade dos meios de 
comunicação. E, obviamente, esses meios de 
comunicação estão fazendo, de fato, a posição 

                                                           
86GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere. Org. de Carlos Nelson Coutinho, Marco Aurélio Nogueira e 
Luiz Sérgio Henriques. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000 (v. 2), p. 78.  
87MORAES, op. cit. p. 65. 
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oposicionista deste país, já que a oposição está 
profundamente fragilizada.88 

 
A presidente as ANJ se referia à terceira versão do Plano Nacional dos Direitos 

Humanos (PNDH-3) que segundo ela, e os empresários do setor, colocava em risco a 

liberdade de imprensa no país ao ―tentar impor mecanismos de controle à mídia‖. O 

Plano foi instituído pelo Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, e atualizado pelo 

Decreto nº 7.177, de 12 de maio de 2010, no segundo governo os presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva, e apresentava as bases de uma Política de Estado para os direitos 

humanos. O PNDH-3 propõe entre outras coisas alguns pontos que provocaram a 

discordância total das empresas jornalísticas. Um deles se refere a um tema tabu no 

meio, o das concessões de emissoras de rádio e TV, cujo artigo constitucional que trata 

do assunto nunca foi regulamentado. O Plano fala justamente da sua regulamentação 

com a seguinte redação: ―a criação de marco legal, nos termos do art. 221 da 

Constituição, estabelecendo o respeito aos Direitos Humanos nos serviços de 

radiodifusão (rádio e televisão) concedidos, permitidos ou autorizados. Ainda sobre esse 

aspecto, o Plano faz ainda duas recomendações, a de ―inserir a Comissão de Ciência e 

Tecnologia da Câmara dos Deputados na discussão sobre outorga e renovação de 

concessões públicas‖, e a de o ―Ministério Público assegurar a aplicação de mecanismos 

de punição aos veículos de comunicação, autores e empresas concessionárias‖
89. 

Embora o PNDH-3 esteja em execução, os itens referentes à regulamentação ainda 

não saíram do papel. O então candidato à presidência Aécio Neves, pelo PSDB, no 

pleito de 2014, por exemplo, havia dito na sua campanha que reveria o Plano caso fosse 

eleito. Esse posicionamento do então candidato do PSDB era o reflexo dos interesses 

dos grandes empresários das comunicações que sempre utilizaram seus meios de 

informação para, em nome do ―livre mercado‖, atacar qualquer tentativa de discussão 

sobre possíveis regulamentações quanto à atuação oligopolizada das principais 

empresas de mídia90. A candidatura de Aécio era composta por uma coligação de 

partidos que no espectro político são considerados de direita ou de centro direita, como 

DEM (Democratas) e PTB (Partido Trabalhista Brasileiro). Ganhando a eleição, poria 

                                                           
88FARAH, Tatiana. Ações contra tentativa de cercear a imprensa. O Globo. Rio de Janeiro, 19 mar. 2010, 
p. 19.  
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Humanos (PNDH-3) / Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República - rev. e atual. - 
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3.pdf. Acesso em 03/09/2017. 
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fim à sequência de três governos liderados pelo PT. No final, o candidato peessedebista 

acabou perdendo a eleição para a então presidente Dilma Rousseff (PT) reeleita no 

segundo turno por uma margem estreita de votos (51,64% contra 48,36%). 

O episódio envolvendo a atuação das empresas de comunicação frontalmente 

contrárias ao PNDH-3 mostra na prática o que Gramsci havia dito no início do século 

passado quanto ao papel desempenhado pela imprensa como voz atuante do poder 

hegemônico. Assim como Gramsci na realidade italiana do início do século XX, Perseu 

Abramo identificou no Brasil no final dos anos 1980 os mesmos elementos que ajudam 

a compreender essa estreita relação entre a mídia brasileira e o poder. Para Abramo, a 

imprensa age como partido porque opera dentro da lógica desse embate, pois ―disputa o 

poder maior sobre a sociedade em benefício dos seus próprios interesses e valores 

políticos‖
91. Razão pela qual opera deliberadamente os processos de manipulação da 

noticia, ―recriando a realidade à sua maneira e de acordo com seus interesses político-

partidários, os órgãos de comunicação aprisionam seus leitores nesse círculo de ferro da 

realidade irreal, e sobre ele exercem todo o seu poder‖92. 

É curioso notar, porém, que a declaração polêmica da presidente da ANJ não teve 

quase nenhuma repercussão entre os principais veículos de comunicação do país. O 

destaque e as posteriores discussões sobre a declaração ficaram circunscritas aos blogs e 

sites fora do âmbito da grande mídia. O que se enfatizou nas reportagens dos grandes 

jornais que se seguiram à referida reunião com os empresários foi apenas o ―perigo‖ de 

cerceamento da liberdade de imprensa. Nenhuma palavra quanto à menção de os meios 

de comunicação serem obrigados a fazer o papel da oposição ao governo federal da 

época. Havia ali claramente uma disputa ferrenha de boa parte dos grupos dominantes, 

cujas manifestações ecoavam através da grande imprensa, e do grupo político que 

ocupava o governo federal. Em termos gramscianos, eram as classes hegemônicas na 

sociedade civil operando taticamente para recuperar o controle total da sociedade 

política. Vale ressaltar, contudo, que nos governos de centro esquerda comandados pelo 

Partido dos Trabalhadores e seus aliados, os grupos dominantes, apesar de terem seus 

candidatos políticos derrotados eleitoralmente sucessivas vezes, nunca deixaram de 

exercer forte influência nas decisões de Estado. Isso graças, entre outras coisas, a uma 

política de coalizão, e de inúmeras concessões às forças políticas e econômicas 
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 ABRAMO. Perseu. Padrões de manipulação na grande imprensa. São Paulo: Editora Fundação Perseu 
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contrárias aos governos de centro esquerda, liderada pelos presidentes Luiz Inácio Lula 

da Silva e posteriormente por Dilma Rousseff, até a deposição desta por um controverso 

processo de impeachment, encerrado em agosto de 201693. Daí a importância da batalha 

de opiniões, ou a conquista e a manutenção da hegemonia no seio da sociedade. Ou, 

segundo Dênis de Moraes: 

Do ponto de vista das corporações midiáticas, trata-se 
de regular a opinião social através de critérios exclusivos 
de agendamento dos temas que merecem ênfase, 
incorporação, esvaziamento ou extinção. O ponto nodal é 
disseminar conteúdos que ajudem a organizar e a unificar 
a opinião pública em torno de princípios e medidas de 
valor. Por isso, formar a opinião pública é uma operação 
ideológica ―estreitamente ligada à hegemonia política, ou 
seja, é o ponto de contato entre a ‗sociedade civil‘ e a 
‗sociedade política‘, entre o consenso e a força‖

94. O 
processo da hegemonia importa, então, disputa pelo 
monopólio dos órgãos formadores de consenso, tais como 
meios de comunicação, partidos políticos, sindicatos, 
Parlamento etc.95 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
93A maioria absoluta de deputados federais votou pelo afastamento da presidente por entenderem que 
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envolvimento da presidente em crime doloso que pudesse configurar o impeachment. 
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Capítulo 2 
A opinião Pública 

*** 
 

A Opinião Pública - conceito e sua relação com o Jornalismo 

 

A opinião pública é uma expressão que tem sido invocada ao longo dos últimos 

tempos para justificar as mais variadas circunstâncias, sem que haja, contudo, uma 

homogeneidade conceitual na utilização que se faz dela. Seu uso no jornalismo acabou 

obtendo significados por demais genéricos que em muitos casos não contribui para o 

esclarecimento do público. Considerando ainda o agravante de que em momentos 

diversos na história recente alguns representantes de publicações noticiosas chegam a 

insinuar quase peremptoriamente que a imprensa é em si mesma a própria opinião 

pública. 

De antemão, é possível afirmar que esta não é simplesmente a reunião de várias 

opiniões individuais de determinado grupo social, como evocaria o senso comum.  

Mesmo sendo subjetiva na sua essência, a opinião manifesta-se objetivamente, ou seja, 

ela advém de uma situação objetiva, de um fato concreto com que o cidadão se depara 

no seu contexto social, segundo José Marques de Melo96. Só a partir daí, continua ele, o 

cidadão tem condições de formular ―um juízo de valor, esboçar uma atitude‖. Em 

síntese, ―a opinião pública é um juízo de valor formulado pelo povo em torno de um 

fato concreto‖
97. Mas é também ―um fenômeno dialético, que resulta do choque entre 

opiniões divergentes diante de um fato, logrando uma delas galvanizar as atenções e as 

preferências da maioria dos indivíduos‖
98.  

 

2.1 As opiniões de um grupo ou de um povo 

 

Ocorre que há vários aspectos que se desdobram antes e depois da formulação desse 

juízo de valor. Norbert Elias sugere que existe a opinião pública de um país do ponto de 

vista da totalidade de seu povo e não apenas opiniões de indivíduos singulares. Ao 

avaliar o contexto da Inglaterra, onde foi professor na Universidade de Leicester, entre 

1945 e 1962, e da Alemanha, onde nasceu, Elias afirma que há particularidades típicas 
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de um povo, por conta da sua cultura, de sua histórica, dos hábitos e de outros fatores 

que causam certa uniformização relativamente forte do comportamento e da formação 

da sua opinião. Haveria ―uma espécie de base comum, mais ou menos subentendida e 

evidentemente com matizes variados, que fundamenta as diferentes opiniões partidárias 

no interior de um mesmo país‖
99. Em outras palavras, Elias escreve que existe uma 

maneira de ser inglês, assim como existem jeitos característicos nos comportamentos de 

alemães, italianos, belgas ou holandeses, e que fazem com que estes se reconheçam 

entre si, e se reconheçam como pertencentes às suas nações e culturas. Essa base 

comum a qual se refere o sociólogo alemão é um elemento fundamental que influencia 

de maneira determinante a opinião pública de um povo.   
(...) não é simplesmente uma sintonia de opinião de muitos 

seres humanos sobre uma questão do dia, particular e determinada, 
mas algo compreendido em contínua formação, um processo vivo 
que oscila em movimentos pendulares e que, no decorrer desse 
balanço, influencia as decisões que são tomadas em nome da 
nação100. 

 

Monique Augras, citando o sociólogo francês Jean Stoetzel, introdutor das pesquisas 

de sondagens na França no final dos anos 1930, afirma que a opinião pública ―situa-se 

no meio da psicologia social e da ciência política‖
101. A autora pondera o caráter 

interdisciplinar ao tratar desse assunto, implicando a necessidade de lidarmos com 

fatores psicológicos, históricos e sociológicos. 

Assim como Marques de Melo, Augras afirma que a opinião é consciente e racional, 

uma vez que tende a se afirmar e ser objetiva, ao mesmo tempo em que traz consigo 

também um aspecto apaixonante, que transita frequentemente pelo plano emocional. Ela 

fala de um fenômeno social existente apenas em relação a um grupo e que se expressa 

através deste. Opiniões que são consideradas estranhas ou inaceitáveis são geralmente 

omitidas ou expostas com muita cautela no seio de um determinado agrupamento 

humano, por exemplo. Jurgen Habermas, contudo, critica essa concepção de opinião 

pública reduzida a ―grupos‖, pois faz excessiva abstração de um fenômeno social e 

histórico cujo leque de atuação não deve ficar restrito a um conjunto limitado de pessoas 

no mais das vezes recortados para meros fins estatísticos ou de sondagens de opinião, 

visando simplesmente identificar esse ou aquele modo de comportamento. 

                                                           
99ELIAS, Norbert. Escritos & Ensaios 1: Estado, processo, opinião pública. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 
Editor. 2002, p. 119. 
100Ibidem, p. 125. 
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Como já foi dito anteriormente, a opinião ganha força e se amplia à medida que se 

desenvolve a imprensa, pois esta se transforma em grande fator de influência na 

sociedade. De acordo com James Bryce, citado por Marques de Melo, a opinião pública 

só existe quando os indivíduos de uma sociedade têm acesso ―livre e total‖ às 

informações a ponto de poder formular ―opiniões autoconscientes‖, ou seja, como 

resultado da tomada de posição de um indivíduo diante de um assunto sobre o qual 

tenha recebido livremente informações em igualdade de condições com os demais 

membros de seu grupo social. Situação que se contrapõe à ―opinião passiva‖, cujo 

contexto diz respeito ao período Absolutista, entre os séculos XV e XVIII, quando o 

povo se limitava a concordar com o governante ou com o vigário da igreja. Nesse caso, 

ainda sem a condição de cidadão, não tinha meios de acesso a notícias de caráter 

público que pudessem o ajudar a formular seu juízo de valor e a tomar decisões, ou 

participar efetivamente da vida pública. 

Sobre esse ponto, contudo, convém voltarmos mais uma vez no tempo e atermos à 

gênese do conceito de liberdade como compreendida no Ocidente. Conceito que é 

atribuído por filósofos e historiadores à civilização grega, a fim de entendermos melhor 

os aspectos relacionados à opinião e que também diz respeito ao sentimento íntimo do 

ser-humano de manifestar sua expressão de vontade, individual ou coletiva. Cristina 

Costa expõe a partir do livro La plus belle histoire de la liberte que o princípio da vida 

política criada pelos helenos foi o responsável pelo sentimento de pertencimento de uma 

coletividade. Tal sentimento se insurgia contra dogmas, preceitos religiosos 

conservadores, deveres impostos pela religião e outras formas de opressão, 

privilegiando ―a participação política, o exercício da vontade, a opinião, a ação 

individual e, ao mesmo tempo, coletiva, estabelecendo-se um conflito entre 

necessidades e moralidades‖
102.  

A clássica peça teatral Antígona, de Sófocles, dramaturgo grego do século V a.C., 

evidencia esse conflito entre liberdade e proibição. Filha de Édipo e Jocasta, Antígona 

se insurge contra Creonte que havia proibido o sepultamento do irmão dela, Polínice, 

morto na batalha contra Tebas. ―Antígona representa justamente o grito da liberdade 
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pessoal e da rebelião contra o autoritarismo do poder do Estado‖
103, assinala Cristina 

Costa. 

Ainda na Grécia antiga, nas discussões políticas na Ágora, que orientavam as 

tomadas de decisões pelo governo ateniense, uma nova classe de homens políticos ―que 

cortejam a opinião para conduzir o povo no sentido que desejam‖
104 era chamada de  

demagogos. Segundo Augras, a existência de opinião não aparece independente da de 

líderes de opinião. A Vox Populi no Fórum da Roma antiga, equivalente à Ágora grega, 

também faz referência ao direito dos cidadãos se expressarem. Tanto em Roma como 

em Atenas, no entanto, as opiniões que realmente valiam pertenciam a uma faixa restrita 

da população de homens, uma vez que escravos, mulheres e crianças não participavam 

de discussões desse teor. Era apenas a opinião de uma elite que tinha validade pública. 

Na Idade Média europeia, período sob fortíssima influência da Igreja Católica e de 

seus ditames não apenas religiosos, mas políticos, o conceito que sobressai é o do 

Consensus Omminium (acordo de todos), a voz coesa em torno da fé cristã. Era por 

meio desse ―consenso‖ que a Igreja conduzia seu rebanho, fazia guerras (Cruzadas), 

julgamentos (Santo Oficio) e condenava sem piedade os hereges, notadamente aqueles 

que ousavam ter opiniões contrárias às normas vigentes. O conteúdo das opiniões 

heréticas punham a nu as contradições das estruturas da sociedade da época e o 

consequente perigo de ficarem irremediavelmente abaladas, não por acaso heréticos  

eram violentamente perseguidos. 

Nos períodos que sucedem o Renascimento a ―voz do povo‖ começa a retomar um 

incipiente protagonismo outrora esboçado na Grécia antiga. E mais uma vez é no 

aspecto político que ocorre sua força, cada vez mais cortejada pelas autoridades 

constituídas (sobretudo aquelas cujo ―trono‖ não era recebido pelo direito de nascença) 

como forma de legitimação de poder. No clássico O Príncipe, Nicolau Maquiavel dá 

aconselhamento cristalino a monarcas quanto aos procedimentos para tomar e manter o 

poder: ―É do povo que importa merecer o afeto, pois ele é o mais forte e o mais 

poderoso‖. 

Na Revolução Francesa (1789), os revolucionários intelectuais chamavam para si a 

tarefa de instruir o público de forma pedagógica para que este exerça pressão sobre o 

poder constituído. A concepção de opinião pública nessa época, segundo estudo de 
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Milton Meira do Nascimento105, mostra a importância do papel do intelectual, do 

homem das letras, no processo de transformação da sociedade, da sua concepção da 

relação e do compromisso com a verdade, com a necessidade de se ver reconhecido por 

um público esclarecido. Os estudos de Nascimento se referem a uma organização 

denominada Círculo Social que funcionou ativamente entre 1790 e 1793, responsável 

pela edição de inúmeros jornais, livros e periódicos. De acordo com o autor, através dos 

documentos pesquisados ficou claro que para a maioria dos intelectuais do período 

revolucionário era importante, ―até mesmo imprescindível‖, recorrer ao julgamento 

público que deve dar a última palavra sobre as questões que ocorrem na sociedade, tanto 

nos negócios de Estado quanto na esfera privada. 
Não podemos nos esquecer de que o trabalho 

pedagógico da grande maioria dos intelectuais do período 
revolucionário possui um sentido político bem definido. 
Não é uma pedagogia vaga para formar o homem para a 
sociedade. O público esclarecido pelos homens das letras 
deve derrubar a tirania e tornar-se o único poder 
soberano. ―A opinião pública será então o único poder, o 
juiz supremo, a própria verdade‖, como dizem os 
fundadores do Circulo Social e muitos outros 
revolucionários106. 

 

Percebemos aí a dimensão que a concepção de opinião pública passa a exercer na 

França e que serviu de inspiração para vários outros povos que lutaram pela liberdade 

frente ao jugo das monarquias Absolutistas de então. De toda forma, a experiência dos 

revolucionários faz enaltecer a importância da liberdade de expressão, do debate e da 

busca do consenso no sentido de difundir a ideia de que o exercício do poder no Estado 

não deve ficar confinado a uma elite política ou econômica. No prefácio do livro de 

Nascimento, Marilena Chauí sintetiza a concepção de opinião pública de então e 

perfeitamente válida ainda hoje: 

Concebida como direito do homem e do cidadão e 
como verdade que vem a público trazida ao público pela 
razão, a opinião converte-se em arma de defesa da 
liberdade de expressão, isto é, faz-se liberdade de 
imprensa. A esta última dá-se o objetivo de tornar 
transparente a administração pública, dando ao povo 
acesso às informações, trabalho do homem de letras 
enquanto publicista, isto é, jornalista. ―Dizer e difundir a 
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verdade, formar a opinião, tal é o imperativo que deve 
guiar a ação dos intelectuais‖

107. 
 

Séculos depois, Michel Foucault reelabora o papel do intelectual na sociedade e sua 

influência na opinião pública, retirando dele a responsabilidade do trabalho pedagógico 

diante das massas e propondo um outro. ―Ora, o que os intelectuais descobriram 

recentemente é que as massas não necessitam deles para saber; elas sabem 

perfeitamente, claramente, muito melhor do que eles; e elas o dizem muito bem‖.
108 

Para o filósofo francês, porém, os intelectuais fazem parte de um sistema de poder que 

barra e invalida esse saber, impedindo que haja uma opinião pública atuante e que lute 

pela derrubada desse poder justamente onde ele seja mais ―invisível‖ e ―insidioso‖. O 

papel do intelectual nos dias atuais, continua Foucault, não é o de se colocar à frente 

para dizer seu ―regime de verdade‖, mas o de se por ao lado das massas e lutar contra o 

poder onde ele se apresenta nas suas formas mais sutis, sobretudo na essência dos 

discursos e na transmissão dos saberes.  

 

2.2 A opinião pública no Brasil – A vinda de D. João, a impressão de jornais e o 

início da circulação das ideias 

 

No Brasil, o momento crucial para o aparecimento de uma opinião pública com 

algumas semelhanças ao processo europeu se dá nos anos 1820 e 1821, período que 

antecede a Independência e por mudanças na estrutura política da Península Ibérica e de 

seus domínios na América. Segundo Marco Morel109, em 1820 ocorreram as revoluções 

constitucionalistas na Espanha e em Portugal, acontecimentos que tiveram impacto 

decisivos nos domínios portugueses e espanhóis na América. É importante abrir aqui 

um pequeno parêntese para ressaltar que doze anos antes um dos acontecimentos mais 

significativos mudaria a história do Brasil: a vinda da Família Real. D. João VI e parte 

da Corte portuguesa  desembarcam primeiro em Salvador, onde ficam por apenas alguns 

dias, depois no Rio de Janeiro, fugindo das tropas napoleônicas, então dominantes em 

batalhas a redesenhar as fronteiras europeias.   

                                                           
107 Ibidem, p.15. 
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Entre as primeiras medidas da Junta de Governo da Revolução Constitucional 

portuguesa constava o decreto estabelecendo a liberdade de imprensa, em 21 de 

setembro de 1820. Em menos de um mês depois, no dia 13 de outubro, as autoridades 

lusitanas liberaram a circulação de impressos portugueses fora de Portugal, enterrando a 

censura prévia. D João VI, por sua vez, vendo seu poder dividido com a Junta de 

Governo revolucionária e sem querer perder terreno, assina um decreto em 2 de março 

de 1821 suspendendo provisoriamente a censura prévia para a imprensa em geral. Tal 

decreto, contudo, chegava tarde demais, uma vez que a circulação de impressos 

―tornara-se incontornável naquele momento no Brasil‖110 . 

Com mais liberdade de expressão diante dos novos tempos, o formato da imprensa 

colonial em terras brasileiras, contudo, era muito mais artesanal. Sem quase nenhum 

indício comercial, sofria as consequências de profundas limitações de um mercado 

interno bastante reduzido, corolário de um modelo econômico baseado na exportação de 

matérias-primas e, principalmente, do açúcar (seguido posteriormente pelo café). Ainda 

que formalmente a liberdade de imprensa estivesse instalada, ―a questão do controle 

dessa atividade seguiria uma linha sinuosa, com recuos e expansões‖
111. Com ideias e 

opiniões circulando em ritmo até então inédito, uma figura típica oriunda da imprensa 

de opinião, o chamado redator panfletário, desponta agitando os círculos sociais da 

época. 

O panfletário é visto como portador de uma missão tanto política quanto pedagógica. 

―É o tipo do escritor patriota, difusor de ideias e pelejador de embates e que achava 

terreno fértil para atuar numa época repleta de transformações‖
112. Os papéis impressos, 

portanto com mais desenvoltura que antes, incluindo periódicos oficiais para atender 

inclusive as necessidades burocráticas do governo de D. João VI, estreia na Colônia um 

tipo de opinião pública, assim definida por Marco Morel: 

Diante do poder absolutista, havia um público letrado 
que, fazendo uso público da razão, construía leis morais, 
abstratas e gerais que se tornavam uma fonte crítica do 
poder e de consolidação de uma nova legitimidade 
pública. Ou seja, a opinião com peso para influir nos 
negócios públicos, ultrapassando os limites do 
julgamento privado113. 
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Os jornais no decorrer do Império, sobretudo no de D. Pedro II, mantinham como 

conteúdo central os assuntos políticos. A literatura também era parte de alguns 

periódicos, notadamente a das revistas, embora, como assinala Ana Luíza Martins, a 

divisão entre esses temas deixou de existir depois da metade do Império, ―pois eram 

literatos os homens de imprensa que acabavam por fazer política‖
114. O contingente de 

leitores ainda era diminuto, considerando as altas taxas de iletrados no país, e a 

sustentação econômica dos jornais, quase sempre claudicante, geralmente permanecia a 

soldo de um ou outro partido político (Conservador ou Liberal), sempre atrelados a 

grupos familiares. ―(...) os periódicos traziam fatura modesta, papel ordinário, 

dimensões reduzidas, saindo de prelos toscos que se instalaram nas principais 

capitais‖
115.  

Os literatos, ou os homens das letras, permaneceram os protagonistas das atividades 

jornalísticas até o início da República, sempre falando para uma elite interessada nas 

opiniões e análises em tom ―conselheiral‖, no caso dos periódicos mais conservadores, 

como o Jornal do Commercio, o primeiro da América Latina, fundado em 1826, 

considerado uma espécie de representação do jornalismo oficial do Império. No entanto, 

as vozes dissonantes também tomam terreno no período.  

Há jornais de confronto, fruto da imprensa político-partidária, 
há panfletários ousados, que sob o anonimato denunciam mazelas e 
propõem rupturas, há denúncias permanentes através da ilustração 
caricata do cotidiano do Império. A Revolução Liberal de 1842, 
quando São Paulo e Minas recorreram às armas, a rotatividade 
belicosa dos gabinetes, a Revolta Farroupilha em curso no sul do 
país, os confrontos com a Inglaterra por conta dos privilégios 
comerciais são alguns dos episódios, ainda da primeira década do 
reinado de Pedro II, que ilustram o latente vespeiro que subjazia no 
aparente ―remanso do Império‖, divulgado por uma imprensa 
aguerrida116. 

 

Proclamada a República em 1889, seguiram-se conturbadas reacomodações no seio 

do poder entre a elite política e econômica, protagonizada pelos barões do café, 

enriquecidos e poderosos por auferir grandes lucros com a exportação. É um período de 

crescimento urbano e transformações sociais em que os novos tempos pediam focos 

diferentes de notícias. Isso levou a imprensa a adotar processos de inovações 

tecnológicas que permitiam o uso de ilustrações diversificadas, melhor qualidade de 
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impressão e principalmente aumento de tiragens. Até o incentivo à alfabetização, 

bandeira dos republicanos nos embates contra os monarquistas antes da destituição de 

D. Pedro II, fazia com que a grande imprensa se firmasse mais moderna, e também mais 

censurada. 

A sanha repressora se mostrou bem mais contundente nos primeiros anos da 

República do que nos anos do Império. Com efeito, a adoção de novas tecnologias de 

impressão confere musculatura a um meio de comunicação que efetivamente pôde 

causar influência na população e transformações na sociedade. Eram tempos de 

mudanças nas narrativas jornalísticas, ainda em grande medida dominadas por literatos 

e seus experimentos entre jornalismo e literatura. Emanava do meio social um público 

leitor crescente; do mercado, uma incipiente prática no uso da publicidade comercial 

como opção de financiamento; dos jornais, o início de uma administração de perfil mais 

empresarial. Anos mais tarde Oswald de Andrade, no relato de Maria de Lourdes 

Eleutério, definiu de modo peculiar o poder dos literatos nas redações de uma 

revigorada imprensa no caminho da modernização: ―Nada de revolução: o papel 

impresso é mais forte que as metralhadoras‖
117. 

Na Europa, mais de um século e meio antes, a opinião pública se formava no esteio 

de uma imprensa umbilicalmente atrelada ao modelo mercantil de negócios, como 

pontua Habermas, tratando notícia e mercadoria como conceitos convergentes. De toda 

forma, a opinião pública, entendida aqui como parcela importante e informada da 

sociedade com capacidade de influenciar o jogo do poder, já era componente 

fundamental nas disputas políticas e econômicas travadas no seio da esfera pública 

traçando formalmente os limites entre o público e o privado, dentro da perspectiva 

burguesa e liberal. Tais limites, no entanto, sempre estiveram suscetíveis a serem 

ultrapassados conforme os interesses em questão, tanto de Estado, quanto do mercado. 

Nas sociedades de princípios liberais, ou na esfera pública burguesa, como denomina 

Habermas, a concepção de uma opinião pública, alimentada pela publicidade crítica do 

livre circular de informações relevantes aos interesses da sociedade, tem poucas chances 

de vingar como uma grandeza real que fermenta o jogo democrático. 

O conceito de esfera pública burguesa é bastante caro na obra de Habermas, por 

sinal. Na conceituação do próprio autor: 
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(...) a esfera pública burguesa pode ser entendida 
inicialmente como a esfera das pessoas privadas reunidas 
em um público; elas reivindicam esta esfera pública 
regulamentada pela autoridade, mas diretamente contra a 
própria autoridade, a fim de discutir com ela as leis gerais 
da troca na esfera fundamentalmente privada, mas 
publicamente relevante, as leis de intercâmbio de 
mercadoria e do trabalho social118. 

 

De um modo geral Habermas identifica as relações existentes entre o Estado e a 

sociedade civil nas suas disputas e contradições. Relações realizadas no âmbito do 

mercado, das forças privadas que o compõe e do poder público, além de organizações e 

associações representantes de trabalhadores, empresários e de outros segmentos sociais. 

E nesse quadro, a publicidade crítica e a opinião pública são elementos fundamentais 

nas relações que se estabelecem entre os vários atores atuantes nesse contexto. 

 Nas palavras do próprio autor analisando a prática dos meios de comunicação na sua 

Alemanha natal e em outras nações europeias, trata-se de um componente que não passa 

de ―ficção do Direito Público‖. No lugar da publicidade crítica, predomina a publicidade 

por aclamação ao status quo, de pretensão manipuladora, aquela que passa ao largo da 

soberania popular utilizando das grandes corporações de comunicação para veicular 

assuntos convenientemente selecionados ou estrategicamente trabalhados, cujo 

resultado transparece na ausência de crítica, de reflexão e, no limite, de cidadania. 

Prevalecem as técnicas de relações públicas, da propaganda e do lobby exaltando 

determinados pontos-de-vista de interesse do mercado e camuflando visões 

contraditórias essenciais para o enriquecimento dos debates de temas complexos e vitais 

dentro da ordem social.  

A formação da opinião pública constitui um processo complexo que está 

condicionado por diversos elementos, atuando direta ou indiretamente nos indivíduos, 

de forma isolada, ou em grupos. Assim, é comum ouvirmos certas formulações 

empíricas fazendo vínculo direto entre a opinião que é publicada na imprensa e a 

opinião pública, como se fossem a mesma coisa. A imprensa pode repercutir no seu 

noticiário assuntos que estejam em ebulição no meio social, ocasionados por diversos 

fatores, mas trata-se apenas de um reflexo do que está na discussão pública. Ocorre que 

em muitas vezes a imprensa tem a pretensão de ditar ou conduzir a opinião pública para 

que esta assuma certas convicções que na verdade são as mesmas dos proprietários das 
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empresas ou dos grupos políticos e econômicos que estão ligados às organizações 

jornalísticas. 

Elisabeth Noelle-Neumann, especializada em pesquisa de opinião, começou a 

formular no início dos anos 1970 uma hipótese que ela denominou ―espiral do 

silêncio‖
119. Ela passou a observar certos comportamentos aparentemente inexplicáveis 

de eleitores na então Alemanha Ocidental, como a mudança maciça de intenções de 

votos nos últimos momentos de uma campanha. Em uma primeira avaliação, tal 

fenômeno poderia ser explicado pela ―aposta no favorito‖, assim como sugeriu Paul 

Lazrsfeld, psicólogo social e estudioso das eleições norte-americanas na década de 

1940. Nada mais que uma vontade do eleitor de fazer parte do grupo vencedor. Noelle-

Neumann, contudo, considerou essa explicação insuficiente e propôs que, dependendo 

do contexto onde se dá o pleito eleitoral (ou social, em outras circunstâncias que 

também envolvam a opinião pública), o que move a mudança brusca de opinião é o 

desejo de evitar o isolamento. ―Quando uma pessoa se sente isolada, seu sofrimento é 

tal que fica fácil manipulá-la através de sua própria fragilidade‖.120 

Parece que o medo do isolamento é a força ativadora da espiral 
do silêncio. Seguir a multidão constitui um estado de relativa 
facilidade. Mas se essa opção não é possível, quando não se quer 
compartilhar em público uma convicção aceita aparentemente de 
modo universal, ao menos é possível permanecer em silêncio, uma 
segunda opção para continuar sendo tolerado pelos demais.121 

 

De toda forma, a ideia de opinião pública ficou muito contaminada depois que as 

pesquisas de opinião apareceram na década de 1930 nos EUA. As pesquisas captam os 

aspectos mais visíveis de assuntos que estão na cabeça das pessoas, mas não conseguem 

identificar ou exprimir o que se passa na sua totalidade. Mesmo porque, como já foi 

dito, não se trata de um consenso uniforme e uníssono, uma vez que é possível afirmar 

que, embora existam tendências majoritárias que predominam em um grupo social, as 

opiniões minoritárias não podem ser desconsideradas dentro da dinâmica da formação 

da opinião pública.  

O uso político e econômico das pesquisas de opinião tornou-se constante à medida 

que a divulgação e as facilidades de sua elaboração ficaram mais comuns. Marques de 

Melo pondera que os efeitos de estratégias ―persuasivas‖ para convencimento da 
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população são bastante relativos. As mensagens que chegam à audiência passam por 

uma série de mecanismos de filtragem por parte do indivíduo, considerando suas 

escolhas, sua bagagem cultural, ou a influência recebida por líderes dos grupos aos 

quais pertencem122.  

De qualquer modo, é inegável a presença das pesquisas de opinião no noticiário, 

mais intensamente em períodos eleitorais, com os levantamentos procurando antecipar 

qual será o resultado das urnas, ou quando essa presença se dá por conta de algum 

fenômeno social ou econômico importante, obrigando a mídia a se ocupar do tema. 

Visto o assunto de maneira radical, Bordieu em artigo escrito no final dos anos 1970 

afirma que a ―opinião pública não existe‖. O pensador francês se refere na verdade às 

pesquisas de opinião e suas enormes limitações em captar sem distorções, e de maneira 

rigorosa, o que pensa a população de um determinado grupo e em um determinado 

tempo. No entanto, ele observa logo no início do artigo que as sondagens podem trazer 

uma contribuição útil para as ciências sociais ―desde que tratadas de maneira rigorosa, 

isto é, com precauções especiais‖
123.  

Bourdieu apresentou três postulados para fundamentar sua discordância quanto às 

sondagens de opiniões realizadas a todo momento sobre os mais diferentes temas, 

muitas vezes realizadas meramente para aprimorar a venda de produtos. 

O primeiro postulado diz que toda pesquisa de opinião supõe que todo mundo pode 

ter uma opinião. Ou seja, qualquer cidadão independentemente de seu grau de instrução 

ou condição social pode ter acesso a informações para formular um ponto-de-vista 

coerente e fundamentando, por mais complexo que seja. 

O segundo postulado afirma que todas as opiniões se equivalem. Sobre este ponto, 

mais adiante, Bourdieu afirma: ―a ideia de que existe uma opinião pública unânime é 

constituída para legitimar uma política e reforçar as relações de força que a fundam ou a 

tornam possível‖
124. Por fim, de acordo com o terceiro postulado, existe um suposto 

―acordo‖ implícito entre perguntadores e perguntados sobre as indagações que merecem 

ser feitas. Fazer a mesma pergunta para todo mundo significa que existe uma espécie de 

consenso prévio sobre a importância do assunto em questão, motivo pelo qual a 

pesquisa se dá. 
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(...) o que eu quis dizer foi que a opinião pública não 
existe, pelo menos na forma que lhe atribuem os que têm 
interesse em afirmar sua existência. Disse que por um lado 
haviam opiniões constituídas, mobilizadas, grupos de 
pressão mobilizados em torno de um sistema de interesses 
explicitamente formulados; e por outro lado, disposições 
que, por definição, não constituem opinião, se por esta 
palavra compreendemos (...) alguma coisa que pode ser 
formulada num discurso comum a certa pretensão à 
coerência. (...) Digo simplesmente que a opinião, no 
sentido da definição social implicitamente admitida pelos 
que fazem sondagens de opinião ou pelos que utilizam os 
resultados das sondagens de opinião, não existe125. 

 

Pesquisas de opinião que mais parecem pequenas enquetes, de ligeira produção e 

rápido consumo, são motivo de críticas de especialistas que compreendem a opinião 

pública como força social com capacidade de interferir nos processos democráticos. O 

Estado Democrático de Direito requer na sua essência a presença atuante de uma 

opinião pública bem informada e crítica. Com capacidade organizativa e participativa 

para balizar ações de governo que dizem respeito ao interesse público, instituído através 

do regime de Direitos. A participação mais efetiva do cidadão na vida pública do país 

poderia ser um dos cernes das discussões no seio da opinião pública, mas ainda é um 

desafio com seus avanços e retrocessos. Ou como diz Todorov, conforme citado por 

Cristina Costa126, o caminho está no ―pluralismo‖ que deve caracterizar as democracias 

contemporâneas. ―Estas não se resumem a um regime ou a uma forma de governo, mas 

fundamentam uma concepção de sociedade que implica em participação pública, 

liberdade e constante aprimoramento da vida social‖. 

Assim, avançando em nossas análises, percebemos a íntima relação que se 

estabeleceu entre o desenvolvimento de imprensa e opinião pública. Essa relação 

permite entender que o controle da informação no jornalismo impresso tem por objetivo 

influenciar ideologicamente a opinião pública. Dessa forma, as omissões no noticiário 

encontram sua razão quando a informação subtraída pode afetar a interpretação da 

realidade pelo público. 
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Capítulo 3 
Sistema Prisional 

*** 
 

Sistema Prisional - Um relato da história das prisões 

 

A construção de prisões ou a adaptação de locais para servirem de confinamento de 

indivíduos, que de alguma forma romperam o pacto social no meio em que vivem, 

remonta há tempos longínquos.  Há, contudo, diferentes razões para o aprisionamento 

de criminosos de toda ordem nas distintas épocas da história. Luis Garrido Guzman 

advogado e filósofo do Direito pontua que a finalidade de deter culpados por delitos na 

Antiguidade era basicamente para mantê-los ―seguros‖, evitando que fugissem, até o 

término do processo, ―assim como averiguar por meio da tortura, determinados 

extremos do sucesso criminal‖.
127 

Na Grécia antiga, também de acordo com os relatos de Guzman, o cárcere era 

utilizado como forma de pressão para que os devedores pagassem suas dívidas, e assim 

que o fizessem, poderiam ser libertados. Existiam ainda pelo menos três tipos de 

estabelecimentos como parte da estrutura punitiva da época entre os gregos: na praça do 

Mercado, com função de custódia do prisioneiro até findar os julgamentos; em algum 

outro local dentro da cidade, que servia de correção para os que cometeram delitos de 

menor gravidade; e os construídos em áreas mais distantes das cidades para a prática do 

suplício, exercendo uma função simbólica de amedrontamento de potenciais criminosos. 

Na Roma antiga, uma das primeiras prisões construídas foi no império de Alexandre 

Severo, entre os anos 222 e 235 d.C. Também lá, existia a chamada prisão por dívida, 

aprisionando o devedor até que este pagasse o débito por si, ou por outro. Há registros 

ainda de locais específicos em casas de particulares onde se prendiam escravos para fins 

de punição.   

Em comum entre Roma e Grécia, assim como em outras sociedades da Antiguidade, 

a prisão era local provisório, não concebido para cumprimento de pena. O uso do 

sistema prisional como privação da liberdade do condenado só viria a ser norma alguns 

séculos depois. 

No período medieval, acontece o mesmo quanto ao tempo de encarceramento. As 

famosas masmorras (cômodos sem luz e insalubres geralmente situados em pisos 
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inferiores de castelos) serviam de prisão onde o indivíduo permanecia à espera de 

castigos corporais ou à pena de morte. É nesta época também que surge a pena 

eclesiástica, sob ordem da Igreja Católica, uma das principias instituições de controle 

das condutas humanas. A pena eclesiástica tinha o intuito de expiar os pecados dos 

monges, prendendo-os em celas para uma melhor reflexão dos seus atos pecaminosos.  

Até o inicio do século XIX, o suplício, como ocorria na Grécia antiga e em vários 

momentos da Idade Média, foi um método extremado, mas frequentemente usado contra 

criminosos dos mais variados delitos128. A punição se concentrava no corpo e na 

exposição ao público do espetáculo dantesco que deveria servir de lição e de exemplo 

àqueles que eventualmente infringissem as regras morais ou legais da sociedade da 

época. Foucault relata que na França até por volta de 1830, os suplícios ainda faziam 

parte dos processos punitivos de criminosos, ―apesar das críticas violentas‖.129 Cenas 

como o de esquartejamento dos membros do corpo feito pela tração de cavalos (cada um 

puxando de um lado até os músculos se romperem) ou o derramamento de chumbo 

derretido nas feridas dos supliciados em sessões de torturas que duravam horas seguidas 

até que o condenado confessasse publicamente seus delitos foram sendo aos poucos 

abolidas. O público, antes de entender que o crime pudesse não compensar, via no 

criminoso mais uma vítima ―fazendo o carrasco se parecer com criminoso, os juízes aos 

assassinos, invertendo no último momento os papéis, fazendo do supliciado um objeto 

de piedade e de admiração‖.130 

 

3.1 A reconfiguração do sistema de penalidades 

 

Com as mudanças de costumes culturais, políticos e sociais no bojo da formação dos 

Estados nacionais entre os séculos XVIII e XIX, e principalmente por consequência da 

estrutura econômica das sociedades europeias que experimentavam a nova lógica de 

produção do sistema capitalista, tais métodos punitivos passaram a ter sua eficiência 

altamente questionada. Na verdade, se tornava incompatível com o estágio da 

civilização que ganhava corpo depois dos valores humanistas emanados pelo 

Iluminismo e pelos novos ideais que impulsionaram a Revolução Francesa. Liberdade, 

                                                           
128

 A própria crucificação no Império Romano a quem eram submetidos os criminosos, escravos rebeldes 
e outros inimigos, era um método de suplício que, embora tenha se tornado um poderoso símbolo das 
religiões cristãs, configurava-se em castigo explícito exposto ao público como forma de punição.   
129

 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, p. 13. 
130

 Ibidem, p. 13. 



77 
 

Igualdade e Fraternidade faziam muito mais sentido do que a selvageria de um sistema 

que se fixava em modelos arcaicos de correção, exercidos através da tirania de 

soberanos do Antigo Regime. As condições socioculturais e econômicas do período 

propiciaram a criação do que passou a se chamar Direitos Humanos. Montesquieu 

explanava com ênfase o que significava os novos tempos: 

A severidade das penas convém melhor ao governo 
despótico, cujo princípio consiste no terror, do que à monarquia 
e à república, que têm por molas principais a honra e a virtude. 
Nos Estados moderados, o amor da pátria, a vergonha e o temor 
da censura constituem medidas de repressão, as quais podem 
refrear muitos crimes. A maior pena de uma ação má será a 
convicção de se haver cometido a mesma. As leis civis 
corrigem-nas, portanto, com maior facilidade, e não haverá 
necessidade de se empregar tamanha força. Nesses Estados, um 
bom legislador dedicar-se-á menos à punição dos crimes que à 
sua prevenção; aplicar-se-á mais em estabelecer costumes 
moralizadores do que em infligir suplícios.131  

 
E os novos tempos exigiam a reconfiguração de um sistema de penalidades mais 

afeito ao projeto de sociedade onde corpos vivos e inteiros são elementos essenciais 

como mão de obra na produção massiva na florescente manufatura industrial. A 

humanização das penas, portanto, adquire relevância sem igual na história do 

pensamento jurídico. É justamente nesse momento que ganha respaldo a ideia da 

privação da liberdade e as entidades prisionais como instrumento para o cumprimento 

desse tipo de penalidade. Saem de cena o castigo físico e a mutilação do corpo, e abre-

se espaço para a transformação da mente e da alma, formando cidadãos sob a égide das 

leis forjadas em meio à hegemonia burguesa. Cidadãos íntegros e úteis ao sistema 

capitalista. Desta vez, porém, os propósitos latentes vão no sentido de prevenir a 

criminalidade, bem como  colocar o aparato de segurança para o cumprimento da lei e 

da ordem com vistas ao implemento do controle social. 

De toda forma, a influência do pensamento iluminista foi fundamental na construção 

do arcabouço moderno da estrutura que viria a ditar as novas ordens penais e jurídicas. 

Cesare Bonesana, o Marquês de Beccaria, influenciado por filósofos como 

Montesquieu, defendia, por exemplo, a igualdade penal entre os criminosos que 

cometiam os mesmos delitos, a partir de sua clássica obra ―Dos delitos e das Penas‖, 

lançada em 1764. Já no século XVIII, portanto, ele denunciava as desigualdades 
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existentes no conteúdo e na aplicação das leis, que permitiam o privilégio de uns à custa 

da miséria da maioria. 
Mas, qual é a origem das penas, e qual o fundamento do 

direito de punir? Quais serão as punições aplicáveis aos 
diferentes crimes? Será a pena de morte verdadeiramente útil, 
necessária, indispensável para a segurança e a boa ordem da 
sociedade? Serão justos os tormentos e as torturas? Conduzirão 
ao fim que as leis se propõem? Quais os melhores meios de 
prevenir os delitos? Serão as mesmas penas igualmente úteis em 
todos os tempos? Que influência exercem sobre os costumes? 

Todos esses problemas merecem que se procure resolvê-los 
com essa precisão geométrica que triunfa da destreza dos 
sofismas, das dúvidas tímidas e das seduções da eloquência132.  

 
 

Se em um primeiro momento, ideias e denúncias como as do Marquês de Beccaria 

serviam ao propósito liberal burguês para a derrubada do Antigo Regime e o 

estabelecimento das novas bases fundadas no liberalismo, após a conquista do poder 

econômico e político, no entanto, o discurso incendiário se atenua e o conservadorismo 

toma conta das ações que fazem mover o controle da dinâmica social, como já foi 

mencionado anteriormente neste trabalho (ver Capítulo 1). Para os transgressores ou 

potenciais transgressores, oriundos das classes menos favorecidas a engrossarem o 

trabalho assalariado precário e mal remunerado, ou ainda, vindos das hordas de 

migrantes fugidos do meio rural na busca de melhores condições de vida nas cidades, o 

controle, a disciplina e a vigilância são as principais ferramentas com as quais terão de 

se deparar no dia a dia na procura pela sobrevivência.  

Do mesmo modo, as mudanças nos sistemas prisionais fazem com que os edifícios 

usados como prisões, locais que outrora serviam de simples detenção do corpo físico, 

passem a ser estabelecimentos multifuncionais. As cadeias são agora parte de um 

sistema que tem por funções transformar os delinquentes, disciplinando-os, 

transformando-os em indivíduos ―dóceis‖ e preparando-os para o mundo do trabalho. 

Muitas experiências desse tipo tomaram forma nos últimos 200 anos.  O modelo 

prisional de Filadélfia e de Auburn, criados nos EUA no final do século XVIII e início 

do XIX, por exemplo, são os precursores do sistema penal moderno. No de Filadélfia, o 

preso vivia em regime de reclusão total. No auburniano, adotava-se a regra do silêncio 

absoluto, o trabalho em comum durante o dia e o isolamento noturno dos prisioneiros. 

Fortemente influenciado por preceitos religiosos, a intenção era reproduzir no ambiente 
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prisional um tipo de sociedade que se idealizava como correta e disciplinada. O único 

objeto permitido dentro das celas no modelo de Filadélfia era a Bíblia, pois a leitura do 

livro sagrado poderia levar à reflexão e ao arrependimento.  

Podem ser citados ainda alguns exemplos mais antigos que os dos norte-americanos, 

como o Castelo de Bridewell (Londres) transformado em casa de trabalho forçado de 

camponeses expropriados, assim como as workhouses e o aparelho carcerário de 

Rasphuis (Amsterdã), que abrigavam os despossuídos e pequenos infratores, 

impingindo-os a esforços acatados na base do chicote. Foram modelos como esses que 

moldaram os sistemas penitenciários cujos princípios permanecem até hoje.  

Apenas a título de digressão, a moral religiosa apropriada pelo Estado como 

elemento de auxílio à correção dos infratores fica evidente na própria etimologia da 

palavra ―penitenciária‖. Esta se origina de ―penitência‖ ou ato que designa 

arrependimento do pecador. O uso desse termo pela justiça penal não é furtuita, senão a 

clara intenção do legislador em promover o arrependimento dos criminosos. Segundo o 

Dicionário de Ciências Sociais133 no verbete penitenciarismo, ―os quakers e alguns 

reformistas católicos da mesma época inspiraram-se nas celas de mosteiros, nas quais os 

monges costumavam buscar repouso espiritual através do isolamento e da meditação‖. 

Um outro importante personagem na formulação dos modernos sistemas penais foi o  

jurista inglês Jeremy Bentham (1748-1832),  um dos precursores na defesa de um tipo 

de penalidade que visava mudar o caráter e os hábitos do delinquente, com disciplina 

severa. Em 1787, ele escreveu ―Panóptico‖, obra de quase 200 páginas onde descrevia 

em detalhes como deveria ser uma penitenciária modelo, cujo formato se dá por uma  

estrutura circular com uma torre no centro e celas nas bordas, de maneira que apenas um 

homem vigiaria todos os prisioneiros ao mesmo tempo, sem que estes o vissem na sua 

função. Foucault usa a ideia do panóptico como metáfora para o exercício do poder nas 

sociedades contemporâneas, ou seja, pela vigilância, sem a necessidade de correntes ou 

barras para a dominação. 

Foi também na Inglaterra, em Norfolk, que surgiu um outro modelo de punição: o da  

progressão continuada, ou seja, submeter o preso a estágios que vão atenuando seu 

regime de reclusão à medida do seu bom comportamento.  Depois de um certo tempo 

em isolamento total, por exemplo, o confinamento passa a se dar apenas à noite. 

Posteriormente, a um regime semelhante ao da liberdade condicional e, finalmente, a 

                                                           
133

 DICIONÁRIO DE CIÊNCIAS SOCIAIS. Rio de Janeiro: FGV, 1986, ps. 880-881. 



80 
 

liberdade. Era já uma tentativa de aperfeiçoamento dos sistemas penitenciários em que 

os problemas se avolumavam. A ideia que perdura até hoje na maioria dos códigos 

penais, inclusive no brasileiro, é a de que o preso pode mitigar sua pena desde que tenha 

comportamento adequado e mostre-se apto a se reintegrar à sociedade. 

Não obstante todas as experiências realizadas nos modelos correcionais dos dois 

últimos séculos, os fracassos foram completos. Os índices de reincidência prisional 

eram e são altíssimos, colocando por terra a suposição de que a detenção por si só 

transformaria os indivíduos. Assim como hoje, a grande maioria que cumpria pena e 

fosse colocada em liberdade levava consigo o estigma do criminoso, dificilmente aceito 

pela sociedade, o que o obrigava quase invariavelmente a retornar à transgressão. 
Uma coisa, com efeito, é clara: a prisão não foi primeiro 

uma privação de liberdade a que se teria dado em seguida uma 
função técnica de correção; ela foi desde o início uma ‗detenção 
legal‘ encarregada de um suplemento corretivo, ou ainda uma 
empresa de modificação dos indivíduos que a privação de 
liberdade permite fazer funcionar no sistema legal. Em suma, o 
encarceramento penal, desde o início do século XIX, recobriu 
ao mesmo tempo a privação de liberdade e a transformação 
técnica dos indivíduos.134 

  
Antonio Luiz Paixão135 chama as penitenciárias de ―universidade do crime‖, pois 

permite um espaço, geralmente lotados, de interação e aprendizagem entre novatos e 

experientes nas técnicas criminosas.  Nas palavras de Evandro Lins e Silva ―a prisão 

perverte, corrompe, deforma, avilta, embrutece. É uma fábrica de reincidência, é uma 

universidade às avessas, onde se diploma o profissional do crime‖
136. Foucault ressalta a 

mesma coisa e vai além: a ―profissionalização‖ do preso possui ainda uma serventia 

sarcástica ao sistema político-econômico, pois do delinquente se faz ―um proxeneta, um 

policial ou um alcaguete‖
137. O filósofo francês lembra o papel desses personagens 

usados contra operários no século XIX em missões de ―vigilância‖, para impedir ou 

furar greves. No submundo do crime ou nos ambientes das ―gentes de bem‖ é uma 

espécie de antagonista que justifica o protagonismo da violência policial na sociedade. 

Mas pensar que a delinquência faz parte da ordem das coisas 
também faz parte, sem dúvida, da inteligência cínica do 
pensamento burguês do século XIX. Seria preciso ser tão 
ingênuo quanto Baudelaire para imaginar que a burguesia é tola 
e pudica. Ela é inteligente e cínica. Basta apenas ler o que ela 
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dizia de si mesma e, ainda melhor, o que dizia dos outros. A 
sociedade sem delinquência foi um sonho do século XVIII que 
depois acabou. A delinquência era por demais útil para que se 
pudesse sonhar com algo tão tolo e perigoso como uma 
sociedade sem delinquência. Sem delinquência não há policia. 
O que torna a presença policial, o controle policial tolerável 
pela população se não o medo do delinquente? (...) Esta 
instituição tão recente e tão pesada que é a policia não se 
justifica senão por isto. Aceitamos entre nós esta gente de 
uniforme, armada enquanto nós não temos o direito de o estar, 
que nos pede documentos, que vem rondar nossas portas. Como 
isso seria aceitável se não houvesse os delinquentes? Ou se não 
houvesse, todos os dias, nos jornais, artigos onde se conta o 
quão numerosos e perigosos são os delinquentes?138 

 
 

Anos mais tarde, Foucault dirá, em crítica dirigida aos teóricos neoliberais, que a 

aplicação da disciplina nos presídios, em voga nos séculos XVIII, XIX e parte do XX 

(destinada, em tese, a recuperar o delinquente fazendo que este elimine de si suas 

tendências à criminalidade, assim como a criminalidade pudesse ser também eliminada 

da sociedade) cede lugar a dispositivos de controle social executados pela mesma lógica 

dos mecanismos da economia de mercado. ―Digamos que temos aí, nessas análises 

economistas dos neoliberais, uma tentativa de decifração em termos econômicos de 

comportamentos sociais tradicionalmente não econômicos‖
139. As ideias do Marquês de 

Beccaria e de Bentham seriam substituídas, na ótica dos neoliberais, pelo controle da 

delinquência através da regulação dos níveis da oferta e procura do crime. Explica-se, a 

partir dessa perspectiva, por exemplo, no Brasil o esforço e a intensificação do estado 

penal verificados no aparelho policial de caráter repressivo em ações na periferia das 

grandes cidades, favelas e morros, a fim de responder às expectativas de redução da 

oferta de determinados crimes naqueles locais.   

 

3.2 As prisões no Brasil – A formação dos lugares e da legislação penal 

 

No Brasil, o primeiro código penal data de 1830, uma vez que como colônia 

portuguesa não tinha o seu próprio, submetendo-se às Ordenações Filipinas, de 1603, o 

então sistema jurídico que existia em Portugal. Nesse sistema previam-se penas como a 

de morte, degredo para as galés (trabalhos em navios de guerra) e outros lugares, penas 

corporais (como açoite, mutilação, queimaduras), confisco de bens e multa e ainda 
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penalidades como humilhação pública do réu. Com o código de 1830, a pena de prisão é 

introduzida no Brasil por meio de duas formas: a simples e a com trabalho (que podia 

ser perpétua). O Código não estabelecia nenhum sistema penitenciário específico, 

ficando a cargo dos governos provinciais escolher o tipo de prisão e seus regulamentos. 

Como as penitenciárias no país eram muito precárias, logo depois da independência 

do Brasil, o Império determina que haja avaliações dos estados em que se encontravam 

os cárceres civis, militares e eclesiásticos da época. O primeiro relatório da cidade de 

São Paulo, de 1829, apontava problemas semelhantes aos de hoje: falta de espaço para 

os presos e a convivência entre condenados e aqueles que ainda aguardavam 

julgamento. Bruno Morais Di Santis e Werner Engbruch destacam que o ambiente 

descrito naquela avaliação era ―imundo‖, ―sórdido‖ e ―cheio de fumaça‖, assistência 

médica precária, alimentação ruim e insuficiente, acúmulo de lixo, falta de água, entre 

outros. Diante de tal situação de descalabro, o relatório concluía, em expressão da 

época, “o miserável estado da Cadea capas de revoltar ao espírito menos 

philantropo”.140 

Em outro relatório, de 1841, sugerem-se elementos que seriam usados na futura Casa 

de Correção de São Paulo, inaugurada em 1852. Também é desta época a construção da 

Casa de Correção da Corte, no Rio de Janeiro, o primeiro estabelecimento desse tipo no 

país, com a introdução de oficinas de trabalho, pátios e celas individuais, inspiradas nos 

modelos de Filadélfia e de Auburn. Importante destacar que quando os modelos norte-

americanos chegaram ao Brasil, suas profundas deficiências já eram discutidas nos EUA 

e na Europa, tais como o alto índice de reincidência e a superpopulação carcerária. 

Manuel Barros da Motta assinala que apesar de as autoridades brasileiras importarem 

modelos estrangeiros nos quais os castigos físicos já haviam sido abolidos, o Brasil 

ainda era uma sociedade escravocrata, com cativos açoitados e mutilados ante o menor 

desvio de conduta identificado pelos senhores da Casa Grande ou por um dos seus 

prepostos141. Não por acaso, na Casa de Correção, segundo o autor, havia um calabouço 

onde os escravos eram castigados. Ocorre que no Império acabou se dando um modelo 

misto de punição corporal, presente na escravidão e no período colonial, e o da privação 
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de liberdade, que se estendeu para o período republicano. Isso, pontua Motta, deixa 

marcas que existem até hoje nos ambientes prisionais.  

A legislação penal evolui um pouco mais em 1890, com a criação do novo Código 

Penal. Nele, foram abolidas as penas de morte, penas perpétuas, açoite e as galés, além 

de prever quatro tipos de prisão:  

1) Celular (privação de liberdade cumprida em regime fechado em 

penitenciária); 

2)  Reclusão em fortalezas, praças de guerra ou estabelecimentos militares, 

destinada aos crimes políticos; 

3)  Prisão com trabalho cumprida em penitenciárias agrícolas, para esse fim 

destinadas, ou em presídios militares; 

4) Disciplinar, cumprida em estabelecimentos especiais para menores de 21 

anos. 

 O Código de 1890 trazia ainda uma inovação: o estabelecimento limite de 30 anos 

para as penas e, principalmente, a adoção da progressividade, inspirada no Sistema 

Irlandês. A diferença entre este sistema e o de Norfolk está na inclusão de uma etapa 

intermediária entre o período de trabalho e a liberdade condicional do apenado. Nesta 

nova etapa, o prisioneiro trabalhava ao ar livre em penitenciárias especiais, de 

preferência agrícolas. Não utilizava uniforme de presidiário, nem passava por punições 

físicas. Também tinha a liberdade de conversar com os cidadãos livres e ainda recebia 

uma parcela da remuneração proveniente do seu trabalho. 

Contudo, como escreve Di Santis e Engbruch142, desde a promulgação do Código 

Criminal de 1830 já se percebia uma escassez de estabelecimentos para o cumprimento 

das penas previstas. E o problema continuou persistindo na aplicação do novo Código 

de 1890. Havia um déficit enorme de vagas uma vez que a maioria das penas era 

determinada a serem cumpridas em prisão celular, que envolvida trabalho dentro do 

presídio, sem que existissem estabelecimentos desse tipo.  

No estado de São Paulo essa realidade era flagrante e no final do século XIX inicia-

se um movimento para a modernização do sistema penitenciário, o que incluía a 

construção de novos estabelecimentos e a reforma dos já existentes, bem como a 

alterações da legislação. A partir daquele momento, a proposta que imperaria nesse 

projeto de modernização era a criação de uma rede de prevenção e repressão ao crime e 
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de tratamento ao criminoso, como relata Fernando Salla.143 Entretanto, o projeto não 

avança por conta dos custos envolvidos, mas em 1905 é aprovada uma lei para dar 

embasamento à substituição da antiga penitenciária e construção de uma nova. O novo 

estabelecimento teria 1.200 vagas, oficinas de trabalho, tamanho adequado de celas, 

com ventilação e iluminação. O projeto é enviado para estudo do arquiteto Ramos de 

Azevedo, que realiza pequenas adequações em sua estrutura. Sua inauguração é feita em 

1920, mesmo sem a construção estar concluída. O projeto da nova penitenciária do 

estado de São Paulo era considerado modelo que deveria ser seguido pelos demais 

estabelecimentos do país. Tal estabelecimento mais tarde, em 1938, foi denominado 

pelo então governador Adhemar de Barros de Casa de Detenção e popularmente 

conhecida como Carandiru. O local foi desativado em 2002, dando lugar a um espaço 

cultural. O complexo do Carandiru foi palco de uma sangrenta invasão da Polícia 

Militar por causa de uma ameaça de rebelião, que em outubro de 1992 resultou na morte 

de 111 presos. O caso foi notícia em todo mundo evidenciando as profundas 

deficiências do sistema carcerário brasileiro e a maneira violenta pela qual a Polícia age 

em situações desse tipo. Pela primeira vez na história daquela instituição penal, o 

Estado, sob um regime democrático, tinha autorizado assassinar um grande contingente 

de pessoas que cumpriam suas penas mediante o devido processo legal. Outro fato 

gravíssimo que envolveu o episódio foi o de que boa parte dos mortos nem sequer havia 

sido condenada, pois cumpria apenas prisão cautelar. 

Em que pese a intenção de a Penitenciária do Estado de São Paulo se tornar modelo, 

a prática que se observou nas décadas posteriores de funcionamento foi justamente no 

sentido contrário. Violência de seus agentes, punições internas desproporcionais aos 

desvios cometidos, confinamentos em ―solitárias‖,  não concessão de pedidos de estágio 

de regime progressivo em consequência de exames criminológicos apócrifos, espúrios e 

deliberadamente realizados em prejuízo do interno, entre outras irregularidades.  

 

A liberdade de expressão era suprimida na Penitenciária do 
Estado. Em análise histórico-documental, autores afirmam a 
existência de movimentos de presos a fim de reivindicar algo 
(ato de expressão natural, inerente à pessoa humana), mas não 
de forma violenta, apenas de forma petitória. Tais manifestos 
eram a ―força motriz deflagradora‖ para a imposição de 
punições internas (notem: em contraposição à lei penal da 
época), como privação de alimentos, submissão à degradação da 
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pessoa mediante a enclausuração por tempo indeterminado ou, a 
mais branda de todas, perda de vantagens regulamentares.144  

 

As condições registradas na penitenciária de São Paulo e de outros estabelecimentos 

correlatos no mais rico estado do Brasil não é muito diferente do que se verifica em 

outras regiões do país, nestas, em muitos casos, em situações piores. 

James Humberto Zomighani Júnior em sua tese de doutorado destaca que a ―escolha 

privilegiada da pena privativa de liberdade tem ocorrido em detrimento de muitas outras 

formas possíveis de ação política, jurídica e social para o enfrentamento das 

contradições e conflitividade resultantes das desigualdades nacionais‖
145. Desde o 

século XIX, continua o autor, a prisão no Brasil é o destino não apenas de delinquentes, 

mas também de negros fugidos e rebeldes, de imigrantes que contestavam o regime 

político ou de desajustados sociais. É revelada como instrumento de exploração humana 

nas disputas entre classes sociais nos embates pelo poder. Mais recentemente, a 

produção de desequilíbrios sociais ganha novos ritmos e grande velocidade, ―as prisões 

passam a ser requisitadas como instrumento de justiça criminal em esforço 

desproporcional ao da diminuição das desigualdades‖. Dados levantados pelo autor à 

época indicavam que em 2013 havia 500 mil pessoas encarceradas, além de 230 mil 

mandatos de prisão não cumpridos. É o Brasil ―mimetizando políticas de grande 

aprisionamento criadas principalmente nos EUA‖
146. 

Essa política ocorre concomitantemente ao aumento das 
deficiências na assistência jurídica às pessoas encarceradas, da 
superlotação e da insalubridade dos cárceres. Situações com 
constantes críticas internas (OAB, Pastoral Carcerária, grupos 
de defesas dos Direitos Humanos etc), e de instituições 
nacionais como ONU e a World Watch Rights, além das 
próprias críticas feitas por alguns poucos, mas destemidos, 
intelectuais brasileiros.147 

 

A partir dos anos 1990, há de se considerar um ponto referencial no que tange o 

combate à violência no Brasil e ao sistema de punição executados nas penitenciárias 
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espalhadas pelo território nacional. Trata-se da Lei dos Crimes Hediondos (Lei 

8072/90) aprovada pela Câmara dos Deputados com pedido para ser votada em regime 

de ―urgência urgentíssima‖ mediante projeto apresentado de última hora, sem que 

houvesse o devido debate entre os próprios deputados, muito menos com parcelas 

interessadas da sociedade civil organizada. Essa lei se configurou como uma vitória das 

forças conservadoras que vinham exigindo do poder público medidas mais ―duras‖ de 

combate à violência. A primeira questão na época levantada pelos especialistas era 

sobre a vaga definição de ―crime hediondo‖, o que serviu para amplas interpretações e 

tentativas de enquadramento de diversos crimes sob a mesma nomenclatura, embora já 

estivessem mencionados na Constituição Federal de 1988 os delitos de ―tortura‖ e 

―tráfico de entorpecentes‖. 

No projeto de lei original apresentado na Câmara dos Deputados era considerado 

crime hediondo o de extorsão mediante sequestro, com pena de reclusão, sem direito a 

fiança ou liberdade provisória, entre outras restrições. O assunto naquele momento 

estava em calorosa discussão na sociedade e era motivo de ampla cobertura pela 

imprensa por causa de uma série de sequestros de empresários famosos ocorridos entre 

1989 e 1990. Dois deles foram amplamente divulgados: de Roberto Medina, promotor 

de grandes shows e eventos como o Rock in Rio, e de Abílio Diniz, que durante muito 

tempo foi presidente do Conselho de Administração do Grupo Pão de Açúcar. O caso de 

ambos causou uma espécie de comoção nacional e levou os deputados a apresentarem 

um projeto de lei que supostamente pudesse ajudar a coibir a onda de sequestros 

noticiada na ocasião.  

Contudo, o deputado Roberto Jefferson, do PTB do Rio de Janeiro, designado relator 

para cuidar do texto, apresentou um substitutivo acrescentando seis novos tipos penais, 

além do de sequestro, presente no projeto original: estupro, atentado violento ao pudor, 

latrocínio (roubo seguido de morte da vítima) e epidemia (propagação deliberada de 

germes patogênicos), além de ―equiparados‖ a hediondo, o de terrorismo, tráfico de 

entorpecentes e tortura, como já figuravam na Constituição. E numa manobra 

regimental preparada pelo então presidente da Casa, Inocêncio de Oliveira, do PFL de 

Pernambuco, em conjunto com o próprio relator, o projeto foi aprovado em questão de 

horas. 

A Lei de Crimes Hediondos deu início à interrupção de uma tendência que crescia no 

âmbito jurídico de garantia aos direitos individuais e à humanização do sistema penal, 

que vinha se alinhavando desde o início dos anos 1980. Em 1984, por exemplo, foram 
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aprovados o novo Código Penal e a Lei de Execução Penal (LEP), frutos de debates 

entre especialistas e a participação de grupos da sociedade civil, tendo como contexto 

sócio-político o processo de abertura democrática no final do regime civil-militar 

inaugurado por um golpe de Estado em 1964. O conteúdo dessas leis dava novos rumos 

à politica criminal brasileira, cujo caráter anterior era notadamente autoritário, de 

restrições legais e quase nada afeito aos valores respaldados nos direitos humanos. As 

novas diretrizes expressavam pontos como o princípio da presunção de inocência, prisão 

apenas por decisão judicial, limites da prisão temporária, progressividade, prescrição de 

penas, bem como a inauguração de penas alternativas (como prestação de serviços à 

comunidade em meio aberto). Ficava claro que a prioridade era encontrar um tipo de 

intervenção penal em que a prisão seria seu último recurso e que pudesse ser cumprida 

por um menor tempo possível. A intenção era preparar as condições para que se 

estabelecesse de fato o processo de ressocialização dos presos. 

Vários contratempos ocorreram no decorrer desse processo tornando a LEP 

praticamente letra morta. Muito por conta principalmente das omissões do Estado em 

fazer sua efetiva aplicação, da atuação do Ministério Público, no mesmo sentido, da 

ausência de estruturação das varas de execução penal em grande parte das comarcas do 

Judiciário e da não criação de defensorias públicas. Por outro lado, o aumento da 

criminalidade nos grandes centros urbanos, aliado ao desmonte de vários serviços 

públicos implementados no processo de privatização, agravando as condições de vidas 

dos mais pobres, forma-se um contexto social em que vinga com força um discurso 

conservador, que colocava em dúvida a eficiência de uma legislação de garantias aos 

direitos individuais sustentando um ideário que incentiva medidas de ressocialização 

dos presos. Ou, na síntese do professor de Direito Penal Nilo Batista: ―O paradoxo de 

que a um Estado social mínimo corresponda um Estado penal máximo conduz às 

consequências concomitantes de despolitização dos conflitos sociais e politização da 

questão criminal‖.
148 

  Abria-se o caminho para retomar a necessidade de providências ―duras‖ 

justificando, ademais, medidas de exceção para o eficaz combate à violência. Um tema, 

por sinal, suficientemente complexo e que certamente demanda várias linhas de 

argumentação e estudos para seu conhecimento livre de preconceitos. Contudo, sobre a 
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violência substancialmente crescente no Brasil registrada naquela ocasião, e ainda muito 

presente nos dias atuais, Teresa Pires Caldeira apresenta como uma das justificativas o 

aumento da repressão pelas instituições responsáveis pela prevenção do crime e pela 

proteção dos cidadãos:  
Para compreender o crescimento da violência é necessário 

considerar tanto o colapso das instituições da ordem (polícia e 
judiciário) e de tentativas de consolidar um Estado de direito, 
quanto a crescente adoção, tanto por agentes do Estado quanto 
por civis, de medidas extralegais e privadas para enfrentar o 
crime. É necessário também examinar as experiências dos 
moradores da cidade com a polícia e suas percepções sobre ela, 
assim como suas concepções de direitos individuais, punição e 
do corpo. O aumento da violência é resultado de um ciclo 
complexo que envolve fatores como o padrão violento de ação 
da polícia; descrença no sistema judiciário como mediador 
público e legítimo de conflitos e provedor de justa reparação; 
respostas violentas e privadas ao crime; resistência à 
democratização; e a débil percepção de direitos individuais e o 
apoio a formas violentas de punição por parte da população.149 

 

Em seguida à aprovação da Lei de Crimes Hediondos, outras de mesmo teor foram 

aprovadas dando sequência à onda conservadora fundamentada no medo da violência 

crescente. Entre elas a lei 8930/94 que qualifica de hediondo o homicídio qualificado, 

em qualquer hipótese (aprovada depois de intensa mobilização da novelista da Rede 

Globo Glória Perez em razão do assassinato da sua filha, a atriz Daniella Perez, morta 

dois anos antes pelo colega de elenco, Guilherme de Pádua, na novela ―De Corpo e 

Alma‖, com quem fazia um par romântico), e até as leis 9677/98 e 9695/98 sobre 

adulteração ou falsificação de produtos terapêuticos e medicinais.  

A pesquisadora Alessandra Teixeira destaca que a Lei dos Crimes Hediondos tem 

contribuído de certa maneira para que juízes incluam determinados tipos de delitos em 

um escopo que fundamentalmente foge do alcance da lei. Ela cita alguns casos 

levantados pelo Instituo Brasileiro de Ciências Criminais150 – IBICRIM/Instituto de 

Defesa do Direito de Defesa – IDD, a partir do estudo ―Decisões judiciais nos crimes de 

roubo em São Paulo‖, publicado em 2005151. Nele, uma pesquisa realizada sobre as 
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decisões condenatórias nos crimes de roubo152, que analisou os fundamentos utilizados 

pelos juízes para a aplicação das penas, destacou uma série de ―expressões estanques‖, 

ou seja, usadas nos mesmos termos, por diferentes juízes para diferentes casos em 

diferentes réus. Essas expressões presentes nos processos foram classificadas em três 

categorias: ―periculosidade‖, ―defesa da sociedade‖ e ―gravidade do crime‖, sendo cada 

uma delas correspondentes a percentuais importantes das decisões (56,9%, 41,6% e 

60,8%, respectivamente), utilizadas como fundamento principal para o agravamento da 

pena e para imposição de regime fechado. O estudo do IBICRIM constatou que o 

emprego dos termos se dava de maneira abstrata para se referir aos réus, estes sempre 

denominados ―perigosos‖, de ―personalidade distorcida‖ e executores de um crime 

―gravíssimo‖. Outro dado que chamou a atenção dos pesquisadores foi o alto percentual, 

78%, de indivíduos primários no contingente julgado, além de 77%, desse mesmo 

montante, não estarem em condições específicas que pudesse permitir o agravamento da 

pena-base acima do que se denomina ―mínimo-legal‖ no cálculo total da condenação. 
 
Essa avaliação do comportamento da justiça criminal pode 

demonstrar assim a apropriação de um certo conteúdo que a Lei 
dos Crimes Hediondos foi portadora, para além dos crimes que 
a integram. Esse conteúdo diz respeito a novas percepções sobre 
o crime e a punição, nas quais a restrição de direitos e a 
excepcionalidade das garantias dos acusados prevalecem para 
afirmar um direito penal que tem ainda no emprego 
indiscriminado da pena de prisão e na crença de sua aplicação 
desprovida de qualquer finalidade para além do encarceramento 
em si, sua manifestação aparente.153 

 
Embora Teixeira pondere que até o momento não existam pesquisas ou estudos 

científicos que tracem uma relação direta entre a Lei de Crimes Hediondos e o aumento 

do número de encarceramentos, o que se constata é um novo padrão punitivo tendo 

como sustentação uma legislação criminal forjada nos anos 1990, em que se evidencia 

seu caráter de exceção, com maior punitividade e restrição de direitos. Em outras 
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 Segundo censo penitenciário do Estado de São Paulo realizado em 2002, de acordo com levantamento 
feito pela pesquisadora, 46,5% dos presos foram condenados por crime de roubo. Para os delitos de 
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palavras, um ―novo modus punitivo, no qual o crime per si passa a ser tratado, para fins 

de sua reação, como hediondo‖.154 

Por fim é importante mencionar diante do que foi exposto até aqui um elemento 

altamente controverso que tem protagonizado uma realidade cruel nos ambientes 

prisionais de São Paulo e por extensão de vários outros estabelecimentos pelo Brasil: o 

crime organizado. Muitos estudiosos estabelecem uma forte ligação entre a violência 

perpetrada pelos agentes públicos penitenciários e pelo Estado, como torturas, maus 

tratos e péssimas condições físicas das celas, e o surgimento, e posteriormente o 

fortalecimento, de organizações criminosas que atuam dentro dos presídios e fora dele, 

praticando assaltos, sequestros, tráfico e angariando enormes recursos financeiros. O 

caso do PCC (Primeiro Comando da Capital) é notório nesse aspecto, porém, não o 

único. Mesmo com a carência de informações importantes quanto à sua origem ou 

modo de atuação (haja vista a tática do governo do Estado de São Paulo de nos anos 

1990 negar a existência do grupo) consta que o PCC foi criado logo depois do episódio 

conhecido como o massacre do Carandiru, em 1993, como já foi mencionado. Essa 

origem foi explicitada pelos próprios dirigentes da organização, como o de um dos seus 

fundadores, o ―Geleião‖ (José Márcio Felício), que como testemunha de acusação em 

depoimento ao Grupo de Atuação Especializada e Repressão ao Crime Organizado do 

Ministério Público (GAECO), em processo criminal por formação de quadrilha, em 

2003, forneceu elementos sobre o seu nascedouro. 

De acordo com o trabalho de pesquisa de Alessandra Teixeira o contexto que teria 

dado início à formação dessa facção criminosa foi a criação do Centro de Readaptação 

Penitenciária Anexo à Casa de Custódia de Taubaté, em junho de 1985, que se 

popularizou pelo nome de ―Piranhão‖, local onde teria sido selado o ―pacto‖ entre os 

fundadores do PCC. Criado sem previsão legal, regulamentar e à revelia de 

formalidades exigidas, como pela Lei de Execuções Penais, por exemplo, o Piranhão 

tinha o objetivo de abrigar presos de ―alta periculosidade‖, ou seja, um local de 

―segurança máxima‖, embora tenha sido usado desde o começo para o recolhimento de 

detentos com ―problemas disciplinares‖. Funcionando durante anos à margem da lei, 

sem que curiosamente fosse objeto de questionamento tanto do Ministério Público 

quanto da Justiça, o Anexo da Casa de Custódia de Taubaté só foi formalizado em 1987 

por uma resolução da Secretaria de Justiça, então responsável pela administração 
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penitenciária, sem que fosse dada, no entanto, detalhes do seu funcionamento como 

tempo de permanência do preso ou procedimento para o seu ingresso no Anexo.  Em 

1993, nova resolução foi editada, dando conta de que faltas como fugas com reféns, 

lesões corporais cometidas contra funcionários, homicídios e participação ativa em 

rebeliões, justificariam a reclusão no Piranhão. 

Notadamente identificado como local onde se utilizava de normas de exceção, os 

poucos relatos que foram colhidos155 ao longo dos anos revelam a truculência dos 

agentes, com espancamentos cotidianos (muitos deles com barras de ferro), péssimas 

condições de higiene, ambiente de tortura física e psicológica, incomunicabilidade, 

tempo de internação sem determinação formal, entre outros. Os castigos físicos, fazendo 

aqui outra digressão, em maior ou menor intensidade sempre fizeram parte do sistema 

prisional da história do Brasil, como já foi relatado. Isso remete inevitavelmente à 

avaliação de que nem sequer os preceitos liberais da tradição iluminista, que condenava 

o suplício ainda no século XVIII, foram efetivamente incorporados ao modus operandi 

das autoridades nacionais e na mentalidade das suas elites dirigentes, impregnadas de 

uma cultura escravocrata em que o castigo físico se aplica como remédio para quaisquer 

males criminosos. 

 Em agosto de 1993, os fundadores do PCC teriam firmado um ―pacto‖ com o 

principal objetivo de melhorar as condições carcerárias através de uma guerra contra os 

principais responsáveis pelas torturas no sistema. As regras de convivência do grupo 

estariam prescritas a partir de um rígido código disciplinar cujo descumprimento seria 

pago comumente com a morte. Ainda que o conteúdo do manifesto do PCC divulgado 

para a imprensa em 2001 seja manifestadamente ―político‖ por conta da denúncia de 

maus tratos especialmente no Anexo de Taubaté e no Carandiru, o que se verifica é sua 

atuação em atividades criminosas fora dos presídios como tráfico de entorpecentes, 

assalto a banco, sequestros, roubo de veículos etc, com o objetivo de angariar lucro, 

enriquecimento de seus membros e de seu poder nas penitenciárias, à custa inclusive de 

adesões foçadas de parte dos presos. Um dos momentos mais dramáticos 

protagonizados pelo PCC em São Paulo foi justamente em 2001 quando uma 

megarrebelião realizada simultaneamente em 29 penitenciárias do estado de São Paulo 

foi comandada pela organização. Os presos protestavam contra a transferência de alguns 
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dos líderes do PCC, que estavam na extinta Casa de Detenção do Carandiru e haviam 

sido deslocados para penitenciárias do interior. A situação alcançou maior tensão 

exatamente no Carandiru, uma vez que quase 5.000 parentes e amigos de presos foram 

feitos reféns em um dia de vista. A rebelião foi controlada pela Polícia Militar que 

invadiu a penitenciária e conseguiu retomar seu controle, desta vez sem mortes. O 

episódio serviu para mostrar o poder e a capacidade de organização do PCC, lançando 

medo em todo o país. 

Em maio de 2006, novamente a ação do PCC espalhou terror nas penitenciárias e nas 

ruas de cidades paulistas. Pouco antes do Dia das Mães, presídios de São Paulo 

passaram a registrar dezenas de rebeliões. A Secretaria de Administração Penitenciária 

havia decidido transferir 765 presos para a penitenciária de Presidente Venceslau, 

unidade de segurança máxima no interior paulista. As transferências ocorreram após 

escutas telefônicas terem revelado que facções criminosas planejavam rebeliões para o 

Dia das Mães. Entre os presos a serem transferidos estava Marcola (Marco Willians 

Herbas Camacho, apontado como líder do PCC). Em represália às medidas, o PCC 

articulou rebeliões em 74 penitenciárias do estado, além disso, policiais, viaturas, 

delegacias de polícia, cadeias e prédios públicos passaram a ser alvo de ataques da 

organização criminosa.  

Pela primeira vez, ataques do PCC deixaram as prisões e foram para as ruas, segundo 

Camila Nunes Dias, socióloga, professora da Universidade Federal do ABC, 

pesquisadora e colaboradora do NEV (Núcleo de Estudos de Violência da USP), além 

de autora do livro ―PCC - Hegemonia Nas Prisões e Monopólio da Violência‖. ―Em 

2001, quando teve a primeira megarrebelião do PCC, foi só dentro do sistema prisional. 

Em 2006, a grande novidade, além do aumento de unidades prisionais envolvidas, 

foram os ataques fora das prisões‖, disse156. Em resposta aos ataques articulados pelo 

PCC, agentes do Estado e grupos de extermínio saíram às ruas para retaliação. Toques 

de recolher foram dados ou boatos sobre esse tipo de procedimento de segurança 

assustaram a população. Supermercados, bares, escolas, universidades e comércio 

fecharam as portas. Ônibus pararam de funcionar. As ruas de São Paulo ficaram 

desertas. 

Segundo relatório Análise dos Impactos dos Ataques 
do PCC em São Paulo em maio de 2006, divulgado em 
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2009 pelo Laboratório de Análises da Violência da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, de 2009, 505 
mortos foram civis e 59, eram agentes públicos. 
Conforme o estudo, há indícios de participação de 
policiais em 122 execuções. ―Os Crimes de Maio foram 
marcados pela violência brutal do PCC, mas também 
foram uma demonstração do preço da corrupção, da fúria 
da violência policial e da falência do sistema prisional‖, 
conclui o relatório157. 

 

Diante de tudo isso, não é exagero dizer que a escalada de violência é realimentada 

pela repressão policial, pela ação de grupos organizados de criminosos e por um 

discurso conservador. Este, via de regra, vocalizado pela imprensa, quase sempre 

abrindo espaço para especialistas e líderes de opinião a exigirem atuação cada vez mais 

repressiva da polícia e dos órgãos de segurança, sobretudo nos presídios. Sobre isso, 

Nilo Batista menciona o novo credo criminológico apregoado pela mídia, que, segundo 

ele, crê na pena como ―rito sagrado na solução de conflitos‖. Batista assevera que pouco 

importa o fracasso histórico das políticas de prevenção ao crime nas sociedades 

capitalistas, sobretudo as de profundas desigualdades sociais, pois a imprensa continua a 

martelar a necessidade de mais segurança, presídios e policiamento. ―A equação penal – 

se houve delito, tem que haver pena – é a lente ideológica que se interpõe entre o olhar 

da mídia e a vida, privada ou pública‖
158.   

Um dos exemplos de endurecimento das regras é o chamado Regime Disciplinar 

Diferenciado (RDD) que estabelece maior grau de isolamento e restrições aos direitos 

dos presos159. Junte-se a isso a atuação igualmente violenta da polícia nas periferias das 

grandes cidades e o encarceramento em massa superlotando os estabelecimentos penais. 

Por esse contexto, estamos todos imersos em um ambiente social em que o senso 

comum abraça a expressão tão estrategicamente disseminada, a de que os direitos 

humanos são privilégios de bandidos.  
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3.3 A cobertura da imprensa pela pesquisa da Universidade Candido Mendes 

 

A cobertura da imprensa diante de fatos envolvendo violência urbana contém 

características que não podem ser avaliadas sem um aprofundamento apropriado dessa 

questão. O caso do sistema penitenciário brasileiro é peculiar, exigindo atenção especial 

para a compreensão da criminalidade e na eficiência na formulação de políticas de 

segurança pública. Apesar de sua importância, contudo, trata-se de um assunto de 

presença reduzida nos jornais. Uma pesquisa realizada pelo Centro de Estudos de 

Segurança e Cidadania da Universidade Candido Mendes (CESeC)160, em 2004, em que 

analisou 2.514 notícias publicadas na imprensa de três estados161, mostrou que 6,6% dos 

textos tinham como objeto de pauta prisões e presos. Dentre essas matérias, a maioria 

(47,6%) tratava de rebeliões e fugas. 

Mas os pesquisadores constatavam também que já havia uma abordagem um pouco 

mais aprofundada sobre o sistema, falando de temas como condições nos presídios, 

superlotação, bloqueio de celulares etc, retratados em 24,1% dos textos. Os fatos 

envolvendo rebeliões e a ação de grupos organizados dentro dos presídios, no entanto, 

acabam obrigando os meios de comunicação de massa a ampliarem a cobertura em 

épocas definidas, mas assim que a ―calmaria‖ retorna nessas instituições o assunto é 

deixado de lado, observa a pesquisa do CESeC. 

Esse trabalho realizado pela Universidade Candido Mendes foi o resultado de três 

anos de pesquisa (entre 2004 e 2006) sobre a produção diária de jornais e entrevistas 

com 90 jornalistas e especialistas em segurança pública. Uma das pessoas ouvidas no 

estudo Julita Lemgruber, socióloga e coordenadora do CESeC,  afirmou que a cobertura 

limitada da imprensa reflete a atitude da sociedade para com a questão. ―Em geral, o 

interesse por essas instituições é muito reduzido. A maior parte das pessoas gostaria de 

esquecer que elas existem‖.
162 

Apesar disso, algumas reportagens de abordagem bastante aprofundadas são 

veiculadas pela grande imprensa, como uma série publicada pelo jornal O Dia, do Rio, 
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intitulada Cemitério de Mulheres Vivas163. A jornalista Adriana Cruz passou 21 dias, 

das 8h às 21h, em janeiro de 2006, em três presídios femininos do Rio. Ela já tinha feito 

reportagens sobre a corrupção dentro da cadeia e outras de conteúdos semelhantes e 

resolveu apostar em uma cobertura mais ousada, com todo o apoio do jornal. Mas entre 

os próprios colegas de redação a série de Adriana Cruz foi classificada de 

―condescendente‖ ao mostrar os dramas cotidianos das presas, tais como separação dos 

filhos nascidos no cárcere, por exemplo. ―O que eu recebi de críticas foi um absurdo. 

(...) As maiores eram: ‗Mas elas são bandidas!‘‖.164 

As cartas dos leitores dirigidas aos jornais foram na mesma linha das críticas dos 

colegas da jornalista. Eles questionam o direito de condenados viverem em condições 

dignas, com respeito à sua individualidade e integridade psicológica. Dar condições 

humanas para os presos, na visão de boa parte dos leitores, equivale a ser conivente com 

os que continuam a atuar criminosamente atrás das grades. ―Ao noticiar cotidianamente 

os casos de privilégios gozados por alguns presos, sem registrar com o mesmo destaque 

e frequência as más condições oferecidas à massa dos detidos, a imprensa reforça essas 

noções equivocadas‖.165 

O historiador e pesquisador da ONG Justiça Global Marcelo Freixo, eleito deputado 

estadual no Rio de Janeiro e posteriormente candidato pelo PSOL derrotado à Prefeitura 

da Capital em 2006, também consultado no estudo do CESeC, deu um depoimento 

bastante elucidativo aos pesquisadores. Ele disse que em alguns órgãos de imprensa há 

uma campanha clara no sentido de endurecimento das penas. Sobre o desinteresse da 

sociedade e da imprensa quanto ao sistema penitenciário, ele nota que parte dos meios 

de comunicação tem a visão de que o problema da segurança pública acaba quando o 

criminoso é encarcerado, uma vez que a atenção está muito mais voltada à 

criminalidade na rua. 

O que vai acontecer dentro da penitenciária, vai acontecer 
com o ―outro‖, com aquele com quem eu não tenho muita 
identidade – ―eu não sou um deles‖. Isso está muito forte na 
sociedade e está muito forte na imprensa. É claramente uma 
outra categoria que está ali dentro. Na verdade o que se nega 
não é o direito, é a humanidade. Esse discurso que está cada vez 
mais forte, é o discurso da guerra. É a guerra contra o tráfico, a 
guerra contra o crime.‖

166 
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O termo ―guerra‖ usado com frequência na imprensa para caracterizar conflitos 

urbanos foi objeto de duras críticas pelas suas graves implicações. Críticas feitas pelo  

então assessor de Comunicação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, João Paulo 

Charleaux, no workshop Mídia e Violência, realizado pelo CESeC em 2006, no Rio de 

Janeiro167. A primeira implicação, na avaliação do assessor, é que a imprensa contribui 

para uma sensação generalizada de permissividade a certos métodos usados pela força 

armada. Cria-se a noção de território inimigo, ou seja, o espaço em que o outro está não 

é o meu, e este território deve ser atacado e ocupado. A outra séria implicação é a de 

que o outro passa a ser visto como inimigo, alguém que deve ser eliminado, pois dentro 

de um conflito armado não é crime um combatente matar o outro. Charleaux segue 

ressaltando que o direito à vida, portanto, torna-se relativo nesse contexto. A ação da 

polícia, conclui o assessor, em uma situação de violência urbana não deveria ter por 

estratégia a morte do criminoso, ao qual se recorre como último recurso, em situações 

específicas. 

 Uma das razões desse tipo de cobertura da violência, da segurança pública e da 

criminalidade é o alto grau de dependência das fontes de informações policiais, destaca 

o estudo da CESeC. A polícia é a fonte principal, se não a única, na maioria esmagadora 

das reportagens analisadas entre os nove periódicos mencionados. Em 43,2% dos casos, 

era a principal fonte ouvida. ―A consequência mais grave da dependência das 

informações policiais é que ela diminui a capacidade da imprensa de criticar as ações 

das forças de segurança‖
168, diz o estudo.  A vítima, ainda segundo o levantamento, é a 

segunda fonte mais ouvida (9,7%), em terceiro ficam os poderes Executivo Federal, 

Estadual e Municipal (8,5%). Os especialistas aparecem em apenas 4,6% dos casos e a 

chamada sociedade civil organizada em menos de 1%. Outra constatação importante é a 

de que os textos sobre segurança pública raramente expões vários pontos de vista sobre 

o mesmo assunto, pois mais de 60% das matérias analisadas citavam apenas uma fonte 

de informação, ou nenhuma. E mesmo quando a reportagem traz várias fontes, também 

raramente comparam pontos de vista diferentes, uma vez que em apenas 10,5% dos 

casos isso acontecia. 
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Capítulo 4 
As formas do Silêncio 

*** 
 

As formas do silêncio – O que não deve ser dito  

 

O silêncio não designa simplesmente a ausência de som ou a falta de palavras na 

formação discursiva, se pensarmos em uma concepção puramente apriorística. O 

silêncio é em si também carregado de significado. ―O silêncio é assim a ‗respiração‘ da 

significação; um lugar de recuo necessário para que se possa significar, para que o 

sentido faça sentido‖
169, afirma Eni Orlandi. Segundo a autora, em uma conjuntura dada 

as formações dos discursos determinam ―o que pode e deve ser dito‖. 

O silêncio não é ausência de palavras. Impor o silêncio não é 
calar o interlocutor, mas impedi-lo de sustentar outro discurso. 
Em condições dadas, fala-se para não dizer (ou não permitir que 
se digam) coisas que podem causar rupturas significativas na 
relação de sentidos. As palavras vêm carregadas de silêncio(s)170. 

 

Na definição de Orlandi, estamos tratando nesse caso de uma ―política de silêncio‖, 

ou silenciamento. Assim, alguns sentidos são censurados pelo sujeito de uma formação 

discursiva ou para toda uma comunidade em algum local historicamente determinado. 

―A censura estabelece um jogo de relações de força pelo qual ela configura, de forma 

localizada, o que, do dizível, não deve (não pode) ser dito quando o sujeito fala‖.171   

Por princípio, a informação jornalística de qualidade não admitiria silêncios, 

omissões, falta de dados, fatos ou qualquer elemento ausente que sirva para compor a 

notícia em toda a sua completude, sejam essas omissões feitas de forma voluntária ou 

involuntária por parte de quem apura, edita ou publica. Portanto, o silenciamento de 

forma nenhuma condiz com o fazer jornalístico, pois fundamentalmente priva sua 

audiência de informações que a ajudam na composição do contexto noticioso, e notícia 

incompleta não cumpre seu principal papel de informar.  

 Quando se evidencia a importância da qualidade da informação, é necessário 

abordar de antemão dois direitos que são intrinsicamente ligados a ela: a liberdade de 

expressão e a liberdade de informação. O primeiro é previsto na Constituição Federal 

Brasileira como direito fundamental, haja vista o artigo 5º inciso IV, em que ―é livre a 
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manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato‖. Neste caso, trata-se de uma 

espécie de cláusula geral sobre liberdade de expressão cujo sentido se encontra também 

em outros dispositivos constitucionais formando um arcabouço jurídico constitucional 

que reconhece e protege a liberdade de expressão, conforme assinalam Eduardo Pires e 

Luiz Gonzaga Silva Adolfo172. O presente direito está na Constituição e ainda consta na 

Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 (artigo XIX), que se refere ao 

poder do indivíduo em expressar o que pensa, exprimir opiniões, juízo de valor a 

respeito de fatos e ideias sem nenhum tipo de obstáculo ou censura. Um pressuposto 

fundamental para a garantia da democracia. 

Em sintonia com a liberdade de expressão, está a liberdade de informação, ―que 

possui um caráter transindividual e bidirecional, pois se concretiza, por um lado, nos 

direitos de se informar, ou seja, no direito de imprensa e, por outro lado, no direito de 

ser informado, isto é, no direito da sociedade de acesso à informação‖
173. É nesse 

contexto que se dá a relevância do papel da mídia, aqui entendida como os veículos de 

comunicação de massa: jornais, revistas, emissoras de TV e de rádio, bem como internet 

e seus sites noticiosos. Temos assim os direitos à liberdade de expressão e de 

informação, por conseguinte, o direito de imprensa e de uma mídia livre, sem 

interdições ou qualquer outro tipo de censura. 

 

4.1 Silêncio e ideologia 

 

O silenciamento é, portanto, uma maneira por vezes sutil de censura, ou, em outras 

palavras, um ato que interdita a livre expressão de opiniões, mensagens, ideias e, 

evidentemente, o da circulação de informações que possam receber tratamento 

jornalístico. E quando se trata de censura, pode-se dizer que esta é intrínseca à vida 

social desde os primórdios da civilização, por ser uma espécie de reação do indivíduo, 

no seio de uma coletividade, ao diverso, ao pensamento ou ponto de vista destoante do 

seu.  

Porém, o exercício ou as práticas das restrições ao 
diferente, ao destoante, ao divergente, não se dão apenas 
pelo conflito do ―eu‖ em relação ao ―outro‖, mas, 
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também, como resultado da desigual distribuição de 
poder na sociedade, que garante a determinados grupos o 
direito de legitimar, difundir ou tornar dominante uma 
determinada visão de mundo174.     

 
Como foi explicitado no capítulo 1, o poder hegemônico procura através dos 

instrumentos de controle e de comunicação presentes na sociedade e no Estado imprimir 

a falsa ideia de harmonia e unanimidade em uma sociedade de classes, mascarando as 

disputas entre grupos sociais desiguais em todos os seus aspectos. Como uma máquina 

ideológica em produção constante de disfarces, fingimentos e subterfúgios para encobrir 

os conflitos de ordem econômica, social e cultural que insistem em emergir, pois são 

inerentes às condições de desigualdades, de privilegiados em detrimento dos  

desprivilegiados, ambos convivendo no mesmo sistema socioeconômico e cultural.   

Silenciar, omitir ou desconsiderar determinados fatos, conceitos ou opiniões que 

poderiam estar presentes no noticiário é fundamental para que o processo ideológico 

tenha eficácia. Assim como nos diz Marilena Chauí, o discurso ideológico só é coerente 

e racional porque entre suas frases há ―brancos‖ e ―lacunas‖ que se forem preenchidos 

fazem com que a pretensa coerência se desmorone, pois os conflitos, desigualdades e 

injustiças se tornariam incomodamente explícitos.  

 

4.2 O silenciamento enraizado no Brasil Colônia 

 

Abafar os sons dissonantes de uma orquestra que se pretende verdadeira na execução 

de sua sinfonia possui histórico e práticas de séculos na formação do Estado brasileiro. 

Dessa maneira, é relevante lançarmos mão de um dado fato histórico levantado por 

Venício Lima para auxiliar no entendimento dos processos de silenciamentos em voga 

na atualidade. 

Em 1640 o Brasil era Colônia de Portugal, e no dia 2 de julho daquele ano o padre 

Antônio Vieira, jesuíta português cuja missão em terras brasileiras entregue por sua 

ordem religiosa era catequizar os índios, proferiu um sermão sobre a Visitação de Nossa 

Senhora, que está no capítulo 1 do Evangelho de São Lucas. Nessa passagem, Maria, 

mãe de Jesus, logo após a ―anunciação‖ do Anjo, vai visitar sua prima Isabel, esta 

também grávida e que daria à luz João Batista. A ocasião dessa pregação de Vieira se 
                                                           
174COSTA, Maria Cristina Castilho. Comunicação e o debate sobre a liberdade de expressão. In 
MORAIS, Osvando J. (org.). Ciências da comunicação em processo: paradigmas e mudanças nas 
pesquisas em comunicação no século XXI: conhecimento, leituras e práticas contemporâneas. São Paulo: 
INTERCOM, 2014, p. 579. 
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dava pela cerimônia em que saudava a chegada à Bahia do Marques de Monte Alvão, 

indicado vice-rei. Era a mesma época em que a dinastia dos Bragança retomava da 

Espanha o controle de Portugal, à qual estava submetido desde 1580. O jesuíta aproveita 

o púlpito clerical, uma das poucas tribunas livres de então, para descrever um quadro 

sombrio da Colônia. Cita o versículo 44: Isabel recebe a prima Maria e diz que o 

menino (infante, na Vulgata Latina, lida por Vieira) pulou de alegria no seu ventre. 

O significado de infante na língua latina, explicava Vieira aos que acompanhavam a 

cerimônia e principalmente ao recém-nomeado vice-rei, é aquele que não fala. Assim 

como João Batista no ventre de Isabel, o Brasil também estava havia muitos anos sem 

poder falar e, na visão do jesuíta, esse era o maior mal que pudesse acontecer ao Brasil. 

―O pior acidente que teve o Brasil em sua enfermidade foi o tolher-se-lhe a fala‖.175  

Essa passagem é descrita pelo historiador britânico Robert Southey (1774-1843) que 

escreveu História do Brasil, lançada em três volumes, em inglês, o primeiro deles em 

1810. Foi a primeira história publicada do Brasil compreendendo o período colonial do 

―descobrimento‖ até a vinda da corte portuguesa em 1808. Venício Lima resgata esse 

episódio também mencionado por Eudoro Lincoln Berlinck (1899-1976), autor pouco 

conhecido e estudado por Paulo Freire, no qual Lima se baseia para falar da cultura do 

silêncio na história brasileira. Freire também entende o ―mutismo‖ brasileiro como uma 

posição de ―expectante‖, ou seja, meramente de observador, que apenas espera sem que 

possa influir no processo histórico nacional. E quando quer participar,  
ameaça as elites detentoras de privilégios. Agrupam-se 
então para defendê-los (...) E, em nome da liberdade 
‗ameaçada‘, repelem a participação do povo. Defendem 
uma democracia sui generis em que o povo é um enfermo 
a quem se aplicam remédios. E sua enfermidade esta 
precisamente em ter voz e participação. Toda vez que 
tente expressar-se livremente e pretenda participar é sinal 
de que continua enfermo, necessitando assim, de mais 
‗remédio‘. A saúde para esta estranha democracia, está 
no silêncio do povo, na sua quietude176.  

 

Esse mutismo, ou alheamento à vida pública, é característico de uma sociedade a 

quem se nega a comunicação e o diálogo e, como escreve Freire, no seu lugar oferecem 

―comunicados‖, em outras palavras, mensagens de mão única sem esperar algum 

retorno mais qualificado. Ou melhor: o mutismo ―não significa ausência de resposta, 
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mas sim uma resposta que carece de criticidade‖
177. O conceito freireano da cultura do 

silêncio remete à realidade dos países latino-americanos tendo as consequências das 

colonizações portuguesas e espanholas na formação da estrutura da propriedade da terra  

desses locais, onde a relação entre os proprietários e os camponeses se estabelece em 

termos de servidão, de dependência e sem direitos, incluindo o direito de falar. 

Algumas décadas mais tarde, um colega de batina, pertencente à mesma ordem 

religiosa de Antonio Vieira, sofrera censura semelhante a que era submetida os povos 

das terras brasileiras. Entre 1663 e 1668 o padre Simão de Vasconcelos escreveu um 

conjunto de livros denominado Chronicas da Companhia de Jesu no Estado do Brasil 

que tinha por objetivo relatar e registrar características da colônia desde a chegada do 

também jesuíta Manuel da Nóbrega, ainda na primeira metade do século XVI178. Partes 

importantes da obra de Vasconcelos foram suprimidas por ordem do Santo Oficio 

(órgão inquisitorial da Igreja Católica) e da própria direção jesuíta da Companhia de 

Jesus. Uma dessas partes censuradas descrevia que no Brasil havia um território, que 

estaria localizado na Amazônia, como lugar onde existiria o paraíso terrestre. 

Conforme pesquisa de Daniela Dias, tal localidade apresentaria clima ameno para a 

convivência do homem, abundância de águas, peixes, aves e animais variados; grandes 

rios que só existiriam em verdadeiros Édens, além de muito verde, árvores diversas e 

pastos a perder de vista. Essa visão paradisíaca de terras em Colônia portuguesa se 

respaldava ademais em escritos antigos, como de São Tomás de Aquino, e em crenças 

que circulavam pela Europa desde os tempos mais remotos. Sucede que do relato do 

jesuíta depreende-se que essa localidade idílica seria alcançável ao homem, o que 

contradizia a visão católica de que ninguém poderia vivenciar o Éden, dado o 

permanente estado de pecado do ser-humano na Terra, originado em Adão.     

As descrições de Vasconcelos contemplavam aspectos da cultura indígena, que 

também cultivavam lendas sobre um paraíso no Brasil. E ao incluir os relatos dos 

silvícolas para os quais veio catequisar, o autor posteriormente censurado permitiu dar-

lhes condição de humanos, bem diferente de como os portugueses e a Igreja, de modo 

geral, os via: selvagens, passíveis de serem escravizados, sobretudo pela ótica dos 

desbravadores Bandeirantes. 
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Mais do que selvagens, por vezes era atribuído aos nativos a condição de 

demoníacos, associando seus ritos religiosos à feitiçaria. Havia ainda a convicção de 

que o diabo habitava as terras distantes da Europa, de onde os demônios haviam sido 

expulsos. Por essas razões seria impossível que no Brasil pudesse existir qualquer 

espécie de paraíso como o mencionado pelo padre Vasconcelos. Ao censurar a obra do 

jesuíta, a Companhia de Jesus e o Santo Oficio retiravam indiretamente a oportunidade 

de voz, ainda que tênue, dos índios e de sua cultura. 

 

4.3 O efeito silenciador do discurso 

 

O conceito da cultura do silêncio explica ainda suas vastas áreas existentes na 

sociedade brasileira. Pode ainda ser relacionado ao modus operandi presente nas 

narrativas da mídia tradicional, utilizando o que o jurista norte-americano Owen Fiss 

define como ―efeito silenciador do discurso‖. Fiss levanta uma determinada discussão 

tendo como valor de referência a Constituição norte-americana, especificamente o que 

determina a Primeira Emenda179, que trata da liberdade de expressão e de imprensa, 

entre outros assuntos. De cunho eminentemente liberal, sua análise se debruça sobre o 

silenciamento de certas vozes na sociedade civil e defende a intervenção do Estado em 

conflitos advindos de questões que envolvem o direito da fala de determinados grupos 

sociais. O jurista antes de entrar no mérito do tema, avisa de antemão que 

diferentemente do liberalismo do século XIX, definido pelas reivindicações por 

liberdade individual e como consequência da demanda de um governo limitado, o 

liberalismo atual abraça o valor da liberdade assim como o da igualdade. ―Ademais, o 

liberalismo contemporâneo reconhece o papel que o Estado pode desempenhar 

assegurando igualdade e por vezes mesmo a liberdade‖
180. Feito seu destaque inicial, o 

autor ressalta que algumas vezes o Estado, no caso o norte-americano, tem defendido no 

decorrer da história a regulação do discurso em nome da liberdade e da igualdade, haja 

vista inúmeras decisões da Suprema Corte dos EUA, ainda que os respectivos debates 

não estejam livres de controvérsias e embates profundos entre liberais e conservadores. 
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Porém, Fiss chama a atenção para três temas que dominam as discussões públicas na 

atualidade no que se refere à liberdade de expressão: os discursos de incitação ao ódio, 

da pornografia e do financiamento de campanhas eleitorais. 

Nesses três casos o que tem ocorrido é o impedimento da participação de certos 

grupos sociais no debate público em detrimento de outros. O autor evidencia os 

argumentos que são colocados no seio da discussão pelos especialistas no campo 

jurídico da seguinte maneira: o discurso da incitação ao ódio, por exemplo, tende a 

diminuir a autoestima das vítimas prejudicando ou barrando sua participação em várias 

atividades da sociedade civil. ―Mesmo quando essas vítimas falam, falta autoridade às 

suas palavras, é como se elas nada dissessem‖
181. O mesmo acontece com as mulheres 

na pornografia, que as reduzem a objetos sexuais, comprometendo sua credibilidade, 

subordinando-as e silenciando-as. 

Quanto aos gastos de campanhas, os candidatos ricos ou financiados por grande 

grupos econômicos podem dominar de tal forma o espaço publicitário ou em outras 

arenas públicas que à população, ou ao eleitorado, só restam ouvir a mensagem 

preponderante dos concorrentes mais abastados. ―Consequentemente, a voz dos menos 

prósperos pode ser simplesmente soterrada‖
182. 

Em cada uma dessas situações, a intervenção estatal não estaria ferindo a Primeira 

Emenda, uma vez que o silenciamento não parte do Estado, mas promoveria o debate 

aberto e integral, assegurando que o público possa ouvir a todos, sem que as mãos 

privadas abafem ou comprometam o discurso dos menos poderosos.  

O Estado (...) está tentando estabelecer precondições 
essenciais para a auto-governança global, assegurando 
que todos os lados sejam apresentados ao público. Se isso 
pudesse ser realizado simplesmente pelo fortalecimento 
dos grupos desfavoráveis, o objetivo do Estado seria 
alcançado. Mas nossa experiência com programas de 
ação afirmativa e outros similares nos ensinou que a 
questão não é tão simples. Algumas vezes nós devemos 
reduzir as vozes de alguns para podermos ouvir as vozes 
de outros.183 

 
A questão de fundo que se coloca é a dinâmica da própria democracia, que exalta a 

escolha pública com informação integral e sob condições adequadas de reflexão, 

complementa o autor. Não deixa de ser curioso que a sugestão de Fiss, professor de 

perfil liberal da Universidade de Yale, é acionar os mecanismos de Estado para garantir 
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a liberdade de expressão subjugada por poderosos grupos econômicos. Estamos, 

portanto, diante das regras de mercado que tolhem a circulação de determinadas ideias, 

de caráter e benefício público, que vão de encontro aos interesses de empresas 

particulares. Ou como resume Julian Petley, ao contextualizar o processo de 

privatização do setor de comunicação na Grã Bretanha no governo de Margareth 

Thatcher, no início da década de 1980: ―a audiência é vista não como cidadãos com o 

direito de serem bem informados, mas como unidades de consumo para quem 

mercadorias e serviços necessitam ser vendidas‖
184. 

Na visão de Petley, manter o ―mercado da notícia‖ à mercê da lei da oferta e da 

procura significa considerar a informação (componente fundamental para o cidadão 

poder tomar suas decisões e participar de qualquer processo democrático) como simples 

commodity negociável apenas para engordar o lucro privado. Para ele, nas sociedades 

modernas, a informação deve ser tratada como bem público e o ―argumento central para 

a liberdade de expressão não é simplesmente o direito da mídia ‗falar‘, mas o direito da 

audiência ouvir e participar das discussões e debates animada por uma multiplicidade de 

vozes‖
185. 

No Brasil, se a censura oficial, como instrumento ativo de interdição da liberdade de 

expressão e de pensamento exercida no aparato burocrático do Estado, teve fim com a 

Constituição promulgada em 1988, isso não significa que outros recursos censórios 

existam e atuem de forma indireta em pleno desenvolvimento das mídias digitais e dos 

inúmeros meios de comunicação do século XXI. As formas de censuras exercidas de 

maneira menos tradicional podem ser constatadas de diversas formas, como por meio de 

processos judiciais sob alegação de difamação, ou a pretexto de proteger a privacidade, 

ou ainda pela ausência de financiamento ou apoio financeiro na forma de patrocínio 

para publicações ou produções artísticas entendidas como inconvenientes. 

Voltando ao caso do jornalismo, mais recentemente tem se tornado comum a 

tentativa de impedir o trabalho de profissionais da imprensa durante o seu ofício na 

cobertura de protestos ou de manifestações populares. É sintomática, por exemplo, a 

situação vivida pelo jornalista Caco Barcellos, da TV Globo, expulso por manifestantes, 

aos gritos de ―golpista‖
186, em frente à Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, por 
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ocasião da votação de medidas de ajuste fiscal apresentadas pelo governo do Estado, 

ocorrido em 16 de novembro de 2016. Em São Paulo, no dia 24 de abril de 2015, um 

grupo de jornalistas foi agredido durante uma caminhada de professores na região onde 

fica a Secretaria Estadual de Educação, na Praça da República. O Sindicato dos 

Professores do Ensino Oficial de São Paulo (Apeoesp) divulgou nota posteriormente 

afirmando que os agressores não eram professores. Tanto a Apeoesp quanto a Polícia 

Militar atribuíram as agressões a integrantes do grupo considerado de extrema direita 

denominado black bloc. 

 No caso específico desta pesquisa de mestrado, o silenciamento realizado pelos dois 

jornais em questão (O Globo e Folha de S. Paulo) no que se refere a assuntos ligados ao 

sistema prisional obedece a algumas características que partem do próprio processo 

interno de produção da notícia e dos interesses editoriais dessas empresas jornalísticas. 

Abordagem que será feita nos próximos capítulos. 
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Capítulo 5 
Folha de S. Paulo e O Globo 

*** 
 

Folha e O Globo - Periódicos frutos do seu tempo 

 

Os quase centenários Folha de S. Paulo e O Globo foram criados em uma época em 

que a imprensa brasileira se modernizava. Os jornais mais importantes começavam a 

adotar medidas como gestão administrativa mais profissionalizada, investimentos em 

novos e mais rápidos processos de impressão, distribuição logística para atender maior 

número de leitores e, principalmente, de anunciantes. No início do século XX, notava-se 

ainda um expressivo crescimento de jornais, muitos deles destinados aos trabalhadores 

urbanos, que se avolumavam nas linhas de produção fabris, consequência do 

despontamento da industrialização tardia brasileira. Na Europa ocidental, 

comparativamente falando, a indústria floresceu cerca de 150 anos antes, enquanto o 

Brasil ainda era Colônia de Portugal. Em São Paulo, o final do século XIX e início do 

XX foi época fecunda de periódicos criados para a classe operária, muitos deles escritos 

em língua estrangeira, principalmente a italiana, por conta do grande contingente de 

imigrantes trabalhando nas fábricas. Dois terços da população da cidade de São Paulo 

era formada por estrangeiros e seus descendentes. 

A grande imprensa paulista, no entanto, era constituída basicamente à época por dois 

diários. O Correio Paulistano, porta-voz do governista e conservador partido 

Republicano Paulista (PRP), era totalmente afeito à República Velha durante a chamada 

política do café-com-leite. Esta consistia em um grande acordo firmado entre a 

oligarquia cafeeira de São Paulo e a dos produtores de leite de Minas Gerais. Eram esses 

oligarcas que na verdade escolhiam os presidentes da República a cada quatro anos, pois 

forjavam um processo eleitoral eivado de vícios e de fraudes de todo tipo, 

impossibilitando a prevalência da vontade popular através das urnas. Alguns estudiosos 

denominam aquela prática de ―voto de cabresto‖, ou seja, votava-se em quem o 

―coronel‖ ou o líder político local mandava, uma vez que não havia a instituição do voto 

secreto. 

O outro importante jornal representante da elite paulista era O Estado de São Paulo, 

de perfil mais liberal e por vezes crítico do PRP com posições de defesa à 

industrialização. Também foi o Estado, ainda no início do século XX, um dos primeiros 
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jornais brasileiros a adotar medidas de modernização e aumento de tiragem, 

capitaneadas pelo jornalista e proprietário Júlio Mesquita. 

 

5.1 O Grupo Folha: de Olival Costa a Octavio Frias 

 

E é em meio a esse contexto que em 19 de fevereiro de 1921 começou a circular em 

São Paulo o vespertino Folha da Noite, que mais trade daria origem à Folha de S. Paulo. 

O periódico passou a ocupar o espaço editorial deixado pela publicação de O Estado de 

S. Paulo que começava a circular à tarde, conhecida como ―Estadinho‖, relata Oscar 

Pilagallo em  ―História da Imprensa Paulista‖.187 

Ao contrário dos sisudos matutinos como O Estado e 
Correio Paulistano, que se dirigiam à elite econômica e 
intelectual, os vespertinos, voltados para os pequenos 
comerciantes e o funcionário público, adotavam uma linguagem 
menos empolada e privilegiavam assuntos urbanos. Para eles, o 
acidente com bonde tinha o mesmo peso da intriga palaciana 
(...).188 

 

A Folha da Noite tinha como sócios fundadores um grupo de jornalistas egressos do 

Estadinho com destaque para Olívio Olavo de Olival Costa, Pedro Cunha e, 

curiosamente, Júlio de Mesquita Filho, que logo sairia da Folha para suceder o pai no 

comando de O Estado de S. Paulo. Nos primeiros tempos, o recém-criado jornal era 

produzido na base do improviso (com espaço de redação emprestado, mesas de bar 

como mobília de escritório e jornalistas sem salário), além de ser impresso nas oficinas 

do Estado de S. Paulo. 

Com o tempo, a Folha da Noite foi se firmando como jornal popular promovendo 

campanhas em defesa da construção de moradias às pessoas de baixa renda, melhoria 

dos transportes urbanos, criação de hospitais, maternidades e creches, direito a férias, 

ampliação da rede escolar, entre outras. ―Com um discurso crítico, transformou-se em 

fiscal do governo, algo de grande apelo para o seu público ‗o povo‘, como dizia 

genericamente, para diferenciá-lo dos leitores do Estado.‖
189  

Embalada pelo aumento do público leitor de jornais e pela constatação de que os 

diários passaram a ser um bom negócio, em 1925 a Folha da Noite lança a Folha da 
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188 Ibidem, p. 62. 
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Manhã. Lançamento para concorrer mais diretamente com o Estado de S. Paulo, 

ampliando seu alcance na classe média paulistana, principalmente entre pequenos 

proprietários, comerciantes e profissionais liberais190. Ocorre que em 1929, a Folha da 

Manhã passa a apoiar o candidato à presidência da República Júlio Prestes, indicado 

pelas oligarquias paulista e mineira, e em 1930, com a subida ao poder do grupo 

liderado por Getúlio Vargas, pondo fim à República Velha, o jornal sofre 

empastelamento191 promovido pelos partidários getulistas.  

 
As ―Folhas‖ só voltariam a circular em janeiro de 1931, 

quando Octaviano Alves de Lima comprou a empresa, 
denominada Empresa Folha da Manhã Ltda. Fazendeiro e 
comerciante de café, os assuntos relativos à agricultura e à 
exportação do produto passaram a ser acompanhados de perto e 
o jornal abriu sucursais no interior. Ao defender a vocação 
agrária do país e criticar as medidas governamentais voltadas à 
industrialização, o público alvo deixou de se constituir 
principalmente de setores da classe média: o jornal voltava-se à 
elite192.    

 

O controle de Octaviano Alves de Lima duraria até 1945 quando vendeu a empresa 

para José Nabantino Ramos, Clóvis Queiroga e Alcides Meirelles. Ao assumirem as 

redações, os novos proprietários afirmaram que pretendiam ―defender a democracia e 

manter a imparcialidade em relação aos partidos políticos‖
193. Em 1949, lançaram a 

Folha da Tarde, o terceiro jornal do grupo. 

Elaine Pires relata que Nabantino foi capaz de implementar um processo de 

reformulação do jornal como a inauguração em 1953 da sede própria da empresa, na 

Alameda Barão de Limeira, centro de São Paulo, onde funciona até hoje; bem como a 

unificação das ―Folhas‖ em 1º de janeiro de 1960, na Folha de S. Paulo, passando a ser 

a única publicação da empresa. Também foi sob a gestão de Nabantino que começou a 

vigorar na Folha as concepções de neutralidade e objetividade jornalística. As 

mudanças, no entanto, não resultaram em sucesso financeiro, obrigando-o a vendê-la os 

empresários Octávio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho, em agosto de 1962. 

                                                           
190PIRES, Elaine Muniz. Imprensa, ditadura e democracia: construção da autoimagem dos jornais do 
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gráfica ou redação de jornal onde está sendo preparada a próxima edição para destruir os materiais, além 
de estragar equipamentos, máquinas e mobiliário necessários para a produção jornalística.  
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Frias era proprietário de empresas de variados ramos como a Estação Rodoviária de 

São Paulo (conhecida à época como Rodoviária da Luz) e a Transaco (Transações 

Comerciais), uma das primeiras firmas especializadas na venda de ações diretamente ao 

público, além de ser um dos maiores criadores de frangos do país. Caldeira tinha 

origens na construção civil. Durante os anos 60 e 70 os investimentos realizados na 

Folha resultaram no saneamento das dívidas, modernização tecnológica e do sistema de 

distribuição e a implementação de uma estratégia de crescimento voltada à compra de 

gráfica e publicações, como foram os jornais Ultima Hora e Notícias Populares, em 

1965, e o relançamento da Folha da Tarde, em 1967. 

A atuação da dupla Frias e Caldeira à frente da Folha foi permeada de controvérsias, 

ainda que ambos fizessem todos os esforços para manterem a imagem da discrição 

como homens públicos. No aspecto econômico, alçaram a empresa de comunicação 

como uma das mais importantes do país, com crescimento vigoroso e permanente 

culminando com a Folha de S. Paulo sendo o jornal com maior tiragem do país, 

ultrapassando a marca de um milhão de exemplares aos domingos, na década de 90. No 

que diz respeito ao aspecto político, o Grupo Folhas apoiou o golpe civil-militar de 

1964, abrigou policiais que praticam a tortura no pior período da repressão política do 

país, a partir de 1968, e ―emprestava‖ seus veículos aos órgãos policiais de repressão. 

Enquanto os grandes jornais durante o regime militar sofriam com a presença de agentes 

da censura oficial nas suas redações, a Folha os dispensava fazendo sua autocensura, 

sem incomodar o governo. Fatos como esses foram levantados na pesquisa realizada por 

Beatriz Kushnir em ―Cães de Guarda: jornalistas e censores, do AI-5 à Constituição de 

1988‖
194 em que relata os vínculos estreitos entre o jornal e figuras militares 

proeminentes no poder de então. 

Em seguida ao período de abertura política, resumida pelo então presidente Ernesto 

Geisel (1974-1979) a ser ―lenta, gradual e segura‖, a Folha busca se afastar do 

colaboracionismo latente dos mais duros anos de repressão política. Aos poucos 

procurou imprimir nas páginas do seu periódico notícias, artigos e reportagens em 

sintonia com os movimentos em direção à redemocratização do país. Foi assim que o 

jornal se destacou ainda na década de 70 abrindo espaço para articulistas que defendiam 

abertamente a volta da democracia. Sob a direção editorial do jornalista Claudio 
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Abramo a quem, em um primeiro momento, Octavio Frias confiou a tarefa de adequar a 

Folha aos novos tempos de mais liberdades, iniciou-se um processo de reformulação 

editorial, com a criação de um Conselho Editorial que passou a indicar a postural a ser 

assumida pelo jornal, ao mesmo tempo em que eram projetadas as medidas necessárias 

para o crescimento da empresa, conforme destaca Elaine Muniz Pires.  

A Folha foi o primeiro grande veículo da imprensa a cobrir amplamente e a dar 

ênfase às manifestações da campanha pelas eleições diretas a presidente da República, 

em 1984, movimento que aglutinou milhões de pessoas em todo país, ávidas por 

mudanças e mais democracia. Desde o golpe de 1964 que à população brasileira foi 

cassado o direito de eleger diretamente o presidente da República, fato que só foi se 

consumou em 1989, logo após a promulgação da nova Constituição, em 1988. 

Concomitantemente ao período das ―Diretas Já‖, o jornal implementava um processo 

mais radical de normatização e padronização com a adoção de mudanças na produção 

de notícias, informatização da redação e principalmente com a imposição do Manual 

Geral de Redação. Essas mudanças acabaram gerando uma série de conflitos entre 

jornalistas e a direção do jornal, à época chefiada por Otavio Frias Filho, então com 

pouco menos de 30 anos. O saldo foi a demissão de dezenas de profissionais antigos e 

experientes que não se ―encaixavam‖ nas novas normas da redação. Os preceitos 

contidos no Manual diziam que o jornalismo da Folha deveria ser apartidário, pluralista 

e objetivo. No fundo, autores como o jornalista Bernardo Kucinski consideram que as 

mudanças implementadas foram, antes de mais nada, uma estratégia competente de 

marketing para incrementar o negócio e os lucros. 
Mas a democracia, mesmo quando adotada como produto 

para venda, nunca foi aceita no interior das redações brasileiras. 
E é na redação da Folha de S. Paulo, (...) que o processo social 
de construção da notícia, em vez de prazeroso, tornou-se 
doloroso, marcado por relações autoritárias e as mais altas taxas 
de rotatividade. Nesse tipo de redação exerce-se o medíocre 
micropoder do chefe sobre o subalterno, por meio do direito 
capitalista de demitir, de excluir o intransigente, de mexer nos 
textos dos repórteres e de humilhar com controles quantitativos 
de produção195. 

 

 A partir do final dos anos 80 e início de 90, a Folha se consolida como o maior 

jornal do país em número de exemplares distribuídos, ultrapassando a marca de um 

milhão em 1994. Obteve destaque na cobertura da primeira eleição direta presidencial 
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em 1989, depois do fim do regime civil-militar de 1964 quando antecipou por meio de 

pesquisa do seu instituto Datafolha que os candidatos Luiz Inácio Lula da Silva, do 

Partido dos Trabalhadores (PT), e Fernando Collor de Mello, do Partido da 

Reconstrução Nacional (PRN), disputariam o segundo turno das eleições. Na época, o 

voto ainda era feito em papel e a contagem demorava dias para ser realizada. A 

antecipação, já no mesmo dia da eleição do primeiro turno e à frente de todos os 

veículos de comunicação, credenciou ainda mais a Folha e seu instituto de pesquisa. 

Nas últimas décadas, o grupo manteve o primeiro lugar no ranking de maior tiragem 

entre os jornais tradicionais, investiu em negócios na internet como o Universo Online 

(UOL), mas teve seu número de leitores sensivelmente diminuído. Entre dezembro de 

2014 e dezembro de 2017, segundo números oficiais do Instituto Verificador de 

Circulação (IVC), que audita a tiragem dos principais jornais do país, a circulação 

média impressa Folha caiu 42% (de 211,9 mil para 121 mil exemplares)196. 

Outro fato importante do periódico nos últimos anos foi seu posicionamento editorial 

frontalmente contrário aos governos do PT, tanto de Lula (2003-2006) e reeleito (2007-

2010) quanto de Dilma Rousseff (2011-2014) e reeleita em 2015 e depois deposta por 

um processo de impeachment. Publicou inúmeras reportagens polêmicas, assim como 

seu congênere carioca O Globo, e passíveis de questionamentos quanto à sua 

veracidade, tendência, aliás, de boa parte da grande imprensa, às voltas com a crise no 

meio jornalístico em virtude do descomunal crescimento das mídias digitais, conforme 

analisado no Capítulo 1. No dia 5 de abril de 2009, por exemplo, a Folha publicou, 

junto com reportagem que tratava de um suposto plano para sequestrar o então ministro 

Delfim Netto, em 1969, um documento falso sobre a então ministra da Casa Civil, 

Dilma Rousseff. Esse documento seria uma ficha criminal oriunda dos arquivos do 

DOPS (Departamento de Ordem Política e Social) cuja cópia o jornal recebeu por e-

mail. Contudo, semanas depois, após vários questionamentos e pedidos de desmentidos, 

incluindo da própria Dilma, a Folha reconheceu o erro dizendo que não seria possível 

afirmar como autêntico o tal documento, que, por sinal, nem sequer consta nos arquivos 

oficiais. 

O Grupo Folha é formado atualmente pelos jornais Folha de S. Paulo e Agora, pela 

empresa UOL, pela editora Publifolha, a agência de pesquisas Datafolha, além de outras 
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empresas gráficas e de produção da notícia, como a Folhapress. Dentro do UOL, hoje 

uma das principais empresas do grupo, existem o PagSeguro, serviço de pagamentos 

online, que encerrou o exercício de 2017 com lucro de R$ 479 milhões; UOL Host, de 

hospedagem de sites e UOL Diveo, fornecedora de serviços de tecnologia da 

informação, que compõem computação em nuvem, segurança e gerenciamento de 

informações. Segundo reportagem publicada pelo jornal Valor Econômico197, no 

balanço de 2016, a receita consolidada do UOL foi de R$ 1,9 bilhão. 

Informações institucionais dão conta de que fazem parte ainda do grupo uma livraria 

virtual (Livraria da Folha), o parque gráfico (CTG-F), a Transfolha, dedicada à 

distribuição de produtos do Grupo Folha, uma gráfica dedicada a jornais e folhetos para 

empresas, editoras e agências de publicidade (FolhaGráfica) e a SPDL, empresa de 

distribuição e logística estabelecida em associação com o jornal O Estado de S. Paulo.  

 

5.2. O Globo, Roberto Marinho, Rio de Janeiro e a classe média urbana 

 

Fundado em julho de 1925 por Irineu Marinho para concorrer com os vários jornais 

na então capital da República, o jornal O Globo ao longo das décadas tem procurado 

manter seu papel de porta-voz da classe média urbana do Rio de Janeiro. Pouquíssimo 

tempo depois de sua fundação, seu fundador morre e deixa o diário para o seu 

primogênito, Roberto, na época com apenas 20 anos de idade. 

Com a morte de Irineu, o comando de O Globo ficou a cargo do jornalista Eurycles 

de Matos, que integrava a direção da redação. Cinco anos depois, contudo, Roberto 

Marinho teve de assumir o controle por conta da morte de Eurycles. Naquele período, o 

primogênito havia obtido experiência como jornalista trabalhando na redação e 

conhecendo os processos de produção e distribuição do jornal. Roberto Marinho se 

manteve no comando até sua morte, em agosto de 2003. É considerado o principal 

responsável pela criação de um dos maiores grupos de comunicação do mundo, que até 

2014 era denominado Organizações Globo. A partir daquele ano foi alterado para Grupo 

Globo. 

No âmbito editorial, o jornal mantinha e mantém uma linha política conservadora, 

com forte vínculo com a cidade do Rio de Janeiro. Tem posicionamentos característicos 
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como ser contrário a transformações sociais, defende com contundência a propriedade 

privada e manifesta amplo apoio ao capital estrangeiro. Também sempre foi fiel aos 

princípios moralistas de seus leitores, muitas vezes em amplas reportagens contra a 

corrupção de governos cujos dirigentes não se afinam com os interesses do Grupo 

Globo, por exemplo.  

O site Monitoramento da Propriedade da Mídia (Media Ownership Monitor ou 

MOM)198 publicou longo perfil do grupo conforme informações abaixo e mostra quão 

amplo e variado são os investimentos tanto nacionais quanto internacionais. 

O Grupo Globo possui a segunda maior rede de TV do mundo, atrás apenas da ABC 

(do grupo Walt Disney), nos Estados Unidos. Os negócios impressos são controlados 

pela empresa guarda-chuva Infoglobo, totalmente sob comando do grupo. Mantém 

ainda o jornal Extra (de cunho popular) e o Expresso (jornal local). O grupo também 

controla a Editora Globo, fundada em 1952 sob o nome de Rio Gráfica (RGE), que 

publica 14 revistas, 16 portais e que realiza mais de 40 eventos anuais. 

No Sistema Globo de Rádio (SGR), a holding mantém as redes da Rádio Globo 

(fundada em 1944), CBN, Sound! e BHFM, somando a mais de 50 afiliadas em todas as 

regiões do país. Na indústria fonográfica, a Globo atua pela editora, produtora e 

gravadora Som Livre (criada em 1969), que produz hoje mais de 100 artistas. 
No ramo de produção e programação de TV paga surgido 

em 1991, o grupo possui, através da Globosat, 33 canais, sendo 
22 com transmissão também em HD (high definition), 9 em 
PPV (pay per view), um internacional (de futebol, para o 
público fora do Brasil), além de 8 serviços de conteúdo sob 
demanda. Os canais da Globosat atingem, em todo o território 
nacional, cerca de 54 milhões de pessoas, distribuídas por mais 
de 17 milhões de domicílios199. 

 
 

O Grupo Globo também chegou a investir em outros negócios relacionados à 

produção de conteúdo de notícias e entretenimento. Em 1986, adquiriu a NEC do Brasil, 

fabricante de equipamentos de telecomunicações, vendendo-a em 1999 para a NEC 

Corporation do Japão, por ocasião da forte crise cambial decorrente da política 

econômica do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998). Em 1992, 

adquiriu 15% da SIC (Sociedade Independente de Comunicação), primeiro canal 
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privado de Portugal, que continua exibindo novelas e séries da Globo. Porém, vendeu 

suas ações para o Banco Português de Investimento em 2003. Em 1985, comprou 

também o canal italiano TV Internazionale, detentor dos direitos de transmissão em 

italiano da Tele Monte Carlo, sediada no Principado de Mônaco, em sociedade com a 

rede estatal italiana RAI, ―mas, constatando o fracasso do projeto, decidiu vender a 

participação em 1994 ao grupo italiano Ferruzzi‖
200. 

Foi controlador acionário de duas operadoras de TV por assinatura: a NET (cabo) e a 

Sky (satélite). No ano de 2012, entretanto, vendeu as cotas da primeira para a Telmex 

(América Movil Brasil) e da segunda para a DirecTV América Latina (AT&T), 

permanecendo ainda com um percentual mínimo. Em 2001, comprou também o 

centenário jornal paulistano Diário Popular e mudou seu nome para Diário de S. Paulo. 

Oito anos depois, vendeu-o para o grupo Traffic, de J. Hawilla (também proprietário da 

Rede TEM, conjunto de afiliadas da Rede Globo no interior de São Paulo). Hawilla 

morreu em maio de 2018 e foi o principal delator na Justiça norte-americana de 

irregularidades sobre compra de direitos de transmissão de eventos esportivos, nas quais 

o Grupo Globo é acusado de estar envolvido. Hawilla havia se declarado culpado de 

quatro crimes: organização criminosa, fraude financeira, lavagem de dinheiro, 

envolvendo contratos da Copa América de futebol, e obstrução da Justiça. 
Também em 2001, o Grupo Globo assinou contrato de cinco 

anos com a Telemundo (braço hispânico da rede americana 
NBC) para a produção de telenovelas em espanhol. A partir de 
1999, a holding enfrentou sua mais grave crise econômica, 
declarando moratória do pagamento de dívidas em outubro de 
2002. A recomposição do grupo se prolongou até 2006 e contou 
com a participação direta do braço operacional do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
que aumentou a cota de participação para reabilitar a NET, uma 
das empresas que foram âncora da crise, uma operação que só 
foi finalizada em 2010. Apesar de não ter sido diretamente 
afetada, a TV Globo, principal veículo do grupo, foi empenhada 
como seguro no processo de negociação junto a credores 
internacionais.201 

 
 

Em 2005, faz acordo de distribuição de programação com a Buena Vista Television 

International, divisão de distribuição da Walt Disney Television International, para 

direitos de exibição exclusiva no Brasil de conteúdo da Disney. Em 2010, em parceria 

com a RBS, afiliada da Rede Globo, e da CBN no Rio Grande do Sul, fundou a empresa 
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Geo Eventos, que realizou festivais de música (como o Lollapaluza e o festival de 

música gospel Promessas). Em 2012, o grupo resolve se desfazer de parcela do capital 

social que detinha nas operadoras de telecomunicações NET (Amércia Movil) e Sky 

(DirecTV América Latina, controlada pela AT&T). 

O Grupo Globo figura no ranking dos trinta principais proprietários de mídia do 

mundo, o Zenith Top Thirty Global Media Owners, publicado desde 2007. Na edição de 

2017, que leva em consideração apenas uma parte da receita dos conglomerados, sua 

receita de publicidade, o grupo ocupou a 19ª posição do ranking, abaixo da 14ª posição 

que ocupou em 2016, e da 17ª em 2015. 

 

5.3 A concentração da mídia no Brasil 

 

Uma característica marcante do conjunto das principais empresas de comunicação de 

massa no Brasil é sua concentração em um reduzido número de grupos privados de 

mídia. Um dos exemplos mais contundentes é em relação às empresas de radiodifusão 

(rádio e TV). O Grupo Globo é considerado o maior conglomerado de comunicação do 

Brasil e, segundo o ―Atlas de Cobertura‖ da Rede Globo, possui 122 emissoras que 

cobrem 92,8% do território nacional, com uma programação chegando potencialmente a 

204,7 milhões de pessoas202. E como já foi mencionado, a Rede Globo é parte do 

mesmo grupo onde está o jornal O Globo. 

Além da Rede Globo, os grupos Record e SBT (Sistema Brasileiro de Televisão) 

destacam-se como os principais conglomerados nacionais com programação atingindo 

quase a totalidade dos lares brasileiros. Ao todo são basicamente esses três grandes 

grupos (vindos em seguida o Grupo Bandeirantes e Rede TV), além de cinco outros 

regionais, a saber: Rede Brasil Sul, atingindo quase todos os domicílios dos Estados do 

Rio Grande do Sul e Santa Catarina; Organizações Jaime Câmara (no Centro-Oeste), 

com a TV Anhanguera; a Rede Amazônica de Rádio e Televisão que atua em cinco dos 

sete Estados da Região Norte; o Grupo Zahran, nos Estados Mato Grosso e Mato 

Grosso do Sul; e o Grupo Verdes Mares (Nordeste), no Estado do Ceará203. 

                                                           
202 Atlas de Cobertura da Rede Globo. Rede Globo. Disponível 
http://negocios8.redeglobo.com.br/Paginas/Brasil.aspx. Acesso 07 jul. 2018. 
203

 CABRAL, Eula Dantas Taveira. Mídia no Brasil: Concentração das Comunicações e 
Telecomunicações. Revista Eptic. Vol. 17, nº 3, setembro-dezembro 2015, p. 16-28. Disponível em 
https://seer.ufs.br/index.php/eptic/article/view/4298/pdf . Acesso em 07 jul. 2018.   
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Ainda no que se refere à abrangência das emissoras de TV e rádio, constata-se, por 

outro lado, que 96,9% dos lares brasileiros têm, pelo menos, um aparelho de televisão 

em casa e 83,4% um rádio, segundo Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(Pnad), do IBGE de 2013. Os aparelhos celulares (smartphones) e acesso à internet vêm 

ganhando bastante terreno entre as preferências no consumo de informações para grande 

parte dos brasileiros. De acordo com pesquisa encomendada pelo governo federal em 

2014 (Pesquisa Brasileira de Mídia 2015)204, os hábitos de consumo de mídia pela 

população brasileira indicam que 95% dos entrevistados veem TV (sendo que 73%, 

fazem isso todos os dias), 55% ouvem rádio (sendo que 30%, todos os dias) e 48% 

acessam a Internet. 21% leem jornal e 13% revistas. ―Observa-se, ainda, que os meios 

de comunicação e de telecomunicações chegam mais às pessoas do que o esgoto, a água 

e a energia elétrica‖
205.  

A presença da mídia eletrônica nos lares brasileiros, portanto, é descomunal. Ocorre, 

contudo, que os conteúdos veiculados por esses meios têm como fontes restritos grupos 

de empresas dominadas por famílias proprietárias tradicionais no meio, por políticos e 

por religiosos.  A pesquisa Monitoramento da Propriedade da Mídia realizada em 

conjunto pela ONG brasileira Intervozes e a Repórteres Sem Fronteiras (RSF)206, 

concluiu que apenas cinco famílias controlam 26 veículos de comunicação entre os 50 

com maior audiência no Brasil. 

O Grupo Globo detém nove entre os 50 maiores veículos. Sozinho, atinge uma 

audiência maior que a soma dos outros quatro mais bem colocados grupos brasileiros de 

comunicação.  Em seguida, aparecem a família Saad, dona do grupo Bandeirantes, e a 

família de Edir Macedo, da Record, com cinco veículos cada um. Depois, a família 

Sirotsky, da RBS (com abrangência na região Sul do país), com quatro veículos na lista, 

e a família Frias (Grupo Folha), com três veículos. 

Outro dado importante é a participação de políticos (deputados, senadores, prefeitos, 

governadores e vereadores) como proprietários de outorgas, concedidas pela União207, 

de emissoras de rádio e TV. Os mais conhecidos são também pertencentes a oligarquias 

                                                           
204

 BRASIL. Presidência da República. Secretaria de Comunicação Social. Pesquisa brasileira de mídia 
2015: hábitos de consumo de mídia pela população brasileira. Brasília: Secom, 2014. SECOM. 
Disponível em http://www.secom.gov.br/atuacao/pesquisa/lista-de-pesquisas-quantitativas-e-qualitativas-
de-contratos-atuais/pesquisa-brasileira-de-midia-pbm-2015.pdf. Acesso em 07 jul. 2018 
205

 CABRAL, Eula Dantas Taveira. Idem, p. 18. 
206

 MEDIA OWNERSHIP MONITOR. Quem controla a mídia no Brasil? Disponível em 
http://brazil.mom-rsf.org/br/ . Acesso em 13 jul. 2018. 
207

 Segundo a Constituição, cabe à União, por meio do Ministério das Comunicações, conceder a 
empresas privadas, por meio de concessões, o direito de possuir um canal de rádio ou televisão no Brasil. 
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regionais, principalmente nos estados do Nordeste. Sobrenomes ligados a políticos 

tradicionais como Jader Barbalho, do Pará, José Sarney, do Maranhão, Fernando Collor 

de Mello, de Alagoas, José Agripino Maia, do Rio Grande do Norte, Antonio Carlos 

Magalhães Neto, da Bahia, são detentores de emissoras de rádio e TV comerciais, 

geralmente retransmissoras de boa parte da programação das grandes emissoras de rede 

nacional, com sede em São Paulo ou no Rio de Janeiro. Venício de Lima ressalta que 

essas emissoras ligadas a políticos, mantidas em boa parte pela publicidade oficial de 

governos estaduais e federal, dão origem a um tipo de poder criador de ―consensos 

políticos‖. ―São esses consensos que facilitam (mas não garantem) a eleição (e a 

reeleição) de representantes – em nível federal, deputados e senadores – que, por sua 

vez, permitem circularmente a permanência do coronelismo como sistema‖.208  

No coronelismo eletrônico, portanto, a moeda de troca 
continua sendo o voto, como no velho coronelismo. Só que não 
mais com base na posse da terra, mas no controle da 
informação, vale dizer, na capacidade de influir na formação da 
opinião pública. 

 

 O relatório da Media Ownership Monitor destaca ainda que a ausência de restrições 

à propriedade cruzada dos meios de comunicação, com exceção do mercado de TV 

paga, permite que os líderes de mercado dominem múltiplos segmentos do setor. Por 

conta disso, grandes redes nacionais de TV aberta pertencem a grupos que também 

controlam emissoras de rádio, portais de internet, revistas e jornais impressos; e o 

Grupo Globo é um exemplo típico dessa prática. A propriedade cruzada é uma 

―dimensão central da concentração na mídia brasileira‖, segundo o relatório, sendo o 

principal fundamento do sistema de comunicação de massa nacional. 
Ao comparar nossos indicadores de riscos à pluralidade na 

mídia com os de outros dez países analisados pelo Media 
Ownership Monitor, o Brasil apresenta o cenário mais grave de 
riscos ao pluralismo. A ausência de um marco legal eficiente 
que combata a monopolização e promova a pluralidade de 
vozes na comunicação brasileira é uma lacuna que traz graves 
consequências à circulação de ideias, à diversidade e à 
democracia209. 

 

Em artigo sobre o assunto, produzido pelo coletivo Intervozes, o problema da 

concentração no seu aspecto político-ideológico fica mais evidente por conta de uma 
                                                           
208

 LIMA, Venício A. de. Cultura do Silêncio e democracia no Brasil: ensaios em defesa da liberdade de 
expressão (1980-2015). Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2015, p. 328. 
209

 MEDIA OWNERSHIP MONITOR. A hegemonia da concentração sem limites. Disponível em 
http://brazil.mom-rsf.org/br/destaques/concentracao/. Acesso em 13 jul. 2018.  
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espécie de ―discurso único‖ da mídia, ―um sistema de reprodução de informações e 

pontos de vista que compartilha as mesmas fontes, agenda os mesmos temas e legitima 

os mesmos pontos de vista, no geral, com informações e declarações hegemonizadas 

pelas classes dominantes‖
210. Assim, continua o artigo, os programas jornalísticos nas 

emissoras de rádio e TV se alimentam de informações das agências de notícias, bem 

como de agências internacionais, que oligopolizam o mercado mundial e nacional, além 

das grandes empresas de assessoria de imprensa e das assessorias do Estado. 

Cumpre destacar que esta conjuntura de concentração dos 
meios de comunicação é fato histórico no Brasil. Como causa 
pode-se apontar a falta de uma regulamentação específica que 
determine os parâmetros para uma democratização da mídia, 
além de uma estrutura que proporcione novas concessões de 
forma ágil e com menor burocratização. Assim, a própria 
política de Estado referente a distribuição de concessões 
permite a existência de estruturas dominantes na mídia 
brasileira211.  

 
 

Considerando a importância capital da pluralidade de informações, de múltiplas 

fontes com o devido espaço ao contraditório, é por óbvio afirmar que a maneira como a 

mídia está configurada no Brasil se torna, ela mesma, deletéria à opinião pública e, por 

conseguinte, à democracia. E é nesse contexto que devemos considerar a existência dos 

jornais pesquisados nesta dissertação: Folha de S. Paulo e O Globo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
210MARINONI, Bruno. Concentração dos meios de comunicação de massa e o desafio da 
democratização da mídia no Brasil. Intervozes, nov. 2015, p. 17. Disponível em 
http://intervozes.org.br/wp-content/uploads/2016/02/Projeto-FES-Artigo-concentracao-meio.pdf. Acesso 
em 15. Jul. 2018.  
211PIRES, Eduardo; ADOLFO, Luiz Gonzaga S. A concentração da mídia no Brasil: uma classe 
dominante contra a liberdade de informação e democracia. In: COSTA, Cristina (org.). Liberdade e 
interdição: pontos de vista. São Paulo: ECA-USP, 2016, p. 207. 
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Capítulo 6 
A pesquisa nos jornais 

*** 
 

Das pesquisas de opinião ao processo de classificação das noticias 

 

 Um conjunto de pesquisas de opinião publicada pela imprensa entre os anos de 2015 

e 2017 procurava identificar quais os temas que causavam mais apreensão à vida dos 

brasileiros naquele período. ―Desemprego‖, ―problemas na saúde pública‖, ―corrupção‖, 

―combate à violência‖ e ―educação de qualidade‖ eram as maiores preocupações, 

segundo levantamentos realizados pelos institutos Datafolha212 e IBOPE213, bem como 

pesquisa encomendada pela Confederação Nacional da Indústria (CNI)214. A ordem de 

prioridade quanto aos assuntos destacados variava de acordo com o período em que as 

pesquisas foram realizadas. 

Na pesquisa do Datafolha, feita em 2015, a corrupção chamava mais a atenção dos 

entrevistados. Na enquete do IBOPE, de 2016, a saúde foi a mais citada, e na da CNI, 

de 2017, o desemprego. O combate à violência, assunto que gera bastante interesse na 

população, muito por conta do destaque que recebe no meio televisivo, principalmente 

quando se aborda a delinquência nos centros urbanos, o tráfico de drogas e os roubos a 

mão armada, por exemplo, aparecia também entre as primeiras preocupações dos 

pesquisados. Nas pesquisas encomendadas pela CNT, o tema ocupou a segunda 

colocação na lista de prioridades nos anos de 2014 e 2015215.   

Todos esses assuntos foram inicialmente considerados nesta pesquisa de mestrado 

como possíveis suportes de investigação, o que auxiliaria na identificação dos processos 

de silenciamento na cobertura do noticiário. Posteriormente, porém, optou-se por apenas 

um tema: o sistema prisional, vinculado ao combate à violência, como será detalhado 

mais adiante. Portanto, este trabalho foi fundamentalmente o de detectar, separar e 

                                                           
212MENDONÇA, Ricardo. Pela 1ª vez corrupção é vista como maior problema do país. Folha de S. 
Paulo. São Paulo, 29 nov. 2015, Poder. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/11/1712475-pela-1-vez-corrupcao-e-vista-como-maior-
problema-do-pais.shtml>. Acesso em 30 de maio de 2017. 
213GRANDELLE, Renato. Ibope: Saúde é a maior preocupação do eleitor em 19 capitais. O Globo. Rio 
de Janeiro, 26 ago. 2016. Disponível em <https://oglobo.globo.com/brasil/ibope-saude-a-maior-
preocupacao-do-eleitor-em-19-capitais-19996686>. Acesso em: 30/05/2017. 
214G1. Para brasileiros, desemprego é o maior problema do país, diz pesquisa da CNI. G1, 1 fev. 2017. 
Disponível em <http://g1.globo.com/economia/noticia/desemprego-foi-principal-problema-no-fim-de-
2016-diz-pesquisa-da-cni.ghtml>. Acesso em: 30/05/2017. 
215
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classificar informações relevantes que foram, por alguma razão, deliberadamente ou 

não, omitidas do noticiário.  

 Desde o início desta pesquisa de mestrado, a intenção foi justamente investigar o 

processo de silenciamento exclusivamente na imprensa escrita. Para isso, foi necessário 

delimitar o corpus da investigação, ou seja, escolher e selecionar os materiais que 

servem de fontes importantes para a investigação científica do trabalho. Optamos por 

trabalhar com as primeiras páginas diárias dos dois principais jornais brasileiros: Folha 

de S. Paulo, com sede na capital paulista, e O Globo, sediado no Rio de Janeiro. 

São periódicos tradicionais, de distribuição nacional, perfis editoriais bastante 

semelhantes, com as maiores tiragens216 do país e usados como referência por outros 

órgãos de imprensa, incluindo emissoras de rádio e TV, por repercutirem reportagens e 

―furos‖ jornalísticos. Julgamos necessário restringirmo-nos às primeiras páginas como 

fonte inicial de pesquisa por razões de ordem prática, além de se tratar da ―vitrine‖ dos 

periódicos, sendo certamente a seção mais lida, ou, como afirma Ferreira Jr., tratar-se da 

―expressão imagética que primeiro impacta o leitor‖
217. Sempre que necessário, 

contudo, a consulta das matérias de capa se estendeu ao conteúdo interno 

correspondente, para o levantamento de mais detalhes informativos. Cabe ressaltar que 

a pesquisa foi realizada nas suas versões digitais cujo conteúdo integral é 

disponibilizado apenas para assinantes dos respectivos jornais. 

Em um primeiro momento, optamos por iniciar a coleta de dados a partir de 2014, 

que foi um ano de eleições presidenciais, período em que os jornais costumam destacar 

assuntos de interesse direto do eleitor, e estendê-la até 2016. Nesses três anos, 

consideramos que pudesse ser suficiente para se averiguar eventuais desdobramentos 

dos principais assuntos que seriam tratados.  Assim, no levantamento das primeiras 

páginas se procurou indícios de ―silêncios‖ em todas as reportagens que se referiam a 

―desemprego‖, ―corrupção‖, ―saúde‖, ―educação‖ e ―violência urbana‖, conforme, aliás,  

tratavam as pesquisas de opinião mencionadas. Porém, o tema que mais chamou a 

atenção nos primeiros meses de 2014 foi o do sistema prisional, diretamente relacionado 

                                                           
216De acordo com a ANJ, O Globo é o segundo maior jornal do país em número de exemplares: 193.079. 
Declara-se perseguir os princípios jornalísticos da isenção, da correção e da agilidade. A Folha de S. 
Paulo é o terceiro, com 189.254. Na sua linha editorial diz ser apartidário, plural e crítico. No ranking de 
2015, o último disponibilizado pela Associação, o jornal de Minas Gerais Super Notícia é o primeiro em 
número de exemplares vendidos, com 249.297. Contudo, é uma publicação com perfil e linha editorial 
que se distingue da Folha e de O Globo, por se caracterizar pelo apelo popular, ter formato tabloide e por 
ser criado há apenas 15 anos. 
217

 FERRERIA JR. José. Capas de jornal: a Primeira imagem e o espaço gráfico visual. São Paulo: Senac, 
2003, p.15.  
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à violência. Naqueles meses, aconteceu uma série de rebeliões em vários presídios 

brasileiros, ocorrências, por sinal, cuja cobertura de imprensa já vinha sendo registrada 

desde o final de 2013 (caso do presídio de Pedrinhas, no Maranhão, por exemplo). Ao 

mesmo tempo, ficou evidente que seria quase impraticável trabalhar com cinco assuntos 

diferentes, considerando o tamanho do material pesquisado (as páginas diárias de três 

anos ininterruptos), a complexidade e abrangência de cada tema em questão e o tempo 

destinado à investigação, em se tratando de pesquisa de mestrado. A opção por 

restringir o levantamento a apenas um assunto proporcionou, contudo, mais 

possibilidades de aprofundamento na análise do conteúdo em si, assim como na 

quantidade de dados, mais facilmente administráveis. Seguindo essa linha de avaliação, 

depois de isolar as matérias que tratavam de sistema prisional dentro do período citado 

(entre 2014 e 2016) nas capas da Folha e de O Globo, foi realizada ainda uma 

classificação por subtemas, entre os quais rebelião em presídios, superlotação, 

violência entre os presos etc. Desse modo, foi possível identificar se houve 

determinados subtemas que possuem mais incidências que outros, ou ainda apontar a 

ausência de assuntos de bastante relevância na cobertura noticiosa. 

O método principal utilizado para identificar possíveis omissões importantes dentro 

do conteúdo noticioso, os ―silêncios‖, obedeceu ao seguinte procedimento: primeiro, 

verificou-se se o texto das reportagens nas capas da Folha de S. Paulo e de O Globo 

mencionavam como fontes de suas informações referências de domínio público, como 

estudos, dados estatísticos ou pesquisas de instituições públicas ou privadas. Dessa 

forma, arquivos de entidades como IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas), FIESP (Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo), Fundação Getúlio Vargas (FGV), Fundação Abrinq, 

Portal da Câmara dos Deputados, Portal do Senado Federal, ONU (Organização das 

Nações Unidas) entre outras, poderiam também ser consultadas.  

Assim, seria possível comparar a notícia que foi publicada com a fonte original de 

onde provieram as informações utilizadas pelo jornalista.  

Ao confrontar a matéria publicada e a fonte da notícia correspondente, a tarefa 

seguinte foi identificar e separar o que de relevante, à primeira vista, foi omitido. Como 

foi analisado no capítulo 1, o processo de edição de materiais jornalísticos nas grandes 

empresas de comunicação seguem padrões definidos e muito semelhantes entre si. 

Grosso modo, o repórter, geralmente em conjunto com outros profissionais em funções 

como a de pauteiro ou de editor, determinam o que vai ou não ser publicado, tendo em 
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mãos um conjunto de informações apuradas que interessariam ao leitor. A decisão do 

que é ou não notícia se baseia, em termos formais, a uma regra geral de longa tradição 

profissional que se usa nas redações: o valor/notícia. E é essa mesma regra que foi 

aplicada nas informações omitidas no levantamento feito nas primeiras páginas. 

Assim como foi apresentado, segundo Mauro Wolf, o valor/notícia é o que contém 

componentes de ―noticiabilidade‖, que pode ser representado por meio de resposta 

obtida a partir da seguinte pergunta: ―quais acontecimentos são considerados 

suficientemente interessantes, significativos, relevantes, para serem transformados em 

notícias‖?218 

Muito embora a conceituação de valor/notícia empreendida por Wolf venha 

acompanhada da ideia de objetividade, uma vez que procura realçar as características do 

fato em si, passível de ser noticiado, a subjetividade do jornalista na escolha das notícias 

tem peso significativo, assim como os interesses econômicos, pessoais, organizacionais 

ou ideológicos envolvidos. A notícia publicada no jornal torna-se um ―metafato‖, 

observa Luiz Gonzaga Motta219. ―Não é o fato que conta, mas sim o conto do fato‖. Para 

ele, ―o real é apenas um vago referente, reacontecendo com mais riqueza no enunciado 

do jornalista‖.220 Ainda que o autor esteja se referindo substancialmente aos relatos 

noticiosos chamados de interesse humano, ou fait divers, na expressão francesa, a 

chamada hard news também recebe um tratamento narrativo em que o jornalista usa, e 

muitas vezes abusa, de sua capacidade inventiva procurando tornar o fato em si em algo 

notável, ou, diríamos, propositadamente adornado a ponto de poder merecer a manchete 

do jornal. Algo como o que foi dito por Perseu Abramo em ―Padrões de Manipulação da 

Notícia‖, citado no primeiro capítulo desta pesquisa. 

De toda sorte, quando trabalhamos com o conceito de valor/notícia estamos 

considerando o aspecto pontuado por Mauro Wolf, com seu teor ―objetivo‖, mas 

também levando em conta o contexto da produção de determinada reportagem, 

incluindo a proporção de subjetividade envolvida e principalmente o jogo de interesses 

ideológicos por parte da empresa de comunicação em questão.    

Diante do exposto, a proposta aqui não é esgotar a discussão sobre o valor/notícia, 

que por si só já carrega boa dose de abrangência e complexidade. Mas por se tratar de 

                                                           
218WOLF, Mauro. Teorias das comunicações de massa. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 202. 
219MOTTA, Luiz Gonzaga. Teoria da notícia: as relações entre o real e o simbólico. In MOUILLAND, 
Maurice e PORTO, Sérgio Dayrell (orgs.). O jornal – Da forma ao sentido. Brasília: Ed. Universidade de 
Brasília, 2002, p.315. 
220 Ibidem, p.315 
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um elemento de grande importância na composição do noticiário no seio do jornalismo 

praticado no Brasil, e em boa parte dos países do mundo, utilizamo-lo como referência 

geral no trabalho com os textos jornalísticos escolhidos.  

Assim, na comparação entre a reportagem publicada nos periódicos pesquisados e as 

fontes originais das quais foram obtidos os dados (públicos), o propósito foi o de 

verificar se a ou as informações que foram omitidas possuíam valor/notícia, ou, no 

jargão das redações, se seriam ou não ―pauta‖ para publicação. Esse exercício criterioso 

permitiu analisar muitos pormenores no conteúdo veiculado nas primeiras páginas dos 

jornais e, consequentemente, na sua respectiva extensão interna no que tange aos temas 

ligados ao sistema prisional brasileiro.  

Com esse material em mãos, procurou-se realizar um esforço de interpretação 

considerando o rigor da objetividade, mas sem deixar de oscilar pela ―fecundidade da 

subjetividade‖ em cada ponto levantado. Um trabalho que leva o pesquisador aos 

significados recônditos das entrelinhas e que 
absolve e cauciona o investigador por esta atração 

pelo escondido, o latente, o não aparente, o potencial de 
inédito (do não-dito), retido por qualquer mensagem. 
Tarefa paciente de ‗desocultação‘ (...) Analisar 
mensagens por essa dupla leitura onde uma segunda 
leitura se substitui à leitura ‗normal‘ do leigo, é ser 
agente duplo, detetive, espião...221 

 
A referência ao trabalho de detetive mencionado por Laurence Bardin, por sinal, faz 

remeter à obra de Carlo Ginzburg que detalha o que ele denomina de paradigma 

indiciário. No capítulo sobre ―sinais‖ de seu livro ―Mitos, Emblemas, Sinais‖, Ginzburg 

traça um curioso paralelo embasado em um método particular de avaliar quadros 

antigos, ao buscar comprovar a autenticidade de obras de arte através de pequenos 

indícios. Por esse método, denominado ―morelliano‖, até então inédito descrito pelo 

autor, e utilizado por alguns peritos, procura-se distinguir as pinturas originas das cópias 

pelos ―pormenores mais negligenciáveis, e menos influenciados pelas características da 

escola a que o autor pertencia‖
222. Diferentemente de se ater às características mais 

―vistosas‖ do quadro, ou seja, as facilmente imitáveis, são os detalhes que se escondem 

os traços presentes nos originais, e ausentes nas cópias: ―os lóbulos das orelhas, as 

                                                           
221

 BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1979, p. 9. 
222

 GINZBURG, Carlos. Mitos, Emblemas, Sinais – Morfologia e História. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1989, p. 144. 
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unhas, as formas dos dedos das mãos, dos pés‖
223, exemplifica. A identificação de 

indícios para se chegar a conclusões mais gerais também é fartamente utilizada em 

outros campos do conhecimento como na Medicina e na Psicanálise, para ficarmos 

apenas em dois exemplos. Acreditamos que esse paradigma, evidenciado pela didática 

analogia de Ginzburg, encaixa-se muito bem na análise de conteúdo dos textos 

jornalísticos em questão. Buscar os detalhes objetivos e subjetivos nas linhas e 

entrelinhas, levar em consideração o contexto da notícia e das condições de apuração do 

jornalista, bem como contemplar a influência exercida por interesses econômicos, 

ideológicos e organizacionais, são as principais matrizes de investigação deste trabalho. 

 

6.1 O levantamento das notícias – As capas dos periódicos 

 

Foram 2.192 primeiras páginas pesquisadas correspondentes às capas da Folha de S. 

Paulo e de O Globo entre os anos de 2014 e 2016. Como mencionado anteriormente, os 

levantamentos nos jornais foram feitos com suporte nas edições eletrônicas dos 

respectivos arquivos digitais disponibilizados como serviço de assinatura. Em ambos os 

casos foi utilizado o sistema digital de busca como auxílio de pesquisa por meio de 

palavras-chave que permitiram chegar ao assunto desejado. Os termos ―sistema 

prisional‖, ―sistema carcerário‖, ―cadeia‖, ―presídio‖, ―cárcere‖ e ―presos‖ serviram de 

base para o sistema de busca separar as capas que continham as reportagens que 

possuíam essas palavras. No sistema de O Globo, esse processo de ―captura‖ teve de ser 

feito mês a mês no período que compreendeu a pesquisa, cruzando as palavras-chave 

com a seção ―capa‖ presente como opção no dispositivo digital. À medida que este 

identificava o conjunto de páginas onde os termos estavam presentes, era preciso 

visualizá-las uma a uma e separar os conteúdos que diziam respeito ao sistema prisional. 

No caso da Folha de S. Paulo, o aparato digital permite a filtragem do conteúdo em 

períodos maiores, o que foi feito ano a ano. Contudo, não há a opção de escolha 

exclusiva para a seção ―capa‖, obrigando-nos a visualizar um conjunto grande de 

páginas de todos os ―Primeiros Cadernos‖ (seção onde estão inclusas as capas) dos anos 

correspondentes em que apareciam os termos usados de base para a pesquisa.  

Ocorre, porém, que nem todas as páginas com as respectivas reportagens 

selecionadas pelo processo de busca digital tratavam do sistema prisional, uma vez que 
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 Ibidem, p. 144. 



128 
 

as palavras-chave ―preso‖, ―cadeia‖ ou ―cárcere‖, por exemplo, também designavam 

assuntos não-relacionados ao tema pesquisado224. Portanto, entre essa diversidade de 

conteúdos, houve a necessidade de examinar, identificar e separar apenas as matérias 

que eram de interesse desta pesquisa. 

  Terminada essa etapa, chegou-se a um número de reportagens devidamente 

identificadas que tratavam exclusivamente do sistema prisional brasileiro. Das mais de 

2.100 capas pesquisadas no período de três anos nos dois periódicos, apenas em 39 

delas houve alguma notícia sobre o sistema prisional. Em O Globo, o assunto apareceu 

23 vezes, na Folha, 16. A baixíssima incidência (1,7%) nas capas dos dois principais 

jornais do país dessa importantíssima questão relacionada diretamente ao combate da 

violência demonstrou já nesses primeiros momentos do levantamento se tratar de um 

assunto, que sob a ótica desses dois periódicos, tem pouca importância jornalística e 

que, portanto, demonstra um acentuado processo de quase omissão.  

Debruçando sobre as 39 matérias225 referentes ao sistema prisional, inicialmente 

procuramos realizar uma segunda classificação, desta vez por subtemas, cujo resultado 

pode ser visualizado na tabela a seguir: 

                                                           
224

 Um número bastante elevado de notícias sobre as prisões realizadas em virtude da chamada ―Operação 
Lava Jato‖ foi incluído nos respectivos mecanismos de busca, além de outros assuntos alheios ao sistema 
prisional. A Lava Jato foi constituída por uma força-tarefa integrada por procuradores do Ministério 
Público Federal que começou os trabalhos investigando doleiros atuantes no mercado paralelo de câmbio, 
chegando a um esquema de corrupção na Petrobrás. O caso envolveu executivos da companhia estatal e 
políticos. Grande número de juristas e especialistas do Direito criticaram os métodos usados nessa 
operação, sobretudo quanto ao expediente da ―delação premiada‖ em que suspeitos presos eram forçadosa 
delatar supostos outros envolvidos, caso contrário, permaneceriam na prisão. Tudo isso antes da 
conclusão dos processos criminais. 
225

 Usamos o termo ―matéria‖ para designar genericamente um texto jornalístico, que pode ser uma 
reportagem ou uma notícia longa ou curta.  
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Os três subtemas que aparecem com mais frequência no universo pesquisado (com 

20 matérias entre as 39 levantadas): ―rebelião no presídio de Pedrinhas, no Maranhão‖, 

―superlotação nos presídios‖ e ―violência interna nos cárceres‖ remetem diretamente às 

condições precárias em que vivem os presidiários, principalmente no que se refere ao 

aspecto físico da infraestrutura e habitabilidade das edificações prisionais. Assuntos que 

ganham destaque nas primeiras páginas porque são, sobretudo, decorrentes das 

ocorrências de rebeliões que de tempos em tempos emergem em vários presídios 

brasileiros. Rebeliões deflagradas, aliás, não apenas por causa das péssimas condições 

Rebelião no presídio de Pedrinhas (MA)
O Globo 3
Folha 7
Superlotação em presídios
O Globo 4
Folha 2
Violência interna
O Globo 2
Folha 2
Sistema carcerário
O Globo 3
Folha 0
Falhas no sistema/Legislação
O Globo 8
Folha 2
Revista íntima
O Globo 0
Folha 2
Privilégio de presos
O Globo 0
Folha 1
Funcionamento interno
O Globo 2
Folha 0
Perfil dos presidiários
O Globo 1
Folha 0
Subtotal  O Globo 23
Subtotal  Folha 16
TOTAL 39

REPORTAGENSSUBTEMAS
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dos presídios, mas em consequência das disputas sangrentas entre as facções criminosas 

que dominam a quase totalidade dos estabelecimentos prisionais do país. Outra 

observação importante nesse conjunto de matérias é quanto ao enfoque sobre a 

superlotação do sistema. O Brasil, em dados de 2017 do Infopen (Levantamento 

Nacional de Informações Penitenciárias), ligado ao Depen (Departamento Penitenciário 

Nacional), possui cerca de 700 mil presos, o que equivale à terceira maior população 

carcerária do mundo. 

O outro subtema com incidência a se destacar (8 matérias) é o que trata de ―falhas‖ 

na legislação atrelada ao sistema prisional, como o código penal e a Lei de Execuções 

Penais. Boa parte dos casos são abordagens ligadas à discussões sobre leis mais rígidas, 

e mais punitivas, e de problemas quanto à morosidade da Justiça no julgamento de 

suspeitos. 

  Embora os conteúdos contidos nas 39 matérias sejam de um modo geral de interesse 

jornalístico por preencher os requisitos sugeridos no conceito de valor/notícia, há de 

considerar, contudo, que assuntos de muita relevância para o sistema prisional e 

importantes para se levar ao conhecimento da população não estiveram presentes nos 

três anos correspondentes ao tempo de análise desta pesquisa. Citaremos dois: 

reincidência de condenados que cumpriram penas e reintegração social. Há ainda uma 

terceira ausência igualmente importante, mas decorrente, e persistente, de todas as 

matérias analisadas. No noticiário de O Globo e da Folha sempre houve espaço para 

opiniões, análises, declarações e outras formas de expressão vindas de pesquisadores, 

advogados, juízes, policiais, especialistas, políticos, jornalistas e demais vozes que 

pudessem de alguma forma contribuir para a compreensão dos problemas envolvidos no 

sistema carcerário nacional. Mas em quase nenhum caso abriu-se espaço para a voz do 

próprio presidiário emergir no que seria a visão de quem vive, e muitas vezes perece, 

em meio ao caos das instituições presidiárias.  

Estenderemos um pouco mais sobre esses assuntos começando pela problemática da 

reincidência. Uma pesquisa quantitativa e qualitativa elaborada pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) sobre reincidência criminal no Brasil226, realizada 

em acordo de cooperação técnica com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em alguns 

estados da Federação, trouxe dados de relevância inédita quanto a essa prática (cujo 
                                                           
226

 IPEA – INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Reincidência Criminal no Brasil, 
Relatório de Pesquisa. Rio de Janeiro: Ipea, 2015.Disponível em 
http://www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/relatoriopesquisa/150611_relatorio_reincidencia_cri
minal.pdf.  Acesso em 13 mar. 2018.  



131 
 

índice geralmente é considerado a priori, até por alguns especialistas, muito alto no 

Brasil). O objetivo do CNJ, contudo, como consta na pesquisa, consistiu na obtenção de 

dados que pudessem auxiliar no planejamento do Poder Judiciário, tornando-o mais 

eficiente e efetivo, uma vez que há disponíveis apenas escassos estudos a respeito. De 

início, o Ipea ressalva que o termo reincidência criminal é ―geralmente utilizado de 

forma indiscriminada, às vezes para descrever fenômenos bastante distintos‖
227. Seu uso 

significa no mais das vezes a reiteração em atos criminosos e a permanência no mundo 

do crime como se esse fosse uma carreira ―profissional‖ seguida pelo contraventor. 
 

Esta pesquisa ocupa-se da reincidência em sua 
concepção estritamente legal, aplicável apenas aos casos 
em que há condenações de um indivíduo em diferentes 
ações penais, ocasionadas por fatos diversos, desde que a 
diferença entre o cumprimento de uma pena e a 
determinação de uma nova sentença seja inferior a cinco 
anos – Código Penal (CP), artigos 63 e 64. A reincidência 
legal atém-se ao parâmetro de que ninguém pode ser 
considerado culpado de nenhum delito, a não ser que 
tenha sido processado criminalmente e, após o 
julgamento, seja sentenciada a culpa, devidamente 
comprovada228. 

 

Pelo levantamento do Ipea, portanto, existem variados conceitos de reincidência 

criminal. E a depender de qual deles é adotado para efeito de análise, estabelece-se um 

índice-referência cujo intuito é medir o tamanho do problema a ser enfrentado pelas 

autoridades nacionais ou estaduais. Reproduzimos abaixo um quadro resumo elaborado 

pelo Ipea indicando os índices de reincidência apontados por instituições e 

pesquisadores diferentes. 
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 Ibidem, p. 7. 
228

 Ibidem p. 7. 
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Principais pesquisas nacionais sobre reincidência 229 
Autor  Título  Conceito de 

reincidência utilizado na 
pesquisa  

Taxa de 
reincidência  

 
Sérgio Adorno;  
Eliana Bordini  

 
A Prisão sob a Ótica 

de seus Protagonistas: 
itinerário de uma pesquisa.  

 
Reincidência criminal – 

mais de um crime, 
condenação em dois deles, 
independentemente dos 
cinco anos.  

 

 
São Paulo: 29,34%.  

 
Sérgio Adorno;  
Eliana Bordini  

 
Reincidência e 

Reincidentes 
Penitenciários em São 
Paulo (1974-1985).  

 
Reincidência 

penitenciária – reingresso no 
sistema penitenciário para 
cumprir pena ou medida de 
segurança. 

  

 
São Paulo: 46,3%.  

 
 
 
Julita Lemgruber  

 
Reincidência e 

Reincidentes 
Penitenciários no Sistema 
Penal do Estado do Rio de 
Janeiro.  

 
Reincidência 

penitenciária – reingresso no 
sistema penitenciário para 
cumprir pena ou medida de 
segurança. Segundo a autora: 
―compreende reincidente 
penitenciário como quem 
tendo cumprido (tal) pena ou 
(tal) medida de segurança, 
veio a ser novamente 
recolhido a estabelecimento 
penal para cumprir nova 
pena ou medida de 
segurança‖230 . 

  

 
Rio de Janeiro: 

30,7%.  

 
 
Túlio Kahn  

 
Além das Grades: 

radiografia e alternativas 
ao sistema prisional.  

 
Reincidência penal – 

nova condenação, mas não 
necessariamente para 
cumprimento de pena de 
prisão. Segundo Kahn, pode-
se assumir que nos casos de 
crimes mais graves os 
conceitos de reincidência 
penal e reincidência 
penitenciária medem 
basicamente as mesmas 
coisas, uma vez que crimes 
graves quase sempre são 
punidos com prisão.  

 

  
São Paulo: 50%, em 

1994; 45,2%, em 1995; 
47%, em 1996; na década 
de 1970, a taxa não 
passou de 32%.  

 
 
Depen  

 
Dados de 2001 para 

Brasil e de 2006 para 
Minas Gerais, Alagoas,  
Pernambuco e Rio de 
Janeiro.  

 
Reincidência 

penitenciária – considerando 
presos condenados e 
provisórios com passagem 
anterior no sistema prisional.  

 

 
Brasil: 70%; e Minas 

Gerais, Alagoas, 
Pernambuco e Rio de 
Janeiro: 55,15%.  

Fonte: Pesquisa Ipea/CNJ, 2013 (revisão bibliográfica).  
Elaboração dos autores. 

Embora bastante diferentes entre si, os números sobre reincidência são, de fato, 

bastante altos no país, o que obriga o poder público e a sociedade a refletirem sobre a 

atual política de execução penal e a necessidade de repensá-la, ressalta ainda o relatório 
                                                           
229

 Ibidem, p. 13. 
230

 LEMGRUBER, Julita. Reincidência e reincidentes penitenciários no sistema penal do Estado 
do Rio de Janeiro. Revista da Escola de Serviço Penitenciário do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre, ano 1 , n. 2, p. 45-76, jan./fev./mar. 1989, p. 45 (Apud Ipea, idem). 
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de pesquisa do Ipea. ―(...) que, na prática (a política de execução penal), privilegia o 

encarceramento maciço, a construção de novos presídios e a criação de mais vagas em 

detrimento de outras políticas‖. 231 De toda forma, um das constatações da pesquisa dá 

conta de que o vício em drogas foi apontado como o principal fator que contribuiria 

com o retorno de um interno ao mundo do crime. Deixar de ser usuário foi visto pelos 

próprios presos como um caminho importante para a não reincidência. 
Só de você largar a droga você ganha noventa pontos. 

Porque se você voltar lá para fora e mexer com droga 
você começa a pensar em roubar, te incentiva em tudo 
que não presta. A droga hoje é o ninho do crime (Interno 
do Módulo de Respeito, preso provisório)232. 

 
Como foi já identificado no levantamento desta dissertação, o mote que diz respeito à 

superpopulação nas penitenciárias do país aparece em seis grandes reportagens tanto em 

O Globo (4 vezes) quanto na Folha (2 vezes), consequência direta do ―encarceramento 

maciço‖ como se refere a pesquisa do Ipea. Entretanto, o tópico umbilicalmente ligado a 

isso, no caso a reincidência, não aparece em nenhuma reportagem de destaque, pelo 

menos não nas primeiras páginas dos referidos periódicos. 

Se os dois principais jornais do país se ocupassem de cobrir efetivamente esse tema, 

poderiam, por exemplo, encontrar dados bastante curiosos no cruzamento de 

informações relativas à raça e cor dos apenados. Na mesma pesquisa do Ipea, as 

estatísticas mostram que não há diferenças entre pardos ou pretos em relação aos 

brancos quanto a reincidência de crimes. Considerando os números do Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública, afirma o Ipea, pretos e pardos perfaziam 60,8% da população 

carcerária brasileira em 2012, ―dados muito próximos da quantidade geral de apenados 

pretos e pardos na amostra (60,3%)‖233. 

O outro assunto ausente nas capas dos jornais pesquisados é a reintegração social dos 

presos, que é uma indicação clara contida na Lei de Execuções Penais (LEP), 

considerada uma das mais modernas do mundo. O artigo 1º trata dessa questão nos 

seguintes termos: ―efetivar as disposições da sentença ou decisão criminal e 

proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do 

internado‖. O artigo 10 é ainda mais preciso: ―a assistência ao preso e ao internado 

como dever do Estado objetiva prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em 
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 Ibidem, p. 12. 
232

 Ibidem, p. 111. 
233

 Ibidem, p. 24. Mais adiante, serão fornecidas mais informações sobre a metodologia e o universo 
pesquisado pelo Ipea. 
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sociedade, estendendo-se esta ao egresso‖. Além disso, a LEP prevê, entre as atenções 

básicas que devem ser prestadas aos presos, assistência à saúde, assistência psicológica, 

educacional, jurídica, religiosa, social e material.  Embora a lei seja bastante avançada, 

seu cumprimento, no entanto, enfrenta muitos obstáculos na aplicação, principalmente 

por conta da Justiça, conforme apontado no capítulo 2 desta pesquisa de mestrado. 

A pesquisa do Ipea também abordou as questões ligadas à reintegração social e 

tomou como referência alguns prismas provenientes de especialistas neste campo de 

estudo. E a opinião quase que consensual entre eles é a de que a prisão é incapaz de 

ressocializar. Autores como Alessandro Baratta, citado no relatório do Ipea, destacam 

que o atual sistema carcerário produz obstáculos para alcançar a reintegração daqueles 

que cumpriram sua pena. Mas apesar dos graves problemas enfrentados, Baratta 

defende que esse objetivo não deve ser abandonado, mas reconstruído, começando pela 

substituição dos termos ressocialização e tratamento pelo de reintegração social. 

Segundo ele, os dois primeiros denotam:  
uma postura passiva do detento e ativa das 

instituições: são heranças anacrônicas da velha 
criminologia positivista que tinha o condenado como um 
indivíduo anormal e inferior que precisava ser 
(re)adaptado à sociedade, considerando acriticamente 
esta como ‗boa‘ e aquele como ‗mau‘.234 

 

 Por outro lado, o termo reintegração social pressupõe a igualdade entre as partes 

envolvidas, uma vez que requer a ―abertura de um processo de comunicação e interação 

entre a prisão e a sociedade, no qual os cidadãos reclusos se reconheçam na sociedade e 

esta, por sua vez, se reconheça na prisão‖
235. Baratta defende ainda uma política de 

menor encarceramento, pois não existe nenhuma prisão suficientemente boa para 

proporcionar a reintegração. Contudo, essa questão deve ser tratada de modo que a vida 

do sentenciado não seja transformada em um inferno. Há uma urgente necessidade de 

estabelecer as bases para que o cumprimento da pena seja menos dolorosa e menos 

prejudicial ao futuro retorno do apenado ao convívio social.  

O grande desafio é, portanto, como transformar os presídios brasileiros, considerados 

―universidades do crime‖, em lugares com condições para efetivamente, com respeito e 

sem ferir a dignidade humana, recuperar as pessoas. 

                                                           
234

 BARATTA, Alessandro. Ressocialização ou controle social: uma abordagem crítica da ―reintegração 
social‖ do sentenciado. 1990, (apud IPEA idem, p. 14).  
235

 Ibidem, p. 14. 
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As instituições penitenciárias pesquisadas pelo Ipea236, assim como outras pelo 

Brasil, tem a obrigação de oferecer trabalho prisional ao detento, que pode aceitá-lo ou 

não. Isso faz parte de uma das atividades internas cujo objetivo é ―reeducar‖ o preso, 

assim como o cumprimento dos direitos à assistência material à saúde, jurídica, 

educacional, social e religiosa. Em um dos casos pesquisados, por exemplo, a maioria 

dos funcionários penitenciários ouvidos afirmou que enxergava o trabalho dos presos 

como a principal via da reintegração social. É importante destacar que pela lei, além de 

haver um desconto de um dia na pena a cada três dias de trabalho, o interno ainda 

recebe um pecúlio por hora de ocupação laboral, que se constitui para muitos no único 

meio de obter recursos financeiros237. Por conta disso, afirma um profissional da 

instituição pesquisada238, há vários pedidos por trabalho, uma vez que, além de diminuir 

a penas, o dinheiro recebido serve para enviar às famílias, já que muitas delas não têm 

condições de se sustentarem sozinhas. 

De acordo com a pesquisa do Ipea, os funcionários penitenciários e o juiz da Vara de 

Execuções Penais ouvidos destacaram que as oportunidades de trabalho eram reduzidas, 

e apesar de serem muitos os que queriam uma chance, poucos conseguiam.  
Ainda não temos condições de oferecer trabalho para 

todos. Mas muitos querem trabalhar, principalmente 
porque têm consciência de que o trabalho é o grande 
diminuidor de pena. Eu gostaria que tivessem mais 
empresas que fizessem convênios, só que temos um 
problema grave de preconceito. Se o empresário 
descobre que determinado funcionário é reeducando, ele 
muitas vezes o demite, demite sumariamente (Juiz de 
execução penal)239. 

 
Se na sociedade o trabalho é valorizado, tem função 

de sustentar a família, no sistema prisional isso é 
ampliado. Para o reeducando, o trabalho não tem 
primordialmente a função de sustentar, é mais valorizado 

                                                           
236

 O universo empírico do estudo foi de 936 apenados em cinco estados da Federação (Paraná, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Alagoas e Pernambuco), no que se refere à porção quantitativa da pesquisa.  
237

 O valor mensal é de três quartos de um salário mínimo. 
238

 As atividades da parte qualitativa da pesquisa, em três estados da Federação, ocorrida em 2013, 
tiveram como foco atores participantes da administração do sistema prisional na elaboração e execução de 
programas, projetos e ações voltados à reintegração social, atores do sistema de justiça, além dos 
apenados. Ninguém que participou das pesquisas foi identificado, conforme compromisso assumido com 
as pessoas envolvidas. A pesquisa em fontes primárias foi realizada por meio de entrevistas individuais, 
grupos de discussão e observação direta. No caso das pesquisas em fontes secundárias, houve a 
organização dos dados disponíveis sobre a política de reintegração social nos sistemas prisionais dos 
estados visitados. De acordo com o relatório do Ipea, o objetivo deste levantamento foi instrumentalizar o 
pesquisador com informações que o subsidiassem na escolha das experiências e das unidades prisionais 
que seriam objeto de investigação mais aprofundada. 
239

 Ibidem, p. 39. 
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pela questão da remição da pena, significa conquista da 
liberdade (Profissional da equipe de assistência social)240. 

 
Esse é apenas um dos problemas apontados no que tange às possibilidades de 

trabalho do apenado, assim como outros relacionados aos critérios de escolha dos que 

podem trabalhar. Não raro, há situações de impedimento pelas facções criminosas pelo 

fato de muitos presidiários não terem ―proximidade‖ ou a confiança destas. 

De toda sorte é sintomático que o assunto reintegração social não tenha aparecido 

como reportagem ou simples notícia nas páginas dos dois jornais pesquisados.  

A visão dos presos sobre as condições em que pagam suas penas, ou sobre o sistema 

e procedimentos prisionais é o terceiro ponto levantado por esta pesquisa de dissertação 

e que está totalmente ausente nas reportagens de capa. Exceto na reportagem publicada 

no dia 14 de janeiro de 2014 em O Globo, sobre a Penitenciária de Pedrinhas, em que na 

página interna há informações sobre o relato de presos quanto às péssimas condições do 

local. 

  Uma parte da pesquisa do Ipea foi dedicada a ouvir os internos nos complexos 

penitenciários visitados, por meio de entrevistas individuais e grupos de discussão. A 

seguir, separamos alguns depoimentos de apenados sobre reincidência e reintegração. 

Os entrevistados nos regimes fechado e semiaberto disseram acreditar que os esforços 

pessoais são a principal maneira de se reinserirem socialmente, além de combater os 

efeitos nefastos que o cárcere deixou no corpo e na mente. Todos descreveram essa 

experiência como a pior de suas vidas. 

 
O sistema é uma coisa que nunca vai sair da minha 

cabeça porque sempre lembro. A experiência é só 
sofrimento e desprezo. Fica esquecido ali dentro. Só 
quem passa sabe, é muito sofrimento. Nós somos 
humilhados o tempo todo lá dentro. Aqui fora eu reflito 
para que eu não volte mais a cometer o que cometi. 
Pretendo fazer as coisas certas para nunca mais entrar 
ali, passar o que eu passei, não voltar para ali, nem 
passar na frente. Bola pra frente, seguir para criar os 
nossos filhos. Mas trauma, pensamento, a gente sempre 
tem (Condenado do regime semiaberto)241. 

 
Alguns, ao mesmo tempo, acreditam que a existência da prisão é absolutamente 

necessária, mas teria de ser em moldes diferentes. 
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Tem que ter prisão porque se não tiver prisão o 
mundo ia ficar doido. Já tendo prisão o mundo vai de ré, 
se não tivesse (...). Tem que existir. Mas acho assim: na 
prisão, pegam os presos e misturam tudo. Misturam 
homicida com ladrão de celular, ladrão de bicicleta com 
assaltante de banco, sai misturando tudo, fica todo 
mundo misturado. Aí vira faculdade do crime, a 
realidade é essa. (...) Eles dizem: “você é um frojado” 
(pessoa que sempre vacila; pessoa que não é de sua 
estima; pessoa simulada; otário). Para eles, tem que ser 
bandido mesmo. Tinha que ter uma separação: matador 
com matador, assaltante de banco com assaltante de 
banco. E eles que se entendam (Condenado do regime 
fechado)242. 

 

O estigma de quem foi presidiário e precisa voltar ao convívio da sociedade é 

bastante grande e frequentemente citado pelos presos. Há muito preconceito e 

discriminação. 
A sociedade não liga não. Todo preso é lixo. Tipo 

assim, é um bando de ratos, é lixo. Eu sinto um pouco de 
revolta de ser discriminado como ex-presidiário, por 
causa desse preconceito. Eu tenho esperança de 
melhorar isso, com fé em Deus, acabar com o 
preconceito (...). Minha revolta não é porque eu fui 
preso, é a discriminação que tem hoje com o ex-
presidiário. Minha revolta não é porque eu fui preso não, 
porque ali eu paguei pelo o que eu cometi. Minha 
esperança é melhorar essa discriminação (Condenado do 
regime semiaberto)243. 

 
Também há vários relatos sobre dificuldades de internos que participam de 

programas de educação, particularmente quanto ao tenso relacionamento com os 

agentes penitenciários. 
A gente está tendo que passar por constrangimento 

para vir para a escola. O procedimento de uns dias para 
cá está sendo abusivo. Rasgam os cadernos, há certa 
desconfiança com relação aos alunos e até aos 
professores. A gente está fazendo um procedimento 
diferenciado em relação aos demais, para estudar aqui. 
Cada um mora em um pavilhão diferente, a gente tem 
que passar por uma geral para ir e por uma geral para 
voltar, baixa a roupa, senta num banquinho; volta, senta 
num banquinho. Está difícil (Preso em unidade 
comum)244. 
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Fica bastante claro na pesquisa do Ipea que há urgência em construir e aprimorar 

caminhos que possibilitem a reinserção de condenados que cumpriram pena e que 

precisam de oportunidades para reconstruírem suas vidas e em muitos casos da própria 

família. Há muito preconceito que, por definição, se origina da falta de informação 

ampla e de qualidade. Papel que os meios de comunicação deveriam ocupar, 

direcionando um pouco mais de luz a uma problemática complexa. Escamotear a 

realidade prisional no país (incluindo as páginas dos jornais) como se fosse um 

problema exclusivo da Justiça e do aparato policial está longe de resolver a total 

falência do sistema.   

 

6.2 As condições sub-humanas nas prisões do país 

 

As reportagens escolhidas que serão avaliadas a seguir têm em comum a citação de 

fontes de informações de domínio público. Assim, foi possível comparar os respectivos 

textos das reportagens com o conteúdo disponível nas fontes, conforme proposta 

metodológica explicitada no capítulo anterior. Na separação das reportagens e das 

fontes em que foi possível fazer o cruzamento das informações, não foi identificada 

nenhuma matéria da Folha de S. Paulo. Ou seja, só houve possibilidade de realizar esse 

exercício comparativo com reportagens do jornal O Globo. 

A primeira reportagem do periódico carioca analisada tem quatro páginas, publicada 

no dia 12 de janeiro de 2014 com título na primeira página ―País se divide entre o 

colapso e casos de recuperação‖ (Ver Anexo 1, pgs. 203 a 207).245 Nela, há relatos 

estarrecedores das péssimas condições de alguns presídios brasileiros. O texto que se 

seguiu nas páginas internas246 se debruçou em especial sobre instituições localizadas 

nos estados do Rio Grande do Sul, Amazonas e no Rio Grande do Norte. Outras 

penitenciárias, contudo, em Rondônia, Espírito Santo e Goiás são citadas pelo jornal 

como locais em que medidas emergenciais foram tomadas depois da ocorrência de 

problemas graves, com alguns efeitos positivos obtidos. 

Entre esses efeitos está o da Casa de Detenção José Mario Alves da Silva, conhecida 

como Urso Branco, em Porto Velho (RO). Uma das primeiras medidas foi separar os 

líderes de facções criminosas, encaminhando-os para outras unidades. Outra ação foi 

diminuir a população carcerária, que caiu de 1,3 mil para 600, 60 a menos que a 
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246

 O GLOBO. Um rastro de barbárie. O Globo. Rio de Janeiro, 12 jan. 2014, O País, p. 3. 



139 
 

capacidade total da detenção, além e criar cursos para que os internos possam completar 

o ensino médio e fundamental. No Espirito Santo, medidas semelhantes foram tomadas 

para abertura de novas vagas. O texto de O Globo relata que eram deploráveis as 

condições em que presos cumpriam penas, instalados em compartimentos de metal, tipo 

contêineres, onde a temperatura chegava a 50 graus centígrados. Segundo o secretário 

estadual de Justiça, Sérgio Alves Pereira, três fatores foram fundamentais para a 

melhoria do sistema: investimento em infraestrutura, capacitação de agentes 

penitenciários e ressocialização. Contudo, diz a reportagem, mesmo depois das 

modificações nos estabelecimentos capixabas, a ONG Conectas colheu testemunhos de 

agressões físicas por parte dos agentes penitenciários, falta de alimentação adequada e 

ventilação em celas, além de presos que aguardam julgamentos por cinco anos. Uma 

ausência importante nesse relato do jornal é a total falta de detalhes no que se refere à  

―ressocialização‖ a qual o secretário se referiu. A reportagem não explora o assunto, que 

é um princípio fundamental dentro da Lei de Execuções Penais. Como seria na prática 

esse processo de ressocialização nos presídios do Espirito Santo? Quem participa? 

Quais as condições? Qual é o índice de reincidência? São perguntas jornalísticas cujas 

respostas foram omitidas do leitor do jornal. No caso de Goiás, menciona-se no texto 

medidas adotadas como revista humanizada, progressão da pena pela leitura e 

apresentação de resenhas de livros, bem como oferta de cursos profissionalizantes. Até 

uma parceria com uma empresa de confecção é citada. De dentro do Presidio de 

Aparecida de Goiânia, por exemplo, vem a segunda maior produção de envelopamento 

de roupas da marca Hering, junto com a cadeia de Anápolis, com mais de 30 mil peças 

empacotadas por dia, relata a reportagem. 

Nos piores presídios, reportados nas páginas de o Globo, o estado do Amazonas 

apresenta como problema mais sério, em conjunto com a superlotação e as constantes 

rebeliões, a falta de juízes e defensores públicos no interior do estado. Como 

consequência direta dessa carência, 78% dos processos são de presos provisórios, ou 

seja, ainda aguardando julgamento, um dos maiores índices do país. ―Um cara que 

furtou um celular está ao lado de um homicida‖, diz o texto do jornal reproduzindo a 

declaração do presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB-AM, Epitácio 

Almeida. Também com graves problemas, a reportagem relata o que acontece no Rio 

Grande do Sul por meio de informações obtidas pelo juiz titular da 2ª Vara de 

Execuções Penais (VEC) Sidnei Brzuskas. Nas palavras dele, assassinatos dentro do 

Presídio Central de Porto Alegre, cometidos por facções criminosas que dominam a 
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unidade, são camuflados pelo governo do estado. O governo, ainda segundo o juiz, 

relatado pelo jornal, não tem interesse em investigar essas mortes porque isso poderia 

desestabilizar o sistema penitenciário do estado, com déficit de 7,5 mil vagas. 

Ocorreram nove mortes entre 2011 e 2013. O juiz diz que foram homicídios. O governo, 

no entanto, declara que foram mortes naturais. Segundo a reportagem, Brzuskas afirma 

que possui laudos e depoimentos de presos que provam pelo menos seis assassinatos, 

feitos em geral com doses letais de cocaína. O texto de O Globo, porém, limita-se às 

informações do juiz e as contestações do governo do estado, sem, contudo, aprofundar 

as informações, o que poderia ser feito publicando, por exemplo, os laudos 

mencionados pelo magistrado, ou buscando outras fontes para ajudar na composição 

mais completa daquele quadro prisional. 

De todos os relatos feitos pelo jornal nessa longa reportagem, no entanto, o que 

chama mais atenção são as condições dos presídios do Rio Grande do Norte247. A maior 

unidade do estado, no município de Nísia Floresta, há na Penitenciária de Alcaçuz, além 

de superlotação com 705 presidiários para um local com 420 vagas, esgoto a céu aberto, 

pavilhões depredados e, desde 2007, a ocorrência de 20 mortes violentas de presos. As 

informações constam de um relatório de 2013 elaborado como resultado de um mutirão 

carcerário realizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no estado. Segundo o 

relatório, o sistema carcerário do Rio Grande do Norte ―está em colapso‖. O texto de O 

Globo pontua, com base no documento, que existe um déficit de pelo menos 2,1 mil 

vagas, com população carcerária de pouco mais de seis mil presos. Casos de extrema 

selvageria são descritos e publicados na reportagem, como o de um preso que já matou 

cinco naquela unidade, ―esfaqueou outro, decapitou-o e o estripou, espalhando suas 

vísceras pela cela e ainda comeu parte do fígado da vítima‖. No texto do relatório, 

reproduzido pelo jornal ―quem matar o outro preso com requintes de crueldade ganha 

prestígio e se torna líder‖.  

O jornal enumera ainda os outros problemas nos presídios do estado: 21 Centros de 

Detenção Provisórias (CDP) que deveriam estar desativados por ser antigas carceragens 

de delegacias e viraram presídios, mas não foram feitas para tal fim; falta de 

atendimento médico e odontológico aos presos, à exceção da unidade de Parnamirim e 

do CPD feminino do mesmo município; inexistência de sistema e registro de controle de 

dados (os membros do CNJ do mutirão, por exemplo, não conseguiram sequer uma 

                                                           
247

 DUARTE, Alessandra. No RN ‗masmorra‘ e preso que até já comeu fígado do outro. O Globo, Rio de 
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listagem completa de nomes e números de condenados ou de provisórios, que deveriam 

estar separados, nem mesmo a lista dos que estão com doenças contagiosas como Aids e 

tuberculose foi obtida). Também faltam recursos humanos, com agentes penitenciários 

muito aquém da população carcerária, que cresceu 400% nos últimos dez anos 

(enquanto os agentes aumentaram em 70%). Por fim, o jornal cita a declaração do 

coordenador de Administração Penitenciária do estado, o major da PM Mairton Castelo 

Branco, dizendo que há R$ 16 milhões do Fundo Penitenciário do governo federal que 

serão usados para construir mais presídios, em Ceará-Mirim, na grande Natal, e em 

Mossoró, além da ampliação no presídio do Seridó, que terá mais 80 vagas, e a reforma 

de um prédio que será utilizado para abrir  400 vagas presos em regime semiaberto, dali 

a seis meses.  

A íntegra do relatório final do Mutirão Carcerário do Estado do Rio Grande do 

Norte, realizado entre os dias 2 de abril e 3 de maio de 2013,  possui 777 páginas com 

fotografias, resultado da inspeção feita em todas as unidades prisionais do estado com a 

participação de magistrados, servidores estaduais, promotores e assessores do 

Ministério Público e integrantes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) Seção Rio 

Grande do Norte. De acordo com o relatório: ―O Projeto Mutirão Carcerário‖, 

coordenado conjuntamente pelo Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do 

Ministério Público, ―tem por objeto primordial o reexame de todos os processos 

relativos a presos provisórios e condenados, notadamente para decidir a respeito da 

manutenção ou não da prisão, bem como acerca da concessão de benefícios previstos na 

Lei de Execução Penal‖
248. 

De um modo geral, a reportagem de O Globo abordou quase todos os pontos 

principais do relatório que deveriam se tornar públicos, informando os leitores sobre as 

péssimas condições dos presídios brasileiros, em particular os do Rio Grande do Norte, 

uma vez que tinha em mãos a íntegra do documento produzido pelo CNJ. Mas é 

importante destacar que pelas informações contidas nas páginas do Mutirão Carcerário, 

a reportagem deixou de citar alguns aspectos relevantes presentes no relato das 

vistorias. O principal deles é o que está nas ―conclusões e considerações finais‖ à página 
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102, referindo-se à condição digna com a qual o apenado deve ser tratado em uma 

instituição do Estado:  
Deve o Poder Executivo assumir a responsabilidade 

que é sua, transformando o Sistema Prisional em 
programa de Estado e não de Governo, buscando 
esclarecer à sociedade a necessidade de tratamento digno 
aos reclusos que, além de ser questão de humanidade, 
retrata verdadeira política de segurança, pois o 
delinquente tratado com dignidade e respeito representa 
menor risco à sociedade quando de seu retorno ao 
convívio social.249 

 
Outras questões que, embora estejam mencionadas na reportagem, não receberam 

destaque necessário pela sua importância e caráter de interesse público, como nas 

sugestões que o relatório faz à solução de problemas vividos nas prisões potiguares. 

Podemos destacar três: a primeira é aumentar, urgentemente, o número de defensores 

públicos em pelo menos três vezes mais o existente na ocasião a fim de evitar a 

superlotação nas unidades prisionais e tantas irregularidades legais quanto aos direitos 

dos presos250. A segunda é ―profissionalizar minimamente a administração das 

unidades, já que há diretores que desconhecem o básico da legislação‖
251. E a terceira é 

―criar meios de informação ao preso, repassando-lhe sua situação processual, seja na 

ação penal, seja na execução‖
252, uma vez que ao estar desassistido juridicamente, lhe é 

retirado o direito de acompanhar o desenrolar do seu próprio processo penal. 

O Globo destaca ainda nessa reportagem uma entrevista com o ministro do Supremo 

Tribunal Federal Gilmar Mendes, que também foi presidente do Conselho Nacional de 

Justiça e ―ajudou a criar os mutirões carcerários‖, de acordo com o texto do jornal. 

Gilmar Mendes é perguntado sobre questões fundamentais que envolvem o sistema 

penal brasileiro como ressocialização e penas alternativas, cujas repostas poderiam 

trazer mais luz ao debate sobre o problema do sistema penal brasileiro. Mas com 

respostas curtas o que se lê de substancial nessas questões é que ―não falta dinheiro, 

falta gestão‖
253. O ministro do STJ critica duramente o governo federal por este segurar 

ou ―contingenciar‖ os recursos financeiros necessários para a melhoria do sistema 

prisional, na construção e reforma de penitenciárias e na compra de equipamentos que 

auxiliem a vigilância dos presos no regime semiaberto, como tornozeleiras eletrônicas. 
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De R$ 2 bilhões disponíveis no Fundo Penitenciário (Funpem), boa parte o governo 

impede que se gaste, afirma Gilmar Mendes. Diante do ―caos‖ do sistema prisional de 

um lado e do contingenciamento de recursos de outro ―é caso de se pensar em crime de 

responsabilidade‖, sugere o ministro. O que se nota na reportagem de O Globo, em que 

pese as denúncias feitas por Gilmar Mendes contra o governo federal, é não haver 

nenhum contraponto à fala do ministro. O jornal não publicou declaração, notas, 

informativos ou qualquer outra informação que contemplasse a posição do governo 

diante das críticas. 

 

6.3 Complexo de Pedrinhas e o caos no sistema maranhense 

 

O Complexo Penitenciário de Pedrinhas, no Maranhão, foi objeto de mais uma 

reportagem publicada em O Globo no dia 14 de janeiro de 2014 (Anexo 1, p. 208), com 

título na primeira página ―Senadores têm acesso restrito em Pedrinhas‖ e texto na 

página 4254. Já a Folha de S. Paulo reservou espaço para um editorial255 contundente 

condenando com veemência o sistema prisional brasileiro, tachando-o de ―medieval‖ e 

defendendo que as penas privativas de liberdade deveriam ser reservadas apenas a 

infratores que empregam violência ou grande ameaça em seus crimes, defendendo, 

portanto, um amplo esvaziamento das penitenciárias no país (Anexo 1, pgs. 210 e 211). 

 Na reportagem de O Globo, trata-se de uma cobertura factual em que um grupo de 

senadores da República ligados à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa do Senado foi realizar uma visita ao complexo, além de uma série de 

reuniões com entidades da sociedade civil, também ligadas aos direitos humanos, e 

autoridades. O grupo foi formado pela presidente da comissão, senadora Ana Rita (PT-

ES) e o vice-presidente, João Capiberibe (PSB-AP), além dos senadores Randolfe 

Rodrigues (PSOL-AP) e Humberto Costa (PT-PE). João Alberto Souza e Lobão Filho, 

ambos do PMDB do Maranhão, também fizeram parte da comitiva. 

Os senadores foram ouvir e colher informações da governadora do estado, Roseana 

Sarney, da presidente do Tribunal de Justiça, desembargadora Cleonice Silva Freire e a 

da procuradora da República, Carolina da Hora Mesquita. Estiveram reunidos ainda 

com integrantes da Defensoria Pública, Ministério Público do estado do Maranhão e 
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vítimas de violência determinada supostamente por líderes de facções criminosas. A 

reportagem não menciona a reunião dos senadores com as entidades de direitos 

humanos. 

Pelo texto, o leitor é informado que a Comissão de Direitos Humanos do Senado 

realizou uma visita, no dia anterior à data da reportagem, ao Complexo de Pedrinhas 

que durou cerca de duas horas. Mas a ―ala mais crítica do presídio, onde ocorreram 

decapitações, não foi vista pelos senadores, pois não havia como garantir a segurança 

dos visitantes‖. O título da matéria na página 4 afirma, no entanto, que o grupo foi 

―impedido‖ de ver área crítica do local. No ―Relatório da Diligência Realizada Pela 

CDH ao Complexo Penitenciário de Pedrinhas‖
256 composto de 9 páginas, produzido 

pela comissão do Senado, não há referência a nenhum tipo de impedimento dos 

senadores. O Complexo de Pedrinhas é constituído por nove unidades e apenas duas 

delas foram visitadas: a da Casa de Detenção e a Penitenciária São Luis 1. O jornal 

publicou as declarações dos senadores João Capiberibe e Humberto Costa. O primeiro  

descreve a penitenciária como ―depósito de seres humanos‖, ―degradante‖ e ―sub-

humano‖. Costa vai na mesma linha: ―superlotação‖, falta de higiene e queixas dos 

presos como a ausência de acompanhamento nos processos de cada um, bem como da 

controversa presença armada da Polícia Militar dentro do presídio. Os senadores foram 

acompanhados por homens encapuzados do Grupo Especial de Operações 

Penitenciárias (GEOP), ligada à secretaria estadual de Justiça e Administração 

Penitenciária. Os integrantes do GEOP impediram a entrada nas unidades visitadas de 

representantes da seccional maranhense da Comissão de Direitos Humanos da OAB e 

de pessoas de entidades da sociedade civil, relata o jornal. Nas palavras de Antonio 

Pedrosa, da OAB, a proibição da entrada das entidades ―demonstra a desorganização do 

sistema prisional do Maranhão‖. Ele acusou o governo do estado de ―maquiar‖ e 

―camuflar‖ a verdadeira situação de superlotação das celas.  

No texto de O Globo é descrito ainda a entrada de cerca de 20 jornalistas na Casa de 

Custódia devido a uma falha da segurança. Lá ouviram relatos de detentos dando conta 

de que a lotação das celas existe por causa da morosidade da Justiça em liberar os 

presos que já tinham cumprido pena no regime fechado e deveriam seguir para o 

semiaberto e aberto. A capacidade do Complexo de Pedrinhas é de, segundo a 
                                                           
256BRASIL. Senado Federal. Relatório da diligência realizada pela CDH ao Complexo Penitenciário de 
Pedrinhas no Estado do Maranhão. Biblioteca digital, Brasília, 13 jan. 2014. Disponível em 
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reportagem, 1.770 vagas, mas tem 2.196 presos. A superlotação e a guerra existente 

entre duas facções criminosas pelo comando do complexo foram responsáveis pela 

morte de 59 presos no ano passado, afirma o texto. O endurecimento da disciplina 

interna nos presídios nas últimas semanas, por parte da Administração Penitenciária, 

levou à retaliação dos presos, que ordenaram ataques a ônibus e a delegacias de polícia, 

de acordo com interceptações telefônicas realizadas pela polícia. Uma menina de seis 

anos, Ana Clara, morreu em decorrência de queimaduras em um desses ataques, em um 

ônibus incendiado em São Luís, e sua mãe, Juliane Carvalho Santos, estava em estado 

grave no hospital, depois de se submeter a cirurgia para retirada de tecido morto por 

causa das queimaduras. Por fim, a reportagem de O Globo publicou as declarações do 

senador Edison Lobão Filho, aliado político da governadora Roseana Sarney, segundo 

as quais a preocupação da comissão dos senadores com os direitos humanos dos presos 

é um ―equivoco‖. Segundo ele, a prioridade deveria ser com as vítimas como a menina 

Ana Clara, ―depois com os policiais, que foram alvo da violência e, no final da fila, os 

presidiários‖. 

A discussão em torno dos direitos humanos cuja abordagem nos grandes meios de 

comunicação geralmente carece de profundidade tem nessa reportagem mais um 

exemplo de como o assunto poderia ser mais bem explorado, não apenas fazendo um 

simples contraponto entre senadores favoráveis aos direitos dos presos e os contrários.  

A reunião que o grupo de senadores realizou com as entidades da sociedade civil ligada 

aos direitos humanos nem sequer foi mencionada pela reportagem. Nesse encontro, por 

exemplo, como consta no relatório dos senadores, foi reivindicada das autoridades a 

instituição do Mecanismo Nacional de Prevenção à Tortura e do Mecanismo Estadual 

de Prevenção à Tortura no Maranhão. Esse mecanismo, no âmbito federal, se constitui 

no Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (SNPCT), instituído pela Lei n° 

12.847 de 2 de agosto de 2013, que também criou o Comitê Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura (CNPCT) e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 

Tortura (MNPCT). Com a criação desses recursos legais, o Estado brasileiro chegou a 

formalizar uma rede que favorece a articulação de ações para prevenção e combate à 

tortura. O sistema era então composto por 11 especialistas independentes, que tinham 

acesso às unidades de privação de liberdade, como centros de detenção, estabelecimento 

penal, hospital psiquiátrico, comunidade terapêutica, abrigo de pessoa idosa, instituição 

socioeducativa ou centro militar de detenção disciplinar. Constatadas violações, os 
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especialistas elaboram relatórios com recomendações às demais autoridades 

competentes, que poderão usá-los para adotar as devidas providências257. 

Outro pedido que os senadores ouviram na reunião com as entidades, e ausente no 

texto de O Globo, foi a ―efetiva participação das organizações da sociedade civil e dos 

movimentos sociais, de âmbito nacional e local, nas instâncias de controle das 

instituições penitenciárias, de segurança pública e judiciária‖
258. A má qualidade dos 

serviços terceirizados, e constatados pelos senadores, também fez parte do relatório. 

Em relação aos serviços constatou-se que cerca de 
70% do pessoal que trabalha diretamente com os presos 
são contratados por empresas terceirizadas. O Sindicato 
dos Agentes penitenciários denunciou que as empresas 
não sabem preparar os monitores para lidar com os 
presos, o que gera uma precarização das relações de 
trabalho com baixos salários, facilitando a corrupção, a 
entrada de drogas, armas brancas e a organização 
criminosas entre os presos.259 

  

Cabem ainda evidenciar outros dados importantes ausentes na reportagem, como o 

total de presos provisórios, que à época era de 57%, ou seja, mais da metade das pessoas 

encarceradas no Maranhão ainda não tinha sido julgadas, e o fato de que apenas 77 

comarcas do estado terem defensores públicos, em um total de mais de 100. 

 

6.4 No Rio de Janeiro, muitos detidos provisórios e poucos condenados 

 

No dia 21 de janeiro de 2014, O Globo volta a destacar os problemas do sistema 

prisional brasileiro com outra reportagem de página inteira e com o seguinte título na 

capa: ―Maioria dos presos provisórios no Rio não é condenada à prisão‖ (Anexo 1, p. 

212). Bem detalhada e com informações de extrema relevância, esse texto260 tem como 

base principal de informações a publicação ―Usos e abusos da prisão provisória no Rio 

de Janeiro – Avaliação do impacto da Lei 12.403/2011‖
261, um estudo feito pelo Centro 
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 BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos. Prevenção e combate à tortura. Disponível em 
http://www.mdh.gov.br/assuntos/prevencao-e-combate-a-tortura/sistema-nacional-de-prevencao-e-
combate-a-tortura/mecanismo-nacional-de-prevencao-e-combate-a-tortura. Acesso em 15/11/2017. 
258 BRASIL. Senado Federal. Relatório da diligência realizada pela CDH ao Complexo Penitenciário de 
Pedrinhas no Estado do Maranhão. Biblioteca digital, Brasília, 13 jan. 2014. Disponível em 
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 BENEVIDES, Carolina. Cadeia agora, sentença depois. O Globo, Rio de Janeiro, 21 jan. 2014. O País, 
p. 3. 
261 LEMGRUBER, Julita; FERNANDES, Marcia; CANO, Ignacio; MUSUMECI, Leonarda. Usos e 
abusos da prisão provisória no Rio de Janeiro: Avaliação do impacto da Lei 12.403/2011. Rio de 
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de Estudos de Segurança e Cidadania (CESeC), da Universidade Candido Mendes, do 

Rio de Janeiro, e Associação pela Reforma Prisional (ARP) (Anexo 1, p. 213). A 

reportagem começa destacando o gigantesco salto no crescimento da população 

carcerária no país entre 2002 e 2012, que foi de 128%, segundo dados do Departamento 

de Execução Penal (Depen), ligado ao Ministério da Justiça. Ainda no primeiro 

parágrafo informa que 40% das pessoas que estão atrás das grades são provisórias, e que 

no estado do Rio esse número é de 39% (o equivalente a 11 mil pessoas). Entretanto, o 

mais impressionante é o que constatou o estudo do CESeC, ao acompanhar os 

resultados de processos iniciados em 2011 e concluídos até janeiro de 2013 sobre a 

prisão em flagrante de 3.672 pessoas. Descobriu-se que apenas 37,5% desses presos 

foram condenados ao regime fechado ou semiaberto. Em outros termos, contra 62,5% 

das pessoas que foram encarcerados e ficaram praticamente três anos reclusas não foram 

encontradas provas suficientes que justificassem suas prisões. Isso revela a injustiça de 

um sistema em que mais da metade dos cidadãos que foram presos naquele período 

cumpriu uma ―pena‖ que possivelmente  não deveriam ter cumprido. 

A coordenadora do estudo, a socióloga Julita Lemgruber, afirma no texto da 

reportagem que as pessoas têm todos os seus direitos violados. ―É um escândalo‖. Ela 

ainda conjectura como deve ser no resto do país, onde em muitos estados os recursos 

são mais precários que no Rio (que tem Tribunal de Justiça informatizado e a 

Defensoria Pública mais antiga). O texto segue enumerando a grande quantidade de 

presos provisórios (60%) nos outros estados como no Piauí e no Maranhão. Quando 

aborda a situação de São Paulo, o texto de O Globo reproduz a declaração da integrante 

da Pastoral Carcerária Heide Cerneka, bastante reveladora quanto ao elevado número de 

presos: ―É a demanda da sociedade, que acredita que o melhor é prender‖. A Pastoral é 

ligada à Igreja Católica e presta serviços de assistência religiosa a presidiários e 

presidiárias. O trabalho de Heide é feito na Penitenciária Feminina no bairro de Santana 

e no Centro de Detenção Provisória I, de Pinheiros. Segundo levantamento feito pelo 

serviço religioso, a maioria (54%) tem de 18 a 25 anos, é parda, com um ou dois filhos, 

baixa escolaridade e emprego informal. Na maior parte foram presas acusadas de tráfico 

de drogas, furto ou roubo. ―A maioria das mulheres presas por tráfico não cometeu 

crime violento, se elas esperarem o julgamento cumprindo medidas alternativas, não 

                                                                                                                                                                          
Janeiro: ARP/CESeC, 2013. Disponível em https://www.ucamcesec.com.br/livro/usos-e-abusos-da-
prisao-provisoria-no-rio-de-janeiro-avaliacao-do-impacto-da-lei-12-4032011/ Acesso em 17/11/2017. 

https://www.ucamcesec.com.br/livro/usos-e-abusos-da-prisao-provisoria-no-rio-de-janeiro-avaliacao-do-impacto-da-lei-12-4032011/
https://www.ucamcesec.com.br/livro/usos-e-abusos-da-prisao-provisoria-no-rio-de-janeiro-avaliacao-do-impacto-da-lei-12-4032011/
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serão separadas dos filhos, não ficarão estigmatizadas e com grandes dificuldades de 

conseguir emprego‖, declarou Heide. 

A reportagem toca também em um ponto muito pouco levantado pelo noticiário, o 

das penas alternativas. A Lei de Medidas Cautelares (a lei 12.403/2011 à qual se refere 

o título do estudo do CESeC), lembra o jornal, entrou em vigor no Brasil em 2011 e 

possibilitou aos juízes uma serie de opções à prisão como o comparecimento em juízo, 

fiança em sede policial e em juízo, monitoração eletrônica, proibição de se ausentar da 

Comarca e frequentar determinados lugares. (É importante lembrar ainda que essa lei 

alterou o Código de Processo Penal estabelecendo mecanismos alternativos que podem 

ser usados pelo juiz durante um processo em lugar da prisão preventiva para réus 

primários, cuja pena máxima não supere quatro anos).  

A pesquisa feita pela Universidade Candido Mendes, porém, mostrou que mesmo 

com a vigência da nova legislação a prisão provisória ainda é a mais utilizada pelos 

juízes (73% dos casos). Entre as medidas alternativas, contudo, o número de fianças foi 

o que mais cresceu: passou de 5,1% em sede policial para 14,1%, desde que a lei entrou 

em vigor em julho de 2011. No fim da reportagem, a declaração de Julita Lemgruber 

resume as consequências geradas pelo funcionamento do sistema penitenciário da 

seguinte maneira: ―as pessoas esquecem que os presos entram e saem do sistema, que 

no país não há pena de morte e prisão perpétua. É um bumerangue. Com esse 

tratamento desumano e cruel, não se pode esperar que saiam cordeiros‖. 

Essa reportagem de O Globo muito bem produzida e bastante informativa é uma das 

exceções no noticiário em se tratando do levantamento realizado por esta pesquisa. 

Temas como medidas alternativas, irregularidades em processos penais e 

encarceramento usado como padrão, não como último recurso para a reabilitação do 

condenado, deveriam figurar com muito mais frequência no noticiário dos veículos de 

comunicação de massa. Assim, seria possível enriquecer o debate sobre o problema, que 

não possui soluções fáceis, mas precisa ser posto à luz em todos os seus aspectos, para o 

conhecimento amplo da opinião pública. 

Por outro lado, logo no prefácio do estudo do CESeC, escrito pela magistrada do 

Tribunal de Justiça de São Paulo Kenarik Boujikian262, também presidente e co-

                                                           
262

 Um fato curioso envolvendo a juíza no dia 8 de fevereiro de 2017 fornece uma dimensão de como é o 
ambiente entre os magistrados. Na ocasião Kenarik Boujikian recebeu pena de censura por ter assinado 
decisões libertando 11 réus que estavam presos preventivamente por mais tempo do que a pena fixada em 
suas sentenças. Situações que, como relatam as reportagens desta pesquisa, são muito comuns no país. A 
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fundadora da Associação Juízes para a Democracia, são apontadas situação graves que 

constam no estudo e que foram ignoradas pelo O Globo. Uma delas é o aumento em 9% 

de concessão de fianças pela autoridade policial. Ao mesmo tempo, há uma redução da 

concessão de liberdade provisória mediante termo de comparecimento, que decresce 

7%. Diante desse fato, a magistrada desconfia que a alternativa aberta pela lei esteja 

sendo usada como comércio na soltura de suspeitos. ―Antes os presos saiam em 

liberdade sem despender dinheiro e agora só conseguem a liberdade mediante 

pagamento? Qual a significação que podemos dar para tal quadro? Radicalizamos mais 

a seletividade do direito penal, punindo ainda mais os mais pobres?‖
263 

A outra observação de Boujikian diz respeito ao tráfico de drogas e o peso que a 

condenação por esse crime é transferido ao condenado, bem como a extensa cobertura 

que os meios de comunicação dedicam ao problema, quase sempre com viés criminal ou 

policialesco. A prisão provisória do suspeito de tráfico é mantida até o julgamento em 

quase a totalidade dos casos (98%). ―Portanto, aplicação zero da lei de medidas 

cautelares para o crime que tem o maior aumento processual penal‖.  

 Pode-se afirmar que os indivíduos que de algum 
modo tangenciam os crimes previstos na lei de 
entorpecentes são os que exponencialmente representam 
o ‗inimigo‘ nos dias de hoje, e sabemos que os ‗inimigos‘ 
são destituídos de natureza humana, razão pela qual lhe 
são subtraídos os atributos da humanidade e por 
consequência da cidadania. Importante lembrar que foi 
no período das ditaduras da América Latina que se lançou 
fortemente a guerra contra as drogas. Até hoje colhemos 
tal fruto, ainda plantamos a mesma árvore e a regamos 
com o máximo midiático possível264. 

 
 
Outra questão relevante assinalada pelo estudo coordenado por Julita Lemgruber, 

sem ser registrada na reportagem de O Globo, está na expressão ―garantia da ordem 

pública‖ que figurava no antigo Código de Processo Penal, decretado em 1941, e 

mantida na Lei 12.403. Muitos doutrinadores do Direito fazem críticas a essa expressão 

por dar margem a ampla interpretação, pois quando se trata da privação da liberdade de 

acusados é necessário formular um conteúdo acusatório claro e preciso, sob risco de 

ferir o chamado ―princípio da legalidade‖. À luz da doutrina do Direito, portanto, para 

prender o acusado é preciso que se tenham motivos suficientemente fortes e que estejam 
                                                                                                                                                                          
condenação, contudo, foi anulada pelo Conselho Nacional de Justiça, no dia 29 de agosto do mesmo ano, 
determinando por 10 votos a 1 anular a aplicação de pena de censura contra a magistrada. 
263 Ibidem, p. 3. 
264

 Ibidem, p. 4. 
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expostos com exatidão e clareza. ―Ao contrário do que seria de esperar, a Lei das 

Cautelares não resolveu essa contradição, pois manteve a ‗garantia da ordem pública‘ 

como possível justificativa para a prisão provisória, sem esclarecer minimamente o 

significado do termo‖
265.   

O corolário disso, que acontecia antes e que continua ocorrendo, é a invocação dessa 

―garantia‖ de maneira exacerbada por magistrados e promotores públicos para 

fundamentar a manutenção dos réus em prisão cautelar. Ainda segundo a pesquisa da 

Universidade Candido Mendes, foi perguntado diretamente a juízes, promotores e 

delegados como eles definiam a expressão. ―As respostas foram invariavelmente vagas, 

evasivas e subjetivas‖
266. 

Seja como for, a imprecisão do termo parece ter sua 
funcionalidade, pois permite aumentar o leque de 
justificativas para privar os réus do direito à liberdade 
processual mesmo quando facultada por lei e mesmo 
diante de provas inexistentes, falhas ou ilegais. E 
preserva também o largo espaço de aplicação seletiva da 
lei segundo o perfil socioeconômico dos acusados, usos e 
abusos da prisão provisória no Rio de Janeiro – 
característica do sistema judiciário brasileiro desde o 
período colonial, quando indicadores de 
―respeitabilidade‖ social (riqueza, propriedade, moradia 
fixa, ocupação ―honrada‖) isentavam o réu de tratamento 
―cruel e degradante‖, independentemente da gravidade do 
crime que tivesse cometido. Como diz o historiador 
Ronald Raminelli, ―Num ambiente em que todos sempre 
foram desiguais perante a lei, a desigualdade não é 
problema. É tradição‖

267. 
 
O frequente recurso de se valer da ―garantia da ordem pública‖ ou ―da paz social‖ 

como justificativa para manter o acusado atrás das grades está também no já 

mencionado, e demonizado, tráfico de drogas, considerado legalmente como ―crime 

hediondo‖. Promotores e juízes, fazendo coro ou alimentados pelos meios de 

comunicação, políticos e por boa parte da população encaram o tráfico como uma 

―guerra civil‖ que castiga a sociedade refém de traficantes altamente perigosos. O 

tráfico é o delito que mais tem contribuído para a superpopulação carcerária no Brasil e 

na América Latina, ―aqui, o número de presos por tráfico triplicou em apenas cinco anos 

(2005-2010) e hoje representa quase ¼ do total de presos provisórios e condenados 
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266 Ibidem, p. 47. 
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existentes no país‖
268. Ao olharmos com mais proximidade os números desse tipo de 

delito, aparece, porém, uma outra realidade. Há uma série de pesquisas que indicam que 

o perfil da grande maioria das pessoas presas por tráfico de entorpecentes está longe da 

imagem do traficante violento que povoa o imaginário nacional. ―Analisando mais de 

mil sentenças judiciais consultadas no Rio de Janeiro e em Brasília, de outubro de 2006 

a maio de 2008, (...) dos presos acusados de tráfico de drogas nessas duas cidades, 84% 

eram réus primários, 65% não tinham nenhum vínculo com organizações criminosas, 

60% eram o único réu do processo e só 14% portavam arma no momento da prisão‖
269. 

Como afirma o estudo do CESeC, a tradição da Justiça brasileira é a de trancafiar as 

pessoas acusadas que são destituídas de posses, na maioria das vezes obrigando-as a 

apresentar provas de residência e emprego para a concessão de liberdade processual, o 

que fere o princípio constitucional contido no seu artigo quinto. Isso em um país onde o  

desemprego atinge mais de 13 milhões de pessoas, de acordo com dados do IBGE de 

outubro de 2017. A criminalização da pobreza infelizmente é a regra na Justiça e a face 

mais visível nas cadeias do país. 

 

6.5 O endurecimento da legislação contra o crime, mais uma vez 

 

 Cinco meses e treze dias depois que publicou a reportagem com fartas informações a 

partir do estudo realizado pela Universidade Candido Mendes, o Globo volta ao assunto 

sobre medidas alternativas à privação de liberdade (Anexo 1, p. 214). Só que dessa vez 

para atacar a lei 12.403/2011, publicando dados e pontos de vista de autoridades em 

segurança pública que são contrários aos benefícios da nova legislação. Mais uma vez a 

tônica é o endurecimento da repressão contra o crime. O jornal elege o assunto como o 

mais importante do dia com a seguinte manchete, publicada em 5 de junho de 2014: 

―Metade dos detidos do Rio não ficam na cadeia‖ (Anexo 1, p. 215). Na página 14, com 

o título ―Antídoto para a impunidade‖
270 o texto reporta a preocupação dos secretários 

de segurança dos estados do Sudeste, mobilizados pelo secretário do Rio, José Mariano 

Beltrame, quanto à aplicação da Lei 12.403 ―que tornou mais branda a punição para 

crimes considerados menos graves (...) como furtos, receptação, danos ao patrimônio e 

agressão e homicídio culposo‖. O primeiro parágrafo da reportagem é concluído com a 
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seguinte frase: ―Ao criar o conceito de liberdade provisória, a lei 12.403 tornou ainda 

mais difícil manter um bandido na cadeia‖. 

O grupo de secretários capitaneados por Beltrame, diz a reportagem, foi levar ao 

Congresso Nacional uma proposta de mudança da legislação. Para o secretário do Rio 

―está claro que a nova lei vem tendo um impacto negativo sobre os índices de 

criminalidade do estado‖. E complementa: ―prendemos três vezes mais. Não se pode 

dizer que a polícia não está trabalhando. A polícia está sobrecarregada e deve bater o 

recorde de prisões neste ano‖. Para corroborar as declarações de Beltrame, o jornal 

informa, com os dados fornecidos pelo Instituto de Segurança Pública (uma autarquia 

estadual ligada à própria Secretaria de Segurança), que de 16 mil pessoas presas em 

flagrante no estado do Rio nos primeiros meses de 2014, ―apenas‖ 8.009 ficaram atrás 

das grades. ―A outra metade foi apenas notificada e solta ainda na delegacia‖. Outro 

número usado na reportagem para ajudar a evidenciar a ―impunidade‖ fazia referência 

ao Complexo da Maré, ―uma das regiões mais violentas da capital‖. Dos 1.345 

capturados pela polícia de janeiro a março do mesmo ano, ―apenas‖ 148 ficaram presos 

na delegacia daquela localidade. De todos os números expostos, o Globo não detalha o 

perfil dos que foram soltos, nem menciona os casos e as suas circunstâncias, uma vez 

que simplesmente lança mão dos dados frios da estatística fornecida pela própria 

secretaria de Segurança.   

     Mais adiante a reportagem afirma que os secretários que estiveram em Brasília 

criaram um grupo de estudos para fundamentar o pleito de mudanças, consideradas 

urgentes. Eles afirmaram que o crescimento da criminalidade depois que a lei entrou em 

vigor não se deve à falta de policiamento, pois as estatísticas do Rio, por exemplo, 

mostram que houve ―aumento da produtividade policial‖. Em 2010 foram presas 10.998 

pessoas e em 2013 esse número saltou para 29.042, produzindo crescimento de 164%. 

Entre as propostas das autoridades de segurança para ―frear a escalada da violência‖ 

está o aumento da pena para receptação e furto com uso de explosivo, ―muito comum 

em casos de roubo a caixas eletrônicos‖. Ainda de acordo com o texto do jornal, a lei é 

―polêmica‖ ainda que tenha sido criada para acabar com o problema de manter o preso 

na cadeia por anos sem julgamento devido à morosidade e desorganização de muitas 

varas de Justiça. A esta altura da reportagem, o jornal publica a opinião do presidente do 

III Tribunal do Júri, Murilo Kieling, para quem a ―presunção da inocência para 

condenados é um erro‖.  Diz o magistrado: ―a legislação é extremamente branda e traz 

uma visão equivocada do estado de liberdade‖. Ele acredita ser errado o conceito de que 
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o condenado, mesmo depois de passar por duas instâncias judiciais de julgamento, ainda 

seja considerado ―presumidamente inocente‖, pois pelo processo penal brasileiro, o réu 

só é apontado legalmente culpado depois de transitado em julgado (que significa ter 

uma decisão ou acórdão judicial do qual não se pode mais recorrer, porque já passou por 

todos os recursos possíveis, ou porque o prazo para isso terminou)271. Kieling conclui 

sua opinião dizendo que ―a prisão ainda é uma resposta importante para a sociedade‖. 

No mesmo texto da reportagem, o jornal aproveita para também atacar a lei que 

regulamentou as medidas socioeducativas para menores de idade. Assim como o 

abrandamento da legislação trouxe resultados negativos para os adultos, o mesmo 

acontece com os adolescentes, ressalta o jornal. Com dados do mesmo Instituto de 

Segurança Pública, O Globo informa que nos primeiros meses de 2014, 25.961 jovens 

foram recolhidos pela polícia e receberam nota de culpa, mas ―só‖ 13.114 entraram no 

sistema do Degase (Departamento Geral de Ações Socioeducativas). ―O restante voltou 

às ruas‖. E mesmo os que foram apreendidos, continua o texto, 28% ficaram no máximo 

30 dias detidos. ―O prende e solta tem consequências. De acordo com Beltrame, 58% 

dos adolescentes internados nos últimos três anos voltaram a ser apreendidos cometendo 

crimes‖. O site da secretaria de Educação do Rio descreve o Degase como ―um órgão 

vinculado à Secretaria de Estado de Educação, que tem a responsabilidade de promover 

socioeducação no Estado do Rio de Janeiro, favorecendo a formação de pessoas 

autônomas, cidadãos solidários e profissionais competentes, possibilitando a construção 

de projetos de vida e a convivência familiar e comunitária‖
272. O jornal ouviu ainda um 

outro especialista, o coronel Paulo Augusto Teixeira, diretor presidente do Instituto de 

Segurança Pública, e segundo ele, a forma como foi regulamentado o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), a partir da Lei 12.594, de 2012 (que regula as medidas 

socioeducativas), agravou ainda mais a situação permitindo a liberdade de menores 

infratores. A proposta defendida pelo grupo de estudos é aumentar o tempo de 

internação de três para oito anos em casos de crimes análogos ao hediondo, como 

homicídios. 

Na mesma página da reportagem, O Globo deu destaque a uma entrevista com o 

próprio secretário Mariano Beltrame sob o título ―O modelo de segurança está doente‖. 

Nas palavras dele o Estado teria de ter ―polícia valorizada, leis modernas, celeridade nas 
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punições, presídios decentes, controle de fronteiras e do contrabando de armas e mais 

participação da sociedade‖. ―Prender resolve?‖, pergunta o jornal. ―Se é para ser mais 

tolerante, ótimo, que fique acordado. Quando o problema aparecer, não culpe a polícia, 

que prende a mesma pessoa muitas vezes‖. 

Há algumas considerações a serem feitas nessa reportagem no que concerne ao 

processo de silenciamento de vozes ou de visões sobre a realidade. Mas antes de 

evidenciá-las se faz necessário algumas observações preliminares. 

 Em primeiro lugar, é bastante razoável deduzir de que se trata de um caso em que a 

Secretaria de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro ―pautou‖ o jornal, isto é, 

encaminhou à redação do periódico uma sugestão de assunto garantindo notícia 

―quente‖ e declarações on the record (em que a ―fonte‖ assume a autoria da informação 

transmitida). E o jornal ―comprou‖ a pauta e efetivamente publicou a longa matéria. 

Infelizmente, não dispomos de dados que confirme isso, mas a se considerar que todas 

as informações (e opiniões) contidas na notícia são lastreadas em fontes oficiais 

(declaração do secretário, dados do Instituto de Segurança Pública, considerações do 

magistrado do III Tribunal do Júri e do coronel Paulo Augusto Teixeira) é evidente que, 

no mínimo, houve total disposição das autoridades em fornecer o conteúdo jornalístico 

ao diário. E, principalmente, não houve no decorrer da matéria nenhuma ―voz‖, 

informação,  estudo, relato, declaração etc que fizesse um contraponto, ou seja, ―o outro 

lado‖ dos dados oficiais.  

Certamente era de total interesse do secretário que o jornal noticiasse sua ida com um 

grupo de outros secretários a Brasília para solicitar a alteração da lei 12.403. Fez-se, 

portanto, a publicidade de uma ação como prestação de contas a certa parte da 

sociedade, justamente a porção social mais privilegiada e cujos crimes contra o 

patrimônio lhe traz muitos prejuízos (os citados assaltos a caixas eletrônicos são 

absolutamente sintomáticos nesse caso). Pois é disso que se trata toda a movimentação 

das autoridades e o discurso em uníssono pelo endurecimento da lei e por maior 

encarceramento de detidos em flagrante, que são majoritariamente cidadãos de baixa ou 

baixíssima renda. Não são furtuitos os números citados e, principalmente, os que dizem 

respeito ao Complexo da Maré, um conglomerado de 16 favelas com 130 mil 

moradores, o que representa 2% da população da cidade do Rio de Janeiro273. Estudo 
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feito por um grupo de pesquisadores da Universidade Federal do Rio colheu dados 

indicando que ―no Complexo os índices de educação e de renda estão abaixo do nível da 

cidade e que sua população morre mais jovem e em maior número‖
274. E nesse aspecto, 

a mensagem divulgada pela reportagem é clara: a polícia está fazendo seu papel 

recolhendo suspeitos em maior número, mas a lei não favorece a prisão dos 

delinquentes, como os que vivem na Maré. 

De outro lado, ao jornal O Globo também parece haver grande interesse em publicar 

esse tipo de reportagem, levando ao seu leitor, de perfil classe média ou média alta, o 

trabalho desenvolvido pela polícia do Rio de Janeiro no combate ao crime e, sobretudo, 

o esforço para haver leis mais rígidas contra a impunidade. Um discurso, por sinal, que 

permeia a esmagadora maioria das notícias publicadas pelo diário. É preciso registrar 

também que nos meses de março e abril de 2014, portanto menos de dois meses de 

antecedência dessa reportagem, as primeiras páginas de O Globo, com base no 

levantamento feito para esta dissertação, estamparam uma sequência de matérias275  

sobre confrontos entre manifestantes e policiais das Unidades de Polícia Pacificadora 

por ocasião do assassinato do dançarino Douglas Rafael Pereira no morro Pavão 

Pavãozinho276, no bairro de Copacabana. As chamadas UPPs foram uma iniciativa do 

governo do estado para combater a criminalidade nas favelas, instalando unidades 

policiais em várias delas sob a estratégia, segundo a secretaria de Segurança Pública, de 

fundamentar uma parceria entre a população e as instituições da área de segurança. ―A 

pacificação ainda tem um papel fundamental no desenvolvimento social e econômico 

das comunidades, pois potencializa a entrada de serviços públicos, infraestrutura, 

projetos sociais, esportivos e culturais, investimentos privados e oportunidades‖
277. 

Com cerca de 9 mil policiais fazendo o efetivo nas UPPs, o programa, iniciado no final 

de 2008 sob a coordenação de Mariano Beltrame, vem enfrentando uma série de críticas 

de moradores e de especialistas, além de denúncias de abuso policial e dificuldade com 

a falta de recursos. 

A série de matérias publicadas em março e abril de 2014 mostrava os conflitos entre 

polícia e manifestantes revoltados com a morte do dançarino, bem como da constante 
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presença das facções criminosas ligadas ao tráfico de drogas que usam as favelas do Rio 

como base de suas operações. Um dos objetivos das UPPs seria justamente o de afastar 

os traficantes das comunidades, o que ocorre com enfrentamentos violentos entre tiros,  

balas perdidas e muitas mortes, como a do dançarino Douglas. O tom da cobertura de O 

Globo, porém, sempre foi favorável ao programa das UPPs. Nos dias 26 e 27 de abril, 

por exemplo, o colunista Merval Pereira, uma espécie de voz oficiosa dos irmãos 

proprietários das Organizações Globo, faz defesa enfática das UPPs em sua coluna 

diária, com chamada de capa, no dia 26, sob o título ―Em defesa da UPP‖
278. O 

colunista escreve que as unidades são o ―símbolo da política de Segurança mais efetiva 

já colocada em prática no Rio nos últimos muitos anos‖. Havia, portanto, uma aliança 

circunstancial entre o secretário Mariano Beltrame e o jornal para legitimar o tipo de 

política de segurança adotada na cidade do Rio de Janeiro. 

Feitas essas primeiras observações sobre a reportagem publicada no dia 5 de junho 

de 2014, a questão mais diretamente ligada ao objeto desta dissertação é que enquanto o 

jornal dá plena voz à autoridade da Segurança Pública do estado, não abre espaço para 

pontos de vista diferentes ou fatos que pudessem ampliar o foco na interpretação da 

realidade reportada. São omitidas informações importantíssimas, como as da 

reportagem publicada pelo mesmo jornal cinco meses antes, como mencionado, que 

apontava os casos de mais da metade dos presos provisórios no Rio inocentados por 

falta de provas, depois de passarem anos na cadeia. Outro ponto: será que o leitor de O 

Globo não tinha o direito de se deparar com pelo menos uma outra opinião diferente da 

do presidente do III Tribunal do Júri que discorda de uma das garantias básicas no 

processo penal que é o princípio da presunção da inocência? Mesmo o dado sobre o 

índice de presos provisórios no Brasil, que chega a 60% em alguns estados como no 

Piauí, e 39% no Rio, foi privado do leitor na reportagem do dia 5 de junho. E quanto às 

pessoas que foram ―presas e soltas‖ no Complexo da Maré? Qual delito praticaram 

exatamente? A Lei 12.403 só concede o benefício de pagamento de fiança e liberdade 

provisória, por exemplo, quando envolve delitos de menor potencial ofensivo, ficando 

afastados crimes como homicídios, roubo com violência, sequestro etc. Há de se 

constatar, portanto, que as pessoas apreendidas no Complexo da Maré, e que foram 

soltas, sob o protesto do secretário de Segurança, frise-se, eram suspeitas de pequenas 
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transgressões, possivelmente muito longe de pôr em desequilíbrio a ―ordem pública‖. 

Por que no texto de O Globo não havia o depoimento de nenhuma dessas pessoas? 

De toda forma, não foi oferecido ao leitor do diário carioca as informações e 

respectivos contrapontos mínimos para refletir de maneira ponderada sobre o objeto da 

reportagem, uma vez que o que prevaleceu no texto foi apenas uma visão de um 

problema que certamente não se resolve colocando mais gente nas cadeias. 

Na mesma edição do dia 5 de junho, à pagina 3, o jornal publicou outra reportagem 

sobre o mesmo tema, desta vez com base em um levantamento do Conselho Nacional de 

Justiça indicando que as prisões no país têm déficit de 210.436 vagas. O estudo do CNJ, 

relata o texto, revela que existem 567.655 pessoas presas, mas o sistema penitenciário 

tem capacidade para 357.219, ―portanto há no país 37% mais presos do que o sistema 

comporta‖. A grande novidade no levantamento, segundo o coordenador do estudo, o 

conselheiro do órgão, Guilherme Calmon, é que existem 147.937 presos que cumprem 

pena em casa e, segundo o CNJ, essas pessoas não estão na cadeia por falta de vagas no 

sistema aberto. O conselheiro afirma ainda que o problema de superlotação nos 

presídios é maior do que se imaginava. Se for contabilizar também os mandados de 

prisão aguardando cumprimento, diz a reportagem, que são 373.991, o número de 

presos seria ainda maior, passando de um milhão de pessoas. Na ocasião, isso fazia o 

Brasil ocupar o quarto lugar entre os países com maior população prisional, ficando 

atrás dos Estados Unidos, China e Rússia. Se fosse considerar também os presos 

domiciliares, o país passaria para o terceiro lugar279.  

Não deixa de ser no mínimo curiosa essa edição de O Globo onde em uma página há 

a defesa ostensiva por mais encarceramento, em nome do combate à impunidade, e em 

uma outra, a exposição do retrato mais recente do sistema penitenciário, com excesso de 

presos e a insuficiência de vagas. Junta-se a isso outro detalhe curioso: publicadas no 

mesmo dia, no mesmo jornal e sem nenhuma remissão entre ambas, como se fossem 

realidades que acontecem em países diferentes, sobre assuntos que não possuem relação 

entre si. 
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6.6 População carcerária e violência contra a juventude negra 

 

―Número de presos subiu 87% em oito anos no país‖ foi a manchete de O Globo no 

dia 4 de junho de 2015 (Anexo 1, p. 217). A superlotação carcerária é tema 

relativamente recorrente no jornal e nessa edição a reportagem tomou como base o 

estudo denominado ―Mapa do encarceramento‖
280, lançado pela Secretaria Geral da 

Presidência da República e pela  Secretaria Nacional de Juventude, do governo federal, 

no dia anterior à publicação. O estudo realizado pela professora Jaqueline Sinhoretto, do 

departamento de Sociologia da Universidade Federal de São Carlos, em São Paulo, 

debruçou-se sobre a violência contra a juventude negra no Brasil, incluindo os menores 

de 18 anos, considerada pela então presidente Dilma Rousseff um ―problema de 

Estado‖, conforme registro no prefácio da obra281. Ao utilizar algumas informações do 

estudo e de ―dados oficiais‖ (mais adiante no texto da reportagem é dito que se trata de 

números do Departamento Penitenciário Nacional, órgão vinculado ao Ministério da 

Justiça), o jornal publicou na página 3 o título ―Explosão Carcerária‖
282 (Anexo 1, p. 

218). No texto, entretanto, não foi mencionado que se tratava de um levantamento sobre 

a violência contra a juventude negra. A reportagem longa, quase de página inteira, só 

faz referência aos negros na segunda metade da matéria, mesmo assim tratando-os de 

um modo geral, ao enfocar que o perfil da população prisional é predominantemente 

negra, 60,8%, de acordo com dados de 2012.   

A reportagem começa informando que ―em meio ao debate sobre endurecimento de 

penas para conter a escalada do crime‖, a população carcerária no Brasil subiu 87,7% 

em oito anos, saltando de 296.919 para 557.286 presos. No período analisado, entre 

2005 e 2013, o déficit de vagas em presídios aumentou 139%, continua o texto, contra 

um crescimento bem menor no número de vagas criadas, de 65%, ―a superpopulação é 

alarmante‖, destaca o jornal. Os estados de Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro estão 

entre os que apresentam os piores índices de lotação, de acordo com o Mapa. Minas 

Gerais, no entanto, foi o estado com maior aumento em oito anos: cresceu 729% (de 

6.289 em 2005 para 52.154 em 2013). A grande quantidade de presos provisórios 
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também é informada, 40%, na média nacional, citando o estado do Piauí como exemplo 

extremo (65,7%) e o estado do Paraná, como o de menor índice do país (12,2%). 

Em seguida, só no sexto parágrafo, a matéria expõe a declaração do secretário 

nacional da Juventude, Gabriel Medina, que, segundo o jornal, ―apresentou‖ a pesquisa 

em questão. Para Medina, o estudo do governo federal é uma evidência de que aumentar 

penas não reduz a criminalidade. A observação do secretário, registrou O Globo, foi 

uma referência à Proposta de Emenda Constitucional (PEC) de diminuir de 18 para 16 

anos a idade mínima para uma pessoa ser julgada criminalmente como adulto. A 

chamada ―PEC da maioridade penal‖ estava sendo discutida na Câmara dos Deputados 

com o apoio de parlamentares de perfil conservador, reunidos em uma frente 

relativamente coesa que vota, ou propõe, projetos que preveem medidas consideradas 

mais duras contra a violência. No caso da PEC, o principal argumento desses políticos é 

o de que os menores que cometem homicídios precisam ser urgentemente contidos, 

encarcerando-os junto com adultos, pois apesar da idade, nada os diferem dos 

criminosos homicidas. Entre esses parlamentares, destaca-se, por exemplo, o grupo 

apelidado pejorativamente pela imprensa de ―Bancada da Bala‖, por lutarem pelo direito 

de a população civil ter acesso a armas de fogo, entre outras medidas similares. Para 

compreender melhor esse contexto, convém citar uma notícia anterior publicada 

também pelo O Globo, no dia 16 de abril de 2015, com chamada de capa ―Bancada da 

Bala domina comissões‖ e título na página 8 ―Ex-delegado comandará debate sobre 

maioridade‖
283 (Anexo 1, p. 219). A notícia se refere ao relator na comissão especial na 

Câmara dos Deputados que analisa a PEC, o deputado Laerte Bessa (PR-DF), ex-

delegado da Polícia Civil que é, assim como a maioria dos parlamentares da comissão, 

favoráveis à redução da maioridade penal. Ele foi escolhido pelo presidente da 

comissão, André Moura (PSC-SE), que também é a favor da PEC. Ainda segundo o 

texto da notícia, Bessa destacou que a alta aceitação da proposta dentro da Câmara ―é 

reflexo do posicionamento da sociedade‖, referindo-se a uma pesquisa feita pelo 

instituto Datafolha mostrando que 87% dos brasileiros querem a maioridade penal. 

Voltando à reportagem sobre o Mapa do Encarceramento, o secretário nacional da 

Juventude afirma que ―o Congresso, que demonstra bastante disposição de votar de 

forma acelerada o projeto (sic) da redução da maioridade, deveria se atentar para o fato 

de que o jovem já vem sendo encarcerado, mas nem por isso o crime diminuiu‖. Depois 
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de Medina, a reportagem segue com a declaração da autora do Mapa do 

Encarceramento, Jaqueline Sinhoretto, esta dizendo que o aumento maior de presos em 

alguns estados pode ser resultado de um programa forte de repressão. Na avaliação dela, 

de início, o recrudescimento no número de prisões consegue reduzir a violência, mas as 

consequências ruins para o sistema prisional são consideráveis e o efeito que seria 

benéfico para a sociedade torna-se pouco duradouro. ―Em Minas Gerais, num primeiro 

momento, houve mais encarceramento e redução de homicídios, logo depois se viu um 

aumento de homicídios, e o encarceramento continuou‖, explicou Sinhoretto. 

A reportagem menciona, no 11º parágrafo, um número bastante relevante sobre os 

principais tipos de crimes responsáveis pelas condenações dos que estão atrás das 

grades. Ao todo, 49,1% dos presos foram condenados por crimes relacionados ao 

patrimônio, como roubo e furto. Quando esse percentual é somado aos que cometeram 

algum delito ligado a drogas, chega-se a 74,4%. Os criminosos por homicídios 

representam 11,9% dos presos do país, de acordo com o Mapa do Encarceramento. 

―Isso nos mostra que não há uma priorização dos crimes violentos, dos homicídios. A 

Justiça criminal hoje não está focada nos crimes contra a vida, e sim, na circulação de 

riqueza‖, criticou Jaqueline. E continuou: ―Ao contrário do que se pode imaginar, não é 

o preso perigoso, o serial killer, que está na cadeia‖. Outra informação registrada pelo 

jornal, a partir da análise da professora, é o tempo das penas, uma vez que 29,2% dos 

presos foram condenados entre 4 e 8 anos de prisão, o que sugere que tenham cometidos 

crimes de média gravidade. Além disso, 18,7% dos que cumprem pena em regime 

fechado, poderiam cumprir medidas alternativas, por terem sido condenados, no 

máximo, a 4 anos de reclusão. 

Somente no 14º parágrafo do texto, a reportagem cita a situação dos menores de 

idade, um dos objetos principais do levantamento contido no Mapa do Encarceramento. 

Entre os 20 mil adolescentes que cumpriam medida socioeducativa no Brasil, em 2012, 

9% haviam cometido homicídio. Na população adulta presa, o percentual é de 11%. A 

comparação, afirma o jornal, foi feita pelo secretário Gabriel Medina como sinal de que 

a violência entre os jovens não é maior que a verificada na população adulta. Ainda 

segundo o secretário, a sociedade precisa ser convencida de que os adolescentes 

infratores são punidos com medidas socioeducativas, inclusive com a privação da 

liberdade, e que em alguns casos são até mais rígidas quando comparadas à dos adultos. 

―Se um adulto comete homicídio simples, dentro de um ano ele pode estar fora. O 

adolescente passará os três anos internado‖, afirmou o secretário na reportagem de O 
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Globo. A matéria também informa sobre a baixíssima escolaridade da maioria dos 

presos, uma vez que 67% deles são analfabetos, semialfabetizados ou apenas com o 

ensino fundamental. 

 Por fim, o jornal ouviu ainda o representante no Brasil do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), Jorge Chediek, órgão parceiro do governo 

federal na produção do Mapa. Ele criticou a repressão à violência que se faz no Brasil, 

que não é ―sofisticada‖ (a expressão está no texto do jornal, mas não se sabe se foi a 

exatamente usada pelo representante, já que não está entre aspas).  No Brasil, diz o 

representante, a repressão precisa ser aperfeiçoada, e a prova disso é o elevado 

percentual de presos condenados por crimes de roubo e furto e os relacionados a drogas. 

Na contramão disso, continuou Chediek, 10% dos homicídios cometidos no Brasil não 

têm a autoria identificada. O representante afirmou ainda que a entidade à qual pertence 

é contra a maioridade penal por achar que a medida ―criará mais problemas‖ do que os 

que precisam ser enfrentados. 

Essa reportagem de O Globo possui pelo menos uma característica circunstancial 

muito parecida com a publicada no dia 5 de junho de 2014, que abordou as 

consequências da Lei 12.403. Assim como a matéria de um ano antes, essa foi 

originalmente ―pautada‖ fora do ambiente da redação de O Globo. Na verdade se trata 

de um procedimento muito comum nas redações, o de receber press releases e outros 

tipos de sugestões de pautas, por exemplo, vindas de órgãos públicos, empresas 

privadas ou entidades diversas. Se o assunto interessar sob o ponto de vista jornalístico, 

tira-se proveito dele buscando outras fontes e dados para enriquecer o material contido 

no press release para, obviamente, publicar o resultado dessa apuração. Como 

mencionado anteriormente, possivelmente foi isso o que aconteceu com a reportagem 

do dia 5 de junho de 2014 e o que ocorreu com essa, de 4 de junho de 2015. A diferença 

fundamental entre uma e outra, contudo, foi o enfoque dado ao ponto considerado 

principal do material oferecido como assunto, que no jargão jornalístico é denominado 

―gancho‖. Naquela, o gancho foi o esforço dos secretários de segurança para mudar a 

legislação a fim de combater a ―impunidade‖. Foi esse o teor de todas as declarações 

presentes na reportagem, acompanhada dos números dando conta dos suspeitos presos e 

soltos logo em seguida, todos beneficiados pela nova lei. Fica clara a coerência das 

opiniões com o desenvolvimento do texto e consequentemente com a ―defesa‖ do 

gancho principal da matéria. Para se ter certeza absoluta disso, porém, seria necessário 

ter acesso à integra das entrevistas realizadas pelo jornal, coisa que esta pesquisa de 
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dissertação não teve, e verificar se o uso das declarações obedeceu exatamente ao 

enfoque dado e que foi publicado. Mas não é forçoso afirmar que se publicou 

fundamentalmente o que a secretaria de governo do estado do Rio queria que fosse 

publicado. 

Situação muito diferente aconteceu com a reportagem de 4/06/2015. O assunto 

sugerido ao jornal foi o estudo sobre a violência contra a juventude negra no Brasil, 

como está expresso no Mapa do Encarceramento, com o subtítulo ―Os Jovens do 

Brasil‖, oferecido ao jornal para o desenvolvimento da reportagem. Uma das principais 

intenções por parte do governo federal com essa pauta fica evidente: fazer um 

contraponto à PEC da maioridade penal em discussão no Congresso, com grande 

possibilidade de ser aprovada à época. Cabe ressaltar que o governo da presidente 

Dilma Rousseff era contra a proposta. O Globo, no entanto, ―transformou‖ o 

levantamento divulgado pela Secretaria Nacional de Juventude em outro assunto, o do 

crescimento incomum da população carcerária, tópico, por sinal, já explorado pelo 

periódico outras vezes. Para isso, teve de lançar mão de outra fonte de informações (os 

números do Depen) conjugada com os dados do Mapa. Nem ao menos citou que o 

levantamento do governo federal dizia respeito à juventude negra. Não obstante o fato 

de o jornal ter total liberdade de tratar os assuntos que lhe cai nas mãos, a novidade 

nesse caso, com forte gancho jornalístico e valor/notícia, portanto, seria justamente o 

conteúdo inédito ofertado pela Secretaria da Juventude, que deveria figurar logo no 

título, subtítulo e nos primeiros parágrafos da reportagem. Esta, porém, só começa a 

falar dos dados do Mapa do Encarceramento no quinto parágrafo. 

Mesmo uma informação de bastante peso jornalístico (a de que mais de 70% dos 

presos brasileiros foram condenados por crimes relacionados ao patrimônio e às drogas) 

e que poderia, inclusive, ser perfeitamente vinculada ao enfoque principal que o jornal 

preferiu dar, só vai aparecer no 11º parágrafo. Ou ainda, no 13º parágrafo (quase no 

final do texto) constar a informação sobre o tempo da pena de 29,2% dos condenados, 

que é de 4 a 8 anos, e de outros 18%, que poderiam cumprir penas alternativas, sendo 

ambos os casos referentes a crimes de média e baixa gravidade. Isso significa, em outras 

palavras, que quase metade dos presos no país, pelo perfil dos delitos, está longe de ser 

os facínoras que habitam o imaginário popular.  

A Folha de S. Paulo também usou a pauta sobre Mapa do Encarceramento, mas 

dedicou espaço bem menor (uma coluna de 12 pequenos parágrafos) na página B6 do 
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caderno Cotidiano: ―Em sete anos, dobra o número de presos sem condenação‖
284 (sem 

chamada de capa) (Anexo 1, p. 220). O jornal paulista preferiu destacar nas primeiras 

linhas o alto número de presos provisórios nos presídios do país e, em seguida, tratou do 

crescimento da população prisional. Falou ainda dos 18,7% dos presos condenados que 

poderiam estar cumprindo penas alternativas, e quase no fim do texto abordou a 

situação dos jovens negros entre 18 e 29 anos que são maioria entre os presos do país. A 

Folha reproduziu declaração do secretário Gabriel Medina dizendo que o jovem negro 

tem sido mais vítima do sistema, que prende mais pessoas dessa etnia quando 

comparados às prisões de brancos. E por último, o jornal menciona os crimes contra o 

patrimônio e os relacionados a drogas, a grande maioria que motiva as condenações, 

contra 12% das que respondem por homicídios. Não há referência aos menores de idade 

nem à PEC sobre a maioridade penal. 

Verifica-se, portanto, que tanto a Folha como O Globo não quiseram destacar as 

novidades maiores da pauta, como as que tratam da violência contra o jovem negro, a 

quantidade de condenados por crimes de baixa e média gravidade e o número de 

adolescentes que cumprem medidas socioeducativas por crimes graves, como 

homicídio. 

Entretanto, quando tomamos contato com o estudo original, ou seja, com a íntegra do 

Mapa do Encarceramento, podemos destacar algumas informações extremamente 

relevantes que foram ignoradas pelos dois periódicos. A primeira delas é que ―os 

homicídios são a principal causa de morte de jovens de 15 a 29 anos e atingem 

especialmente jovens negros do sexo masculino, moradores das periferias e áreas 

metropolitanas dos centros urbanos‖
285. De acordo com o Mapa, dados do Sistema de 

Informação sobre Mortalidade (SIM)/Datasus, do Ministério da Saúde, mostram que 

mais da metade dos 56.337 mortos por homicídios em 2012 no Brasil eram jovens 

(27.471, equivalente a 52,63%), dos quais 77% negros (pretos e pardos) e 93,30% do 

sexo masculino. 

Quanto aos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas, o estudo destaca a 

dificuldade de se traçar um perfil mais detalhado desses jovens pela incompletude dos 

dados oficiais disponíveis. Diz o Mapa:  
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Atualmente, as formas de tratamento reguladas pelo 
ECA (Estatuto da Criança e Adolescente) para os 
adolescentes autores de atos infracionais têm sido alvo de 
críticas por parte de segmentos da sociedade civil e da 
mídia. Neste contexto verifica-se a emergência dos 
debates acerca da redução da maioridade penal para 16 
anos. O principal argumento, por parte dos defensores da 
redução da maioridade penal, gira em torno da suposta 
ineficácia das medidas socioeducativas no controle de 
criminalidades juvenis diante de novas configurações do 
crime e da violência urbana. Entretanto, tal debate é 
realizado sem ter por base a realidade do sistema de 
justiça juvenil. E, uma vez que são escassos os dados que 
permitiriam visualizar o perfil destes jovens e dos atos 
infracionais que eles comentem, a tarefa de monitorar a 
qualidade e eficácia das medidas socioeducativas é 
prejudicada. Portanto, o esforço para conhecer o perfil do 
adolescente que cumpre medida socioeducativa de 
privação de liberdade é importante para o fortalecimento 
do sistema de justiça juvenil.   

  
Segundo o estudo do governo federal, fica evidente também que as afirmações de 

parlamentares defensores da PEC da maioridade penal, por exemplo, repercutidas pelos 

meios de comunicação de massa quanto à adoção de leis mais duras ou da ineficiência 

de medidas socioeducativas, carecem de bases informativas, prejudicando dessa forma 

uma avaliação mais condizente com a realidade dos menores infratores e menores 

carentes no Brasil.  

Finalmente, destacamos duas das seis recomendações contidas no Mapa do 

Encarceramento e que poderiam ter sido mencionadas nas reportagens aqui analisadas, 

por conta da sua relevância e interesse público. Estimular e fortalecer políticas públicas 

que ampliem o acesso à justiça por parte de jovens, negros e mulheres, além de ações no 

âmbito do processo penal, que reduzam o número de pessoas encarceradas, com o 

fortalecimento da assistência jurídica, revisão de processos de execução penal e 

aplicação de penas alternativas à prisão‖.286 

As considerações finais a serem feitas na análise dessa reportagem podem ser 

sintetizadas nas palavras da professora Jaqueline Sinhoretto, segundo as quais a ―Justiça 

criminal hoje não está focada nos crimes contra a vida, e sim, na circulação de riqueza‖. 

A maneira como a Justiça no Brasil encara a população pobre e negra é muito parecida 

com que o Globo e a Folha também as encaram, a julgar pela escolha dos enfoques 

jornalísticos. São seguidores de uma tradição arraigada nas elites do país desde sua 

fundação, a de que a questão social precisa antes de tudo ser tratada como caso de 
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polícia. E a política do encarceramento levado à cabo em praticamente todos os estados 

da Federação é apenas uma consequência desse tipo de mentalidade. Tal constatação 

feita pelas estatísticas, inclusive, não recebe o tratamento claro que poderiam receber 

por parte desses periódicos, frequentemente ―silenciando‖ vozes, escamoteando dados e 

invertendo prioridades de pauta. 

 

6.7 Origem geográfica dos presos no Rio de Janeiro  

 

Um grande levantamento inédito realizado pela Diretoria de Análises de Políticas 

Públicas (DAPP) da Fundação Getulio Vargas (FGV-Rio), com base nos números da 

Secretaria estadual de Administração Penitenciária (Seap), serviu de base para O Globo 

publicar no dia 13 de dezembro de 2015 uma reportagem com chamada de capa 

―Pesquisa revela origem de presos‖ (Anexo1, p. 221), e internamente com o título 

―Geografia do encarceramento‖
287 (Anexo1, p. 222). O levantamento revela que a 

origem geográfica dos presos do sistema penitenciário do Rio está mais concentrada em 

alguns bairros da capital.  A ideia, diz o texto da reportagem, ―é que o mapeamento 

ajude o poder público a priorizar investimentos em cidadania e prevenção da violência 

nesses locais‖.  

Pelo mapeamento, os bairros de Bangu e Bonsucesso têm o maior número de 

endereços declarados pelos que entraram no sistema prisional. Os pesquisadores 

analisaram, nos sete primeiros meses de 2015, fichas de 18.438 presos que passaram por 

prisões na cidade do Rio. Esse universo representa 38% de todos os 48.479 presos do 

estado. A reportagem continua afirmando que em números absolutos, 875 presos 

declararam que moravam em Bangu. Em Bonsucesso — que passa a ser o primeiro do 

ranking se considerada a taxa de criminosos por cem mil habitantes —, viviam 603 

encarcerados. A lista segue com Campo Grande (541 presos), Santa Cruz (479) e 

Cidade de Deus (473). Em uma cidade com 160 bairros (segundo o Instituto Pereira 

Passos), só nesses cinco primeiros viviam 16% dos detentos do universo pesquisado. 

Os pesquisadores ressaltaram, conforme registra o jornal, que o levantamento não 

pretende ―estigmatizar moradores‖, mas auxiliar o poder público a direcionar 

investimentos em programas sociais que ajudem a prevenir a entrada de jovens no 

crime. ―Os analistas observam que o percentual de presos, em todos os bairros citados, é 
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ínfimo em relação a suas populações totais. Em Bonsucesso, por exemplo, que tem a 

maior taxa de presos por habitantes, a porcentagem de encarcerados sobre o total de 

moradores é de 3,2%.‖ O coordenador da pesquisa, Marco Aurelio Ruediger, diretor da 

DAPP, afirmou que ―existe um foco muito grande em cima da repressão ao crime. No 

entanto, isso não é suficiente, porque falta o outro lado, que é o de não deixar o jovem 

ser cooptado pelo crime‖. Ainda de acordo com o texto da reportagem, nos dois bairros 

que encabeçam o ranking, a concentração de endereços declarados pelos presos fica 

majoritariamente em favelas. No caso de Bonsucesso, muitos presos que afirmaram 

morar no bairro na verdade viviam no Complexo da Maré. Em Bangu, Vila Kennedy e 

Vila Aliança apareceram como os principais locais de residência, segundo o estudo. Em 

comum entre esses bairros, de acordo com a socióloga Roberta Novis, uma das 

pesquisadoras do mapeamento, há um ―histórico de abandono pelo poder público‖. Diz 

Roberta: ―Podemos dizer que não só há convergência de endereços desses presos, mas 

de questões sócio demográficas. Temos índices baixos de renda per capita e de renda 

média familiar‖. 

O levantamento também apontou o bairro do Grajaú como o de maior incidência de 

crimes, o que, segundo O Globo, surpreendeu os especialistas e policiais militares que 

atuam na região. ―O tenente-coronel Marcelo Rocha, comandante do 6º BPM (Tijuca), 

afirmou não poder apontar causas para o resultado, mas ressaltou que o bairro é 

residencial, com muitos idosos e rodeado por comunidades pacificadas‖. O policial se 

referia à Unidades de Polícia Pacificadoras existentes na região justamente com o 

objetivo de controlar o crime nos morros do Rio. ―O levantamento da FGV identificou 

ainda que a maioria dos presos da cidade sequer concluiu o ensino fundamental 

(52,2%). Apenas 0,6% deles tem ensino superior completo. A cor de pele declarada 

mais comum é parda (45,7%), seguida pela branca (26,7%). Negros são 25,9%‖. 

A reportagem obteve o depoimento de João Paulo Garcia, de 35 anos, que foi 

presidiário no Rio, por tráfico, e nasceu no Complexo da Maré. ―Para quem é muito 

novo, a cadeia é uma oficina do crime. O cara muitas vezes é ladrão de celular e sai 

como gerente da boca de fumo. Não se ressocializa. Conheci vários lá dentro que 

continuaram no crime. Eu diria que 99%.‖ Hoje, continua o texto, Garcia está fora da 

prisão e coordena o projeto ―Segunda Chance‖, iniciativa do Grupo Cultural 

AfroReggae, encaminhando ex-presos ao mercado de trabalho, além de continuar indo à 

Maré, estimulando alguns jovens a desistirem do caminho que um dia já seguiu. 
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Quando se analisa diretamente a pesquisa realizada pela FGV-Rio ―Geografia do 

encarceramento – estudo sobre a origem de apenados e crimes no Rio de Janeiro‖
288 

pode-se identificar que a reportagem contemplou as principais informações presentes no 

trabalho, chamando a atenção dos bairros de origem dos presos e da desatenção por 

parte do Estado nessas localidades. Mas o Globo deixou de destacar um ponto quase 

nunca explorado pela imprensa quando se trata de sistema penitenciário: a reincidência 

de presos ao sistema. Como já foi citado nesta pesquisa, no país não há números 

confiáveis que possam referenciar a real situação de egressos que retornam ao sistema 

depois de uma pena ou por medida de segurança, segundo o conceito de reincidência 

penitenciária. No estudo da FGV-Rio, a proporção de reincidente no sistema penal do 

Rio vem caindo, mas ainda é muito alta. Em 2013 era 73%, em 2014, 65% e em 2015 

chegou a 51%. São índices preocupantes, mostrando que a ideia de ressocialização dos 

presos precisa ser urgentemente reavaliada no Brasil. Um assunto por si só 

absolutamente fundamental e de interesse público, pois é provavelmente um dos 

motivos da superlotação nos presídios, tópico que deveria ser objeto de pautas dos 

meios de comunicação, mas não são. 

Outra informação contida no mapeamento, e que o leitor de O Globo ficou sem ter 

acesso, refere-se à importante recomendação que os especialistas deixam para os 

agentes públicos responsáveis pelo setor.  ―O encarceramento é a última linha de ação 

da justiça criminal, e deve ser aplicado como tal. Faz-se necessário recuperar uma 

política de segurança pública que busque a intervenção mais qualificada agregando à 

repressão elementos de justiça e integração entre estado e comunidade‖. 
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Capitulo 7 
Maioridade Penal 

*** 
 

Maioridade penal: discussões e consequências 

  

Na sequência de reportagens que serão analisadas a seguir, o tópico principal está 

ligado às notícias sobre a diminuição da maioridade de 18 para 16 anos, assunto que 

tem forte relação com o sistema presidiário e que apareceu várias vezes no 

levantamento realizado nas primeiras páginas dos jornais pesquisados. A análise desse 

tema foi acrescentada a esta pesquisa por conta de um encadeamento de acontecimentos 

surpreendentes sobre violência urbana publicados em O Globo (além de algumas outras 

matérias mais dispersas na Folha) que aconteceram simultaneamente às discussões na 

Câmara dos Deputados da Proposta de Emenda Constitucional em questão, isto é, a 

PEC da maioridade penal. 

 

7.1 Menores de idade: as vítimas 

 

Por ocasião da aprovação da PEC na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da 

Câmara dois dias antes, o Globo publicou no dia 2 de abril de 2015 reportagem ligada 

ao tema com uma pequena chamada de capa: ―Menores cometem 1% dos homicídios‖ 

(Anexo 1, p. 223). Na página interna, o texto destaca uma estimativa das Nações Unidas 

para a Infância (Unicef) referente a 2012 em que 1% dos homicídios registrados no país 

é cometido por adolescentes entre 16 e 17 anos289 (Anexo 1, p. 224). Em números 

absolutos, continua o jornal, isso equivaleria a algo em torno de 500 casos por ano. 

―Apesar da baixa incidência dos assassinatos praticados por menores, eles têm sido 

usados como principal argumento para a redução da maioridade penal no Brasil‖. 

Em seguida, o jornal faz duas observações. A primeira é se a PEC for aprovada sem 

alterações vai ampliar a população carcerária, estimada em mais de 500 mil presos e 

com déficit de vagas de 40%. A segunda, cerca de 75% dos adolescentes que estão 

cumprindo medida de internação têm mais de 16 anos, o que corresponde a 16.014 

internos, o equivalente a 3% da população carcerária (números ainda com base em 

dados de 2012). Em que pese o debate ganhar força na ocasião, o jornal informa que não 
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existem dados oficiais sobre o número de homicídios praticados por adolescentes no 

Brasil, pois tentou levantar informações nas secretarias nacionais de Direitos Humanos 

e de Segurança Pública, ligadas à Presidência da República e ao Ministério da Justiça, 

respectivamente, e estas informaram que não detêm esse tipo de estatística. ―O cálculo 

de 1% feito pelo Unicef é uma estimativa com base em relatórios de violência 

divulgados pelo governo e por estudiosos entre 2002 e 2012‖, diz o texto de O Globo. 

Uma declaração do representante do Unicef Mário Volpi, contida no texto, afirma 

que o Brasil precisa ter um sistema de informação mais preciso sobre a situação. 

Estatísticas oficiais de menores internados no Rio de Janeiro e em São Paulo mostram, 

segundo O Globo, que o homicídio não é a principal razão de internação, fica apenas em 

quarto lugar, atrás de roubo, tráfico de drogas e furto. Curiosamente, a reportagem nesta 

altura do texto apresenta números da Secretaria de Direitos Humanos que em parágrafo 

anterior afirmava que não existiam. ―Segundo a Secretaria Nacional de Direitos 

Humanos, 9% dos adolescentes internados em 2012 praticaram homicídio. Roubo foi o 

ato infracional mais cometido (38%), seguido de tráfico (27%)‖.  

A reportagem é finalizada com duas declarações, a favor e contrária à PEC. A 

membro-auxiliar da Comissão de Infância e Juventude do Conselho Nacional do 

Ministério Público Helena Marques diz que antes de discutir mudanças sobre 

maioridade penal é preciso implantar de maneira integral o plano de medidas 

socioeducativas. Segundo ela, não é correto dizer que o sistema de acolhimento para os 

adolescentes é ineficiente se ele não está 100% implementado, como manda a lei. ―É 

preciso aperfeiçoar esse atendimento antes de querer reduzir a maioridade‖. O juiz José 

Brandão Netto, porém, ―conhecido por determinar o toque de recolher para jovens em 

municípios da Bahia‖, afirmou ao jornal que a PEC é ―a única solução‖. Para ele, 

―existe a ideia disseminada nas comunidades mais pobres de que não dá em nada o 

crime cometido por menor de idade. Essa lei com certeza pode mudar esse 

pensamento‖. No pé do texto da reportagem, há ainda a informação de que a Secretaria 

de Direitos Humanos divulgou uma nota afirmando que ―não existe comprovação de 

que a redução da maioridade penal traz a redução da violência‖. Em 54 países onde 

foram reduzidas a maioridade, ainda de acordo com a nota, não se registrou queda na 

violência.  

Na mesma página da reportagem, O Globo publicou, em matéria separada, as 

declarações do ministro do Supremo Tribunal Federal Marco Aurélio Mello e do 

governador do Rio, Luiz Fernando Pezão, sobre o assunto. Segundo o ministro, a idade 
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de 18 anos para a maioridade penal ―não é uma cláusula pétrea da Constituição‖ e 

poderia ser modificada pelo Congresso Nacional através de emenda. Contudo, ele 

entende que não é a melhor saída para a delinquência juvenil, diz o texto. O governador, 

por seu lado, defendeu a redução da maioridade penal para crimes hediondos como 

latrocínio, estupro e homicídio. Em destaque na reportagem (por meio um quadro quase 

no centro da página) o Globo publicou também sua opinião favorável à PEC, dizendo 

que ―a medida precisa tramitar sem obstrução para que o país adeque a legislação penal 

ao que acontece nas ruas‖.  

Embora O Globo tenha tomado o cuidado de publicar de maneira relativamente 

equilibrada as posições de especialistas favoráveis e contrárias à PEC, procurou, por 

outro lado, conferir ―peso‖ à reportagem lançando mão de uma estimativa do Unicef 

(uma entidade ligada à ONU, com ações de apoio à infância e adolescência e de 

reconhecimento internacional), sobre o número de homicídios cometidos por 

adolescentes no Brasil. E destacou esse dado no título principal da página, incluindo a 

chamada de capa. Todavia, alguns dias antes da publicação da reportagem de O Globo, 

o Unicef havia divulgado um comunicado à imprensa com um enfoque diferente dos 

que vinham sendo publicados nos meios de comunicação, baseado em uma informação 

de expressivo interesse público, e infelizmente absolutamente ignorada pelo jornal. No 

dia 18 de março de 2015, a entidade disponibilizou à imprensa um texto intitulado 

―UNICEF é contra a redução da maioridade penal‖
290, assinado por Gary Stahl, 

representante do órgão no Brasil. No comunicado, o Unicef afirma que no Brasil ―os 

adolescentes são mais vítimas do que autores de atos de violência. Dos 21 milhões de 

adolescentes brasileiros, apenas 0,01% cometeu atos contra a vida‖. Ainda segundo o 

comunicado, os menores de idade no Brasil estão sendo ―assassinados 

sistematicamente‖, pois é o segundo país no mundo em número absoluto de homicídio 

de adolescente, atrás somente da Nigéria. Os homicídios são a causa de 36,5% das 

mortes desses jovens, enquanto para a população total correspondem a 4,8%.  

 
Mais de 33 mil brasileiros entre 12 e 18 anos foram 

assassinados entre 2006 e 2012. Se as condições 
atuais prevalecerem, outros 42 mil adolescentes 
poderão ser vítimas de homicídio entre 2013 e 2019. 
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As vítimas têm cor, classe social e endereço. Em 
sua grande maioria, são meninos negros, pobres, que 
vivem nas periferias das grandes cidades. 

Estamos diante de um grave problema social que, 
se tratado exclusivamente como caso de polícia, 
poderá agravar a situação de violência no País. 

O UNICEF é contra qualquer forma de violência, 
incluindo a praticada por adolescentes. 

Porém, o sistema atual de medidas socioeducativas 
precisa ser aperfeiçoado para responder aos atuais 
desafios do País. Só assim o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase) poderá garantir 
a responsabilização dos adolescentes autores de ato 
infracional e, ao mesmo tempo, a sua integração na 
sociedade.291 

 
Em nenhuma edição anterior O Globo mencionou essas informações, nem mesmo 

nos dias que se sucederam a divulgação do comunicado do Unicef. A Folha de S. Paulo 

nesse período também não mobilizou nenhum esforço de sua equipe de redação para 

explorar melhor o enfoque abordado pela entidade, embora o assunto tenha sido 

mencionado em dois artigos escritos por um colunista e por um especialista. No dia 3 de 

abril, na página de Opinião (Anexo 1, p. 225), Luiz Fernando Vianna292 cita os dados do 

Unicef que ele tomou contato por meio do site do jornal espanhol ―El Pais‖, publicado 

na sua versão brasileira, com texto de autoria da jornalista Eliane Brum. No artigo, 

Vianna ataca a PEC da maioridade penal ao afirmar que o encarceramento maior de 

jovens não vai resolver o problema da violência, apenas aumentará a reincidência ao 

crime dos menores infratores, e o ódio contra eles. No dia seguinte ao texto de Vianna, 

o jornal de São Paulo publica outro artigo, desta vez do professor de Direito da 

Fundação Getúlio Vargas, de São Paulo, Oscar Vilhena Vieira293 (Anexo 1 p. 226). Ele 

também condena a aprovação da PEC usando como um dos argumentos os dados do 

Unicef sobre o grande número de adolescentes assassinados. Diferentemente da 

interpretação do ministro do STF Marco Aurélio Mello, no entanto, o professor da FGV 

escreve que a maioridade penal aos 18 anos, como consta na Constituição brasileira, é 

sim ―cláusula pétrea‖. 

De toda forma, O Globo e Folha de S. Paulo não viram importância no comunicado 

do Unicef, ainda que o jornal carioca tenha usado dados da entidade para tentar reforçar 
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seu posicionamento favorável à aprovação da PEC, sem, no entanto, publicar a 

informação sobre o posicionamento contrário da entidade internacional quanto ao tema 

em debate no Congresso. 

Um editorial294 (Anexo 1, p. 227) indignado por ocasião da morte de um médico com 

o envolvimento de adolescentes, publicado no dia 22 de maio, deixa bem claro o 

posicionamento do periódico sobre o tema (em relação a esse episódio, esta pesquisa 

trará mais detalhes em seguida). Cabe notar neste caso, no que diz respeito ao O Globo, 

a falta de limites quanto a deixar claro para o leitor o que é opinião e o que é notícia. Os 

tratamentos dados aos posicionamentos favoráveis à PEC, em declarações e opiniões de 

entrevistados no corpo das matérias que deveriam ser notícia, são visivelmente mais 

privilegiados, enquanto outras informações são omitidas ou subutilizadas. Trataremos 

um pouco mais sobre isso adiante.  

Por uma infeliz coincidência, no mesmo dia em que o jornal carioca publicou a 

reportagem com o título ―Unicef estima em 1% os homicídios cometidos por menores 

no Brasil‖ um garoto de 10 anos morreu baleado na comunidade do Areal, no Complexo 

do Alemão, no Rio, durante confronto entre policiais e traficantes, conforme reportou o 

próprio O Globo no dia 3 de abril295 (Anexo 1, p. 228). Segundo a Coordenadoria da 

Polícia Pacificadora (CPP), afirma o jornal, policiais do Batalhão de Polícia de Choque 

(BPChoque) patrulhavam o local quando foram recebidos a tiros por bandidos. No 

tiroteio, o menino Eduardo Ferreira teria sido atingido pela arma de um dos policiais e 

morreu. A Polícia Militar instaurou inquérito para apurar a conduta dos policiais, 

informou o jornal, e mencionou ainda que o garoto foi a quarta vítima em dois dias de 

tiroteios no Alemão. 

Nos dois dias posteriores, O Globo continuou noticiando o caso por conta dos 

protestos violentos dos moradores daquela comunidade, indignados com a morte do 

menino. No terceiro dia, relata também uma ―caminhada pela paz‖ dos moradores com 

a participação dos pais de Eduardo Ferreira. No dia 8 de abril, em chamada na capa, o 

jornal publica a informação de que um policial admitiu em depoimento à própria 

corporação que pode ter sido autor do disparo que matou o menino. No dia seguinte, é 

noticiado que policiais suspeitos da morte do garoto passariam por exames psicológicos. 

Enquanto nas páginas do caderno ―Rio‖ de O Globo (seção dedicada a notícias locais) 
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são publicadas as notícias do Complexo do Alemão, no caderno ―O Pais‖ (que reúne 

reportagens sobre política e assuntos de âmbito nacional), o jornal acompanha os 

desdobramentos das discussões quanto à PEC da maioridade penal na Câmara dos 

Deputados. Em 9 de abril, ―Maioridade: bancada da bala comandará comissão‖
296 

(Anexo 1, p. 229), e em 16 de abril, ―Ex-delegado comandará debate sobre maioridade‖. 

O jornal do Rio, no dia 17 de maio, ainda tratou da morte do menino devido à 

informação de que a mãe de Eduardo Ferreira iria processar José Júnior, fundador da 

ONG Afroreggae. Júnior é personagem com certa exposição na imprensa por causa de 

declarações polêmicas envolvendo seu trabalho cultural e social e por suspeitas de 

enriquecimento ilícito a partir de verbas públicas obtidas para sua organização. Na sua 

página do Facebook ele fez um comentário sugerindo que o garoto tinha envolvimento 

com o crime organizado. Posteriormente, por causa da repercussão negativa, José Júnior 

retirou seu comentário da mídia social e declarou que suas palavras foram distorcidas. 

Mas o assunto da morte de Eduardo só será retomado pelo jornal seis meses depois,  no 

dia 4 de novembro, com a chamada de primeira página: ―PMs atiraram mas não serão 

punidos‖, e na página 9, ―Um erro fatal, nenhum culpado‖
297 (Anexo 1, p. 230). 

Segundo a reportagem, a polícia concluiu que o tiro que matou Eduardo Ferreira partiu 

de um fuzil de um policial militar, contudo, a Divisão de Homicídios da Polícia Civil, 

que conduziu a investigação, não apontou um culpado. Os PMs envolvidos Marcus 

Vinicius Nogueira Bevitori e Rafael de Freitas Monteiro Rodrigues foram inocentados, 

pois ―agiram em legítima defesa e não tinham a intenção de atirar no menino‖. Na 

mesma página, o Globo publicou a versão da mãe do garoto, a diarista Terezinha Maria 

de Jesus, que afirmou ao jornal que não houve tiroteio naquele fatídico dia, nem sequer 

ocorreu operação policial no local. Segundo ela, os policiais confundiram um celular 

que o menino carregava com uma arma e dispararam. Ela contou que ouviu o tiro, foi ao 

socorro do filho, viu o policial perto do corpo e avançou nele. Nesse momento, foi 

ameaçada pelo PM, dizendo que este a mataria também. O jornal informou que a mãe 

de Eduardo manteve essa versão durante todo o processo de investigação. 

A morte violenta de um garoto de 10 anos em uma comunidade carente do Rio de 

Janeiro foi mais um exemplo entre milhares que acontecem no Brasil, conforme 

destacou o Unicef em seu comunicado disponibilizado à imprensa brasileira. Como foi 
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mencionado anteriormente, os leitores de O Globo, contudo, não puderam ser 

informados pelo jornal sobre esse dado, tampouco houve algum tipo de associação entre 

as estatísticas dos assassinatos de adolescentes e a morte do menino no Complexo do 

Alemão, a julgar pela cobertura feita pelo jornal carioca. 

 

7.2 A morte de um médico por um menor de idade 

 

Outra infeliz ocorrência tomou parte em 20 de maio de 2015, dia em que o 

cardiologista Jaime Gold, de 57 anos, morreu em decorrência de um ataque à faca 

cometido por assaltantes enquanto pedalava na ciclovia da Lagoa Rodrigo de Freitas. 

No dia 21, o Globo fez uma reportagem ocupando seis páginas para falar da morte do 

cardiologista298 (Anexo 1, pgs. 231 a 233) . Na primeira página, o assunto foi manchete: 

―Crime na Lagoa‖, ―Tragédia anunciada choca Rio‖. Nas páginas internas, o periódico 

descreve o perfil de Jaime Gold como o de um médico ―dedicado‖ e pai exemplar que 

assumiu sozinho a criação dos dois filhos. ―Era atleta por paixão, e quando passava pela 

portaria do seu prédio, sempre cumprimentava o porteiro, quando não se estendia em 

dois dedos de prosa‖. Naquele dia, porém, havia apenas suspeitas de que o crime tinha 

sido cometido por adolescentes, mas em um quadro destacado à página 14, o título 

―Maioridade penal em discussão‖
299 indicava a conexão direta que o jornal fazia entre o 

crime e a PEC em discussão no Congresso. No texto, especialistas favoráveis e 

contrários apresentam seus argumentos, não muito diferentes dos que o periódico 

carioca já havia publicado anteriormente. Na mesma página 14, havia ainda uma 

matéria300 dizendo que o número de adolescentes detidos no mês anterior na região onde 

está a Lagoa é maior do que o de adultos. São 40 jovens contra 30 adultos, proporção 

maior que em todo o estado, afirma o texto. 

No dia seguinte, 22 de maio, O Globo elege novamente a morte do médico como um 

dos assuntos principais da edição, com o título no alto da capa: ―Suspeito tem 16 anos e 

15 crimes‖ (Anexo 1, pgs. 234 e 235), reservando três páginas para o caso. 

Internamente301, o jornal traçou o perfil do rapaz, filho de uma catadora de lixo que 

cinco anos antes havia sido chamada a comparecer a uma delegacia no Leblon pela 
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acusação de abandono de incapaz, na ocasião, uma criança de 12 anos, apreendida 

correndo ―em atitude suspeita‖ pela avenida Bartolomeu Mitre, no mesmo bairro 

carioca. A criança de cinco anos antes e a que a catadora tinha à sua frente na Divisão 

de Homicídios naquele dia eram a mesma pessoa: o suspeito da morte do cardiologista. 

A mãe contou à policia ainda em 2010, quando foi chamada pela primeira vez na 

delegacia, que era obrigada a trabalhar o dia inteiro para criar seus três filhos, sem a 

companhia do marido que a havia abandonado. ―Além disso, só tinha o Bolsa-Família‖ 

(programa de transferência de renda do governo federal destinada a famílias pobres, 

com rendimento inferior a R$ 180,00 mensais, e que tenham em sua composição 

crianças ou adolescentes). A catadora foi chamada novamente à delegacia para tomar 

conhecimento da situação do seu filho, desta vez com 16 anos e uma suspeita de 

assassinato nos ombros. 

De acordo com o texto do jornal, uma testemunha teria reconhecido o jovem que 

golpeou o médico pelas costas com uma faca antes mesmo de anunciar o roubo. Ao ver 

a vítima no chão, ainda segundo a testemunha, o adolescente voltou a golpeá-lo ―num 

longo e profundo corte de baixo para cima, que atingiu quatro órgãos e tirou de Jaime 

qualquer chance de sobreviver ao ataque, mesmo depois de oito horas de cirurgia‖, 

descreve o jornal. Na ficha do jovem, continua O Globo, há 15 passagens por delegacias 

da cidade, ―quase sempre flagrantes de furto e roubo. Em pelo menos cinco deles, o 

adolescente usou faca‖. Apesar da crescente atitude de violência apresentada nas 

ocorrências de assalto, ele nunca recebeu uma medida de internação em regime fechado, 

diz o texto. Em 2013, ficou num abrigo provisório durante 39 dias e em uma de suas 

curtas passagens pelo sistema socioeducativo, descreve O Globo com base na ficha do 

adolescente, foi torturado por agentes da Escola João Luiz Alves, em crime denunciado 

pelo Ministério Público em 2014. Mas perante do episódio envolvendo o cardiologista, 

o delegado da Divisão de Homicídios, à frente do caso, mostrou-se chocado com a 

frieza do rapaz. ―Ele não demonstra nenhum sentimento pelo outro ser humano‖. Depois 

de ser reconhecido pela testemunha através de fotografias, a polícia foi até o 

condomínio de moradias populares em Manguinhos, onde mora com a mãe, irmã, irmão 

e cunhado, e o prendeu. Junto com o menor, tinham nove bicicletas, um facão ―com 

cerca de 30 centímetros de lâmina‖, três facas pequenas e duas tesouras. O adolescente 

negou na delegacia ter assassinado o médico, mas confirmou a prática de roubos na 

região. Na reportagem, o jornal publicou ainda a declaração do psicanalista Luiz 

Alberto Py dizendo que o autor das facadas ―tem traços de psicopatia‖.  



177 
 

 Na página seguinte dessa mesma edição, mais uma vez o jornal destaca a proposta 

que reduz a maioridade penal302, relacionando-a ao crime contra o médico. Logo abaixo 

dessa matéria, o jornal publica dois artigos de especialistas, um contrário à PEC, do 

defensor público do estado do Rio André Luís Machado de Castro303, e outro do ex-

presidente do STF Carlos Velloso304, favorável (Anexo 1, p. 236).  

Entre os dias 23 e 28 de maio, o jornal publicou diariamente pelo menos uma matéria 

sobre o assassinato do médico ou sobre fatos relacionados ao crime. Nesse período, o 

noticiário tratou de ocorrências como caminhadas pela paz realizadas por ciclistas e de 

outros crimes à faca no Rio de Janeiro. No dia 26, o jornal publicou que até as vendas 

de coco na região da Lagoa (Anexo 1, p. 237), onde ocorreu o crime, foram 

prejudicadas pela violência305. 

 

7.2.1 Um fato novo nas investigações 

 

No dia 28 de maio, porém, o jornal relatou a existência de um fato novo nas 

investigações306. Um segundo adolescente, de 15 anos de idade, confessou para a 

própria mãe que teria participado do assalto ao médico (Anexo 1, p. 240). A avó e o 

padrasto desse jovem foram à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social contar 

às autoridades a confissão do segundo adolescente. Desde o mês anterior, de acordo 

com o texto dessa reportagem, ele estava sendo acompanhado por uma assistente social, 

pois permanecia em liberdade assistida depois de cumprir medida socioeducativa por 

furto. No depoimento à policia, o segundo adolescente disse que a bicicleta onde estava, 

na companhia do outro suspeito, bateu de frente à de Jaime Gold. Os dois anunciaram o 

assalto e mandaram que o médico entregasse a bicicleta, quando este se levantou e 

levou três facadas. Pelo relato do segundo jovem, o autor das facadas fatais foi o 

primeiro adolescente. Diante do aparecimento desse segundo envolvido, pelas provas 

colhidas, e pelo relato de uma testemunha a polícia deu o caso por encerrado. Mas o 

texto de O Globo trazia ainda duas outras informações importantes. Antes de o caso ser 
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dado como esclarecido, houve uma pequena confusão na entrevista coletiva porque a 

Secretaria de Desenvolvimento Social chegou a informar que o segundo adolescente 

apreendido no dia anterior teria confessado o esfaqueamento do médico. Durante a 

entrevista, contudo, a delegada responsável pelo inquérito, Patrícia Aguiar, disse não ter 

dúvidas de que Jaime Gold foi esfaqueado pelo primeiro adolescente detido, uma vez 

que o relato do segundo suspeito é coerente com as provas obtidas e com o depoimento 

da testemunha que reconheceu o primeiro adolescente. A segunda informação relevante 

que consta no texto de O Globo diz que o primeiro adolescente voltou a negar o 

envolvimento no caso e que a família e o advogado de defesa do jovem sustentam que 

ele estava em casa no momento do assalto. 

Na mesma página, em outra matéria307, à direita, o jornal faz uma pequena 

reconstituição do caso para ajudar a situar o leitor no contexto da notícia. Vale a pena 

destacar alguns dados nesse texto para mostrar, segundo o relato do jornal, a grande 

repercussão na população e a mobilização do poder público em decorrência da morte do 

cardiologista. O texto afirma que o médico foi mais uma vítima de adolescentes que 

―vêm atacando diante de um dos cenários mais bonitos da cidade e palco de provas das 

Olimpíadas de 2016‖. (...) ―A resposta ao crime que chocou a cidade foi imediata. (...) A 

PM reforçou, com agentes em quadriciclos e a cavalo, o patrulhamento na Lagoa, onde 

frequentadores não costumavam ver tantos policiais havia muito tempo.‖ Deputados 

federais vão retomar a votação de um projeto de lei, parado há mais de dez anos, que 

criminaliza o uso de arma branca (como facas) em vias pública, continua o texto de O 

Globo, e a Assembleia Legislativa do Rio aprovou em primeira discussão outro projeto 

que inclui nas estatísticas de violência roubos e furtos de bicicletas. Até a Câmara de 

Vereadores se mobilizou diante dos acontecimentos: criou uma CPI (Comissão 

Parlamentar de Inquérito) para investigar a receptação de bicicletas roubadas. 

Esse caso que chocou o Rio, bem como de outros ataques à faca, foi também objeto 

de reportagem do Fantástico, da TV Globo, devidamente registrada nas páginas de O 

Globo, no dia 25 de maio308 (Anexo 1, p. 241), mostrando o poder de articulação de um 

grande grupo de comunicação, acionando seus mais diversos meios no destaque de 

situações que são de interesse da sua direção ou de uma parcela da sociedade com poder 

suficiente de influência. Uma análise realizada pela Fundação Getúlio Vargas, do Rio, 
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sobre as repercussões do caso do médico nas redes sociais, evidencia que também nas 

mídias digitais a presença de conteúdos gerados pela grande mídia tradicional responde 

por considerável influência nos debates travados naquele ambiente. A FGV coletou 

cerca de 36 mil menções ao assunto no Twitter, entre os dias 19 (dia do assalto contra o 

médico)  e 21 de maio, e construiu um gráfico309 para ilustrar como os diferentes 

debates e posicionamentos estão articulados nas redes sociais. No relatório a FGV 

ressalta que ―a imprensa, que noticiou com amplo destaque a morte de Jaime Gold em 

um dos locais mais famosos do Rio, é o polo com maior movimentação no Twitter 

(16% de presença), – a conta do jornal carioca ‗O Globo‘ age como a principal 

interlocutora do debate‖. 

 Fora do mundo virtual, por outro lado, entre as ―pedaladas pela paz‖ e outras 

manifestações que ocorreram na Lagoa Rodrigo de Freitas não é difícil reconhecer pelas 

páginas do jornal a presença majoritária de pessoas de classe média, a mesma à qual o 

médico Jaime Gold fazia parte. No caso das mortes que aconteceram nas comunidades 

carentes sob o acompanhamento das UPPs, incluindo a de crianças, como o do garoto 

Eduardo Ferreira, de 10 anos, houve também manifestações dos moradores exigindo 

providências das autoridades quanto à violência da qual sofrem cotidianamente. Se 

ocorreram medidas efetivas do poder público (fora a instalação das unidades 

pacificadoras e os constantes embates entre polícia e integrantes de organizações 

ligados ao tráfico de drogas), estas não foram publicadas nos jornais. Há de se notar, 

contudo, a diferença na capacidade de ingerência dos indignados de classe média, e sua 

correspondente reverberação nos grandes meios de comunicação, e daqueles habitantes 

dos morros e favelas cariocas que eventualmente (ou nunca) passam pelas calçadas em 

torno da Lagoa e dos demais bairros da zona sul. Estes últimos gritam, mas 

permanecem sem voz.  

Apesar de a polícia dizer que o assassinato do cardiologista Jaime Gold já tinha sido 

resolvido, com a acusação de dois adolescentes, nos dias posteriores, entretanto, 

apareceram outras evidencias que colocariam em xeque as conclusões policiais. No dia 

29 de maio, O Globo publica em página interna que a testemunha-chave do crime 
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afirmou que um dos jovens que atacou o médico era branco310 (Anexo 1, p. 243). Ocorre 

que os dois adolescentes apreendidos pela polícia são negros. A reportagem afirma 

ainda que essa nova informação foi obtida por meio do relato da testemunha que havia 

prestado depoimento na Divisão de Homicídios ao qual o jornal teve acesso. Ainda de 

acordo com o texto de O Globo, na coletiva de imprensa em que a polícia anunciou a 

conclusão do inquérito, realizada dois dias antes, a delegada responsável pela 

investigação, Patrícia Aguiar, tinha sido questionada se a testemunha havia citado a 

participação de um rapaz branco no crime. A delegada, porém, negou que houve tal 

citação. A Policia Civil continuou sustentando que o responsável pelos golpes que 

matou o médico foi o primeiro adolescente detido. Mas o advogado de defesa dele, 

Alberto de Oliveira Júnior, afirmou ao jornal que o caso ainda não estava encerrado. ―A 

gente vai provar que ele (o primeiro menor apreendido) não estava lá (na Lagoa), vai ser 

um caso emblemático‖, declarou. 

 O jornal também lembrou quanto à divergência existente entre a polícia e a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. Esta teria afirmado que o segundo 

adolescente confessou ser ele o autor das facadas, diferentemente da informação 

divulgada pela polícia, que tentou esclarecer a contradição dizendo que houve erro de 

informação. Segundo o jornal, a secretaria se retratou posteriormente confirmando a 

versão dos policiais. Para aumentar a polêmica, escreve ainda o jornal, a delegada 

Monique Vidal, que havia iniciado a apuração do crime, comentou no Facebook que a 

testemunha-chave, ao ser ouvida por um delegado-adjunto, afirmou não ter condições 

de reconhecer os criminosos. Em outra delegacia, dias depois, ela os reconheceu através 

de fotos, dizia a mensagem da delegada. O texto conclui dizendo que a postagem de 

Monique foi apagada depois que o ―RJ-TV‖, da TV Globo, (telejornal que vai ao ar 

duas vezes ao dia) veiculou matéria ―revelando‖ o conteúdo na rede social. Foram 

procurados pelo jornal para comentar a postagem a própria delegada Monique Vidal, o 

delegado-titular da Divisão de Homicídios, Rivaldo Barbosa, a Chefia da Polícia Civil e 

a Secretaria de Segurança Pública. Ninguém quis comentar a mensagem de Monique, 

informou O Globo. 
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7.2.2 Reviravolta no caso do médico 

 

No dia 3 de junho, o jornal volta à tona com o caso por meio da seguinte chamada na 

capa: ―Reviravolta: surge 3º suspeito‖ (Anexo 1, p. 244). No texto da página interna311 é 

informado que na madrugada do dia anterior um adolescente que seria da favela do 

Jacarezinho compareceu à delegacia do Engenho Novo acompanhado da irmã e do 

padrasto para confessar sua participação no crime (Anexo 1, p. 245). O suspeito 

inocentou o primeiro adolescente e afirmou que o autor das facadas foi o segundo rapaz 

detido. Ele disse ainda, em depoimento para promotores do Ministério Publico estadual, 

que assaltou o médico em companhia do segundo jovem, apenas. A matéria de quase 

página inteira nessa edição informa que os policiais envolvidos na investigação viram 

com desconfiança o depoimento do terceiro jovem. ―Eles estranham o que chamam de 

‗crise consciência‘‖ do adolescente. Em mensagem publicada na internet, afirma O 

Globo com base em informações dadas pelos investigadores, o terceiro rapaz escreveu 

que estava arrependido por ter deixado o primeiro jovem responder por um crime que 

não cometeu. O advogado do primeiro adolescente detido, Oliveira Júnior, disse ao 

jornal que, por causa do novo depoimento, entraria com um pedido de habeas corpus, 

chamou o trabalho da policia de ―lambança‖ e também iria processar o governo do 

estado pela confusão formada.  

Seis dias depois, O Globo informa que o segundo adolescente mudou sua versão na 

participação no crime312 (Anexo 1, p. 246). A partir de informações transmitidas pelo 

advogado Alberto de Oliveira Júnior, o jornal destaca que este segundo jovem teria 

inocentado o primeiro. Os três adolescentes presos tinham prestado novos depoimentos 

na Vara da Infância e da Juventude, no fórum de Olaria, aos quais o advogado do 

primeiro adolescente teve acesso. Sem poder divulgar o teor dos depoimentos por estar 

em segredo de Justiça, alertou o advogado em declaração ao jornal, o que pode ser dito 

foi que o segundo adolescente confirmou o que ele (advogado) já havia afirmado, ou 

seja, seu cliente não estava no local do crime no dia da morte do cardiologista. Embora 

os depoimentos estivessem em segredo de Justiça, a matéria de O Globo curiosamente 

traz detalhes do que o segundo jovem disse na Vara da Infância. Seu depoimento durou 

uma hora e 40 minutos, disse que mentiu anteriormente porque estava ―com medo‖ e 
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contou que quem o acompanhava no momento do assalto era o terceiro adolescente, o 

último a ser preso. O terceiro jovem, continua a matéria, manteve a versão que dera à 

policia: confessou que participou do assaltou e apontou o segundo adolescente como 

autor das facadas. 

O desfecho desse confuso caso só veio a acontecer, nas páginas de O Globo, no dia 

30 de junho, com a chamada de capa: ―Justiça condena adolescentes‖ (Anexo 1, p. 247). 

Na página interna, ―Três anos de pena máxima‖
313 (Anexo 1, p. 248). Diz o texto do 

jornal: ―A Justiça condenou ontem, por crime análogo ao latrocínio (roubo com morte), 

o primeiro e o terceiro adolescentes apreendidos por participação no assassinato do 

médico Jaime Gold‖. (...) ―Segundo a decisão judicial, o jovem de 16 anos detido dois 

dias depois após o crime foi o autor das facadas. Ele foi reconhecido pela única 

testemunha do caso‖. (...) ―A juíza Michelle de Gouveia Pestana Sampaio, da 2ª Vara da 

Infância e da Juventude, absolveu o segundo jovem detido‖. (...) ―A decisão judicial não 

seguiu a vontade do Ministério Público, que havia pedido a condenação do primeiro 

adolescente e a absolvição dos outros dois.‖ (...) ―Uma fonte com acesso ao processo, 

que corre em segredo de Justiça, contou que a juíza levou em consideração dados do 

GPS do celular do médico, que comprovariam a participação do terceiro adolescente no 

caso.‖ 

A decisão da Justiça surpreendeu a todos, afirmou ao jornal o defensor público Fabio 

Schwartz que assistia o terceiro adolescente. De fato, nessa matéria de O Globo, aparece 

uma série de informações que até então não havia sido divulgada: 

1) A testemunha-chave reconheceu o primeiro adolescente por foto e 

também presencialmente, através de uma parede de vidro antes da audiência de 

instrução no fórum de Olaria; 

2) Houve inconsistências apresentadas por testemunhas da defesa do 

primeiro jovem, quando falaram de locais e horários em que estaria no momento 

do crime. A principal testemunha de defesa, dono de um trailer onde 

supostamente o rapaz estaria na hora do assassinato, responde processo por 

receptação e já chegou a ser preso pelo delito; 
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3) Informações colhidas ao longo das investigações indicam que o primeiro 

adolescente está numa posição de destaque na hierarquia da facção criminosa que 

domina a região do Jacarezinho; 

4) O terceiro adolescente confessou a participação no crime porque foi 

coagido pelo tráfico do Jacarezinho, segundo o defensor público Fabio Schwartz. 

―O que ele disse não foi corroborado pelas testemunhas‖, afirmou o defensor. 

Ainda de acordo com o texto da matéria, o advogado de defesa do primeiro 

adolescente não retornou as ligações feitas pelo jornal para poder comentar a decisão 

sobre seu cliente. 

No final da matéria, o jornal publicou declaração da ex-esposa de Jaime Gold e mãe 

dos seus dois filhos. Disse a designer de interiores Marcia Amil que não estava 

acompanhando os desdobramentos do caso, e que pouco mais de um mês depois, a 

morte do ex-marido virou ―estatística‖. Diante do teor da declaração da ex-esposa ao 

jornal, e de sua visão particular de Justiça e de Direitos Humanos, vale a pena expô-la 

na íntegra: 

Não sei dizer se foram dois, três ou quatro porque não 
estou acompanhando nada. Só sei que a bicicleta não 
apareceu. A morte virou nossas vidas completamente de 
cabeça para baixo. Neste momento se for maior (de 
idade), rico, pobre, não faz a menor diferença. Não vai 
trazê-lo de volta. O fato é que estamos revirando nossas 
vidas e ninguém nos procurou. A (presidente) Dilma 
(Rousseff) não ligou para nossa casa. Ninguém dos 
direitos humanos ligou para nossa casa para saber se a 
faculdade (dos filhos) estava paga.314 

 
Depois do resultado do julgamento dos adolescentes e da extensa cobertura da 

imprensa no caso parece evidente que houve uma tentativa por parte da polícia e da 

Justiça de divulgar informações de última hora com o intuito de preencher os buracos da 

narrativa que fundamentou o veredito. Dir-se-ia que à opinião pública, o julgamento 

precisa parecer justo e coerente como resultado de uma investigação isenta diante do 

ocorrido no dia do assassinato do cardiologista Jaime Gold, na ciclovia da Lagoa 

Rodrigo de Freitas. 

Ocorre que as informações veiculadas pelo jornal dias antes mostravam várias 

divergências entre os depoimentos de testemunha e de suspeitos, as alegações da defesa 

e as declarações oficiais da polícia. A primeira delas era o que teria dito o segundo 
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adolescente (inocentado o primeiro) e desmentido pela polícia. Também o depoimento 

da testemunha-chave afirmando que o autor das facadas seria branco (não negros como 

os suspeitos presos), além do álibi apresentado pelo advogado do primeiro adolescente 

ligando-o ao dono do trailer.   

Como parte desta pesquisa, a fim de tentar identificar com mais precisão a ação de 

silenciar e suas circunstâncias no contexto dessa cobertura do jornal, decidimos entrar 

em contato com o advogado Alberto de Oliveira Júnior, que defendeu o primeiro 

adolescente, e com o repórter Marco Grillo, que acompanhou o caso desde o começo e 

foi autor de várias reportagens sobre o crime da Lagoa. Desses contatos, foi possível 

obter outras informações que auxiliaram, pelo menos, a entender melhor como se deu o 

processo de produção dessa cobertura jornalística, repleta de lacunas e falhas. 

Em conversa por telefone, o advogado afirmou que ao ouvir os relatos da família do 

adolescente e dos vizinhos na visita que fez a Manguinhos, sobre a ação policial que 

resultou na prisão do primeiro adolescente, há fortes suspeitas de que a polícia forjou 

provas para poder incriminar seu cliente. Segundo os relatos, os policiais chegaram ao 

local e começaram a interpelar várias pessoas que trafegavam com bicicletas pelas ruas 

do bairro, exigindo nota-fiscal de compra de cada uma delas. Como os ocupantes não 

tinham como apresentá-las, as bicicletas eram apreendidas. Em seguida, eles invadiram 

a casa do adolescente, foram à cozinha, apanharam algumas facas e lá mesmo enrolaram 

fita adesiva nos cabos (aparentemente para diferenciá-las de facas comuns). Uma 

tesoura que também estava na residência foi igualmente apreendida. Tanto as bicicletas 

(em um total de nove, conforme posteriormente publicado em O Globo, a partir das 

informações fornecidas pela policia) quanto as facas foram apresentadas à imprensa 

como prova de que o primeiro adolescente possuía indícios de que havia participado do 

crime. 

Ainda segundo os relatos ouvidos pelo advogado, o segundo adolescente só se 

entregou à Polícia porque foi forçado pelos chefes da facção criminosa Comando 

Vermelho315, que exerce grande influência naquela região. A intenção era mostrar à 

polícia que o primeiro adolescente preso não havia participado do crime. 

                                                           
315

 O Comando Vermelho, conhecido pela sigla CV, é uma das maiores organizações criminosas do país, 
criada na década de 1970 no presídio fluminense de Ilha Grande. Recentemente acirrou sua rivalidade 
com o PCC (Primeiro Comando da Capital) por conta de disputas envolvendo principalmente o mercado 
de entorpecentes e de outros negócios criminosos, como o tráfico de armas e o roubo de cargas. Boa parte 
dos presídios do país é dominada por essas organizações. 



185 
 

As informações que foram colhidas pelo advogado Alberto Júnior, e que poderiam 

ter servido de subsídio às reportagens de O Globo, não chegaram ao conhecimento do 

jornalista Marco Grillo. Este, em resposta aos nossos questionamentos feitos por e-mail, 

afirmou que suas fontes de informação eram exclusivamente oficiais: Polícia Civil, 

Ministério Público, Defensoria Pública, Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social, bem como os advogados que acompanhavam o caso. O jornalista disse que 

chegou a conversar com Alberto Júnior e este teria chamado sua atenção para o 

depoimento da testemunha-chave que afirmara ser branco, não negro, o adolescente que 

esfaqueou o médico. Essa informação, como já mencionado, de fato foi publicada em 

reportagem do dia 28 de maio, um dia antes do julgamento que condenou dois dos três 

adolescentes presos. O jornalista disse ainda que só obteve a informação de que um dos 

adolescentes teria envolvimento com o crime organizado no dia do julgamento, ou seja, 

também por intermédio das autoridades oficiais. O repórter afirmou que houve um 

esforço extra por parte dos profissionais envolvidos na cobertura de conseguir mais 

informações por meio da testemunha-chave do caso, igualmente sem sucesso. 

Ainda de acordo com as respostas fornecidas por e-mail pelo jornalista, não foi 

possível, nem incentivado pela direção do jornal, aumentar os esforços de investigação 

jornalística para o caso. A razão principal seria o perigo de violência contra os 

repórteres que eventualmente fossem apurar mais dados em Manguinhos, uma vez que, 

segundo Marco Grillo, os dirigentes do crime organizado não permitem a presença de 

jornalistas naquela localidade e em outras onde há o domínio dessas organizações. 

Não é o objetivo desta pesquisa analisar o mérito do julgamento ou a decisão da 

Justiça, bem como a ação policial no caso do crime da Lagoa. Contudo, é notória que a 

atividade do exercício jornalístico tenha sido extremamente prejudicada na apuração dos 

fatos, levando ao surgimento de ―lacunas‖, divergências e contradições na narrativa 

publicada. Isso significa, mesmo para o leitor comum, que a história do assassinato do 

cardiologista Jaime Gold e da condenação de dois adolescentes contada em O Globo 

não ficou completa, ou pelo menos que tenha chegado ao máximo possível de uma 

conclusão obtida em decorrência do trabalho jornalístico empenhado. No final, o que 

predominou foi a visão da polícia e da Justiça, com sérias dúvidas sobre a conduta de 

parcialidade de ambas, como pautar suas atitudes para única e exclusivamente dar uma 

resposta rápida a um segmento da opinião pública, moradora dos bairros nobres da zona 

Sul carioca, nem que para isso condene sem suficiência de provas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
*** 

 

O silêncio para com determinados assuntos no processo de produção de notícias que 

estarão impressas nas páginas dos jornais é praticado sob circunstâncias que envolvem 

fatores que vão além da mera falha de edição ou da falta de espaço editorial. Esta 

pesquisa pôde identificar algumas causas, além de fortes indícios, de que interesses 

políticos, ideológicos e socioeconômicos das empresas jornalísticas em questão, falta de 

disposição dos próprios leitores em lidar com alguns tipos de conteúdos, ou mesmo 

ausência de condições materiais do profissional diante da apuração da noticia, acabam 

determinando a não abordagem ou, em muitos casos, o silencimento, de certos temas 

ainda que tenham profunda relevância do ponto de vista jornalístico. 

Inicialmente é preciso destacar que o processo de produção de notícias nas redações 

das grandes empresas jornalísticas mudou muito nos últimos anos, e isso tem 

influenciado os próprios critérios de noticiabilidade nas pautas dos jornais . 

Uma das razões dessas mudanças se dá pelas novas tecnologias de informação 

juntamente com as imensas possibilidades de comunicação propiciadas pelo ambiente 

em rede da internet. Há hoje um enfraquecimento das principais bases que sustentam os 

produtores tradicionais de notícia. Os jornais sofrem com uma acentuada queda de 

receita e de leitores. Perderam a preferência nos investimentos publicitários para os 

meios digitais, uma vez que estes angariam velhos e novos públicos não apenas dos 

diários impressos, mas da audiência de toda a mídia tradicional. 

É evidente que existe uma crise minando a capacidade de sustentação financeira das 

empresas jornalísticas. Grosso modo, pode-se dizer que estas vêm sucumbindo ante a 

concorrência com a internet, ainda que todos os grandes jornais também tenham sua 

edição equivalente no ambiente virtual. A verba publicitária se pulverizou e cada vez 

mais se assenta fora dos departamentos comerciais da mídia impressa. 

As novas tecnologias de informação também mudaram o ambiente de trabalho nas 

redações. A possibilidade de transmissão e recepção online de dados, aliada à 

disponibilidade de notícias igualmente instantâneas oriundas de agências nacionais e 

internacionais, além de uma infinidade de fontes públicas e privadas de informações, 

têm feito o jornalista permanecer mais tempo na redação. Em grande parte das vezes seu 
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trabalho se limita a ―empacotar‖316 notícias ou mesmo produzir material ―inédito‖ a 

partir de entrevistas feitas pelo telefone. Funções que outrora eram realizadas por vários 

profissionais dentro da redação, agora são acumuladas por um número reduzido de 

jornalistas, corolário dos brutais cortes de postos de trabalho por conta das sucessivas 

quedas de receitas. 

Diante de tamanhas transformações, o próprio caráter do que é considerado notícia 

tem sofrido alterações. Na tentativa de emular o que está no mundo virtual, os jornais 

tentam recuperar, ou pelo menos manter seus leitores, adotando os mesmos preceitos de 

escolha das informações veiculadas na internet. Mais do que o interesse público e regras 

convencionais de noticiabilidade, a informação no ambiente de rede digital obedece à 

―guerra dos clicks‖, ou seja, o que recebe o maior número de acessos se torna o mais 

importante. Por esse critério, são os internautas que acabam elegendo o que é ou não 

relevante. Não raro, espaços nobres do noticiário passam a conter tópicos com 

pouquíssima importância se avaliados sob os tradicionais fundamentos jornalísticos. 

Assim, a nova cirurgia plástica de certa celebridade televisiva ou a opinião polêmica de 

um estipulado cantor sertanejo tomam o espaço editorial que poderia ser mais bem 

dedicado a temas que efetivamente afetam a vida da sociedade, mas absolutamente 

ficam carentes de destaque. 

É razoável supor que em tais condições de fragilidade econômica, corte nos postos 

de trabalho e mudanças de critérios nos padrões históricos do jornalismo o nível da 

qualidade das coberturas tenha caído, prejudicando o conteúdo principal da notícia. 

Estamos falando de um ambiente em que o jornalismo tal qual conhecemos, como 

instrumento de informação crítica, plural e imparcial numa democracia, torna-se 

vulnerável a interesses ideológicos, políticos e econômicos tanto de governos quanto do 

mercado. A análise de conteúdo das primeiras páginas da Folha de S. Paulo e de O 

Globo, em se tratando de sistema prisional brasileiro, levantou fortes indícios de 

prejuízos quanto à qualidade do conteúdo de uma série de notícias publicadas, e 

notadamente o silenciamento é o principal deles. 

O fato de no conjunto de matérias dentro do período analisado de três anos, a 

incidência do tema ―sistema prisional‖ aparecer em apenas 1,7%, é sintomático. Em 
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mais de 2.100 capas avaliadas, o assunto foi abordado 39 vezes. E quando é feito, a 

preferência se dá pela cobertura de rebeliões em presídios e pela superpopulação 

carcerária. Sem dúvida, a temática sobre presídios, presidiários, execuções penais e tudo 

que envolve esse sistema é complexa e muitíssimo pouco explorada pelos periódicos em 

questão, ainda que sua relevância no contexto da segurança pública no país seja de 

importância capital. 

Mas o que caracteriza de maneira contundente o silenciamento, em um dos principais 

pontos desta pesquisa, é quanto à total ausência de matérias que pudessem abordar a 

história e o ponto de vista do presidiário. Sobre esse aspecto, pode-se afirmar que nos 

três anos pesquisados nenhum jornal manifestou interesse jornalístico de levar à opinião 

pública informações que mostrassem o que pensa, quais expectativas, como avalia ou 

que tipo de opiniões tem o interno no que concerne ao sistema penitenciário dentro do 

qual cumpre pena. É possível que uma das explicações para tal constatação esteja nas 

convicções dos leitores dos respectivos diários, cujo perfil predominante pertença à 

classe média, segundo os próprios jornais pesquisados. Para eles, simplesmente não 

interessa saber como os condenados cumprem suas penas. Pouco importa se sofrem com 

as péssimas consequências de problemas como superlotação, submissão imposta pelo 

crime organizado, insalubridade ou violência. Há uma forte tendência de considerar que 

o condenado não possa viver em condições dignas dentro dos presídios. 

Nas palavras da pesquisadora Julita Lemgruber, diretora do Centro de Estudos de 

Segurança e Cidadania, da Universidade Cândido Mendes, no Rio de Janeiro, o pouco 

caso da imprensa reflete a atitude da sociedade para com o assunto. ―Em geral o 

interesse por essas instituições (penitenciárias) é muito reduzido. A maior parte das 

pessoas gostaria de esquecer que elas existem‖.
317 Assim como na cultura do silêncio 

conceituada por Paulo Freire, como herança da dominação durante séculos da 

colonização portuguesa, a sociedade nega o direito à comunicação e ao diálogo. Para 

tanto, bastam ―comunicados‖, sem interação ou participação de interlocutores, 

prevalecendo uma espécie de mutismo que ―não significa ausência de resposta, mas sim 

uma resposta que carece de criticidade‖
318. 

Outros assuntos igualmente substanciais para o conhecimento dos leitores como 

reincidência do condenado ao mundo do crime e reintegração social dos presos, que é 
                                                           
317
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uma indicação contida na Lei de Execuções Penais, não mereceram nenhuma 

abordagem nos três anos das primeiras páginas averiguadas. Ausências tanto mais 

graves a se considerar o fato de que o Brasil já ocupa o quarto lugar no mundo em 

número de presidiários. 

Com efeito, a superpopulação de presos no país não é fato aleatório senão 

decorrência de mudanças na legislação tornada ―mais dura‖ nos últimos anos, do 

marasmo dos processos judiciais e da pouca disposição de juízes em aplicar penas 

alternativas a réus primários para crimes de baixa violência. Quanto aos magistrados, 

ficou constatado em pesquisa do mesmo Centro de Estudos de Segurança e Cidadania 

que a principal justificativa manifestada por eles para a privação da liberdade de 

acusados se dá por meio da expressão ―garantia da ordem pública‖, conceito tão 

genérico quanto impreciso. Sustentandas em tal expressão, decisões judiciais são 

emitidas sem que haja o devido esclarecimento no que concerne à clareza e precisão dos 

motivos pelos quais justifiquem o encarceramento da pessoa.  Reportagem de O Globo 

do dia 21 de janeiro de 2014, baseada nas informações do Centro de Estudos, foi capaz 

de abordar o problema da superpopulação e das questões que envolvem a aplicação de 

penas alternativas, mas curiosamente nem sequer mencionou esse dado da pesquisa. 

Juízes do Rio de Janeiro demonstram muita facilidade em trancafiar acusados pobres em 

sua maioria, sobretudo quando se trata de envolvidos em tráfico de drogas, crime que 

recebe tratamento da imprensa como se a sociedade estivesse em guerra contra o 

problema, não sob a égide de um Estado Democrático de Direito. 

Outras omissões foram ainda mais flagrantes em reportagens publicadas pelo O 

Globo, como em 5 de junho de 2014, quando o jornal dedicou a manchete do dia e 

página inteira para dar voz a especialistas e principalmente ao então secretário de 

Segurança Pública do Rio de Janeiro, José Mariano Beltrame. Todas as ―fontes‖ 

ouvidas na reportagem atacaram a Lei 12.403, que tornou mais branda a punição para 

crimes considerados menos graves, como os de danos ao patrimônio, por exemplo, além 

de adotar o conceito de ―liberdade provisória‖. Até o direito da presunção da inocência, 

um princípio fundamental do Direito e parte da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (artigo XI), foi duramente questionado por um magistrado ouvido pelo jornal. 

Entretanto, a reportagem não contemplou nenhuma voz contrária ao posicionamento dos 

especialistas ouvidos, como se a verdade já estivesse repousada nas declarações de 

autoridades que apontam para um único caminho: o do encarceramento maciço como 

solução para a violência urbana.  
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Infelizmente, um exemplo peculiar de reportagem que ao invés de esclarecer e trazer 

à luz dados e informações necessários para uma abordagem aprofundada diante da 

complexidade do assunto, apenas reforça o preconceito e a desinformação. Defender a 

ideia de colocar na prisão todos aqueles suspeitos de cometerem pequenos delitos e 

atentarem contra o patrimônio privado das famílias ―de bem‖ do Rio de Janeiro, 

incluindo os menores de idade, talvez receba os aplausos de parte considerável da classe 

média, a mesma que compõe o perfil do referido diário. No entanto, é de se supor 

também que reportagens periódicas favorecendo múltiplas abordagens com ênfase aos 

pontos de vistas contraditórios (preceito básico dentro dos critérios jornalísticos) e, 

sobretudo, editadas de maneira que o enfoque não gire em torno de preconceitos, 

possam contribuir para uma opinião pública responsável e comprometida com os 

direitos fundamentais de um Estado democrático e republicano.  

 Por fim, podemos destacar as questões envolvendo a violência com menores de 

idade e a polêmica PEC da diminuição da maioridade penal, defendida pelo O Globo 

em editoriais e indiretamente pelo peso desproporcional conferido a artigos e enfoques 

favoráveis à diminuição. Ao assassinato do cardiologista na Lagoa Rodrigo de Freitas 

com ampla cobertura conferida pelo O Globo, crime cometido por um menor de idade 

do subúrbio, soma-se uma série de textos pretensamente analíticos claramente em 

defesa de punição maior de adolescentes infratores, a fim de jogá-los nas prisões já 

superlotadas em companhia de presos adultos. Mas quando uma criança morre em 

decorrência de violência policial no morro do Alemão, o jornal carioca noticia o fato 

com matérias que não mencionam a polêmica PEC, muito menos estatísticas ou análises 

indicando que os adolescentes pobres no Brasil são muito mais vítimas do que autores 

de atos de violência. 

A morte do cardiologista, por sinal, é mais um caso nebuloso de investigação 

criminal. As contradições e lacunas que ficaram evidentes a partir da cobertura realizada 

pelo O Globo lançam suspeitas de que a condenação dos adolescentes foi feita sem 

provas suficientes. Mesmo as limitações da própria cobertura em si impondo ao 

repórter, segundo ele mesmo, restrições ao acesso ao bairro onde morava o adolescente 

suspeito a fim de apurar outras informações que não fossem das fontes oficiais, é um 

fator de silenciamento presente no exercício do jornalismo. 

Portanto, reiterando algumas razões que levam ao silenciamento, conforme 

levantadas nesta dissertação, fica evidente que a situação socioeconômica das 

personagens que são notícia muitas vezes é fator preponderante em garantir ou não voz 
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na narração jornalística. Os casos dos jovens adolescentes condenados, ou da criança 

assassinada no morro do Alemão, e o do médico cardiologista da zona Sul carioca 

mostram a enorme diferença de tratamento na cobertura de fatos com indivíduos de 

classes sociais diferentes. E quando essa cobertura diz respeito aos aspectos 

relacionados à violência urbana, a regra nos periódicos pesquisados é sempre pender a 

balança para soluções envolvendo o aparato policial e medidas mais duras na legislação 

penal. Haja vista a desproporção de vozes e opiniões corroborando essa posição e o 

quase silêncio dos que defendem pontos de vistas diferentes da simples repressão e 

punição. 
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